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EDITAL DE pREGÃo nlnrnômco N" 0r l/2021 SESA

pnrÂNrsuLo

O município de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados
pelâ Portaria n" 012.01.0212021 de Ol de fevereiro de 2021, toma público, para o coúecimento
dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico ít'01112021
SESA, do lif,o Menor Preço Global, com regime de execução indiretâ com empreitada por preço
unitário, nos Grmos do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 20t9, da Lei n' 10.520. de l7 de
julho de 2002, da Lei Complementar no 123, de l4 de dezembro de 2006, do Decreto n" 8.538,
de 06 de ourubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se,
sLtbsidiariamente, a Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal N" 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências
estabelecidas neste EditâI.

CADASTRAMENTO DÀS PROPOSTAS DE PR.EÇOS E DOCUMENTAÇÃO
REFERENTE A HABTLTTÀÇÂO A PARTIR DO DrA 10/06/2021 ATí 22tü6t2L2t 

^SOSHOOMIN (HORTIRIO DE BRASÍLIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS 22106/2021 ÀS 08H3oMrN (HORÁRIO DE BRASÍL]A).
rNÍcro DA sESSÀo DE DrspuTA DE pREÇos: Às 09Hl0MrN Do DtA z2to6t2o21.
REFERÉNCIA DE TEMPO: Horário de BrÀsília (DF).
LOCAL: Ponal: Bolsa de Licitações do Brasil BLL www.bll.org.br
Pâra todas as referências de tempo s€rá observâdo o horário local.
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Objeto:

CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
GESTÃO DE PROJETO COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL, VISANDO MOBILIZAR A
SOCIEDADE E SUAS REPRESENTAÇÕES PARA A ADOÇÃO
DE CONDUTAS E PRÁTICAS PARÁ O ENFRENTAMENTO
AO AEDES AEGYPTI, EM UMA PERSPECTIVA DE
RIEDUCAÇÀO DE CASOS DE MORBIMORTALIDADE DE
DENGUE, ZIKÁ E CHIKUNGUNIIA CONFORME TERMO DE
CONVENIO FUNASA N' CV 285312017, JUNTO A
SECRETARIA DA SAÚDE DO MTNICiPIO DE CRATEÚS _CE

Critério dc Julgamento: Menor Preço Global
Modâlidâdc de

Licitâção:
Secretâria iíteressada: Secretaria de Municipal da Saúde

PARTE B _ ANEXOS
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Compôem-se o presente EdiBl das partes A e B, coDforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos
os requisitos e as condições para competição, julgamento e formâlização do contrato.
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O municipio de Cratefis - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidarnente nomeados
pela Portaria n° 0| 2.01 .02:’2021 de 01 de fevereiro cle 2021, toma pflblico, para 0 conhecimento
dos interessados, que fara realizar licitaeao na moclaliclade de Pregao Eletrfinico n° 01 H2021
SESA, do lipo Menor Preeo Global, com regime de execueao indireta corn empreitada por preqo
unitario, nos termos do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, cla Lei n° 10.520, de 1? cle
julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538,
de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, dc 7 dc agosto de 2014, aplicarldo-se,
subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de I993, Lei Federal N“ 8.073»/90 (Cocligo de
Defesa do Consurnidor) e do Codigo Civil Brasileiro (Lei l0.406f2002) e as exigéncias
estabelecidas neste Eclital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECOS E DOCUMENTACAO
REFERENTE A IIIABILITACAOIA PARTIR DO DIA 1010612021 ATE 22f06f202l AS
081-l00MlN (HORARIO DE BRASILIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA ms PROPOSTAS 221060021 As 08H30MIN (HORARIO DE BRASiLlA).
INlC[O DA SESSAO DE DISPUTA DE PRECOS: AS 09H30MIN DO DIA 22r’06f2021.
REFERENCIA DE TEMPO: Horatio de Brasilia (DP).
LOCAL: Portal: Bolsa dc Licitaeoes do Brasil — BLL www.bll.0rg.br
Para todas as referéncias dc tempo sera observado 0 horario local.

CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
GESTAO DE PROJETO COM PRESTACAO DE SERVICOS DE
CAPACITACAO PROFISSIONAL, VISANDO MOBILIZAR A
SOCIEDADE E SUAS REPRESENTACDES PARA A ADOCAO

Obie"): DE CONDUTAS E PRATICAS PARA O ENFRENTAMENTO

REEDUCACAO DE CASOS DE MORBIMORTALIDADE DE

CONVENIO FUNASA N° CV 2_8S3:'20l 7, JUNTO A
__ SECRETARIA DA SAUDE DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE |

l Critério dc Julgamento: Menor Preeo Global i
M d l'd d _ . ’Ligitggfir °d° PREGAO ELETRONICO. |
Ii : _
I Secretaria interessada: Secretaria de Municipal da Safide

Compoem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentaclas:
PARTE A - Condiqfies para compefiqfio, julgarnento e adjudicaefio. Em que sao estabelecidos
os requisitos e as condigoes para competieéio, julgamento e formalizaqao do contrato.

PARTE B — ANEXOS
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A0 AEDES AEGYPTI, EM UMA PERSPECTIVA DE'
DENGUE, ZIKA E CHIKUNGUNHA CONFORME TERMO DE |
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Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Termo de Adesão BLL;
Anero IV - Custo pela utilização do sistema
Anexo V - Modelos de declarações
Anexo VI - Minuta de Contrato;

r. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a

CONTRÂTAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA GESTÀO DE PROJETO COM
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACTTAÇÀO PROFISSIONAL, VISANDO
MOBILIZAR A SOCIEDADE E SUAS RFPRLSE\TAÇÔES PARA A ADOÇÀO Dt
CONDUTAS E PRATICAS PARA O ENFRENTAMENTO AO AEDES AEGYPTI. EM UMA
PERSPECTIVA DE RXEDUCAÇÃO DE CASOS DE MORBIMORTALIDADE DE
DENGUE, ZIKA E CHIKUNGT]NHA CONFORME TERMO DE CONVENIO FLINASA N"
CV 2853/20I7, JLNTO A SECRETARIA DA SAÚDE DO MUN ICÍPIO DE CRA I L,ÚS . CE,
conforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as carâcterísticas
descritas abaixoi
1.1.2. A licitaçào será dividida conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a paÍicipação em quântos itens forem de seu interesse.
1.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observâdâs as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanlo às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2.1. As despesas contratuais comerão por co[ta das seguintes dotâções orçamentarias:
a) 09.09.10.305.0171.2.052 - Manutenção dâs Àtividades da Vigilancia em Saúde,/Endemias;
fonte de recursos 214.0000.00 - Transferencia de Ftmdo a Fundo de Recursos do SUS
provenientes do Govemo Federal - Bloco de Custeio das Açôes e Servicos Publicos de Saúde
e 2l1.0000.00 - Receita de Impostos e Transferencia de Impostos - Saúde
2.1. l Para a execução dos serviços elencados nesse edital seá utilizado o elemento de despesas

n'3.1.90.39.00 Ou[os Serviços de Terceiros Pessoa Juridica

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas rlo País, que sejâm especiâlizdas e credenciadas no objeto desta licitação e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e noÍnas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderão paÍicipar deste Pregão EleEônico as empresas que apresentarem toda a
documentação por elâ exigida pâra respectivo cadâstramento junto à Bolsa de Licitações e

Leilões.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direra ou através de empresas associadas à
Bolsa de Licitações do Brasil, até no minimo uma hora antes do horiiLrio fixado no edital para o
recebimento das propostês.
3.4. O cadastramento do licitante deveú ser requerido acompanhado dos seguintes docunentos:
a) lnstrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à
Bolsa, poderes especiflcos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela
Bolsa de Licitaçôes do Brasil.
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Anexo II - Modelo de Proposta de Preeos; ,|§1-i!l£$:"'~"
Anexo III — Termo de Adesao BLL;
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_ . -_ . 11" 3Anexo I Termo de Referencra, . =

Anexo IV — Custo pela utilizaeao do sistema
Anexo V - Modelos de declaraeoes
Anexo VI - Minuta de Contrato;

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitaoao é a escolha da proposta mais vantajosa para a
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA GESTAO DE PROJETO COM
PRESTACAO DE SERVICOS DE CAPACITACAO PROFISSIONAL, VISANDO
MOBILIZAR A SOCIEDADE E SUAS REPRESENTACOES PARA A ADOCAO DE
CONDUTAS E PRATICAS PARA O ENFRENTAMENTO AO AEDES AEGYPTI, EM UMA
PERSPECTIVA DE REEDUCACAO DE CASOS DE MORBIMORTALIDADE DE
DENGUE, ZIKA E CHIKUNGUNHA CONFORME TERMO DE CONVENIO FUNASA N°
cv 2353,2017, JUNTO A SECRETARIA DA SAUDE DO MUNIC1PlO DE CRATEUS * CE,
conforme condieoes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital corn as caracteristicas
descritas abaixo:
1.1.2. A licitaefio sera dividida conforrne tabela constante do Termo de Referéncia, facu1tando-
se ao licitante a participaeao em quantos itens forern de seu interesse.
1.1.3. O critério de julgamento adotado sera o menor preeo global, observadas as exigéncias
contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificagoes do objeto.

2. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS:
2.1. As despesas contranlais correriio por conta das seguintes dotagoes oreamentarias:
a) 09.09.10.305.0171.2.052 — Manuteneao das Atividades da Vigilancia em Sa1'1defEndemias;
fonte de recursos 214.0000.00 - Transferencia de Fundo a Fundo de Recursos do SUS
provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio das Aeoes e Servicos Publicos de SaL'1de
e 21 l.0000.00 — Receita de Irnpostos e Transferencia de Impostos ~ Sande
2.1.1. Para a execue:-.'io dos servieos elencados nesse edital sera utilizado o elemento de despesas
n° 3.11.90.39.00 — Outros Serviqos de Terceiros — Pessoa Juridica

3. D0 CREDENCIAMENTO
3.1. Poderao participar desta Licitaqiio todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabeleeidas no Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitaeao e que
satisfaoam todas as exigéncias, especificagoes e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderiio partieipar deste Pregao Eletronico as empresas que apresentarem toda a
documentagao por ela exigida para respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitaeoes e
Leiloes.
3.3. O licitante devera estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas a
B01 sa de Licitaeoes do Brasil, até no rninimo uma hora antes do horario fixado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O eadastramento do licitante devera ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instr|.u-nento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado junto a.
Bolsa, poderes especificos de sua representaeao no pregao, eonforrne modelo fornecido pela
Bolsa de Licitaeoes do Brasil.
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b) Declamção de seu pleno coúecimento, de aceilação e de atendimento as exigências
habilitação Fevisus no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especificações do produto objeto da licitâção em conformidade com edital, constando preço,
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Prcgoeiro no icone ARQ,
inserção de caúlogos do fabricante. "A empresa participante do ceÍame não deve ser
identificada". Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, aÍt. 30 § 5".
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistem4 ficará a cargo do Licitante vencedor do
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletÍônico, o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de
taxa p€la utilização dos recursos de tecnologiâ da infomação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do BÍesil.
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da aprcsentação dadeclaração constante
no Anexo V para fins de habilitação, devera, quando do cadastramento da proposta inicial de
preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados câdastrais se assinalou o regime ME/EPP no
sistema conforme o seu regime de tributação para fazet valer o direito de prioridade do
desempate. Art.44 e 45 daLC 12312006.

4. Rf,GULAMENTO OPERÁCIONAL DO CERTAME
4.1 O ceÍame será conduzido pelo Pregoeto, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em
especial, as segui es atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoiol
b) responder as questões formuladas pelos fomecedorcs, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a âceitabilidade das propostas;
e) desclassificar proposlas indicando os motivos;
I) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menoÍ
pleço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessâo;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo adminis§-ativo paÉ apuração de inegularidades visando a aplicação de
penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
LEILÔES:
4.2. As pessoas juridicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear alravés do
ifftrumento de mandalo previsto no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitaçôes do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demâis atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3. A participâção do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsâ de Licitâções do Brasil, a qual deverá manifestar,
por meio de seu opeiador designado. em carrpo próprio do sistem4 pleno conhecimento,
aceitação e âlendimeffo à exigências de habilitação previstas no Ediral.

- Flzendo lulu For Voai E’"?lr..aH*- 'b) Declaracfio de seu pleno conhecimento, dc aceitacao e de atendimento as exigéncias L
habilitacao previslas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitacoes do Brasil.
c) Especificacoes do produto objeto da licitacao em conforrnidade com edital, constando preco,
marca e modelo e em caso de itens especificos mediante solicitacao do Pregoeiro no icone ARQ,
insercao de catalogos do fabricante. “A empresa participante do certame nao deve ser
identificada”. Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, art. 30 § 5°.
3.5. O custo de operacionalizacao e uso do sistema, ficara a cargo do Licilante vencedor do
certame, que pagara a Bolsa de Licitacoes do Brasil, provedora do sislema elelronico, o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre 0 valor contratual ajustado, a titulo de
taxa pela utilizacao dos recursos de tecnologia da informaeao. em conformidade com o
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Lieitacoes do Brasil.
3 .6. A microemprcsa ou empresa de pequeno porte, além da apresentacao da declaracao constanle
no Anexo V para fins de habilitacao, devera, quando do cadastramento da proposta inicial de
preco a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime MEIEPP no
sistema conforrne o seu regime de tributacao para fazer valer o direito de prioridade do
desempate. Art. 44 e 45 da LC 12312006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame sera conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que tera, em
especial, as seguintes atribuicoes:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questoes formuladas pelos fornccedores, relativas ao certarne;
c) abrir as propostas dc precos;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
1) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance dc menor
P1'°9°;
g) verificar a habilitacao do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) reccber, examinar e decidir sobre a pertinéncia dos recursos;
j) elaborar a ata da sessao;
k) encaminhar o processo a autoridade superior para homologar e autorlzar a contratacao;
1) abrir processo adrninistrativo para apuracao de irregular-idades visando a aplicaeao de
penalidades previslas na legislacao.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITACOES DA BOLSA DE LICITACOES E
LEILOES:
4.2. As pessoas juridicas ou finnas individuais interessadas deverao nomear através do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 “a”, operador devidarnente credenciado em
qualquer empresa associada a Bolsa de Licitacoes do Brasil, atribuindo poderes para forrnular
lances dc precos e praticar todos os demais atos e operaeoes no site: www.bll.org.br.
4.3. A participaeao do licitante no pregao eletronico se dara por meio de participacao direta ou
através de empresas associadas a BLL — Bolsa dc Licitacoes do Brasil, a qual devera manifestar,
por meio de seu operador designado, em campo proprio do sisterna, pleno conhecimento,
aceitacao e atendimento as exigéncias de habilitacao previstas no Edital.
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4.4. O acesso do operador ao pregâo, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
seúa privativa.
4.5. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão sel utilizadas em qualquer pregâo
eletônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usurírio o sigilo da seú4 bem como seu uso em qualquer
tÍansação efetuada diretamente ou por seu represefltânte, não cabendo a BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu rcpresentante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos pÉticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transaçôes inerentes ao pregão eleEônico.
PARTICIPAÇAO:
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da seúa
pessoal e intransferivel do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico. observada data e horário limite estabelecido.
4.9. Cabeá ao fomecedü acompanhar as operações no sistema eletrônico duaÍrte a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representanle;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome! assurne como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, exclúda a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitâção por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceros.
4.11. Poderão paÍicipar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade sejâ compatível com
o objeto desta licitação.
4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno poÍe,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n' I1.488, de 2007, para o
agdcultor faÍniliar, o produtor rural pessoa lisica (quando for o caso) e para o microempreendedor
individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006.
(EÍplicaçdo: Nos termos do art. 3o, §3'da Lei n. 8 218/1991, d aquisiÇão de bens e servíços .le
iníor aitica e automaçdo, considerados como bens e seüiços cot u s, poderd ser realizadd na
modaliddde pregão, resírita às emptesas que cumprdm o Processo Produlivo Bdsico).
4.13. Não poderá pafiicipar empresa declarada inidônea ou cumpindo pena de suspensâo, que

lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei rro 8.666/93 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que

estejam impedidas de licitar, ou contatar com a administração pública, ou com qualquer de seus

órgâos descentralizados, quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Admini$rarivos - CADICON;
Itl. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores SICAF;
Iv. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
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4.4. O acesso do operador ao pregao, para efeito de encarninharnento de proposta de preco e ""'
lances sucessivos dc precos, em nome do licitante, somente se dara mediante prévia definieao de
senha privativa.
4.5. A chave de identificaeao e a senha dos operadores poderao ser utilizadas em qualquer pregao
eletronico, salvo quando canceladas por solicitacao do credenciado ou por iniciativa da BLL
Bo1saDe Licitacoes do Brasil.
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usuario o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
Uansaofio efetuada diretamente on por seu representante, nao cabendo a BLL - Bolsa de
Licitacoes do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.
4.1‘. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletronico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presuncao de capacidade técnica para
realizaciio das transacoes inerentes ao pregao eletronico.
PARTICIPACAO:
4.8.Aart" " P" “' ' ' ""p lcipacao no regao, na Forma Eletronica se dara por me1o da digltacao da senha

ad pessoal e intransferivel do representante credenciado (operador da corretora dc mercadorias) e
subsequente encaminhamento da proposta de precos, exclusivamente por meio do sistema
eletroriico, observada data e horario limite estabelecido.
4.9. Cabera ao fornecedor acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao
pflblica do pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios diante da
inobserveincia cle quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexao do seu
representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacoes efetuadas em seu
nome, assume como fin-ncs e verdadeiras suas propostas e seus lanccs, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do orgiio ou entidade promotora da licitacao por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.11. Poderiio participar deste Pregao interessados cujo ramo de atividade seja compativel com
o objeto desta licitacao.
4.12. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas dc pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para 0

‘V agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.
(Explicaq:f.*'0.' Nos termos do art. 3°, §3" da Lei n. 8 248/1991, a aquisigrfio de bens e .s'erv:'r;0s de
informcirica e automaprio, considerados como bens e servigos comzms, poderd ser realizada na
modalidade pregfio, restrira ds empresas que cumpram 0 Processo Produrivo Bcisico).
4.13. Nao podera participar empresa declarada inidonea ou curnprindo pena dc suspensao, que
lhes tenham sido aplicadas, por forca da Lei n9 8.666:’93 e suas alteraeoes posteriores;
a) Pessoas juridicas que tenham sido declaradas inidoneas por ato do poder publico ou que
estejam lmpedidas de llcitar, ou contratar corn a administracao pfiblica, ou com qualquer de seus
orgaos descentralizados, quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenacoes por Ilicitos Administrativos — CADICON;
111. Sistema dc Cadastrarnento Unificado de Fornecedores — SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenacoes Civeis por Ato de Irnprobidade Administrativa do
Conselho Nacional de Iu stica — CNJ.

-=»*@-=.?.la.1.~.»-D
EPF:[:IE‘.|'.[rEE|.?'li1fl-32'

Pu:"la1'la|u'=*t'i-15.fl‘:.1]1i'2£I!1



csPRETEIÍüRA DE

l!t,ndo I.lr ?or Voca

b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Covemo;
c) Estejam sob falênci4 recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação,
fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de intercssadas que s€ apresentem constituídas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contratações pam fomecimento/serviços comuns, é
bastanúe corriqueiro a paÍticipação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua
maiori4 apresentam o mínimo exigido no locante à qualificação tecnica e econômico-financeira,
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza. o que não tomaní resfito o
ruriverso de possíveis licita es individuais. A ausência de consórcio não traÍá prejuízos à
competitividade do ceíame, visto que, em regr4 a formação de consórcios é admitida quando o
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante wlto, em que
empresas, isoladamente, não terialn condições de suprir os requisitos de habiliração do edital e
ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos,
a Administmção, com vistas a aunenlar o número de paÍticipantes, admite a formação de
consórcio.
lI - Tendo em vista que é preEogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha
da panicipação, ou não, de empresas constituidas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8.666/93, que em seu An.
33 que atribui à Adminisuação a preÍogativa de admissão de consórcios em licitaçôes por ela
promovidas, pelos morivos já expostos, conclui-s€ que a vedação de constituição de empresÀs
em coosórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por presrigiar os
principios da competiúvidade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisâo com relação à vedação à panicipação de consórcios. expressa no
item 4.13 alinea "d" deste edital, para o cÍrso concreto em anrílise, visa exatamente afastar a

restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer/pÍestar os serviços, reduziria o núÍnero de licitantes e poderia, eveDtualmente,
proporcionar a formação de coduiovcarteis para manipular os preços nas licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vi[culo profissional com servidor ou diÊgente de órgão ou
entidade contratante ou responsável f,ela licitação;
0 Autor do projeto biísico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pelaelaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor
do projeto sejadirigente, gerente, acionista ou detentorde mais de 50lo (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subconfatadosi
g) De empresas cujos sócios ou diretores penençam, simultaneamente, amais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade eskangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9',
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal no 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
( 

^c&dão 
Ír" 7 46/20 | 4-TCU-PlenáIio).

4.14. PâÍa averiguação do disposto contido no item "4.l3. â)" acima, as licitantes apresentarão
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoa JurÍdica, emitido via intemet no sitio do https://certidoes-apfapps.tcu.gov.br/, para
comprovação ou não se a empresa soÊe sanção da qual decoEa como efeito restrição ao direito
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c) Estejam sob faléncia, recuperacao judicial e extrajudicial, dissolucao ou liquidacao, """"“'-
fusao, cisao ou de incorporacao;
d) Reunidos sob forma de consorcio;
I - A vedaeao a participacoes de interessadas que se apresentem constituidas sob a f0lTl1H de
consorcio se justifica na medida em que nas conlratacoes para fornecimentofservicos comuns, é
bastante corriqueiro a participaeao de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua
maioria, apresentam o mlnimo exigido no tocanle a qualificacao técnica e economico-financeira,
condieoes suficientes para a execucao de contratos dessa natureza, o que nao tornara restrito o
universo de possiveis licitames individuals. A auséncia de consorcio nao trara prejuizos a
competitividade do certame, visto que, em regra, a fomiacao de consorcios é admitida quando o
objeto a ser licitado envolve questoes dc alta complexidade ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamcnle, nao teriarn condicoes de suprir os requisitos de habilitaeao do edital e
ainda nao teriarn as condicoes necessarias a cxecucao do objeto individualmente. Nestes casos,
a Adrninistracao, com vistas a aumentar 0 numero de participantes, admite a fomiacao dc
consorcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Publico, na condicao de comratante, a escolha
da participacao, ou nao, de empresas constituidas sob a fonna de consorcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texlo da Lei n“ 8.666193, que em seu Art.
33 que atribui a Administracao a prerrogativa de admissao de consorcios em Iicitacoes por ela
promovidas, pelos motivos ja expostos, conclui-se que a vedacao de constituicao de empresas
em consorcio, para o caso eoncreto, é o que melhor atende o interesse publico, por presiigiar os
principios da competitividade, cconomicidade e moralidade.
Ill - Ressalte-se que a decisao com relacao a vedaqao a participacao de consorcios, expressa no
item 4.13 alinea “cl” deste edital, para o caso concreto em analise, visa exatamente afastar a
restricao a competicfio, na medida que a reuniao de empresas que, individualmente, poderiam
fomecerfprestar os servicos, reduziria o numero de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formacao de conluiosfcarteis para manipular os precos nas licitacoes.
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de orgao ou
entidade contratante ou responsavel pela licitacao;
i) Autor do projeto basico ou executivo, pessoa fisica ou juridica isoladamente ou em
consorcio, sejam responsaveis pela elaboracao do projeto basico, ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsaveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos socios ou diretores pertencam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade esrrangeira nao autonzada a funcionar no Pals;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°,
seus incisos e paragrafos, da Lei Federal n° 8.666.*’93 e suas posteriores atualizacoes;
j) Organizacoes da Sociedade Civil dc Interesse Pflblico - OSCIP, atuando nessa condigao
(Acordao n" 746r‘2014-TCU-Plenario).
4.14. Para averiguacao do disposto contido no item “4.13. a)” acima, as licitantes apresentarao
junto aos documentos exigido na habilitacao, consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoa Jun'dica, emitido via internet no sitio do https::’.tcertidoes-apf.apps.tcu.gov.brf, para
comprovacao ou nao se a empresa sofre sancao da qual decorra como efeito restricao ao direito
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de participar em licitaçôes ou de celebrar conúaros com a Administrâção Pública. Ou tal cons
poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação.
4.15. Não podem participar empresa que não explore ramo de atividade compâtível com o objeto
desta licitação.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou rcsponsiivel(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, some e uma delas
poderá paÍicipar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolhapelo sócio representante ou
responsiível técnico ambas serão excluídas do certame.
4.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
Crateús - Ce, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídâs ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crâteús - Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos destâ Licitação;
4.18. Qualquer dúvida em rclação ao acesso no sistema operacional, podcá ser esclarccida ou
atavés de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou a[avés da
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.orq.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÁO
5.1. Os licitanres encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema, concomitânteme e com
os documentos de habililação_exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e

o preço, alé a data e o horário estab€lecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,
então, encerar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encâmiúar a documentaçâo de
habilitação, ainda que haja alguma restsição de regularidade frscal e trabalhista, nos termos do
âÍ. 43, § l' da LC n' 123, de 2006 e suas alteraçôes posterioies.
5.4. tncumbiÉ ao licitante acomparüff as operações no sistema eletrônico duante a s€ssão
pública do Pregão, ficando respoNável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensâgens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertua da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classificaçào entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorreú apôs a Íealizaçào dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
5.7. Os docuÍnentos que compõem a proposta e a habilitação do licitarte melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerTamento do envio de lances.

6. DO PR.EENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6-l I Valor uniláfio e valot lotal:
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculaÍn a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhislas, tributários. comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretarnente na execução dos serviços.
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dc participar em licitaeoes ou de celebrar contratos com a Administracao Publica. Ou tal consulr I I"
podera ser realizada pela Equipe do Pregiio, quanto da analise dos documentos de habilitacao.
4.15. Nao podera participar empresa que nao explore ramo de atividade compativel com o objeto
desta licitacao.
4.16. Quando um(a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsavel(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitacao, somente uma delas
podera participar do certame licitatorlo. Caso nao seja feito a escolha pelo socio representante ou
responsavcl técnico ambas serao excluidas do certame.
4.17. E vedado ao servidor dos orgaos efou entidades da Administracao Publica Municipal de
Cratefis - Ce, Autarquias, Empresas Publicas ou Fundacoes, instituidas ou mantidas pelo Poder
Pilblico Municipal de Crateus — Ce, participar como licitante, direta ou indiretamcntc por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitaeao;
4.18. Qualquer duvida em relacao ao acesso no sistema operacional, podera ser esclarecida ou
através dc uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da
Bolsa dc Licitacoes do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

S. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE I-IABILITACAO
5.1. Os licitames encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habiliLacao_exigidos no edital, proposta com a descricao do objeto ofertado e
o prceo, até a data c o horario estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,
entao, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa doc umentacao.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacao exigidos neste Edital,
ocorrera por meio de chave de acesso e senha.
5.3. As Microemprcsas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentacao de
habilitacao, ainda que haja algurna restrieao dc regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alteraqoes posteriores.
5.4. lncumbiia ao licitante acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao
publica do Pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda dc negocios, diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou dc sua desconexao.
5.5. Até a abermra da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substiluir a proposta e os
documentos de habilitacao anteriorrnente inseridos no sistema;
5.6. N50 sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem dc classificacao entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizacao dos procedimentos de negociacao e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compoem a proposta e a habilitacao do licitante melhor classificado
somente serao disponibilizados para avaliacao do Pregoeiro e para acesso publico apos o
encerrarnento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchirnento, no sistema eletronico, dos
seguintes campos:
6.1 1' Valor unifdrio e valor total,"
6.2. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vincularn a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos opcracionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execucao dos servicos- __

F+'lB1D
El E I Fl D
|IEIi.Tl33-El

.|Il1.'EE'lis;35'" E



csIf,EFEITURA l)E

Farando Iala PoÍ Vo.a

6.4. Os preços ofenados, uur(o na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seúo de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissào ou qualquer outro pretexlo.
6.5. O prazo de validade da proposta não seá inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
6.6. O licitante deveÉ declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto
ofeíado é manufatuado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência
indicados no Termo de Referência.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSITICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abenura da presente licitação dar-se-á em sessâo públic4 por meio de sistema eletrônico,
ÍIâ datâ, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeirc verificará as Fopostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejün em conformidade com os rcquisitos estab€lecidos neste Edital, conteúam ücios
insa&íveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de RefeÍência.
7.2.1. Tambem seá desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2,2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os paíicipantes-
7.2.3. A náo desclassificação da proposta não impede o seu jügamento definitivo em sentido
conmírio, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. o sistema ordenarií automaticamente âs propostâs classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizaní campo proprio para troca de mensagens entre ao Pregoeiro e os
licitantes.
7.5, tniciada a ctapa competitivq os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico. sendo imediatame e irformados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofeÍado pelo menor valor global.
7.ó. Os licibnres poderão oferecer laDces sucessivos, observando o horiário Íixado para abenura
da sessão e as r€gras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente podeni oferecer lâncc de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofeÍâdo e registrado pelo sistema.
7.8. O intewalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrt a melhor ofeía deverá ser de

R$ 100,00 (cem reais).
7.9. O intewalo enEe os lances enviados pelo m€smo licitante não podení ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser infedor a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticámente descartados pelo sistema os rcspecrivos lzmces.

7.10. Seni adotado para o envio de lances no prcgão eletrônico o modo de disputâ ''aberto", em
que os licitantes apresentaÍão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública teÉ dwação de dez minutos e, após isso, será

pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do periodo de duÉção da sessão pública.
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6.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa dc lances, serao de exclusiva
responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracao, sob
alegacao dc erro, omissao ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta nfio sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentacao.
6.6. O licitante devera declarar, para cada item, em campo proprio do sistema BLL, se o produto
ofertado é nlanufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferéncia
indicados no Terrno de Referéncia.

7. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E
FORMULACAO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitacao dar-se-a em sessao publica, por meio de sistema eletronico,
na data, horario e local indicados neste Edital.
7.2. 0 Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
nao estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios
insanaveis ou nao apresentern as especificacoes lécnicas exigidas no Terrno de Referéncia.
7.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A dcsclassificacao sera sempre fundarnentada e registrada no sistema, com
acompanhamento ern tempo real por todos os participantcs-
7.2.3. A nao desclassificacao da proposta nao impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, Ievado a efeito na fase de aceitacao.
7.3. 0 sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarao da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizara campo proprio para troca dc mensagens entre ao Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sendo imediatamente infomiados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance devera ser ofertado pelo menor valor global.
7.6. Os licitames podcrao ofereeer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura
da sessao e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
supenor ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo niinimo de diferenca dc valores entre os lances, que incidira tanto em relacao
aos lanocs intermediarios quanto em relacao a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de
RS 100,00 (cem reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante nao podera ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances nao podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Sera adotado para o envio de lances no pregao eletronico o modo de disputa “aberto”, em
que os licitantes apresentarao lances pfiblicos e sucessivos, com pronogacoes.
7.11. A etapa de lances da sessao pilblica tera duraqao dc dez minutos e, apos isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois
minutos do perlodo dc duracao da sessao publica.
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minúos e ocorreá sucessivameÍrte sempre que houver lances enviados nesse p€ríodo de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens antedores, a sessào pública
enceraj-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prooogação automática pelo sistema. poderá
o Pregoeiro, assessorado pela equip€ de apoio, justificadamente. admitir o reinício da sessâo
pública de lances, em prol da consecuçâo do melhor preço.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcuso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa comp€titiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes pala a recepção dos lances.
7.J8. Quando a desconexão do sistema elehônico para o Pregoeiro pesistt por tempo supeÍior
a dez minutos, a sessão pública seÉ suspensa e reiniciada somente aÉs decorridas vinte e quatuo
homs da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado parâ
dirulgação.
7.19 O Critério de julgamento adotado será o menor preço globol, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não âpresente lances, concoreÉ com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condições, as prcpostas de microemprcsas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5yo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
'7.22. A mats bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encamiúar uma
última ofeÍa para desempate, obrigatoriamente em valor iífe.ior ao da primeira colocâd4 no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
pam tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poÍe melhor classificada desista ou não se
mânifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de p€queno poÍe que se encontrem naquele intervalo de 5oZ (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de eqüvalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos e$abelecidos nos subitens anteriores. será
realizado soneio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apÍesentar melhor
ofena.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com Íts rúrgens de preferência em relação ao
produto estrangeirc, o cítério de desempate será aplicado exclusivrunenle entre as propostas que
fizerem jus às margens de preferênci4 confoÍÍne regulamento.
7.26. A ordem de aprcsentâção pelos Iicitantes é utilizada como um dos critérios de clâssificação,
de maneiÉ que só poderá haver empate ente propostas iguais (não seguidas de lances).
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no aÍ. 3o, § 2', da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
âos bens produzidos:
7.28.1. no pais;
7.28.2. por empresas brasileiras;
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7.12. A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de -.11 7
minutos c ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogacao, inclusive no caso dc lances intermediarios.
7.13. Nao havendo novos lances na forma estabelccida nos itens anteriores, a sessao publica
encerrar-se-a automaticarnente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacao automatica pelo sistema. podera
o Pregoeiro, assessorado pela equipe dc apoio, justificadamente, admitir o reinlcio da sessao
publica de lances, em prol da consecucao do melhor preco.
7.15. Nao serao aceitos dois ou mais lances dc mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes seriio informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificacao do licitante.
7.17. No caso dc desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o
sistema eletronico podera pennanecer acessivel aos licitantes para a recepcao dos lances.
7.18. Quando a desconexao do sistema eletronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro
horas da comunicacao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para
divulgacao.
7.19 O Crilério de julgarnento adotado sera o menor prego global, conforme delinido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante nao apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condicoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serao consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos terrnos do item anterior tera o direito de encaminhar uma
ultirna oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apos a comunicacao automatica
para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao se
manifeste no prazo estabelecido, serao convocadas as demais licitames microempresa e empresa
dc pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificacao, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas dc
pequeno porte que se encontrem nos intervalos cstabelecidos nos subitens antcriorcs. sera
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor
oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as rnargens de preferéncia em relacao ao
produto estrangeiro, o critério de desempate sera aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus as margens de preferencia, confonne regulamento.
7.26. A ordem de apresentacao pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificacao,
de maneira que so podera haver empate entre propostas iguais (nao seguidas de lances).
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele
previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente,
aos bens produzidos:
7.28.1. no pals;
7.28.2. por empresas brasileiras;
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7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
7.28.4. por empresas que comprovem cunprimento de reserva de cârgos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedon seú sorteada pelo si$ema eletrônico dentre as
proposlas empatadas.
7.30. Encerrada a erapa de envio de lances da sessâo públic4 o Pregoeiro deverá encamiúar,
pelo sistema eletrônico, contmproposta ao licitante que teúa apresentado o melhor preço, pâra
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação eÍn condições difeÍeltes das previstas neste
Edital.
7.3 0. I . A negociação será realizada por meio do sistem4 podendo ser acompaúada pelos demais
licitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (ünte e
quato) horas, gnvie a proposta adequada ao último lance ofçrtado após a negociação realizada,
acompanhada. se for o caso, dos dmunenlos complementares, quaÍrdo necessários à confrrmação
daqueles eúgidos neste Edital ejá apresentâdos.
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILTDADE DA PROPOSTA VENCEDORÂ.
8.1. EnceÍrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçào ao máximo
estipulado para conlratação neste Editâl e em seus lmexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7" e no § 90 do art. 26 do Decrelo n.' 10.02412019.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lârce vencedor, apresentat preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - Plenririo), ou que apresenrar preço
manifestameme inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequivel a propostâ que apresente preços global ou unitiários simbólicos,
irrisórios ou de va.lor zero, incompativeis com os preços dos insurnos e saliírios de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da liciração nâo tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
pÍopriedade do próprio licitânte, para os quais ele renuncie a parcela ou à totdidade da
remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentâr as prov.ts ou os indícios que fundamentam a
suspelta;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensâo da sessào públicâ para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das pÍopostas, a sessão pública somente tr»deÉ ser reiniciada mediante
aviso prévio no sislema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a oco(éncia
seá regishada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a propost4 necessririos à
conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante seÍí convocado a
encamiúá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitaçâo da proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo PregoeiÍo por solicitação escrita e
justificada do liciÉnte, formulada ântes de findo o prszo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
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7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social c que atendam as regras de
acessibilidade previstas na legislacao.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre as
propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao ptiblica, o Pregoeiro devera encaminhar,
pelo sistema eletronico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociacao em condicoes diferentes das previstas neste
Edital.
7.30.1. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acornpanhada pelos demais
Iicitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apos a negociacao realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a confirmacao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.
7.31. Apos a negociacao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase dc aceitacao e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociacao, o Pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro
lugar quanto a adequacao ao objeto e a compatibilidade do preco em relacao ao maximo
estipulado para contratacao neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragrafo
linico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Dccreto n.° 1002472019.
8.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preco final superior ao preco
maximo fixado (Acordao n° 145572018 -TCU - Plenario), ou que apresentar preco
manifestamentc incxequivel.
8.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos global ou unitarios simbolicos,
irrisorios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios dc mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatotio da licitacao nao tenha
estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalacoes de
propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneracao.
8.3. Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a
suspeita;
8.4. Na hipotesc de necessidade de suspensao da sessao pfiblica para a rcalizacao de diligéncias,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessao publica somente podera ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia
sera registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessarios a
confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a
encaminha-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de nao
aceitacao da proposta.
8.6. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitacao escrita e
justificada do licitante, formulada antes de lindo o prazo, e for-malmente aceita pelo Pregoeiro.
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8.6.1. Dentre os docu[entos passiveis de solicilação pelo Pregoeirc, destacam-se os que
conteúam as camcterísticas do matedal ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricânte e

Focedênci4 além de outras informações pcrtinentes, a exemplo de caáogos, folhetos ou
propostas, encamiúados por meio elehônico, ou, se foro caso, por ouro meio e prazo indicâdos
pelo Pregoeiro, sem prejúzo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitâção da proposta'
8.6.t.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administrdçào rodas as condições

indispenúveis à realizaçâo de t€stes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em lingua
portuguesa, necessários ao seu p€rfeito manuseio, qr:ando for
8.7. Caso aproposta classificadaem primeiro lugar renha se beneficiado da aplicação da margem

de Feferênciq o Pregoeiro solicitaná ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico'

o documento comprobatório da caracterização do pÍoduto manúahlrado nacional.

8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos

regulaÍnentos técnicos peÍinenles e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não podení usufiuir

dâ aplicação da margem de preferência, sem prejuizo das penatidades cabiYeis.

8.8.1. Nessa hiÉtese, bem como em caso de inabilitação do licirante, as propostas serão

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposla ou

lance subsequente, e, assim sucessivarnente, na ordem de classificação.

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendeÉ a sessão, infomando no "craf'â nova datâ

e horiário para a sua continuidade.
8-l t. O Piegoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico' contraproposta ao licitânte

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital
8.1 Ll Também nas hipóteses em que o Pregoeirc não aceitar a proposta e passar à subsequente,

podeú negociar com o licitante paÍa que seja obtido preço melhor.
8.t 1.2. e negociaçao será realizada por meio do sistemq podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta o Pregoeirc verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA IIÂBILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verihcará o eventual descumprimento das

iondições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futtrra conEatação, mediante a consulta aos seguintes câdastros:

ô.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Conras da União

(https://ceíidoes-apiapps.tcu.qov.brÔ.
9.1 ). A consulra aos cadastros será realizada em nome da emptesa licitante e tamÉm de seu

sócio majoritário. por força do artigo 12 da Lei n" 8 429, de 1992, que prevê, dentre as sançôes

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa' a proibição de

"ont 
at^. "o- o Poder Público, inclusive pol intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio

maj oritírio.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do FomecedoÍ a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fiaude por parte das empresas

E

apontadas no Relatório de OcoÍrências Impeditivas Indiretas.
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8.6.1. Dentre os documentos passiveis de solicitacao pelo Pregoeiro, destacam se os que
contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedéncia, além de outras informacoes pertinentes, a exernplo de catalogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletranico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletronico, sob pena de nao
aceitacao da proposta:
8.6.1.1. Os licitantes deverao colocar a disposicao da Administracao todas as condicoes
indispensaveis a realizacao de testes e fomecer, sem onus, os manuals irnpressos em lingua
portuguesa, necessarios ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicacao da margem
de preferéncia, o Pregoeiro solicitara ao licitante que envie imediatamente, por meio eletronico,
o documento comprobatorio da caracterizacao do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que nao apresentar o documento comprobatorio, ou cujo produto nao atender aos
regularnentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicaveis, nao podera usufruir
da aplicacao da margem de preferéncia, sem prejuizo das penalidades cablveis.
8.8.1. Nessa liipotese, bem como em caso dc inabilitacao do licitante, as propostas serao
reclassificadas, para fins de nova aplicacao da margem de preferéncia.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessao, informando no “chat” a nova data
e horario para a sua continuidade.
8-1 l. O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtencao de melhor preco,
vedada a negociacao em condicoes diversas das previstas neste Edital.
8.1 1.1. Também nas hipoteses em que o Pregoeiro nao aceitar a proposta e passar a subsequente,
podera negociar com o licitante para que seja obtido preco melhor.
8.1 1.2. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.12. Encerrada a analise quanto a aceitacao da proposta, o Pregoeiro verificara a habilitacao do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITACAO
9.1. Como condicao prévia ao exarne da documentacao de habilitacao do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descurnprimento das
condicoes de participacao, especialmente quanto a existéncia de sancao que impeca a
participacao no certame ou a futura contratacao, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Uniao
(htlps:l‘r’ce1'tidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
9.1.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu
socio majoritario. por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancoes
irnpostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicao de
contratar com o Poder Pfiblico, inclusive por interrnédio dc pessoa juridica da qual seja socio
majoritario.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situacao do Fomecedor a existéncia dc Ocorréncias
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatorio dc Ocorréncias lmpeditivas lndiretas.
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9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, liúas
fomecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante s€rá convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sançâo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitâdo, por falta de
condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistemÀ da eventuâl ocorrência do
empate ficto, previsto nos aÍs. 44 e 45 da Lei Complementar n. 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes esrabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, lecessiírios à confirmaçào
daqueles exigidos neste Edital ejá apÍesentados, o licitante seá conlocado a encamiúáJos, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) áoras, sob pena de inabilitação.
9.3, Não serão acçitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licit.nte for a matriz, todos os documentos devetão estar em nome da matriz, e se o
licitânte for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comptovadamente. fotem emitidos somente em nome da
matÍiz.
9-4.1. Serão aceitos r€gistros de CNPJ de licitante matÍiz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contdbuições.
9-5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos rermos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS Df, HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO EM:
9. 6. T. HAR I L ITAÇÀO J U RÍD ICA:
9.6.1.1. Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica no registo público de
empresâ mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresenrar o regisuo da Junta onde opera com averbação no registÍo dâ Juntâ onde tem
sede a matriz.
9-6.I.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRÂTO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidameme registrado no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial, em se tmtando de sociedâdes empresárias e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradoresi devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde op€ra com averbagâo no
registÍo da Junta onde tem sede a mariz.
9.6.L4. INSCRJÇÃO DO ATO CONSTITLITM, no caso de sociedades simples - excero
cooperativas - no Canório de regisEo das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício: devendo, no caso da licitánte ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro
ÍIo CaÍório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Caíório
onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tratando de empresaou sociedade estrangeira
em firncionarnento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÁO DE MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL
(CCMED, tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
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9.1.2.2. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas -‘Ii n .
fornecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassificacao.
9.1.3. Constatada a existéncia de sancao, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta dc
condicao dc participacao.
9.1.4. No caso de inabilitacao, havera nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, dc 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida pa.ra accitacao da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacao, necessarios a confirmaeao
daqueles exigidos neste Edital eja apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitacao.
9.3. Nao serao aceitos documentos dc habilitacao com indicacao de CNPJICPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem ernitidos somente em nome da
matrlz.
9.4.1. Scrao aceitos registros dc CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas dc niuneros dc
documentos pertinentes ao CND e ao CRFIFGTS, quando for comprovada a centralizacao do
recolhimento dessas contribuicoes.
9-5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverao encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentacao relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitacao:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITACAO CONSISTIRAO EM:
9.6.1. HABILITAQ1‘0 .IUR1'DICA.-
9.6.1.1. Copia de Cédula de Identidade c CPF do Socio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro publico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera corn averbacao no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
9-6.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO 0U CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro ptiblico de empresa mercantil da
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresarias e, no caso dc sociedades por acoes,
acompanhado de documentos de eleicao de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. INSCRICAO D0 ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartorio dc registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o regislro
no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbacao no Cartorio
onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
ern funcionarnento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao compelente, quando a atividade assim o exigir.
9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual, conforme Lei

FMO 

=78;Ea;afi».E5;gU-



GSPREFEITI/RA DI

Farondo I.ls Por Vocl

Complementar n" 128/2008, devidament disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por
meio do sítio \Àv,,1À'. poíaldoempreendedor. gov.br;
OBS: Os documentos acima deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da
coDsolidação respectiva.

9.6.2. REGULARIDÂDE FISCAL E TRÁBÂLHISTA:
9.6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ),
9.6.2.2 - Ptova de inscrição no cadasEo de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objelo contratual;
9-6.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e MMicipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deveá ser feita através da
Cetidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributii!'ios Federais e à Dívida Ativa
dâ UÍião (CND), emitidas pela Receila Federal do Bmsil na forma da PoÍaria Conjuntâ
RIB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A compÍovação de regularidade para com a Fazenda Esudual deveÉ ser feita através de
Certidão Consolidada Negariva de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estâduali
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Cenidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situagão regular p€rante o Fundo de Garantia trnr Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situâção - CRS e!
9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, confomre Lei 12.440/2qll.

e.6.3. QUALTFTCAÇÃO rÉCmCl:
9.6-3.1. Atestado (s) fomecido (s) por pessoa juridica de direito público ou privado com
identificação do assinaote, comprovando que a LICITANTE preslou ou esteja prestando os
serviços compatíveis com o objeto deste termo de referencia. O atestado deverá ser datado e

assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as
informaçôes sujeiras à confeéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atesrados deverão
estar necessadamente em nome da licitante.
9.6.3.2. Poderâ facultaüvamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o ifem 9.6.3.1, instrumento de termo contratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado fâz vinculação
9.6.3.3. A licitante deverá apresentâr declaração com indicação explicita da equipe técnica-
peÍencente ao seu quadro permanente, adequada e disponivel para a reâlizâção do objeto deste
termo de referencia, assinada pela licitante e pelos respectivos técnicos pÍofissionais na iárea de
capacitaçào e formação de profissional paÉ crrrsos e oficinas, com comprovada experiência
compatível ou similaÍ com o objeto deste termo de referencia.
9.6.3.3.1. Entende-se. como pertence[te ao quadro permanente:
a) Para socio, mediante a apresenlação do alo constitutivo, estatuto, contrato social consolidado
ou contrato social e todos os aditivos;
b) Pâra direror, mediante a apresentâçâo da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao óÍgão comp€tente;
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Complementar n° 12872008, devidamente disponibilizada integralmente em arnbiente virtual, por "'7
meio do sitio \!-3\r\#»';po|1aldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da
consolidacao respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALI-IISTA:
9.6.2.1 — Prova de inscrlcao no Cadastro Nacional dc Pessoas Juridicas (CNPJ);
9.6.2.2 — Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo dc atividade e compativel com
o objeto contratual;
9-6.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovacao dc regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade de Débitos rclativos a Créditos Tributarios Federals e a Divida Ativa
da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forrna da Portaria Conjunta
RFBIPGFN n° 1.751, dc 2 dc outubro dc 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa dc Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova dc situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico — FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situacao — CRS c;
9.6.2.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao Negativa de
Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.44072011-

9.6.3. QUALIFICACAO TECNICA:
9.6-3.1. Atestado (s) fomecido (s) por pessoa juridica de direito publico ou privado com
identificacao do assinante, comprovando que a LICITANTE prcstou ou esteja prestando os
servicos compativeis com o objeto deste termo de referencia. O atestado devera ser datado e
assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as
infomiacoes sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverao
estar necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
cornprovacao ao que dispoe o item 9.6.3.1, instrumento dc 1611110 contratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculaqao
9.6.3.3. A licitante devera apresentar declaracao com indicacao explicita da equipe técnica.
pertencente ao seu quadro pemianente, adequada e disponivel para a realizacao do objeto deste
termo de rcferencia, assinada pela licitante e pelos respectivos técnicos profissionals na area de
capacitacao e forrnacao de profissional para cursos e oficinas, com comprovada experiéncia
compativel ou similar com o objeto deste termo de referencia.
9.6.3.3.1. Entende-se, como pertencente ao quadro perrnanente:
a) Para socio, mediante a apresentaqao do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado
ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para dirctor, mediante a apresentacao da ata dc eleicao e posse da atual diretoria, devidamente
registradajunto ao orgao competente;
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c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diietor da empresa, a comprovação se dará
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) -
devidarnente assinâda ;
d) Contrato de prestação de serviço.
9.6.3.4.Os profissionais indicados pela licitalte, deverão comprcvd sua experiência profissional
mediante Certificado de Curso Profissionalizante, compatíveis ou similares com o objeto desta
licitação.
9.6.3.5. Os profissionais indicados pela licitante deverão participar permanentemente do serviço
objeto desta licitação, admitindo-se a substituiçâo por profissionâis de experiência equivalente
ou superior, desde que aprovada pela administração.

9.6.4. QUALIFICAÇÂO E,CONÔMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações corLábeis (DRE) do último exercicio fiscal, já
exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diiirio - estes termos
devidamenre registrados na Junta Comercial - constando âindê, no balanço, o nriLrnero do Livro
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, com vsrÀs âos compromrssos que terá de assünir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contadoÍ responsável, sendo vedada sua substituiçào por
balancetes ou balanços provisódos, podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.6.4.2. Serão consideÉdos como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demomtações
Contiibeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: regishados ou autenticados na Junta Comercial da sede

ou domicílio da Licitante, acomparüados de cópia do termo de abertura e de enceramento do
Livro Dirírio do qual foi extraído.
b) Sociedades empresiírias, especiflcamente no caso de sociedades anôlimas regidas pela Lei
n". 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o
lugar em que esteja situada a sede da compaúia; ou, ainda, em jomal de grande circulaçâo
editado na localidade em que está a sede da compaúia;
c) Sociedades simples: registrados no Regisho Civil das Pessoas j uridicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresiíria, deverá sujeitar-se às

nomas fixadas para as sociedades empresiirias, inclusive quanto ao regis&o na Junta
Comercial.
d) As empresas constifuidas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentaÍ demonstralivo
do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicílio da Licitante, acomparúado dos termos de abeúura e de encerraÍnento do Liwo Diário
- estes termos devidamente regisEados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou
diretor e pelo contador ou outo proflssional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regionâl de Contabilidade.
9.6.4.3. Entende-se que a expressão "na forma da lef' constante no item 9.6.4.1, no minimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de
abeÍtua e encelramento).
9.6.4.4. As cópias deverão ser originárias do Lirro DiriLrio devidarnente formalizado e

registrado.
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c) Se o responsavel técnico nao for socio efou diretor da empresa, a comprovacao se dara
mediante a apresentacao da copia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) -
devidamente assinada;
d) Contrato dc prestacao de servico.
9.6.3.4.0s profissionais indicados pela licitante, deverao comprovar sua experiéncia profissional
mediante Certificado de Curso Profissionalizante, compativeis ou similares com o objeto desta
licitacao.
9.6.3.5. Os profissionais indicados pela licitante deverao participar perrnanentemente do servico
objeto desta licitacao, admitindo-se a substituicao por profissionais de experiéncia equivalente
ou superior, desde que aprovada pela administracao.

9.6.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.1. Balanco patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE) do ultimo exercicio fiscal, ja
exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos dc abertura e dc encerramento do Livro Diario - estes termos

\- devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda-, no balanco, o numero do Livro
Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situacao financeira da
empresa, corn vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo vedada sua substituicao por
balancetes ou balancos provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrados ha mais de 03 (trés)n1eses da data de apresentacao da proposta;
9.6.4.2. Serao considerados como na forma da Lei, o Balanco Patrimonial e Demonstracoes
Contabeis assim aprescntados:
a) Sociedades empresariais em gcral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede
ou domicilio da Licitante, acornpanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diario do qual foi extraido.
b) Sociedades ernpresarias, especificamente no caso de sociedades anonimas regidas pela Lei
n°. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;
ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o
lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulacao
editado na localidade em que esta a sede da companl1ia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as
normas fixadas para as sociedades ernpresarlas, inclusive quanto ao registro na Junta
Comercial.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: apresentarao deverao apresentar demonstrativo
do Balanco dc Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicilio da Licitante, acompanhado dos terrnos de abertura e de encerramento do Livro Diario
- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou
diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional dc Contabilidade.
9.6.4.3. Entende-se que a expressao “no forma do lei” constante no item 9.6.4.1, no minimo:
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, tennos dc
abertura e encerramento).
9.6.4.4. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente forrnalizado e
registrado.
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9.6.4.5. A empresa opÍante pelo Sistema Público de Escritutdção Digital - SPED
aptesf',]rtá-lo t a íorma da lei.
9.6.4.6. Entende-se que a expressão "rojforma da lef' constante no item 9.6.4.5 engloba no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entregâ de escrituração contábil dig],tali (Pdrd eíeito o que deÍerminq o Árt. 2' do
Decteto N" 9 555, de 6 de noyembro de 201

9.6.4.7. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diiírio constante do SPED.
12.4.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n'
1420/2013 e RFB n' 1594) que trataÍn do Sistemo Públíco de Escriturdção Digital SPED.
Pdra maiores ihÍotmações, verifcar o site w\tw.receila gov.br, no link SPED Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do riútimo exercicio social, a ser apresentado
no prazo que determina o aÍ. 5' das Instuções Normativas da RFB, bem como o que detemina
a Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
9.6,4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa, em confomidade com o aÍ. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n" 06/2013-
MPOG, as empresas deverão âpresentâr o ciílculo dos índices hnanceiros, sendo qualificâdas
apenas as que forem consideradas solve[tes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e formulações: a boa situação fiünceira, sení baseada na obtenção de indices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>l), Solvência Geral (SG), maior que um (>l) e Liqúdez Corente (LC),
maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmúas:

LG : Ativo Circulante + Realiável a Lonso Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC: Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.6.4.9.1- As empresas, que apresentaÍem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez CoEente (LC), deverão
comprov.ú patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação-
Devendo a comprovação ser feita relativaÍnente à data de aprese[tâção da proposta, mediante
apresentâção da Certidão Simplificada da Juntâ Comercial da sede do licitante, emitida em
prazo não superior a 30 (t inta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.
9.6.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:

QB§: A autenticação de livros conüibeis das pessoas j uridicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituido
pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituraçào
conttbil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. AÍt. 1' do Decreto N" 9.555 de 6 de novembro de 2018
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apresenta-lo naforma da lei.
9.6.4.6. Entende-se que a expressao “naforma da lei” constante no item 9.6.4.5 engloba, no
minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e dc encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital; (Para efizito o que determina o Art. 2° do
Decreto N° 9 555, de 6 ale novembro de 2013};

OBS‘: A autenticacao de livros contabeis das pcssoasjuridicas nao sujeitas ao Registro do
Comércio, podera ser feita pelo Sistema Publico de Escrittuacao Digital - Sped, instituido
pelo Decreto n° 6.022, de 22 dc janeiro de 2007, por meio da apresentacao de escrituracao
contabil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. lArt. 1° do Decreto N° 9.555. de 6 de novembro de 2018 l.
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9.6.4.7. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
12.4.8. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as Instrucoes Norrnativas (RFB n°
142012013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Piiblico ale Escrituraccio Digital — SPED.
Para maiores informacoes, verificar o sire www.recei:a.gov.-br, no link SPED. Ficando a
exigéncia de apresentacao do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser apresentado
no prazo que determina 0 art. 5° das Instrucoes Normativas da RFB, bem como o que determina
a Jurisprudéncia no Acordao TCU n° 266972013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
9.6-4.9. Com base nos dados extraidos do balanco sera avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conforrnidade com o art. 19, lnciso XXIV da Instrucao Normativa n° 0672013-
MPOG, as empresas deverao apresentar o calculo dos indices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serao utilizadas as seguintes defiriicfies
e formulacoes: a boa situacao financeira, sera baseada na obtencao de indices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>1), Solvéncia Geral (SG), maior que urn (>1) e Liquidez Corrente (LC),
maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicacao das formulas:

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = _Ativo Circulante
Passivo Circul ante

9.6.4-9.1- As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverao
comprovar patrimonio liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratacao.
Devendo a comprovacao ser feita relativamente a data de apresentacao da proposta, mediante
apresentacao da Certidao Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em
prazo nao superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.
9.6.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:

'""*~MIn
9.6.4.5. A empresa optante pelo Sistema Ptiblico de Escriluragao Digital - SPED pod
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a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem proced
Iicitatórios, constatou-se a utilização dos índices contiíbeis acima, conclusivamente, os mais
adotados no segÍrento de licitaçõcs;
b) Ponanto, o atendimeno aos indices estabelecidos no Edital, demonstiará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contnirio, o desarendimento dos indices, Íevelará uma
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o
disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em
situação EQUILIBRADA é o mínimo que a Prefeitura Municipal de Crareús deve cercar-se
pa.a Àsseguar o integrâl cumprimento do conEato. Ademais, os índices escolhidos foram
democráticos, na medida em que estabelecem um "minimo" de seguança na contratação.
9.6.4.10. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extmjudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoajuridica (artigo 3l da Lei n' 8.666/93) em data não superior a 30
(trinta) dias;
9.6.4.10 Fica disp€nsado da apresentaçâo das exigências previstÀs nos itens 9.6.4.1 a 9.6.4.7
deste tópico a figula do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovâre apresentar
as demais exigências.

9.6.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
a) DeclaEção de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9 .854, de 27110/1999, publicada
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso )O(XIII, do artigo /, da Constituição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de I 6 (dezessôis) anos em rabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a panir de I 4 (quarorze)
anos, conforme modelo constanie dos Anexos deste edital:
b) Declamção de coúecimento de todos os paÍâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaração expressa de integral concord.ância com os teÍnos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos desre edital;
d) Declaração, sob as penalidâdes cabiveis, de inexistência de fato superveniente impedirivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2", da Lei n.'8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no mráximo aré 30 (tsinra) dias antes da data de início da disputa.
9.6.5.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da mat z se
for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria naturezi, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licilação, execule o futuro contmto, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos-

9.6.6. OBSERVAÇÓES . DA PÁRTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESÂS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os rnicroempreendedores individuâis (MEI);
9.6.6. L Nos termos dos arts.42 e 43 daLei Complementarn' 123106, as MEI. ME e EPP, deverão
aprcsentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apÍesente alguma restrição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
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‘H. . . . . ri-Ii.;t.$a) Realizada pcsqulsa na leglslacao especifica e em orgaos que promovem procedim-rntoi.
licitatorios, constatou-se a utilizacao dos indices contabeis acima, conclusivamente, os mais
adotados no segmento de licitaciies;
b) Portanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstrara uma situacao
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrario, o desatendimento dos indices, revclara uma
situacao DEFICITARIA da empresa, colocando em risco a execucao do contrato-
c) Ante o exposto, a exigéncia do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o
disposto no art. 37, XXI, da Constituicao Federal, uma vez que a contratacao de empresas em
situacao EQUILIBRADA é o minimo que a Prefeitura Municipal dc Crateus deve cercar-se
para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os indices escolhidos foram
democraticos, na medida em que estabelecem um “minimo” de seguranca na contratacao.
9.6.4.10. Certidao negativa de faléncia, recuperacao judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica (artigo 31 da Lei n° 8.666793) em data nao superior a 30
(trinta) dias;
9.6.4.10 Fica dispensado da apresentacao das exigéncias previstas nos itens 9.6.4.1 a 9.6.4.7
deste topico a figura do Microempreendcdor Individual (MEI), devendo comprovar e apresentar
as demais cxigéncias.

9.6.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 2771071999, publicada
no DOU de 2871071999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituicao Federal, niio emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem em prega menores
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, conforrne modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaracao de conhecimento de todos os parametros e elementos da descrirninacao dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos deste edital e seus anexos,
confomie modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo da
habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666793);
e) Caso nao seja declarado o prazo de validadc da certidao, sera considerada apenas a que tiver
sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa-
9.6.5.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, se
for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais7matriz que nao o participante desta
licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda docurnentacao de ambos os
estabelecimentos-

9.6.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO FORTE (EPP) e os microempreendedores individuals (MEI);
9.6.6.1. Nosterrnos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123706, as MEI, ME e EPP, deverao
apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restricao
com relacao a regularidade fiscal e trabalhista:

aa28"‘,$55
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a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úreis para a sua regularização. prorrogável por igual
periodo mediante jusrificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos teÍnos do § 1.. an. 43, do
mesmo dispositivo na Lei Complementar n". 123/2006, cujo rermo inicial correspondeni ao
momento em que a licitante for declarada vencedom do certarne, para a regularização da
docurnentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no pfttzo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem Eejúzo das sanções previstas no arr. 8l dâ Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
contratação, ou revogar a licitação.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORÁ
10. t. A proposta Íinal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
l0.l.l - ser redigida em lingua portugucsa, datilografada ou digitad4 em uma via, sem emendas,
rasuras, entreliúas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante lggal.
l0.l.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, pam fins
de pagamento.
10.2. A proposta final deveá ser documentada íos autos e será levada em consideraçào no
decorer da execução do contrâto e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na propost4 tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e prccedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corÍente nacioDal, o valor unitiiLrio em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (aí. 5'da Lei n' 8.6óó193).
10.3.1- Oconendo divergência enre os preços unitrírios e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência enre os valores numéricos e os valores expressos por exlenso,
prevalecedo estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resútado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e s€us Anexos, úo sendo considerada
aquela que não coÍresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis ÍIa intemet, aÉs a homologação.
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IT. DOS RECURSOS
l l .l . Declarudo o vencedor e decorrida a fase de regulaÍiugão fiscal e trabalhista da licitante
qu.âlificada como microempresâ ou empresa de pequeno porte, se for o caso, sená concedido o
prazo de 30 (rrinta minutos), para que qua.lquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma moüvadâ, isto é, indicando contÍa quâl (is) decisão (ões) pÍetende Íecorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.
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a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao, prorrogavel por igual
periodo mediante justlficatlva tempestlva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1°. art. 43, do
mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 12372006, cujo 1811110 inicial conespondera ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certarne, para a regularizacao da
documentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de eventuais certidoes negativas
ou positivas com efeito de certidao negativa-
b) A nao regularizacao da documentacao no prazo previsto acima irnplicara na decadéncia do
direito a contratacao, sem prejuizo das sancfies previstas no art. 81 cla Lei 8.666793, sendo
facultado a Admlnistracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificacao, para
contratacao, ou rcvogar a licitacao.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encarninhada no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitacao do Pregoeiro no sistema eletronico e devera:
10.1.1. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrellnhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais rubrlcadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indlcacao do banco, numero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracao no
decorrer da execucao do contrato e aplicacao de eventual sancao a Contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especlficacoes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedéncia, vincularn a Contratada.
10.3. Os precos devcrao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666793).
10.3.1- Ocorrendo divergéncla entre os precos unitarlos e o preco global, prevalecerao os
primeiros; no caso dc divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerao estes ultimos.
10.4. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter altemativas de preco ou dc qualquer outra condlcao que lnduza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena dc desclassificacao.
10.5. A proposta devera obcdecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nao sendo considerada
aquela que nao corresponda as especificacfies all contidas ou que estabeleca vinculo a proposta
de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descricao do objeto, o valor e os documentos
complementares estarao disponivels na internet, ap6s a homologacao.

ll. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrlda a fase de regularlzacao fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa dc pequeno porte, se for o caso, sera concedldo o
prazo de 30 (trlnta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intencao de recorrer, de
forma motlvada, isto é, indicando contra qual (ls) decisao (oes) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo proprlo do sistema.
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IL2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a exi
de motivação da intenção
ftndaÍnentadamente.

de recorrer, paIa decidir se admite ou não o recurso-

ll.2.l. Nesse momento o Pregoeiro não adentratá no mérito recusal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
I 1.2.2. A falra de manifestaçâo motivada do licitante quaÍto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
I 1.2.3. Uma vez admitido o recuso, o recorrente terá, a partir de então. o prazo de três dias para
apresentar Às razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletônico, em ouúos três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendoJhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
I1.3. O acolhimento do recurso invâlida tâo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
I1.4. Os aúos do processo permanecerão com visla ftanqueada aos interessados. no endereço
constanre neste Ediral.

II.5. DA FORMALIZAÇÁO DO RECURSO ADMINISTRATIVO:
ll.5.l. Somente serâo aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilo$áÍica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os següntes
requisitos:
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Cmteús - Ce;
b) A identificaçào precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, e$ado civil, profissão,
domicilio. número do documento de identificação, devidameme datada, assinada denúo do pl-azo

editalício:
c) O íalo, o flmdamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itçns ou subilens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
I l 6. Os recursos interpostos fora dos pmzos não serão conhecidos.
I 1.7. A falta de intelposição de recurso importará a decadênciado direito de recurso e o Pregoeiro
adjudicani o objeto do ceÍarne ao vencedor, nâ própria sessão. propondo à autoridade competente
a homologaçâo do procedimenlo licitatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão,
encamiúará os autos devidamente fimdamentado à autoridade competente. (Art. 13, Mo
Decreto Federal no. 10.024/2019).
11.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará
na invalidação apenas dos alos insuscetiveis de aproveitamento.
I 1 .10. Uma vez decididos os recuÍsos administrativos evenhElme e interpostos e, constatada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no i eresse público, adjudicará o
objeto do certâme à licitaote vencedora e homologará o prccedimento licitatório.
I 1.1 I - O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso seá assegurado aos licitantes.
I I.12. Não será concedido prazo para rectrsos sobre assrmtos meramente protelatórios ou
quando não justificada a intengão de interpor o recuÍso pelo proponente.
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l1 2 Havendo quem se manifeste cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a exit: I11- - . '---111+
de motivacao da intencao dc recorrer, para decidir se admlte ou nao o recurso.
fundamentadamente.
l 1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro nao adentrara no mérito recursal, mas apenas verificara as
condicfies de admisslbllidade do recurso.
l 1.2.2. A falta de manifestacao motivada do licitante quanto a intencao de recorrer importara a
decadéncia desse direito.
l 1.2.3. Uma vez admltido o recurso, o recorrente tera, a partir de entao, o prazo de trés dias para
apresentar as razoes, pelo sistema eletrénico, ficando os demais llcltantes, desde logo, intlmados
para, querendo, apresentarem contrarrazfies também pelo sistema eletrfinico, em outros trés dias,
que comecarao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista irnediata
dos elementos indispensavels a defesa de seus lnteresses.
11.3. O acolhlmento do recurso invalida tao somente os atos insuscetivels dc aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados. no endereco
constante neste Edital.

11.5. DA FORMALIZACAO DO RECURSO ADMINISTRATIVO:
1 1.5.1. Somente serao aceitas as objecoes mediante petlcao confecclonada em maquina
datllografica ou impressora eletranlca, em tinta nao lavavel, que preencham os seguintes
requisitos:
a) O enderecamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateus - Ce;
b) A ldentificacao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatorlos) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado clvll, profissao,
domicilio. numero do documento de ldentificacao, devidamente datada, assinada dentro do prazo
editalicio;
c) O fato, o fundamento juridlco de seu pedldo, indicando quais os itens ou subltens contra
razoados;
cl) O pedldo, com suas especlficacfies.

1 1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos nao serao conhecidos.
1 1.7. A falta de interposicao de recurso importara a decadéncia do direito dc recurso e o Pregoeiro
adj udicara o objeto do certame ao vencedor, na propria sessao, propondo a autoridade competente
a homologacao do procedlmento llcltatorio.
1 1.8. Na hipotese dc interposlcao de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua declsao,
encaminhara os autos devidamente fundamentado a autoridade competente. (Art. 13, IV do
Decreto Federal n°. 1002472019).
l1.9. O recurso contra decisao do Pregoeiro tera efelto suspensivo e o seu acolhlmento resultara
na invalidacao apenas dos atos insuscetivels de aproveitamento.
1 1.10. Uma vez decididos os rectusos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse publlco, adjudlcara o
obj eto do certame a licitante vencedora e homologara o procedlmento llcltatorio.
11.11. O acesso a fase de manlfestacao da intencao de recurso sera assegurado aos licitantes.
1 1.12. Nao sera concedldo prazo para recursos sobre assuntos merarnente protelatorlos ou
quando nao justificada a intencao de interpor o recurso pelo proponente.
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11.13. Os memoriais deverão eslar devidamente assinados por representante legalmente
habilitado. Não serão admitidos recursos âpres€ntados fora do prazo legal e/ou subscritos por
reprcsentante não hâbilitado legalmente ou não identificado no processo para respondet pela
Licitanre.
11.14. A decisão em gau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á coúecimento as licitantes,
no endereço elefônico http://municipieslçç.çE gay.bdiç.ilaç@Y - PoÍal de Licitâções dos
Municípios do Estado do Ceaní, bem como no flanelógrafo do municipio. e ainda no campo
próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encamiúado no endereço de e-mail, quando
idormado pelo recorrente na peça recu$al.

12. DA RDABERTURÀ DA SESSÃO PÚBLICÀ
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
l2.l.l. Nas hiÉteses de prcvimento de recuso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própda sessão públic4 situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na âceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assin& o conuEto, não retiÍaÍ o instrumento equivalente ou nâo
comprovar a regularizaçâo fiscal e trâbalhistâ, nos temos do art. 43, §1" da LC n' 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encenÍunento
da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reakna.
t2.2.1. A convocação se dará pol meio do sistema eletrônico ("chaf'), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DÂ ADJUDICAÇÁO E HOMOLOGAÇÁO
13. l O objeto da licitação seÉ adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.
13.2. Após a fase recusal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologaní o procedimento licitatório.

14. DO TERMO DE CONTRÂTO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1. AÉs a homologação da licitação, em sendo reali?ida a contlatação, será firmado Termo
de Contato ou emitido instrumento equivalente.
14.2. O adjudicatírio terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a panir da data de sua

coDvocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforrne o
caso (Nota de Empeúo/CaÍa Cotrtmto/Aurorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
14.2.1. Altermtivamente à convocâção parâ comparecer perante o óÍgão ou cntidade pam a

assinatura do Termo de Contrâto ou aceite do instÍumento equivalente, a Administração poderá
encamiúáJo para assinatura ou aceite da Adjudicatiiria, mediante conespondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias, â contar da data de seu recebimento.
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11.13. Os memorials deverao estar devidamente asslnados por representante legalmente
habllitado. Nao serao admltidos recursos apresentados fora do prazo legal e7ou subscrltos por
representante nao habilitado legalmente ou nao identlficado no processo para responder pela
Licitante-
11.14. A declsao em grau de f6Cl.ll'SO sera definltiva, e dela dar-se-a conheclmento as licitantes,
no endereco eletranico http:77munjcipios.tce.ce.gov.br7llcltacoes7 - Portal de Licitaciies dos
Municlpios do Estado do Ceara, bem como no flanelografo do municipio. e ainda no campo
proprio do sistema promotor. Podcndo ainda ser encaminhado no endereco de e-mail, quando
informado pelo recorrente na peca recursal.

12. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
12.1. A sessao publlca podera ser reaberta:
12.1.1 . Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulacao de atos anteriores a realizacao
da sessao publlca precedente ou em que seja anulada a propila sessao publlca, situacao em que
serao repetldos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitacao do preco melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor nao assinar o contrato, nao retirar o instrumento equivalente ou nao
comprovar a regularlzacao fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 12372006.
Nessas hipoteses, serao adotados os procedimentos imediatarnente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao
reabena.
12.2.1. A convocacao se dara por meio do sistema eletranico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
simile, de acordo com a fase do procedlmento llcitatorio.

13. DA ADJUDICACAO E I-IOMOLOGACAO
13.1. O objeto da llcltacao sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso nao haja interposlcao de recurso, ou pela autoridade competente, apos a regular decisao dos
recursos apresentados.
13.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologara o procedlmento licitatorio.

I4. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1. Apos a homologacao da llcitacao, em sendo realizada a contratacao, sera fin-nado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
l4.2. O adjudicatario tera o prazo de 05 (dias) dias utels, contados a partir da data de sua
convocacao, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empertho7Carta Contrato7Autorizacao), sob pena dc decair do direito a contratacao,
sem prejuizo das sancfies previstas neste Edital.
l4.2.1. Alternatlvamente a convocacao para comparecer perante o orgao ou entidade para a
assinatura do Terrno dc Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administracao podera
encamlnha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatarla, mediante correspondéncia postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletronico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
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14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emirida à empresa
adjudicada, implica no recoúecimento de que:
14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposigões da Lei n' 8.666, de 1993;
14.3.2. a coDtratada se vincula à sua proposta e às pÍevisões contidas no edital e seus anexos;
14.4. a contatada reconhece que as hipóteses de rescisâo são aquelas previstas nos aíigos 77 e
78 da Lei n'8.666/93 e recoúece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
14.5. O prazo de vigência da contralação será até 3l de Dezembrc de 2021.
14.6. Na assinanua do contraÍo, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante duranÍe a vigência do contralo ou
da ata de registro de pÍeços.
l4-7. Na hipótes€ de o vencedor da liciração não comprovar as condiçôes de habilitação
consignadas no edital ou s€ recusar a assinaÍ o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administs'ação, sem prejuizo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabÍveis a

esse licitante, podeú convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, par4 após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e €ventuais documentos
complementares e, feita a negociaçào, assinar o contrato ou a atâ de registro de preços.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
l5.l. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contsatual são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

17. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÁ.TANTE E DA CONTRATADA
l7.l. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência

18. DO PAGAMENTO
18- l. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Ediral.

14.2.2. O prazo previsto no subitcm anterior podeú ser prorrogado, por igual periodo,
solicitação jusriÍicada do adjudicatário e aceita pela Administação.

I6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
16.1. Os crirérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estâo previstos no Temo
de Referência.

19. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS.
19.1. O licirante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou ftaudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, hzer declaração falsa
ou cometer fÍaúe fiscal, gaÍantido o diÍeito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido
de licilar e contrarar com a Administração, pelo prazo de alé 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
19.2. A ContÍatada ficaÍá, aind4 sujeita à seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrâto, erlo de execução, execução imperfeita, mora de execução,
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14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, |:|
solicitacao justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.
14.3. O Aceite da Nota dc Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
14.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relacao de negocios ali
estabelecida as disposicoes da Lei n° 8.666, dc 1993;
14.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsoes contidas no edital e seus anexos;
14.4. a contratada reconhece que as hipoteses dc rescisao sao aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n° 8.666793 e reconhece os direitos da Adminlstracao prevlstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
14.5. O prazo dc vigéncia da contratacao sera até 31 de Dezembro de 2021.
14.6. Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovacao das condicoes dc habilitacao
consignadas no edital, que deverao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou
da ata de registro de precos.
l4-7. Na hipétese de o vencedor da llcltacao nao comprovar as condicoes de habllltacao
consignadas no edital ou se rccusar a assinar o contrato ou a ata de registro de precos, a
Adminlstracao, sem prejuizo da apllcacao das sancocs das demais cominacoes legals cabiveis a
esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classlficacao, para, apus a
comprovacao dos requisitos para habilitacao, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, felta a negoclacao, assinar o contrato ou a ata dc registro de precos.

IS. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sao as estabelecidas
no Termo de Referéncia, anexo a este Edital.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZACAO
16.1. Os critérios de recebimento e aceltacao do objeto e de fiscalizacao estao prevlstos no Termo
de Referéncia.

17. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1 . As obrigacoes da Contratante e da Contratada sao as estabelecidas no Termo de Referéncia.

18. DO PAGAMENTO
18.1. As regras acerca do pagamento sao as estabelecidas no T6lTl'l0 de Referéncia, anexo a este
Edital.

19. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.
19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantlver a proposta,
falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se dc modo inidoneo, fizer declaracao falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévlo da citacao e da ampla defesa, ficara impedldo
de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de ate 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determlnantes da punicao ou até que seja promovlda a reabilltacao perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo dc
contrato e das demais cominacfies legals.
19.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de lnexecucao total
ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfelta, mora dc execucao,
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inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser aplicada
nos segurntes casos:
a) descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em quâlquer agência integrante da Rede Arrecadadota
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante)i
a) de I% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso da execução dos serviços
do objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oá do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contatual total do exercicio, por inÊação a qualquer
cláusula ou condiçâo do contrato, não especiÍicada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na Íeincidência;
c) de 50% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício. pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado. caracterizando-se a recusa, caso a coÍÍeção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Muricipio de Crareús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV Declaração de inidoneidade para licirar ou cont-atar com a AdmiÍüsftação Pública. enquanto
perdumrcm os morivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a aüoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anrcrior.
t9.3. No processo de aplicação de penalidades e assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previ$as nos incisos I, l[ e

lll do item 19.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
ltem.
19.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a conEr da notificação ou deciúo do recu$o. Se o valor da multâ não for pago, ou
deposiEdo, será automadcamente descontado do pagamento a que a Contratâda Íizer jus. Em
câso de inexi$ência ou insuficiência de crédito da Conrrahda" o valor devido seÍá cobrado
adminisnativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
19.5. As sançôes previslas nos incisos III e Mo item 19.2 supr4 poderão ser aplicadas às
empresâs que, em raáo do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos dâ licitaçâo;
lI DemonstÍarem úo possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
III sofrerem condenâção definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude Íiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
19.6. As sanções previstÀs nos incisos I, III e IV do item 19.2 supra podeÉo ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respeclivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
19.7. A licitante âdjudicalária que se recusar, injustifrcadâmente, em firmar o Contrato dentro do

‘U Z In 'l'I l'l'l -1 c: I I-

=-
G2 0"CID"5-rn

. Q1-
I [ '.. M 1-ha

inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a prev
defesa:
1- Adverténcia, sancao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666793, podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigacoes da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao dc sancao mais grave.
II — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federals, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal — DAM, a ser
preenchido de acordo com instrucoes fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso da execucao dos servicos
do objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infiacao a qualquer
clausula ou condicao do contrato, nao especlficada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exerciclo, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem a data da comunlcacao formal da rejeicao;
III — suspensao temporaria de participacao em licitacao e lmpedimento de contratar corn o
Municipio de Crateus prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV — Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica. enquanto
perdurarem os motivos determlnantes da punlcao ou até que seja promovlda a reabilltacao
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administracao pelos
prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada com base no inciso
anterior.
19.3. No processo de aplicacao de penalidades e’ assegtuado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantida nos prazos dc 5 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos incisos I, ll e
III do item 19.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo
item.
19.4. O valor da multa aplicada dcvera ser recolhldo ao Tesouro Municipal no prazo dc 5 (cinco)
dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago, ou
depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentcs.
19.5. As sancoes previstas nos incisos Ill e IV do item 19.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em r@o do contrato objeto desta licitacao:
I — Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da llcitacao;
II — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Adtninistracao Publica, em
virtude de atos ilicitos praticados;
III — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
19.6. As sancoes previstas nos incisos 1, Ill e IV do item 19.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias utels-
19.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firrnar o Contrato dentro do
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prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará suj
multa de 502 (cinco por cento) do valoÍ total adjudicado, sem prejuizo das demais penâli
cabiveis, por câracterizar descumprimento total da obrigâção âssumida.
19.8. As sanções previstas no itcm 19.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesâr de
úo vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
esle edital, e no pÍazo de 48 (quarentâ e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20. DA IMPUGNAÇÁO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da dâta designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-mail
da comissão de licitação pmclicit@gmail.com.
20.3. Cabení o Pregoeiro, decidir sobre a impugnaçâo no pràzo de até dois dias úteis coÍtados da
data de recebimento da impugnação,
20.4. Acolhida a impugnação, seá definida e publicada nova data para a realização do certame.
20.5. Os pedidos de esclarccimentos rcferentes a este processo licitatóiio deverào ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abenura da sessão públic4
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
20.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no pmzo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido. e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
20.7.1. A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serâo dil,ulgadas pelo sistema e vinculatâo os
participantes e â adminis[ação.

21. DAS DTSPOSTÇÔES CnnltS:
2l . t. Da sessâo pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
21.2. NAo havendo expediente ou ocorendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do cename na data marcada, a sessão seÉ aulomaticamente tmÍsferida para o primeiro dia úril
sub§:equente, no mesmo horário anteriormente esrabelecido, desde que não haja comunicação eú
contriírio, pelo Pregoeiro.
2l.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e duraÍe a sessão pública observarão o
honirio de Brasília - DF.
21.4. No j ulgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá saflar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostàs, dos documentos e sua validade juridica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ala e acessível a todos, atribuindolhes validade e ehcácia
parâ fins de habilitação e classificação.
2l -5. A homologação do resultado desta licitação não implicâní direito à contratâção-
2l.6. As normas disciplinadorÀs da licitagão serão semprc interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprcmetân o intercsse da Adminisrraçâo, o
princípio da isonomi4 a finalidade e a segurallça da contratação.
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prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara suje
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidadc. *1
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cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assurnida.
l9.8. As sancoes previstas no item 19.2 supra nao se apllcatn as demais Iicitantes que, apesar de
nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20. DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1 Ate 03 (trés) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessao publlca, qualquer
pessoa podera impugnar este Edital.
20.2 A impugnacao podera ser realizada por forma eletrfinica na plataforma BLL ou pelo e-mail
da comissao de Iicltacao pmcIicit@gmaiI.com.
20.3. Cabera o Pregoeiro, decidir sobre a impugnacao no prazo de ate dois dias uteis contados da
data dc recebimento da impugnacao.
20.4. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacao do certame.
20.5. Os pedldos dc esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverao ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (trés) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessao publlca,
exclusivarnente por meio eletrénico via intemet, no endereco indicado no Edital.
20.6. O Pregoeiro respondera aos pedldos de esclarecimentos no prazo de dois dias utels, contado
da data de recebimento do pedldo, e podera requisltar subsidios forrnals aos responsaveis pela
elaboracao do edital e dos anexos.
20.7. As impugnacoes e pedldos de esclarecimentos nao suspendem os prazos prevlstos no
certame.
20.7.1. A concessao dc efelto suspensivo a lmpugnacao é medida excepclonal e devera ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de Iicitacao.
20.8. As respostas aos pedldos de esclarecimentos serao divulgadas pelo sistema e vlncularao os
participantes e a admlnistracao.

21. DAS DISPOSICOES GERAIS:
21 .1. Da sessao publlca do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletrfinico.
21.2. Nao havendo expedlente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacao
do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo horario anteriorrnente estabelecido, desde que nao haja comtmicacao em
contrario, pelo Pregoeiro.
21 .3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publlca observarao o
horario de Brasilia — DF.
21 .4. Nojulgamento das propostas e da habilitacao, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que
nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validadc juridica, mediante
despacho fundarnentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia
para fins de habilitacao e classlficacao
21 .5. A homologacao do resultado desta Ilcltacao nao impllcara direito a contratacao-
21.6. As normas disclplinadoras da licitacao serao sempre interpretadas em favor da arnpllacao
da disputa entre os interessados, desde que nao comprometam o interesse da Administrafio, o
principio da lsonomla, a finalidade e a seguranca da contratacao.
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2l.7. Os licirantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

21.8- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editâl e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
2l.9- O desatendimento de exigências formais nâo essenciais não impoíará o afastamento do
licitarte, desde que seja possivel o apÍoveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do imeresse público.
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.
21.11. O Edital esLá disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR,
nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo adninistrarivo
perma[ecerão com vista ftanqueadâ aos interessados.

Crateús 08 de juúo de 2021

do Municipio de

Adminish'ação não seni em neúum caso, rcsponsiível por esses custos, independentemente
condução ou do resultado do plocesso licitatório.

Oliveira
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21.7’. Os Iicitantes assumem todos os custos dc prcparaqio e apresentaqfio dc suas propnxti "'
Administraofio nfio scré, cm ncnhlun caso, rcsponsével por csses custos, independentementc -. ;1
conduoio ou do resultado do processo licitatorio.
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidas neste Edital e seus Anexos, excluir-se-2'1 0 dia do
inicio e incluir-se-1-'1 0 do vencimento. so se iniciam e vencern os prazos em dias de expedicnte
na Administraqiio.
21.9. O desalendimemo dc exigéncias formais nfio esscnciais nfio importaré o afastarnento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, obscrvados os principios da isonomia
e do interesse pliblico.
21.10. Em caso de divergéncia entre disposiooes deste Edital e dc seus anexos ou demais pegas
que compoem o processo. prcvaleceré as deste Edital.
21.11. O Edital esté disponibilizado, na integra, no endercqzo eletronico WWW.BLL.ORG.BR,
nos dias ilteis, mesmo endereoo e periodo no qua] os autos do processo administrativo
perrnanecerio com vista franqueacla aos interessados.

CrateL'1s — I." 08 dejunho do 2021.
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ANEXO I À AUÍORIZAçÃO . TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJEÍO

1- OBJEÍO:

1,1 . CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIATIZADA PARA GESTÃO DE PROJETO COM
PRESTAçÃO DE SERV|çOS DE CAPACTTAçÃO PROFTSSTONAL, VTSANDO MOBTUZÁR A

SOCIEDADE E SUAS REPRESENTAçÕES PARA A ADOÇÀO DE CONDUTA5 E PRATICAS PARA O

ENFRENTAMENTO AO AEDES AEGYPTI, EM UMA PERSPECTIVA DE REEDUCAçÃO DE CASOS DE

MORBIMORTALIDADE DE DENGUE, ZIKÂ E CHIKUNGUNHA CONFORME TERMO DE CONVENIO
FUNASA N9 CV 2853/2017, IUNTO A SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICíPIO DE CRATEÚS _ CE.

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da Saúde

3 - MODALIDADE DA LICITAçÃO

3.1. Pregão Eletrônico

4. FU DAMENTO LEGAL:

4.1. Acontratação dosserviços doobjeto emtelatem ampaÍo legaldisposto na LeiFedeÍalNe
8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal ne 70.520, de 77lO7l2oo2,
Lei complementar ne 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto

de 2014, Decreto Federal ne 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

5 - JUST|FtCÂTtVA

5.1. DA CONTRATAçÂO OOS SERV|çOS

5.1.1. Diante do número de casos de arboviroses, que tem ocorrido no Município de Crateús

e por entender que se trata de doenças graves que pode levar à morte, torna-se importante
oíientar a população da área de abrangência com o objetivo de diminuir a ocorrência de novos

casos, pois a prevenção de novos côsos está diretamente relacionada à mudança de hábitos
cultuÍais.

Segundo Tauil (2001), para que haja uma diminuição dos casos de arboviroses deve haver uma

mobilização comunitária.
o controle da incidência da doênça está baseado naquele que é,

atualmente, um único elo vulnerável de sua cadeia de

tÍansmissão: o mosquito Aedes Aegypti seu principal vetor. A luta
contra esse inseto, extremamente às condiçóes das cidades, é

muito complexa e exige ações coordenadas de mÚltiplos setores

da sociedade, além de mudanças de hábitos culturais arÍaigados
na população. (ÍAUl[, 2007, 9. 753-754]..

Levar a população a entender sobre a mudança de hábitos é aspedo fundamentãl para

diminuição dos casos das arboviroses. Dar inicio a um trabalho de sensibilização da

comunidade a respeito da necessidade de prevenir os focos de procriação do mosquito Aedes
Aegypti. PoÍ êssa Íazão, é preciso que as açôes pãra o controle das arboviroses exijam não só

a pârticipação ativa de diferentes setores da administração pública, mas também a

4

PREFEITURA as ,'

PF-‘E
ANEXO | A ALrroR|zAc;Ao - TERMO DE REEERENc|A Do OBJETO '. -‘ 1*“, K

ir . "
1—0BJETO: it“;

1 §.BAI§U.§ Ii-I 1
1.1 - coNTRATAc;Ao DE EM PREsA ESPECIALIZADA PARA 6EsTAo DE PROJETO COM
PREsTAgA0 DE sERv1c;0s DE cAPAc|TAr;5.o PROFISSIONAL, VISAN D0 MOBILIZAR A
SOCIEDADE E SUAS REPREsENTA<;oEs PARA A Aoooiio DE CONDUTAS E PRATICAS PARA 0
EN FRENTAMENTO A0 AEDEs AEGYPTI, EM UMA PERSPECTIVA DE REEDucA<;Z\0 DE cAs0s DE
MoRB|MoRTA|.|DADE DE DENGUE, zu<A E CHIKUNGUNHA CONFORME TERMO DE CONVENIO
FUNASA N9 cv 2853/2017, JUNTO A sEcRETAR|A DA SAUDE DO MUNICTPIO DE cRATEUs - cE.

2- UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da Saude

3 — MODALIDADE DA LICITACAO
3.1. Pregao Eletronico

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A contratagéio dos servigos do objeto em tela tem amparo legal disposto na Lei Federal N9
8.666/93 - Lei das Licitagoes Publicas, c/c os termos da Lei Federal n9 10.520, de 17/07/2002,
Lei complementar n9 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto
de 2014, Decreto Federal n9 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

5 — JUSTIFICATIVA
5.1. DA CONTRATAQKO DOS SERVIQOS
5.1.1. Diante do numero de casos de arboviroses, que tern ocorrido no Municipio de Crateus
e por entender que se trata de doengas graves que pode levar a morte, torna-se importante
orientar a populagao da area de abrangéncia com o objetivo de diminuir a ocorréncia de novos
casos, pois a prevengao de novos casos esta diretamente relacionada a mudanga de habitos
culturais.

Segundo Tauil (2001), para que haja uma diminuigao dos casos de arboviroses deve haver uma
mobilizagao comunitéria.

O controle da incidéncia da doenga esté baseado naquele que é,
atualmente, um unico elo vulnerével de sua cadeia de
transmissaoz D mosquito Aedes Aegypti seu principal vetor. A luta
contra esse inseto, extremamente as condigoes das cidades, é
muito complexa e exige agfies coordenadas de multiplos setores
da sociedade, além de mudangas de haibitos culturais arraigados
na populagao. (TAUIL, 2007, 9. 153~154).

Levar a populagao a entender sobre a mudanga de habitos é aspecto fundamental para
diminuigao dos casos das arboviroses. Dar inicio a um trabalho de sensibilizagao da
comunidade a respeito da necessidade de prevenir os focos de procriagao do mosquito Aedes
Aegypti. Por essa razao, é preciso que as agfies para o controle das arboviroses exijam nao so
a participagao ativa de diferentes setores da adrninistragao publica, mas também a
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participação efetiva de cada morador na eliminação de criadouros já existentes, ou d

possíveis locais para reprodução do mosquito. E sendo a participação comunitária concebida
como um potente e privilegiado espaço de construção do saber e de disseminação da
informação, se fa2 necessário realizar ações para eliminação de possíveis criadouros e focos
do mosquito Aedes Aegypti nos domicílios, escolas e demaislocais, visândo a sua eliminação e
diminuição dos a8ravos relacionados com a Den8ue, Zika, Chikungunya e outros.

Colocando em p.ática ações coletivas, buscando estabelêcer parcerias com a

comunidade local e outros órgãos, obietivando a discussão e desenvolvimento de ações que
possãm seÍ coletivamente pensadas e implementadas para diminuir os casos de incidência de
Dengue, Zika vírus e Chjkungunya na comunidade local, procurando ainda, intervir na

manutenção da saúde social e física sensibilizando a comunidade sobre a importância da
prevenção e eliminação dos criadouros.

O Município criou um Plano de enfretamento as Arboviroses que de forma
lntersetorial tem desenvolvido ações como: qualificação dos pÍoÍissionais em que todos os
profissionais foram quãlificados para notificar e também no que tange o manejo clínico com

o usuário; açôes de vigiláncia epidemiológica com objetivo de divulgar os boletins,
acompanhar as internações, investigar os óbitos, âlém de direcionar as açôes deacordo com

os indicadores; ações de controle vetorial e insumos estíatégicos em queforam Íeâlizadas

atividades para reduziÍ o índice de infestação predial, viabilizada equipe paíâ desenvolver
ações e controle biológico nos domicílios; açôes de comunicação, mobilização e publicidade

em que são divulgãdos os boletins, solicitado o apoio das comunidades através de mutirões e

atividades nas escolas; ações da Gestão em que a mesma era comunicada através de ofício
sobre a situação com intuito de ga.antir parceirâ e apoio, açôes de lê8islação onde foi criado
um instrumento normativo para orientar ações do Poder público no que se refere aos imóveis
fechados, abandonados ou que resistem a permitir o acesso e ações de sustentabilidade
político-social com a realização de reunião com prefeito e vereadores para a apresentação do
Plano de contingência àsArboviroses para obtenção da prioridade nas políticas.

5.2. DA ESCOLHA DA MODAUDADE
5.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens

e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padÍões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, poÍ meio de especiÍicações usuais do

mercado", conforme preceitua o art. 1e, pãÍágÍafo único da Lei n" 10.520/2002.
5.2.2. Os serviços, objeto desta licitação, enquadram-se na cateSoria de serviços comuns, de

que tÍata a Lei n" 10.5 2Ol2W2, po. possuírem padrões de desempenho e características gerais

e específicas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão, por ser a

modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividadê devido a fase de lances característica da modalidade, culminando
invâriavelmente para obtênção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores
confoíme a realidade de mercado.
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participacfio efetiva de cada morador na eliminacéo de criadouros jé existentes, ou de .5‘ I,
possiveis locais para reprodugao do mosquito. E sendo a participacao comunitaria concebida
cmo tt "I'd " ' "'o um po en e e pI'lVl€g|3 o espaco de construcao do saber e de dissemmacao da
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informacao, se faz necessério realizar acfies para eliminaciio de possiveis criadouros e focos
do mosquito Aedes Aegypti nos domicilios, escolas e demaislocais, visando a sua eliminagao e
diminuicao dos agravos relacionados com a Dengue, Zika, Chikungunya e outros.

Colocando em pratica agoes coletivas. buscando estabelecer parcerias com a
comunidade local e outros orgaos, objetivando a discussao e desenvolvimento de acoes que
possam ser coletivamente pensadas e implementadas para diminuir os casos de incidéncia de
Dengue. Zika virus e Chikungunya na comunidade local, procurando ainda, intervir na
manutencao da saude social e fisica sensibilizando a comunidade sobre a importéncia da
prevencao e eliminacao dos criadouros.

0 Municipio criou um Plano de enfretamento as Arboviroses que de forma
\-.- - - - - -lntersetonal tem desenvolvido agoes como: qualificacao dos profissionais em que todos os

profissionais foram qualificados para notificar e também no que tange o manejo clinico com
o usuario; acoes de vigilancia epidemiologica com objetivo de divulgar os boletins,
acompanhar as internacoes, investigar os obitos, além de direcionar as agoes cleacordo com
os indicadores; acoes de controle vetorial e insumos estratégicos em queforam realizadas
atividades para reduzir o indice de infestagao predial, viabilizada equipe para desenvolver
acfies e controle biologico nos domicilios; acoes de comunicagao, mobilizacao e publicidade
em que sao divulgados os boletins, solicitado o apoio das com unidades através de mutiroes e
atividades nas escolas; acoes da Gestao em que a mesma era comunicada através de oficio
sobre a situacao com intuito de garantir parceira e apoio, acoes de legislacao onde foi criado
um instrumento normativo para orientar a<;6es do Poder poblico no que se refere aos imoveis
fechados, abandonados ou que resistem a permitir 0 acesso e acfies de sustentabilidade
politico-social com a realizacao de reuniao com prefeito e vereadores para a apresentacao do
Plano de Contingéncia asArboviroses para obtengao da prioridade nas politicas.

.__ 5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.2.1. Quanto a adocao do Pregao, tem-se que é a modalidade de licitacao aquisicao de bens
e servicos comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrfies de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificacoes usuais do
mercado", conforme preceitua o art. 19, paragrafo unico da Lei n° 10.520/2002.
5.2.2. Os servicos, objeto desta licitagao, enquadram-se na categoria de sewicos comuns, de
que trata a Lei n“ 10.520/2002, por possuirem padroes de desempenho e caracteristicas gerais
e especificas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. Isto posto, é cabivel entéio a utilizacéio da licitacéio na modalidade Pregao, por ser a
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances caracteristica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtencao de proposta mais vantajosa e a contratacao com valores
conforme a realidade de mercado.
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5.3. DO AGRUPAMENTO OOS ITENS

A licitação, para a contratação de que trata o obieto deste Termo de Referência, com
critério de contíatação por menor valor global, justifica-se pela necessidadê de preservar a

integridade qualitativa do ob,eto, vez que vários fornêcedores/prestadores de serviços
poderão implicaÍ descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldâdes geÍenciais e,

até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo
unitário. some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e

eficiência que pode ser acompanhado ao longo da prestação dos seíviços, o que fica

sobremaneira dificultado quando se trata de diversos Íornecedores/píestadores de serviços.

O não parcelamento do objeto em itens, nos teÍmos do aít 23, §1", da Lei n'
8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidâde
de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, asseguraÍ a 8erência segura

da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla compêtição necessária em

um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender
a contênto as necessidades da Administração Pública.

O agrupamento dos itens faz-se necessário haja visto, a celeridade, economia de

escala, â eÍiciência na fiscalização de contrato e 05 trãnstornos que poderiam surgir com a
existência de duas ou mais empresas para â execução e supeívisão dos serviços a serem

fornecidos. Assim com destàque para os princípios da eficiência e economicidade, é

imprescindível a licitação por menor valor global.

6,1. Obietivo Geralr
6.1.1. Mobilizar a sociedade e suas representações para a adoção de condutas e práticas para

o enfrentamento Aedes Aegypti numa perspediva de reeducação de Casos de

MoÍbimortalidade de Dengue, Zika e Chikungunya.

6.2. Obietivos Espêcíficos:
6.2.1. lnstrumentalizar a sociedade com conceitos e informações técnicas sobre possíveis

criadores e focos do mosquito Aedes Aegypti nos domicílios fomentando a cogestão e

corresponsabilização da população nesses processos;

6.2.2. lncentivar a eliminação de possíveis criadouros do mosquito Aedes aê8ypti;

6.2.3. ReduziÍ os agÍavos: Dengue, Chikungunya e zika;

6.2.4. Dêsenvolver ações educativa e pÍeventiva ao desenvolvimento do mosquito.

7. DAS METAS
7.1. lmplêmentar ações de Educação em Saúde Ambiental no Município como estratégia de

enfrentamento ao vetor transmissor da Dengue, Zika eChikunBunya.

E. DA ESPECTHCAçÃO DOS SERV|çOS

z

6. DOS OBJETTVOS
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5.3. DO AGRUPAMENTO DOS ITENS ' _i,..- it

A licitacao, para a contratacao de que trata o objeto deste Termo de Referencia, com
critério de contratacao por menor valor global, justifica-se pela necessidade de preservar a
integridade qualitativa do objeto, vez que varios fornecedores/prestadores de senricos
poderao implicar descontinuidade da padronizacao, bem assim em dificuldades gerenciais e,
até mesmo, aumento dos custos, pois a contratacao tem a finalidade de formar um todo
unitario. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrao de qualidade e
eficiéncia que pode ser acompanhado ao longo da prestagao dos servicos, D que fica
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores/prestadores de sewicos.

O nao parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1°, da Lei n°
8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viavel e niio tem a finalidade
de reduzir o carater competitivo da licitagao, visa, tao somente, assegurar a geréncia segura
da contratacao, e principalmente, assegurar, nao so a mais ampla competicao necessaria em
um processo licitatorio, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender
a contento as necessidades da Administracao Publica.

0 agrupamento dos itens faz-se necessario haja visto, a celeridade, economia de
escala, a eficiéncia na fiscalizagao de contrato e os transtomos que poderiam surgir com a
existéncia de duas ou mais empresas para a execucao e supervisao dos servicos a serem
fornecidos. Assim com destaque para os principios da eficiéncia e economicidade, é
imprescindivel a licitacio por menor valor global.

6. DOS OBJETIVOS

6.1. Objetivo Geral:
6.1.1. Mobilizar a sociedade e suas representacoes para a adocao de condutas e praticas para
D enfrentamento Aedes Aegypti numa perspectiva de reeducacao de Casos de
Morbimortalidade de Dengue, Zika e Chikungunya.

6.2. Objetivos Especificos:
6.2.1. lnstrumentallzar a sociedade com conceitos e informacoes técnicas sobre possiveis
criadores e focos do mosquito Aedes Aegypti nos domicilios fomentando a cogestao e
corresponsabilizacéio da populacao nesses processos;
6.2.2. lncentivar a eliminacao de possiveis criadouros do mosquito Aedes aegvpti;
6.2.3. Reduzir os agravos: Dengue, Chikungunya e Zika;
6.2.4. Desenvolver aciies educativa e preventiva ao desenvolvimento do mosquito.

7. DAS METAS
7.1. lmplementar acoes de Educagao em Saude Ambiental no Municipio como estratégia de
enfrentamento ao vetor transmissor da Dengue, Zika e Chikungu nya.

a. DA EsPEc||=|cA<;Ao Dos sERv|<;os
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8.1. DAS ESPECTFTCAçÔES DOS SERVrçOS - DO DETALHAENTO DAS DESPESAS

3

R5120,0O R524 000,00

CONTRATÂçÃO DE PROFISSIONAIS PARA

MINISTRAR OFICINAS E CURSO PARA

PROFESSORES, TÉCNICOS, ÀGENTES DE

SAÚDE, PROFISSIONAIS DE SAÚDE PARA

SEREM MULTIPTICÁDOR EM 06 OFICINAS DE

ARTE RECICi-A6EM COM CÁRGA HORARIA DE

2OH, CONTEÚDOS: PRODUçÃO DE

ARTESANATO ECOLOGICAMENTE CORRETO,

APROVEITAMENTO DE GARRAFA PET, PÂPEI-

MACHÊ; SOFÁ, PUFF; FAZER PAPEL

RECICLADO, CARTÕES MODELAGEM,

DENÍRE OUTRAS.

HORA/AULA 200

R524.000,00HORA/AULA 200 R5120,00

CONTRATAçÃO DE PROFISSIONAIS PARA

MINISTRAR OEICINAS E CURSO PARA

PROFESSORES, TÉCNICOS, AGENTES DE

SAÚDE, PROFISSIONAIS DE SAÚDE PARA

SEREM MULTIPLICADOR EM 04 CURSOS DE

SAÚDE AMBIENTAL COM CÁRGA HOúRIÂ
DE 4OH. CONTEÚDOS: SAÚDE HUMANA;

QUALIDADE DE VIDA E FATORES FíSICOS,

ouíMrcos, BrolÓGrcos, socrArs E

PSICOTÓGICOS NO MEIO AMBIENTE, TEORIA

E PRÁTICA VALORAR, CORRIGIR, CONTROLAR

E EVIÍAR FATORES QUE POSSAM

PREJUOICAR A SAÚDE E A GERAçÔES

FUTURAS,

Rs21.600,00HORA/AULA

CONTRATAçÃO DE PROFISSIONAIS PARA

MINISÍRAR OFICINAS E CURSO PARA

PROFESSORES, TÉCNICOS, AGENTES DE

SAÚDE, PROFISSIONAIS OE SAÚDE PARA

SEREM MULÍIPLICADOR EM 24 MINICURSOS

COM CARGA HORÁRIA DE 5H, CONTEÚDO:

RECICLAGEM, COLETA SELEÍIVA, TEÂTRO,

DANCA, CINEMA,VíDEO E CORDET.

valor rotal Rs69.600,00

Rs12 000,00UND 1500 Rs8,001

PASTA TAMANHO 46 X 63CM (ABERTO),

IMPRESSO EM PAPEL CARTÃO DUO OESIGN

250G, TMPRESSÃO 4/O0 CORE5. PASTA COM

á-

LOTI -S:RV|çOS OE MÀTFFIÀ1 GRAF:CO

ITEM o:scRrçÁo UND QNÍD
VALOR

uÍ{lTAR|o
VALOR TOTAL

t"oTE r - sExvtços DE TREr]{aMEr'rTo
\<

ITEM QNTD
VALOR

U ITARIO
VALOR TOTALDÊSCflrçÁO UND

2

180 R9120,00

_ lEilAfEi|§A“'
Fulr-in ’l|I| PM '|I'u|:l

3.1. DAS ESPECIFICI-\(,'.6ES DOS SERVIQOS — DO DETALHAENTO DAS DESPESAS

-_--—
L.

co~TRATAcAo DE PROFISSIONAIS PARA
MINISTRAR OFICINAS E cuRso PARA
PROFESSORES, Técmcos, AGENTES DE
sAUDE, PROFISSIONAIS DE sAUDE PARA
SEREM MULTIPLICADOR EM as OFICINAS DE
ARTE RECICLAGEM coM CARGA |-|oRAR|A DE
20H, CONTEUDOS: PRoDucAo DE
ARTESANATO ECOLOGICAMENTE coRRETo,
APROVEITAMENTO DE GARRAFA PET, PAPEL
MAc|-|E; soEA, PUFF; EAZER PAPEL
RECICLADO, cARroEs MODELAGEM,
DENTRE OUTRAS.

I .. _,',,—:; ' . - -
.__-‘--n.|*- _ -'-'--

_nIlE|;1 ' -_u.n':iI%'-:'

“ J_I'  '

_-._

HDRA/Au1A 200 R$120,Do R$24.000,00

c0NTRATAcAo DE PROFISSIONAIS PARA
MINISTRAR OFICINAS E cuRso PARA
PROFESSORES, TECNICOS, AGENTES DE
SAUDE, PROFISSIONAIS DE sAUDE PARA
SEREM MULTIPLICADOR EM 04 CURSOS DE
SAUDE AMBIENTAL COM CARGA HoRAR|A
DE 40H. CONTEUDOS: sAuDE |-|uMANA;
QUALIDADE DE v|DA E FATORES Eislcos,
ouiM|cos, BIDLDGICOS, soc|A|s E
PSICOLDGICDS no ME|o AMBIENTE, TEoR|A
E PRAT|cA vA|.oRAR, CORRIGIR, CONTROLAR
E EVITAR FATORES ouE PossAM
PREJUDICAR A SAUDE E A GERAcoEs
FUTURAS.

HORAIAULA 200 R$120,00 RS24.000,D0

coNTRATAcAo DE PROFISSIONAIS PARA
MINISTRAR OFICINAS E cuRso PARA
PROFESSORES, TECNICOS, AGENTES DE
SAUDE, PROFISSIONAIS DE sAUDE PARA
sEREM MULTIPLICADOR EM 24 MINICURSOS
c0M cARGA l-|oRAR|A DE 5H. CONTEUDO:
RECICLAGEM, coLETA sE|.ET|vA, TEATRD,
DAr~|cA, c|uEMA-v|'DE0 E CORDEL.

HO RA/AULA 180 R$120,00 R$21.600,00

. d

PASTA TAMANHO 46 X S3CM

250G, IMPRESSAO 4/O0 CORES. PASTA COM

, Valor Total Rss9.e0u,oD'|

1 IMPRESSO EM PAPEL cARTAo Duo DESIGN UND l 1500 ‘ R$8,00 RS12.000,00
I

g/
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BOLsO ACABAMENTO: CORTE E VINCO,

LAMINAçÃO BOPP FRENTE, VERNIZ

LOCÁLIzADO FRENTE, COLAGEM

\

UND 4000 Rs3,00 Rs12.000,002

FOI.OER 2 DOBRAS NAS MEDIDÀS 21CM
LARGURA X 29,7CM DA ALTURA, EM PAPEL

COUCHÊ UOG, 4 X 4 CORES, ACÂBAMENTO:

CORÍE. ARTE FORNECIDA PELO

CONTRATANTE,

Rs47.000,00UND 5875 Rs8,00

CARTILHAS/APOSTILÂS. FORMATO

FECHADO: 15X21, ABERTO: 30X21.

APROXIMADAMENTE 40 PÁGINAS + CAPA E

CONTRACAPA, CÁPA 4XO, RECICLADO

250G/M'1. MIOLO: RECICLADO 2X2,
RECICTADO gOG/M1, ACABAMENTO COM 02

GRÂMPOS CANOA. PODENDO SER EEITO EM

LOTES E TIRAGENS DIVERSAS

Rs3 600,00UNO 40 Rs90,00

BANNER VERTICAL. MEDIDAS: 0,90M X

1,20M, IMPRESSÃO 4 CORES EM LONA E

ACABAMENTO COM ILHÓS. ARTE A SER

DESENVOLVIDA PELA MOBILIZAçÃO SOCIAL,

Rs3,00 Rs4.500,00UND 1S005

Broco DE ANOTAçÃO. BLOCO COM 20

FOLHAS EM PAPEL 56G, FORMATO 21X15

CM

Rs4.500,001500 R53,00UND6
CERTIFICADO FORMATO 21 X 29,7 CM;
PAPEr COUCHÊT FOSCO 230 GR; 4/0 CORES.

Rs3.360,0012 R5280,00UND7

CoNFECçÃO DE FAIXA EM LONA 380, COM

IMPRESSÃO DIGITAL 4/O E INSTATAçÃO,

COM ILHÓS TAMANHO: 3,0 METROS X 1,0

METRO.
valorÍotàl RS86.960,oo

Rs200,004 Rss0,00CAIXA1

CANETA ESFEROGRÁFICA, MATERIAL

PúSTICO, TRANSPARENTE QUANÍIDADE
CARGAS 1, MATERIAL PONTA LATÃO COM

ESFERÁ DE TUNGSTÊNIO, TIPO ESCRITA

MÉOÁ, COR TINTA AZUL, COM CORPO

SEXTAVADO E ORIFÍCIO I-ATERAL. CAIXA

COM 1OO UNIDADES.

Rs30,00 Rs120,004

úPrs PREro, Nr 2, coRPo sExrAvaDo DE

MADEIRA, ENVERNIZADO E ÂPONTADO,

DUREZA CARGA HB, MATERIAL CARGA

GRAFITE. CAIXA COM 1OO UNIDADES,

2

R57,90 Rs1.s80,00FRÂ5CO 200
IINTA GUACHE, ATÓXICA, SOLÚVEL EM

ÁGUA, coREs MtscÍvEts ENrRE st.3

I.OTE DE EXPEDIENÍE
VALOR

uNrÍARlo
VALOR TOTALUND QÍDDESCflçÁO

CAIXA

a'

I AP CRATEUSM *|- _ I . . t|.|,.._:|:t 1|

'E|.so. ACABAMENTO: coRTE E v|Nco,—' ' ‘C _ 5;
I1 ‘I

FIIEFEETURAIDE ‘ll
-I1 _-

I

Faundu Ian For Von

LAMINACAO BOPP FRENTE, VERNIZ
LOCALIZADO FRENTE, COLAGEM

2

FOLDER 2 DDBRAs NAS MED|DAs 21CM
LARGURA x 29,7CM DA ALTURA, EM PAPEL
COUCHE 1206, 4 x 4 coREs. ACABAMENTO:
CORTE. ARTE FORNECIDA PELO
CONTRATANTE.

3

CARTILHAS/APOSTILAS. FORMATO
FECHADO: 153421, ABERTO: 3OX21.
APROXIMADAMENTE 40 PAGINAS + CAPA E
CONTRACAPA. C.APA 4X0, RECICLADO
250G/M2. MIOLO: RECICLADO 2X2,
RECICLADO 90G/M‘. ACABAMENTO COM O2
GRAMPOS CANOA. PODENDO SER FEITO EM
LOTES E TIRAGENS DIVERSAS ,

4

5

6

BANNER VERTICAL. MEDIDASI O,9OM X
1,2OM, IMPRESSAO 4 CORES EM LONA E
ACABAMENTO COM ILHOS. ARTE A SER
DESENVOLVIDA PELA MOBILIZACAO SOCIAL. :_
BLOCO DE ANOTACAO. BLOCO COM 20
FOLHAS EM PAPEL 56G. FORMATO 2lX15
CM.

UND 4000 R$3,00 R$12.000,00

UND 5875 Fl$S,00 R$47.000,00

| .

| |

CERTIFICADO. FORMATO 21 x 29,7 CM;
PAPE|. COUCHET FOSCO 230 GR; 4/0 coREs. UND 1500 R$3,00 R$4.500,00

UND 40 R$90,00 R$3.600,00

UND 1500' R$3.00 [R$4sDD,D0

| 7

|c0NFEc<;A0 DE EA1xA EM LONA 380, COM
|MPREssAo DIGITAL 4/0 E |NsTA|.At;Ao,
coM ILHDS TAMANHO: 3,0 MErRos x 1,0
METRD.

UND 12 R$280,00 R$3.360,00 I

. Valor Total RS86.960,00

E -T-

-e- : _ , —_:__- ;I .1: - -I _ -

I
1

2

1.- J-.|--Cs.-|!r _ _ — -' '- A -- 1 = R. ~. , _ RI v__\ R ,:_ AL
cANETA Es|=ERoeRAE|cA, MATER|AL
PLASTICO, TRANSPARENTE QUANTIDADE
cAR<5As 1, MATERIAL PDNTA LATAD coM
EsEERA DE TUNGSTENIO, TIPO ESCRITA cA|xA 4 R$50,00 R$200,00
MEDIA, COR TINTA AZUL, COM CORPO
SEXTAVADO E ORIFICIO LATERAL. CAIXA
COM 100 UNIDADES.

|LAPlS PRETO, N9 2, CORPO SEXTAVADO DE
MADEIRA, ENVERNIZADO E APONTADO,
DUREZA CARGA HB, MATERIAL CARGA
GRAFITE. CAIXA COM 100 UNIDADES.

‘ 3 TINTA GUACHE, ATox|cA, SOLUVEL EM
. _AoDA, coREs M|scivE|s ENTRE SI.

2

I T D_
cA|xA 4 R$3D,Do Fl$120,00

'11-F

FRASCO 200 R$7,90 RS1.580,00 A‘
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coMPostçÀo: REstNA, ÁGUA" PTGMENTOS,

CARGA E CONSERVANTES ÍIPO
BENZOÍIAZOL, FRASCO DE sOML, NASCORES

A COMBINAR,

UND 200 Rs1,20 R5240,004

PAPEL EMBORRACHADO, MATERIAL

BORRACHA E.V.A (ETrt VtNrt ACETATO),

arÓxrco, coM 2MM (F|NA) DE ESPESSURA,

FORMATO 6OOX4OOMM, NÂS CORES A
COMBINAR,

UND 400 Rs0,s0 Rs200,005

PAPEL CREPOM, COMUM, ROTO COM FOLHA

DE 48 CM X 2 METROS, NAS CORES A

COMBINAR,

R5180,006 UND 150 Rs1,20
COLA BRANCÂ, DE USO ESCOI-AR, TAVÁVEL,

ATóxrcâ. coMPosrçÃo: AcEraTo DE

POLIVILINA, FRASCO DE 1OOMI..

Rs0,60 Rs180,00
CÂRTOLINA, MATERIAL CELULOSE VEGETAL,

GRAMAÍURA 75OG/M2, FORMÂTO

5OX66CM, NAS CORES A COMBINAR.

FOLHA

R52,40 RS12,00I

ESTILETE, LARGO, MATERIAL CORPO

PúsTIco RESISTENTE, LARGURA úMINA
18MM, TIPO úMINA RETRÁÍIL, TIPO

FlxaçÃo úM|NA ENCATXE DE PRE5SÃO,

COM TRAVA DE SEGURANçA, DIMENSÕES

APROXTMADAS 100X18X0,5MM.

UND

R56,80 R5136,00UND

GRAMPEADOR, TRAÍAMENTO SUPERFICIAT

PINTADO, ESTRUTURA METÁLICA DURÁVEL

NA COR PRETA, TIPO MEsA, CAPACIDAOE

MÍNIMA DE 25 FOLHAS DE GRAMATURA

7sclM2, MEDINDO 2OX8CM, GRAMPO 2616

Rs96,00CAIXA 20 Rs4,80

GRAMPO PARA GRAMPEADOR, MATERIAL

MEÍAT, TRATAMENTO SUPERFICIAL

GALVANIZADO, TAMANHO 2616. CAIXA COM

5,OOO UNIDADES.

Rs1 100,00UND 200 Rs5,50

PRANCHEÍÂ ESCOLAR, MATERIAL MOF,

FORMATO 314MMX227MM, FORMAÍO A4,

DTMENSÕES, 22,7X31,14X7,4CM, COM

PRENDEDOR MEIÁLICO NIQUELADO, COR

KRAFT,

VàlorToral RS4 044,00

R53,s0 Rs1.0s0,00LITRO 3001 COMBUSTÍVEL óLEO DIESEL

700 Rs4,so Rs3 1s0,00LITRO2 COMBU5TÍVEL GASOLINA

vôlorTotal Rs4 200,00

ã'

LOTE IV . COMSUSTIVEL

rÍÊM DESCRTçÃO UND QNTD
VALOR

UNITARIO
VAI.OR ÍOÍAL

300

5

209

PREFEITIJIIA IIIE

Faundo Ulla Por Us ' ' '7" '

- "I i grI coMPos|<;Ao: RESINA, AGUA, PlGMENTOS.l
|OARGA E CONSERVANTES TIPO

BENZOTIAZOL. FRASCO DE 50ML, NAS CORES
LCDMRINAR.

I ‘Q1 .EIt1‘.'..-

PAPEL EMBORRACHADO, MATERIAL-
BORRACHA E.V.A (FTIL VINIL ACFTATO),

4 Aroxlco, coM 2MM [FINA] DE ESPESSURA.|
FORMATO 600X40OMM, NAS CORES A
COMBINAR.

UND 200 R$1,20 R$240,00

PAPEL CREPOM, COMUM, ROLO COM FOLHA
5 DE 48 CM X 2 METROS, NAS CORES A

COMBINAR.
UND 400 R$0,50 R$200,o0

6 ATox|cA. coMPos|cAo; AcErATo DE
COLA BRANCA, DE USO ESCOLAR, LAVAVEL,

POLIVILINA. FRASCO DE 100ML.

"'1---'1"
| I '

UND 150 RS1,20 R$180,00

CARTOLINA, MATERIAL CELULOSE VEGETAL,
GRAMATURA 150G/M2, FORMATO
50X66CM NAS CORES A COMBINAR.

FOLHA 300 R$0,60 R$l80,00
ii

8 18MM, TIPO LAMINA RETRATIL, TIPO

ESTILETE, LARGO, MATERIAL coRPo
PLASTICO RESISTENTE LARGURA LAMINA

E|xAc;Ao LAMINA ENCAIXE DE PREssAo,
com TRAVA DE sEGuRA|\|<;A. DIMENSOES
APRox|MADAs 100x1ax0,5MM.

UND 5 R$2,40 RS12,00

| 10 METAL, TRATAMENTO SUPERFICIAL

‘*1
GRAMPEADOR, TRATAMENTO SUPERFICIAL
PINTADO, ESTRUTURA METALICA DURAVEL

9 NA COR PRETA, TIPO MESA, CAPACIDADE
MINIMA DE 25 FOLHAS DE GRAMATURA
75G/M2, MEDINDO ZOXBCM, GRAMPO 26/6.

UND 20 R$6,80 R$136,00

GRAMPO PARA GRAMPEADOR, MATERIAL

GALVANIZADO, TAMANHO 26/6. CAIXA COM
5.000 UNIDADES.

CAIXA 20 R$4,80 R$96,00

'PRANCHETA ESCOLAR, MATERIAL MDF,‘
FORMATO 314MMX227MM, FORMATO A4,

11 DIMENSOE5, 22,7X31,14X1,4CM, COM
PRENDEDOR METALICO NIQUELADO, coR

l|<RAFr.

1E-LT

UND 200 R$5.50 R$1.100,00

Valor Total RS4,0-44,00

-i - i -L-I:J:nr_n 1 — i -I__ |— —_-|.—.-r ——-i —.

“‘ ' " ' I
1 |coMBusTlvELoLEo DIESEL . LITRO _ 300 R5350 ' R$1.os0.00__
2 lCOMBUSTlVELGASOLlNA l LITRO _700 RS450 | R$3-1s0.00

5

Valor Total R$4.200,00

-L
1
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I TUVA DE úTEx EMBORRACHADA AMARELA I

TAMANHO M. 5ÃO INTERNAMENTE

FORRAOAS COM FLOCOS DE ALGODÃO,

PROPORCIONAM GRANDE CONFORTO E

ÓTIMA MALEABII.IDADE. sÃO

ANÍIOERRAPANTES, TÊM UM ÓIMO
CÁLçAMENTO E DTSPENSAM O USO DE

TALCO. CAIXÂ COM 50 PARES

so I Rses,oo Rs4.750,00

I-OTEV-MAÍERIÂIDE

DESCRTçÃO UND QNTD
VALOR

UNITARIO
VATOR TOTALITEM

VERDF.

UND
120r

2

BONÉ COM MENSAGENS EDUCATIVAS

4 ICOLÉ]8 COM MENSAGENS TDUCATIVAS

sl BOTA DE BORRACHA GALOCHA PRETA

SACO PARÁ LIXO, 1OO LIÍROS, PRETO

COMUM, EMBALAGEM COM 10 UNIDADES.
1000 Rs2,50 Rs2 s0o,00

I

120 R520,00 R52.400,00

Rs30,0o I R53.6oo,oo

R539,Oo I RS4.680,00

valoí Íotal R$17.930,0

UND

õl

1

AUMENÍAçÃO/LaNCHE - PÃO, ÍAPIOCA,

BOLOS, CAFÉ, LEITE E VARIEDADE DE SUCOS

E FRUTAS

1099 Rs9.891,00

LOTE Vt - SIRVIçO DE FORNECMENTO OI ALIMÉ

VALOR ÍOTALQNTD
VALOR

u ÍTARTO
UNDITEM

vI - uxEtRA

valor Total R59.891,00

VALOR TOÍAr-

LIXEIRA COLETA SELETIVA POIIETILENO COM

4 DrVtSÕEs sol
6

Valor Total RS4.890,00

8.2. DAS ETAPAS

8.2.1. convocar e realizar 18 reuniões para construção de Srupos de trabãlho pâra

acompanhar, implementar e avaliar com repÍesentantes das seguintes secíetaíias: saúde,

educação, meio ambiente, serviço social, bem como conselhos: saúde, meio embiênte e

educação, associaçôes do bairro Maratoan e entorno;
8.2.2. Sensibilizar e atuar com a população, entidades municipais e trupos que constitÚem a

comunidade por meio de campanhas educativas, rodas deconversas e 2(dois) mutiróes por

ano para a identificação e êliminação dos principais criadouros do vetoÍ Aedes Aegypti no

territóÍio;
8.2.3. Realizar ações para êliminação de possíveis criadouros e focos do mosquito Aedes

aegypti nos domicílios, escolas, áreas de convivência comum e demâis locais, visando a suâ

eliminação e diminuição dos agravos relacionados com a Dengue, zika, chikungunya e outros;

I Rs81s.oo

QNTD
VALOR

UNITARIO
UNDITEM oEscRrçÃo

CAIXA

PACOTE

3

UND

720

DESCRTçáO

R59,00

Rs4.890,00UND

a-

— §.BllIE.ll§—
PREFEITUIA IIIE

I’

LDvA DE TEX EMBORRACHADA AMARELA
TAMANHO M. sAo INTERNAMENTE
EoRRADAs COM E|.ocos DE ALGDDAD,
PROPORCIONAM GRANDE CONFORTO E
OTIMA MALEABILIDADE. sA0
ANTIDERRAPANTES, TEM DM OTIMO
cALcAMEm'o E DISPENSAM 0 uso DE

CAIXA 50 R$95,00 R$4.750,00

ITALCO. CAIXA COM SQPARES | ,.._ .
SACO PARA LIXO, 100 LITROS, PRETO '
COMUM, EMBALAGEM COM 10 UNIDADES. PACOTE 1000 1

'1

R$2,50 R$2.500,00

BONE COM MENSAGENS EDUCATIVAS UND 120 I R$20,00 R$2.400,00

‘Ii
ICOLETE COM MENSAGENS EDUCATIVAS UND .- 120 R52-0,00 " R$3.600,00

BOTA DE BORRACHA GALOCHA PRETA PAR 120 R$39,00 1- R$4.(-330,00 _|
Valor Total RS1‘/1930,00

ALIMENTACAO/LANCHE — PAO, TAPIOCA,
1 l BOLOS, CAFE, LEITE E vAR|EDADE DE sucosl UND 1099 R$9,00 | R$9.B91,00

J E FRUTAS _ _ _
I Valor Total R$9.s91,D0

LIXEIRA COLETA SELETIVA POLIETILENO COM UND 5 Rsslspo R$4_390’0o
“;-" L4 D|v|soEs 50L l ' l \

Valor Total R$4.B90,00
8.2. DAS ETAPAS
8.2.1. Convocar e realizar 18 reunifies para construcio de grupos de trabalho para
acompanhar, implementar e avallar com representantes das seguintes secretarias: saDde,
educagao, meio ambiente, servlco social, bem como conselhos: saude, meio ambiente e
educacao, associacoes do bairro Maratoan e entorno;
8.2.2. Sensibilizar e atuar com a populacao, entidades municipais e grupos que constituem a
comunidade por meio de campanhas educativas, rodas de conversas e 2(dois) mutiroes por
ano para a identificacao e eliminagao dos principais criadouros do vetor Aedes Aegypti no
territorio;
8.2.3. Realizar acfies para elimina|;5o de possiveis criadouros e focos do mosquito Aedes
aegypti nos domicilios, escolas, areas de convivéncia comum e demais locais, visando a sua
eliminagao e diminuicao dos agravos relacionados com a Dengue, Zika, Chikungunya e outros;

5/
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8.2.4. Realizar no mínimo 03 cursos de capacitação para professores da rede municipalde
ensino para atuarem como multiplicadores das ações de Educação em Saúde Ambiental no
enfrentamento do vetor Aedes aetypti nas escolas e áreas circunvizinhas;
8.2.5. TÍabalhar conteúdo aboÍdado na capacitação da etapa 4 do Termo de Convenio, com
os estudantes do Município;
8.2.6. Concurso de redação, cartazes, fotografias, vídeos, danças, música e teatro para

estudantes do Município visando a fixação do conteúdo aplicado pelos professores;

8.2.7. Exposição e apresentação nas Íeiras e exposição das melhores redações, fotografias,
vídeos, dança, música e teatÍo nas feiras e espâços públicos;

8.2.8. Criação pelos escolares e professores de cartilhâ educativa sobre o tema pelos escolaÍes
para ser utilizado nas atividades pedagógicas da escola;

8.2.9. Realizar no mínimo 06 (seis) mutirões de conscientização nos baiÍros do território pârâ

eliminação de criadouros com a pãíticipação da comunidade (alunos, associações de

catadores, professoreS, representantes comunitários e outros);
8.2.10. Realizar no mínimo 06 (seis) oficinas de rêutilização, Íeaproveitamento e reciclagem

de mateíiais e destinação de águas servidas para eliminação de criadouros;

8.2.11. Realizar feiras e exposiçôes dos produtos confeccionados nas oficinas
(rêutili2ação, reciclagem e íeuso dos resíduos e da água), bem como aqueles produzidos

pela comunidade no decorrer da realização do pÍojeto.

8.3. DA METODOLOGIA

8.3.1. A metodolo8ia adotada será participativa. O projeto será executado para atinBir a meta

proposta sêguindo 11 (onze) etapas, com isso, espera-se sensibilizar a comunidade, as

associações, alunos da rede municipal de ensino, entidades municipais e Srupos que

constituem a comunidade para a identificação e eliminação dos principais criadouros do vetor

Aedes aegypti no teÍritóÍio. lnclui-se nessa metodologia a mobilização e participação social,

as oficinas pedaSógicas, cursos, treinamentos, encontros e capacitação, realização de

mutirôes preventivos nas comunidades ruÍais, zona urbanas sobre a importância de se fazer

a eliminação de águas paradas, a coleta seletiva para proteção do meio ambiente e

consequentemente realizaí o controle de vetores. A metodologia descrita deve favorecer a

interação entre professores, alunos e comunidade em Seral na perspectiva do fortalecimento

da promoção da saúde.

8.4. DOS RESULTADOS

8.4.1. Eliminação de criadouros e redução do número de pessoas casos de transmissão da

Oengue, zika, Chikungunya pelo mosquito Aedes aegypti.

8.5. DA AVALÁçÃO DO PROJSTO - INDICÂDORES

8.5.1. O PÍojeto será avaliado atÍavés do monitoramento continuo das etapas e ações a serem

desenvolvidas e acompanhamento dos indicadores a seguir:

al Percentualde participação nas oficinas;
b) Percentual de professores e alunos capacitados;

c) Diminuição do indicê de infestação do Aedes aegypti. (Lira);

d) Diminuição de casos notificados por doenças transmitidas pelo Aedes aegypti (Análise de

túúNr.ipro
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8.2.4. Realizar no minimo 03 cursos de capacitacao para professores da rede municipalde
ensino para atuarem como multiplicadores das ar;6es de Educacfio em Saude Ambiental no
enfrentamento do vetor Aedes aegypti nas escolas e areas circunvizinhas;
8.2.5. Trabalhar contefido abordado na capacitacao da etapa 4 do Termo de Convenio, com
os estudantes do Municipio;
8.2.6. Concurso de redacao, cartazes, fotografias, videos, dancas, musica e teatro para
estudantes do Mu nicipio visando a fixacéio do contellido aplicado pelos professores;
8.2.7. Exposicao e apresentacao nas feiras e exposicao das melhores redacoes, fotografias,
videos, danca, milisica e teatro nas feiras e espacos publicos;
8.2.8. Criacao pelos escolares e professores de cartilha educativa sobre D tema pelos escolares
para ser utilizado nas atividades pedagdgicas da escola;
8.2.9. Realizar no minimo 06 lseis) mutir6es de conscientizacfio nos bairros do territorio para
eliminaciio de criadouros com a participacao da comunidade (alunos, associacfies de
catadores, professores, representantes comunitérios e outros);
8.2.10. Realizar no minimo 06 (seis) oficinas de reutilizacao, reaproveitamento e reciclagem
de materiais e destinacao de éguas servidas para eliminacéio de criadouros;
8.2.11. Realizar feiras e exposicdes dos produtos confeccionados nas oficinas
lreutilizacao, reciclagem e reuso dos residuos e da agua), bem como aqueles produzidos
pela comunidade no decorrer da realizacao do projeto.

8.3. DA METODOLOGIA
8.3.1. A metodologia adotada sera participativa. O projeto sera executado para atingir a meta
proposta seguindo 11 (onze) etapas, com isso, espera-se sensibilizar a comunidade, as
associacoes, alunos da rede municipal de ensino, entidades municipais e grupos que
constituem a comunidade para a identificacao e eliminacao dos principais criadouros do vetor
Aedes aegvpti no territorio. lnclui-se nessa metodologia a mobilizacéio e participacao social,
as oficinas pedagogicas, cursos, treinamentos, encontros e capacitacao, realizacao de
mutirfies preventivos nas comunidades rurais, zona urbanas sobre a importancia de se fazer
a eliminacao de aguas paradas, a coleta seletiva para protecao do meio ambiente e
consequentemente realizar D controle de vetores. A metodologia descrita deve favorecer a
interacao entre professores, alunos e comunidade em geral na perspectiva do fortalecimento
da promocao da saude.

8.4. DOS RESULTADOS
8.4.1. Eliminacao de criadouros e reducao do numero de pessoas casos de transmissao da
Dengue, Zika, Chiku ngunya pelo mosquito Aedes aegypti.

8.5. DA AVALIAQAO DO PROJETO — INDICADORES
8.5.1.0 Projeto sera avaliado através do monitoramento continuo das etapas e agoes a serem
desenvolvidas e acompanhamento dos indicadores a seguir:
a) Percentual de participacao nas oficinas;
b) Percentual de professores e alunos capacitados;
c) Diminuicao do indice de infestacao do Aedes aegypti. (Lira);
d) Diminuigao de casos notificados por doencas transmitidas pelo Aedes aegypti (Analise de

2/
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séíie Histórica: Dados do SINAN registrados no BoletimEpidemiológico).
8.5.2. Metodo dê calculo dos indicadores:
a) % Participação nas oÍicinas - oÁ=nepú' tícipantes neconvídsdosxTlo
b) % PÍofessores e alunos capacitados- yo=ng de professores e alunos capocitados
ne de professores e alunos existente|Í.IOO
c) Comparativo dos índices de infestação do Aedes aegypti. (Lira);

d) Análise de casos notiflcados por doenças transmitidas pelo Aedes aegypti.

9 - REFERENCIAL OE PREçOS

9.1- Os preços de reÍerência foram estimados com base no valor estipulado no termo de

convenio FUNASA ne CV 2853/2017. O valor global está estimado em RS 197.515,00 (cento e

noventa e sete mil e quinhentos e quize reais).

10. DOTAçÃO ORçÂMENTÁRIA
10.1. As despesas contíatuais corerão por conta dãs seguintes dotâções orçamentaÍias:

a) 09.09.10.305.0171.2.052 - Manutenção das Atividades da Vigilancia em Saúde/Endemias;

fonte de recursos 214.OOOO.OO - Transferencia de Fundo a Fundo de Recursos do SIJS

provenientes do Governo Fedêral- Bloco de Custeio das Ações e 5êrvicos Publicos de Saúde e

211,OOOO.OO - Receita de lmpostos e Tíansferencia de lmpostos-Saúde
10.1.1. Para a execução dos seíviços elencados nesse termo de íêferencia seíá utilizado o

elemento de despesas ne 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa luridica

11. DO JUTGAMENTO DA UCÍTAçÂO
11.1. MENOR PREçO GLOEAL

12. DOS DOCUMENTOS DE HAB|urAçÃO:
12.1. HABTUTAçiO IURTDTCA

12.1.1 Cópia de Cédula dê ldentidade e CPF do sócio (s) da empresa;

12.1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde

têm sede a matriz.
12.1.1.3. ATO CONSTÍTUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor

devidamente registrado no re8istro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da Iicitante ser a sucursal,

filialou agência, apíesentaro registrodalunta onde operacom averbação no registrodaJunta

onde tem sede a matriz.
12.1.1.4. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociêdades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de íegistro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da

diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou a8ência,

apresentãr o registro no Cartório de registro da5 Pessoas Juridicas do Estado onde opera com

averbação no Cartório ondê tem sede a matriz.

VERDE
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Série Historica: Dados do SINAN registrados no BoIetimEpidemiologico). - 7 aw
8.5.2. Metodo de calculo dos indicadores: iii.
a) % Participagao nas oficinas -%=n9participantes n9cDnvidadosx100
bl % Professores e alunos capacitados - %=n9 de professores e alunos capacitados
119 de professores e alunos ex1'stentesx100
c) Comparativo dos indices de infestacao do Aedes aegvpti. (Lira);
d) Anélise de casos notificados por doencas transmitidas pelo Aedes aegypti.

9 — REFERENCIAL DE PREQOS
9.1- Os precos de referéncia foram estimados com base no valor estipulado no termo de
convenio FUNASA n9 CV 2853/2017. O valor global esta estimado em RS 197.515,00 (cento e
noventa e sete mil e quinhentos e quize reais).

10. Do1'AcAo oRcAME|~|TAR|A
10.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacfies orcamentarias:
a) 09.09.10.305.0171.2.052 — Manutencao das Atividades da Vigilancia em Saude/Endemias;
fonte de recursos 214.0000.00 - Transferencia de Fundo a Fundo de Recursos do SUS
provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio das Acfies e Servicos Publicos de Saude e
211-0000.00 — Receita de lmpostos e Transferencia de lmpostos — SaL'|de
10.1.1. Para a execugio dos servicos elencados nesse termo de referencia seré utilizado o
elemento de despesas n9 33.90.3900 — Outros Servicos de Terceiros — Pessoa Juridica

11. DO JULGAMENTO DA |.|c|TAcAo
11.1. MENOR PREco GLOBAL

12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO:
12.1. |-|As|uTAcAo1uR|D|cA
12.1.1 Copia de Cédula de ldentidade e CPF do Socio (sl da empresa;
12.1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro publico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta onde
tem sede a matriz.
12.1.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro pfiblico de empresa mercantil da Junta Comercial, em se
tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por acdes, acompanhado de
documentos de eleicao de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agéncia, apresentar D registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta
onde tem sede a matriz.
12.1.1.4. INSCRIQAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da
diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia,
apresentar o registro no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com
averbacao no Cartdrio onde tem sede a matriz.
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12.1.1.5. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGTSTRO DE AUTORTZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigiÍ,
12.1.1.6. CERTTFTCÂDO DA CONDrçÃO DE MTCROEMPREENDEOOR TNDTVTDUAL (CCMET), tipo
empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complemêntar ng

128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do
sítio www.oortaldoemoreendedor.qov.br:
oB5: os documentos acima deverão estàr acompanhados de todas as alteraçôes ou da

consolidação respectiva.

12.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPI);

12.2.2. Prcva de inscÍição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívêl

com o obieto contratual;
12.2.3. Prova de regularidade parâ com a Fazenda Federal, Estadual e Municipaldo domicÍlio

ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda tederal deverá ser feita atÍavés da

Ceítidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais ê à Dívida Ativâ

da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Ponaria Conjunta

RFS/PGtN ne 1.751, de 2 de outubro de 2014;

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

12.2.4. Prova de situação regulaí perante o Fundo de Gaíantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade de Situação - cRs;

12.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Ceítidão NeSativa

de Débitos TÍabalhistas - CNDT, conforme Lei 72.44O120L7.

12.3. QUALTfl CAçÃO TÉCNTCA:

12.3.1. Atestado (s) Íornecido (s) poí pessoa jurídica de direito público ou privado com

identificação do assinante, comprovando que a LICITANTE prestou ou esteia prestando os

sewiços compatíveis com o objeto deste termo de referencia- O atestado deverá ser datâdo

e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e carSo exercido na entidade, estando às

informações sujeitas à confeÍência pelo PregoeiÍo ou quem este indicar. Os atestados deverão

estar necessariamente em nome da licitante.
12.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado iunto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 12.3.1, instíumento de termo contratual ou nota

Íiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação

12.3.3. A licitante deverá apresentar declaração com indicação explícita da equipe técnica,
pertencente ao seu quadro peÍmanente, adequada e disponível para a realização do objeto
deste termo de refeÍencia, assinada pela licitante e pelos respectivos técn icos profissionais na
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12.1.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim o exigir.
12.1.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL ICCMEI), tipo
empresarial que se equipara ao empresario individual, conforme Lei Complementar n9
128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do
sitio wimuuriortaldoempreendedongov.br;
OBS: Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracfies ou da
consolidacao respectiva.

12.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
12.2.1. Prova de inscrigao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CN PJ);
12.2.2. Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal Du estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com o objeto contratual;
12.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidéio de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributaries Federais e .1 Divida Ativa
da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n9 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A com provagao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita atraves de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
12.2.4. Prova de situagao regular perante D Fundo de Garantia por Tempo de Servico — FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situacao — CR5;
12.2.5. Prova de situacao regular perante a Justiga do Trabalho, através da Certidao Negativa
de Débitos Trabalhistas — CN DT, conforme Lei 12.440/2011.

12.3. ouA|.||=|cAcAo TECNICA:
12.3.1. Atestado (5) fornecido (s) por pessoa juridica de direito publico ou privado com
identificacao do assinante, comprovando que a LICITANTE prestou ou esteja prestando os
servicos compativeis com o objeto deste termo de referencia. O atestado devera ser datado
e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as
informacoes sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverao
estar necessariamente em nome da licitante.
12.3.2. Poder:-i, facultativamente, vir acompanhado iunto ao atestado de capacidade técnica
para comprovacao ao que disp6e 0 item 12.3.1, instrumento de termo contratual ou nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculacao
12.3.3. A licitante devera apresentar declaracao com indicacao explicita da equipe técnica,
pertencente ao seu quadro permanente, adequada e disponivel para a realizacao do objeto
deste termo de referencia, assinada pela licitante e pelos respectivos técnicos profissionais na

%



C EÚS

IREIEIIUIA DE

fr!.n d o llr ir ?!, Voc I

área de capacitação e foímação de profissional para cursos e oficinas, com comprova
experiência compatível ou similar com o objeto deste termo de referencia.
12.3.3.1. Entende-se, como pertencente ao quadÍo peÍmanente:

a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social

consolidado ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria,

devidamente registrada junto ao órgão competente;
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretoÍ da empresa, a comprovação se dará

mediante a aprêsentação da cópiâ da carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) -

devidamente assinada;

d) Contrato de prestação de serviço.

12.3.4.Os profissionais indicados pela licitante, deverão comprovar sua experiência

profissional mediante Certificado de Curso ProÍissionalizante, compatíveis ou similares com o

objeto desta licitação.

12.3.5. Os proÍissionais indicados pela licitante deverão participaí permanentemênte do

serviço objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por proflssionais de experiência

equivalente ou superior, desde que apÍovada pela administração.

12.4. qUALIFICAçÃO ECONÔMICGFINANCEIRÂ:

12.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já

exi8íveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede

da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos devidamente registrados na Junta comercial - constando ãinda, no balanço, o númeío

do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação

financeira da empÍesa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe Seia

adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada

sua substituição por balancetes ou balançot provisórios, podendo seí atualizados por índices

oficiais quando enceÍrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da pÍoposta;

L?.4.2. SeÂo considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonírações

Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais êm Seral: re8istÍados ou ãutenticados na Junta ComeÍcial da sede

ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do teÍmo de abeÊura e dê encêÍramento

do Livro Diário do qualfoi extraído-

b)Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei

ne.6.404/76: registÍadosou autenticadosnaJunta Comercialda sedeou domicílio da licitante;

ou publicados na imprensa oÍicial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federel conforme o

lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação

editâdo na localidade em que está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: registrados no RegistÍo civil das Petsoas jurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-sê às

noímâs fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta

ComeÍcial.
d) As empresas constituídãs á menos de um âno: apresêntarão deverão ãpresentâr

demonstrativo do Balanço de Abertura, devidãmente Íegistrados ou autenticados na Juntâ

ã'

P R E E E l T l-I R I-I [I E I ‘J.

\- 1 ‘Ert, Pa

Flundn lllil For ‘Joel " ti " 1;. -Al E-

area de capacitacao e formacao de profissional para cursos e oficinas, com comprovad
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experiéncia compativel ou similar com o objeto deste termo de referencia.
12.3.3.1. Entende-se, como pertencente ao quadro permanente:
a) Para socio, mediante a apresentacao do ato constitutivo, estatuto, contrato social
consolidado ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentacao da ata de eleicao e posse da atual diretoria,
devidamente registrada junto ao orgao competente;
c) Se o responsével técnico nao for socio e/ou diretor da empresa, a comprovacao se dara
mediante a apresentacao da copia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) -
devidamente assinada;
d] Contrato de prestacao de servico.
12.3.4.0s profissionais indicados pela licitante, deveréio comprovar sua experiéncia
profissional mediante Certificado de Curso Profissionalizante, compativeis ou similares com o
objeto desta licitacao.
12.3.5. Os profissionais indicados pela licitante deverao participar permanentemente do
sewico objeto desta licitacao, admitindo-se a substituicao por profissionais de experiéncia
equivalente ou superior, desde que aprovada pela administracao.

12.4. quA|.||=|cA<;Ao ECONOMICO-FINANCEIRA:
12.4.1. Balanco patrimonial e demonstracfies contabeis (DRE) do ultimo exercicio fiscal, jé
exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial —constando ainda, no balanco, D numero
do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situacao
financeira cla empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo vedada
sua substituicao por balancetes ou balancos provisérios, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trésl meses da data de apresentacao da proposta;
12.4.2. Serao considerados como na forma da Lei, o Balanco Patrimonial e Demonstracfies
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede
ou domicilio da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento
do Livro Diario do qual foi extraido-
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anénimas regidas pela Lei
n9. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;
ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o
lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulacao
editado na localidade em que esta a sede da companhia;
cl Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as
normas fixadas para as sociedades empresarias, inclusive quanto ao registro na Junta
Comercial.
dl As empresas constituidas a menos de um ano: apresentarao deverao apresentar
demonstrativo do Balanco de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta
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Comercialdo domicilioda Licitante, acompanhado dostermos deabertura e deencerramento
do LivÍo Diário - estes termos devidamente registrados na lunta Comercial assinado pelo
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
Íegistrado no Conselho Regional de Contabilidade.
12.4.3. Entende-se que a expressão "no Jormo do leí' constante no item 12.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, Íe8istro na lunta Comercial ou ór8ão competente, termos de
abertura e encerramento).
12.4.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente foÍmalizado e registrado.
12.4.5. A empresa optante pelo Sistefio Público de Escíitutoçõo Digitol - SPED podeÍá
aprcsentá-lo no formo do lei.
12.4.6. Entende-se que a expressão "no formo do lei" constante no item 12.4.5 engloba, no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c)Termos de abenura e de encerramento;
d) Recibo de entre8a de escíituração contábil di1ital; \Potu eÍeito o que determino o Att. 2e do
Decreto Ne 9.555 de 6 de novembrc de 207

12.4.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

12.4.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruçôes Normativas (RFB n"

1420/2013 e RFB ne 1594) que tratam do Sistemo Público de Esctitutoçõo Digitol- SPED. Poto

moiorcs informoções, ve Íicot o site www.receito.gov.br, no link ,PED. Ficando a exiSência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado no prazo

que determina o art. 59 das lnstruçóes Normativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Acórdão TCU n'2.659/2013 de relatoria do MinistÍo Valmir Campelo.

12.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a câpacidade financeira da

empresa, em conÍormidade com o art. 19, lnciso xXlV da lnstrução Normativa ne 0612073'
MPOG, as empresas deverão âpresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificâdas

apenas as que Íorem consideradas solventes- Para isso seÍão utilizadas as seguintes deÍinições
e formulações: a boa situação financeira, seÍá baseada na obtenção de índices de Liquidez

Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (sG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente
(LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das Íórmulas:

LG = Ativo CiÍculantê + izável e LonÊo Prazo

Passivo CiÍculante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total
Passivo Circulânte + Exigível a Longo Prazo

ERDE

QES1 A autenticação de livros contábeis das pessoas juíídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escíituração Digital - Sped, instituído
peloDecreto n95.022, de 22 dejaneirode 2007, pormeio da apresentação de escíituração
contábil digital, na forma estabelecida pêla secretaria da Receita Fedeíal do Brasil do

Ministério da Fazenda. (Art. 1e do Decreto Ns 9.555 de 6 de novembro de 2018

á

LC = Ativo Circúlantê
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Comercial do domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento "E "' "-
do Livro Diario - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo
socio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
12.4.3. Entende-se que a expressio "no forma da lei" constante no item 12.4.1, no minimo:
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, termos de
abertura e encerramento).
12.4.4. As copias deveréio ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e registrado.
12.4.5. A empresa optante pelo Sistema Pdbiico de Escrituracdo Digital - SPED podera
apresenta-lo no forma do lei.
12.4.6. Entende-se que a expressao “no forma do lei” constante no item 12.4.5 engloba, no
minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento;

\" d} Recibo de entrega de escrituracao contabil digital; (Para efeito 0 que determina o Art. 29 do
Decreto N9 9.555. de 6 de novembro de 20181;

OBS‘: A autenticacao de livros contabeis das pessoas juridicas nao sujeitas ao Registro do
Comércio, podera ser feita pelo Sistema Poblico de Escrituracao Digital - Sped, instituido
pelo Decreto n‘? 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentacao de escrituracao
contabil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. 19 do Decreto N9 9.555, de 6 de novembro de 20181-

12.4.7. As copias deverao ser originarias do Livro Diarioconstante do SPED.
12.4.8. A Escrituraciaio Digital devera estar de acordo com as lnstrugoes Normativas (RFB n“
1420/2013 e RFB n9 1594] que tratam do Sistema Pabiica de Escritura;a'o Digital - SPED. Para
maiores informacoes, verfiicar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigéncia de
apresentacao do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser apresentado no prazo
que determina o art. 59 das lnstrucoes Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudéncia no Acordao TCU n“ 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
12.4.9. Com base nos dados extraidos do balanco sera avaliada a capacidade financeira da

\_, empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso XXIV da lnstrucéio Normativa n9 06/2013-
MPOG, as empresas deverao apresentar o calculo dos indices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes- Para isso serao utilizadas as seguintes definicoes
e formulacoesz a boa situacao financeira, sera baseada na obtencao de indices de Liquidez
Geral (LG), maior que um (>1), Solvéncia Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente
(LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicacao das formulas

LG = Ativo Circulante + He ajizavel a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo To’@l
Passivo Circulante + E1-cigivel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

%
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Passivo Circulante
12.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer d
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez CoÍÍente (LC), deverão
comprovar patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do Valoí Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta,
mediante apresentação da Certidão Simplificada da lunta Comercial da sede do licitante,
emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada paía recebimento dos

envelopes.
12,4,9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÀVE15:

a) Realizada pesquisa na leBislação específica e em órgãos que pÍomovem píocedimentos

licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais

adotados no segmento de licitàções;

b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Editâ1, demonstrará uma situação

EQUILIBRADA da licitante. caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma

situação DEFICITÁR|A da empresa, colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o

disposto no art. 37, xxl, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em

situação EQUILIBRADA é o mínimo que a Prefêitura Municipal de Crateús deve cercar-se para

assegurar o integral cumprimênto do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram

democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação.
12.4.10. Certidão negativa dê fâlência, recuperação judicial ou extÍa,udicial, expedida pelo

distribuidor da sede dã pessoa jurídica (artigo 31 da Lei ne 8.666/93) em data não superior a

30 (trinta) dias;

12.4.\0. Fica dispensado da ãpresentação das exiSências previstas nos itens 12.4 1 4 12.4.7

deste tópico a fi8ura do Microempreendedor lndividual (MEl), devendo comprovar e

apresentar as demais exigências.

12.5. OUTRÂS EX|GÊNOAs PARA HABTLIÍAçÁO:
12.5.1. Declaração de que:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 2717017999,

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituição Federal, não

emprega menoÍes de 18 (dezoito) anos em tÍabalho notuÍno, periSoso ou insalubre, nem

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho al8um, salvo na condição de aprendiz,

a partir de 14 (quatorze) anos;

b) Declâração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descÍiminação dos

serviços a serem ofenados ê que sua propostâ atende integralmente aos requisitos

constantes no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato supêrveniente impeditivo

da habilitação, Íicando ciente da obíigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32,

§2e, dâ Lei n.e 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considêrâda apenas a que

tiver sido êmitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa
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12.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer do
indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deveréio
comprovar patrimonio liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratacao.
Devendo a comprovacfio ser feita relativamente a data de apresentacéio da proposta,
mediante apresentacio da Certidao Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante,
emitida em prazo nao superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos
envelopes.
12.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislacao especifica e em orgaos que promovem procedimentos
licitatorios, constatou-se a utilizacao dos indices contabeis acima, conclusivamente, os mais
adotados no segmento de Iicitacoes;
b) Portanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstrara uma situacéio
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrario, o desatendimento dos indices, revelaré uma
situacao DEFICITARIA da empresa, colocando em risco a execucao do contrato.
c) Ante o exposto, a exigéncia do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o
disposto no art. 37, XXI, da Constituigao Federal, uma vez que a contratacao de empresas em
situacao EQUILIBRADA é o minimo que a Prefeitura Municipal de Crateos deve cercar-se para
assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os indices escolhidos foram
democraticos, na medida em que estabelecem um “minimo” de seguranca na contratacao.
12.4.10. Certidio negativa de faléncia, recuperacfio judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica (artigo 31 da Lei n9 8.666/93) em data n50 superior a
30 (trinta) dias;
12.4.10. Fica dispensado da apresentacao das exigéncias previstas nos itens 12.4.1 a 12.4.7
deste topico a figura do Microempreendeclor Individual (MEI), devendo comprovar e
apresentar as demais exigéncias.

12.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITAQAO:
12.5.1. Declaraciio de que:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n9 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso )O(Xlll, do artigo 7°, da Constituicao Federal, nao
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 ldezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaracao de conhecimento de todos os paréimetros e elementos da descriminacao dos
servicos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo
da habilitacio, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, (art.32,
§29, da Lei n.9 8.666/93);
e) Caso nao seja declarado o prazo de validade da certidao, sera considerada apenas a que
tiver sido emitida no moximo ate 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa
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12.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
se for a FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto aqueles
documentos que, pelà própria natuÍeza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;
12.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentaÍ toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

12.5. OBSERVAçôES - DA PARTICIPAçÃO DE MICROEMPRESAS (ME} E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores lndlviduais (MEl);
12.6.1. Nos termos dos ãrts. 42 e 43 da Lei Complementat ne 123/06, as MEl, ME e EPP,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente
al8uma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo al8uma Íestrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado
as MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua re8ularização, proírogável por
i8ual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1q,

àrt. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar ne. 723/2@6, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que a licitante for declaíada vencedora do certame, para a

re8ulaíização da documentação, pagamento ou parcelàmento do débito, e emissão de
eventuais cenidôes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b)A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem pÍejuízo das sanções previstas no an.81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para contÍatação, ou íevogar a licitação.

13. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HASIUÍAçÁO
13.1. Os licitantes encaminhaÍão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofenado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o Íim do recebimento das
propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
13.2. Oenvioda proposta, acompanhada dosdocumentosde habilitação exigidos nestetermo
de refeíência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
13.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhãÍ â documentação
de habilitação, ainda quehaja alguma rest.içãode regula.idade fiscaletrabalhista, nostermos
do art. 43, § 19 da LC ne 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
13.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as opeÍações no sistema eletrônico duÍante a sessão
públicá do PÍegão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidãs pelo sistema ou de sua desconexão.
13.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
13.6. Não será estabelecida, nessa elapa do certame, ordêm dê classificação entre as
pÍopostas apresentadas, o que somentê ocoÍrerá após a realização dos procedimentos de
neSociação e julgamento da proposta.
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12.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deveréio estar em nome da matriz, ‘lbw
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se for a FILIAL, todos os documentos dever'aio estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;
12.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nao o participante desta
licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de ambos os
estabelecimentos.

12.6. oBsERvAcoEs - DA PAR'r|c|PA<;Ao DE M|cRoEMPREsAs (ME) E EMPREsAs DE
PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores lndlviduais (MEI);
12.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n9 123/06, as MEI, ME e EPP,
deverio apresentar toda a documentagio exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restricao com relacéio a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado
as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias Dteis para a sua regularizacao, prorrogavel por

\-’ igual periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 19,
art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n9. 123/2006, cujo termo inicial
correspondera ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a
regularizacio da documentagao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissio de
eventuais certidoes negativas Du positivas com efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizacao da documentacao no prazo previsto acima implicara na decadéncia do
direito a contratacfio, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado a Administracao convocar os Iicitantes remanescentes, na ordem de cl
para contratacio, ou revogar a licitacfio.

13. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

assificacéio,

13.1. Os Iicitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitacao exigidos no edital, proposta com a descricao do objeto
ofertado e o preco, até a data e o horario estabelecidos para o fim do recebimento das
propostas, quando, entao, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa
documentacfio.‘I1-r
13.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacio exigidos neste termo
de referencia, ocorrera por meio cle chave de acesso e senha.
13.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverio encaminhar a documentacéio
de habilitacéo, ainda que haja alguma restricao de regularidade fiscal etrabalhista,
do art. 43, § 19 da LC n9 123, de 2006 e suas alteracoes posteriores.

nos termos

13.4. lncumbiré ao licitante acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao
poblica do Pregio, flcando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da
inobservéncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexiio.
13.5. Ate a abertura da sessfio poblica, os Iicitantes poderao retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitacéio anteriormente inseridos no sistema;
13.6. N50 sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacao entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorreré apos a realizacao dos proced
negociaciio e julgamento da proposta.
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13.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

14. DO PREENCHIMEÍÚÍO DA PROPOSTA

14.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistêma
eletrônico, dos seguintes campos:
14.1.1. Valor unitário e vâlor total;
14.2. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
14.3. Nos valores paopostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encaÍ8os
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução dos serviços.
14.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o diÍêito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
14.5. O prazo de validade dâ proposta não será inferior a 60 (sessenta) diâs, a contar da data

de sua apresentação.

15. DAS CONDTçóES E DO LOCÂL DA EXECUçÃO DOS SERV|çOS.

15.1. Os serviços serão executados na sede do município de Crateús, êm locàl a serem

especificados na ordem de serviços, emitida Secretaria da Saúde do município de Crateús.

16. DA VALIDADE E DA VIGENCIA
16.1. O Contrato Íesultante da presente Licitação terá vi8ência a partir de sua assinatura,

tendo validade até 31de dezembro de 2021.

17. DO pRÂiZO PARA A EXECUçÃO DOS SERVTçOS

17.1. Os serviços serão executados no prazo determinado no Plano de Trabalho, paítê
integrante do coNVÊNlo FUNASA Ne CV 2853/17.

18. DA DA SUBCONTRATAçÃO

18.1. É vedada a subcontÍatação total dos serviços elencados nesse termo de refeíencia
18.2. A subcontrãtação depende de autorização prévia da Secretaria da saúde, a quem

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualiÍicação técnica, além da

regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto.
18.2.1. A autorização para subcontratação é ato discricionário da Administração, no

contratado, produzir direito para si, sob pena dê Íescisão contratual e aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência.
18.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante a SecÍetãria da

Sâúde pêlo rigoroso cumprimento das obrigaçôes contratuâis correspondentes ao objêto da

subcontratação
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13.7.05 documentos que compoem a proposta e a habilitaqao do licitante melhor classificado
somente serao disponibilizados para avaliacao do Pregoeiro e para acesso poblico apos o
encerramento do envio de lances.

14. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
14.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletronico, dos seguintes campos:
14.1.1. Valor unitario e valor total;
14.2. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
14.3. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execucao dos servicos.
14.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de
exclusiva responsabilidade do licitante, nfio lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteracao, sob alegacao de erro, omissao OU qualquer outro pretexto.
14.5. O prazo de validade da proposta n'ao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentacao.

15. DAS CONDICOES E D0 LOCAL DA EXECUCAO DOS SERVICOS.
15.1. Os servicos serao executados na sede do municipio de Crateos, em local a serem
especificados na ordem de servicos, emitida Secretaria da Saode do mu nicipio de Crateos.

16. DA VALIDADE E DA VIGENCIA
16.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura,
tendo validade até 31 de dezembro de 2021.

17. DO PRAZO PARA A EXECUCAO DOS SERVICOS
17.1. Os servicos serao executados no prazo determinado no Plano de Trabalho, parte
integrante do CONVENIO FUNASA N9 CV 2853/17.

18. DA DA SUBCONTRATACAO
18.1. E vedada a subcontratacao total dos servicos elencados nesse termo de referencia
18.2. A subcontratacéio depende de autori2ac'Eio prévia da Secretaria da Saode, a quem
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificacao técnica, além da
regularidade fiscal e trabalhista, necessarios a execucéio do objeto.
18.2.1. A autorizacao para subcontratacao é ato discricionario da Administracao, no
contratado, produzir direito para si, sob pena de rescisao contratual e aplicacao das sancoes
previstas no Termo de Referéncia.
18.3. Em qualquer hipotese de subcontratacio, permanece a responsabilidade integral do
CONTRATADO pela perfeita execucao contratual, cabendo-lhe realizar a supervisao e
coordenacao das atividades do subcontratado, bem como responder perante a Secretaria da
Saode pelo rigoroso cumprimento das obrigacoes contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratagao
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19. DAS OBRIGAçôES OA CONTRATADA
19.1. Conforme clausula 8e da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

20. DAS OERIGAçÕES DO CONTRATANTE
20.1. ConÍorme clausula 9e da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

21. SAI{çóES ADMtN|STRAT|VAS
21.1. Conforme clausula 10a da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

22. MINUTA DO CONTRATO
coNTRATO Ne..................

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LAOO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS,

ATRAVES DA SECRETARIA DA SAÚDE E DO OUTRO

LADO A EMPRESA PARA O

FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa ruÍídica de diÍeito público
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 07.982.0351OOOL-67, coín sede de sua Prefeiturà
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateús/CE, atÍavés da Secretaria da Saúde, neste
ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Thiago Viana da Silva, aqui
denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na ..........,
inscrita no CNPI/MF sob o ne.,..........., neste ato repÍesentada pelo(a)Sr (a) .............., portador
(a)do CPF/MF ne ................, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente
TERMO DE CONTRATO mediante as cláurulas e condições a seguiÍ estabelecidas.

CúUSUTA PRIMEIRA. Do TUI{DAMEt{To LEGAI.:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ne _/_,
em conformidade com a Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das ticitações Públicas, c/c os teímos da
Lei Fede.al ne lO.52O, de 77107 /2002, Lei complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006,
Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto Federêl ne 10.024 de 20 de Setembro
de 2019.

cúusuLA sEGUNDA - Do oBJETo;
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAçÃO DE EMpRESA ESpECtALIZADA
PARA GESTÀO DE PROIETO COM PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE CAPACITAçÃO PROFISSIONAL,
VISANDO MOBILIZAR A SOCIEDADE E SUAS REPRESENTAÇÔES PARA A ADOÇÃO DE CONDUTAS
E PRATICAS PARA O ENFRENTAMENTO AO AEDES AEGYPTI, EM UMA PERSPECTIVA DE

REEDUCAçÃO DÊ CASOS DE MORBIMORÍALIDADE DE DENGUE, ZIKA E CHIKUNGUNHA
CONFORME TERMO DE CONVENIO FUNASA N9 CV 2853/2077 , ,] U NTO A SECRETARIA DA
5AÚDE DO MUNtcÍPtO DE cRATEúS - CE, tudo conforme especiíicações contidas no Termo de
Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O regimê será de execução indireta com empreitada poí píeço unitário.
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19. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA l,_ Hi
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19.1. Conforme clausula 85 da minuta do contrato, mencionada neste termo de referencia

20. DAS OB RIGACO ES DO CONTRATANTE
20.1. Conforme clausula 9Q da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia

21. sA|~|coEs ADMINISTRATIVAS
21.1. Conforme clausula 10% da minuta do contrato, mencionada neste termo de referencia

22. MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N9 ................ ..

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS,
ATRAVES DA SECRETARIA DA SAUDE E DO OUTRO
LADO A EMPRESA , PARA O
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, 0 Municipio de Crate|I|s - CE, pessoa juridica de direito poblico
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n9 07.982036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Cratetis/CE, através da Secretaria da Saode, neste
ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Thiago Viana da Silva, aqui
denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ......... estabelecida na ........
inscrita no CNPJ/MF sob o n9 neste ato representada pelola) Sr (a) ............ portador
(a) do CPF/MF n9 apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente
TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condicoes a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregéo Eletronico tombado sob o n‘! Ii,
em conformidade com a Lei Federal N9 8.666/93 - Lei das Licitacoes Poblicas, c/c os termos da
Lei Federal n9 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar n9 123 de 14 de dezembro de 2006,
Lei Com plementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto Federal n9 10.024 de 20 de Setembro
de 2019.

c|.Ausu|.A SEGUNDA - Do OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA GESTAO DE PROJETO COM PRESTACAO DE SERVICOS DE CAPACITACAO PROFISSIONAL,
VISANDO MOBILIZAR A SOCIEDADE E SUAS REPRESENTACOES PARA A ADOCAO DE CONDUTAS
E PRATICAS PARA O ENFRENTAMENTO A0 AEDES AEGYPTI, EM UMA PERSPECTIVA DE
REEDUCACAO DE CASOS DE MORBIMORTALIDADE DE DENGUE, ZIKA E CHIKUNGUNHA
CONFORME TERMO DE CONVENIO FUNASA N9 CV 2853/2017, JUNTO A SECRETARIA DA
SAUDE DO MUNICIPIO DE CRATEUS - CE, tudo conforme especificacoes contidas no Termo de
Referéncia, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2.0 regime sera de execucao indireta com empreitada por preco unitairio.
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CúUSULA TERCEIRÂ - Do vALo& Do REAJUÍE E Do REEQUILIBRIo EcoNoMIcO-
FINANCEIRO:

3.1. O valor global da píesênte avençâ é de RS

pago em conformidade com a execução dos serviços prestados no pêríodo respectivo, de

acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,

acompanhadas das CeÍtidões do INSS e FGTS, todas atualizadas.

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajustê ântes de decorridos 12 (doze)

meses do seu Pregão, hipótese na qual podeÍá sêr utilizado o índice IGP-M da Fundação

Getúlio Vargas.

3.3. REEOUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótêse de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de foÍça maior, caso fortuito ou

fato do príncipe, conÍigurando álea econômica extraordinária e extÍacontratual, poderá,

mediante procedimento administrativo onde Íestê demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partês paduaíam inicialmente entre os encarSos

do contratado e a retribuição da Administração para a justa remunêração do serviço

prestado, objetivando a manutenção do equllíbrio econômico-financeiro inicial do

contrato, na Íorma do artigo 65, ll, "d" da Lêi Federal n,e 8.666/93, alterada e consolidada.

3.4. lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor paSo

pelo contratante, êstão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

cúUsutA QUARTA - DO PRÂJZO OE VIGÊ ClA COÍ{TRÁTUAL

4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatuía, tendo

validade até a exêcuçãototêl dos serviços, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2021.

cúusutA qurNTA - DAs coNotçõEs E Do Local DA ExEcuçÃo Dos sERvlços.
5.1. Os serviços seÍão executados na sede do município de CrateÚs, em local a serem

especificados na ordem de serviços, emitida Secíetaria da Saúde do município de Crateús

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a) 09.09.10.305.0171.2.052 - Manutenção das Atividades da Vigilancia em Saúde/Endemias;

Íonte de recursos 214.OOOO.OO - Transferencia de Fundo a tundo de Recursos do SUS

provenientes do Governo tederal - Bloco de Custeio das Ações e Servicos Publicos de 5aúde e

211.OOOO.0O - Receita de lmpostos e Tíansferencia de lmpostos - SaÚde

6.1.1. Para a execução dos serviços elencados nesse teÍmo de referencia será utilizado o

elemento de despesas ns 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

GúUSULA SEÍIMA - DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) diâs

úteis contados da data do recebimênto da Nota Fiscal, diÍetamente pela Secretariâ

Contratante, através de crédito na Conta Bancária do Íornecedor ou através de cheque

7.2. A fâtura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado.

( ), aser
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FINANCEIRO:
3.1. O valor global da presente avenca é de RS (_ ), a ser
pago em conformidade com a execugio dos servicos prestados no periodo respectivo, de
acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,
acompanhadas das Certidoes do lNSS e FGTS, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundagio
Get|JIio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou
impeditivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou
fato do principe, configurando alea economica extraordinaria e extracontratual, podera,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situacao e termo
aditivo, ser restabelecida a relacao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
do contratado e a retribuigao da Administracio para a justa remuneracao do servico
prestado, objetivando a manutencao do equilibrio economico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, ll, “d” da Lei Federal n.9 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declaracao expressa, fica subentendido que, no valor pago
pelo contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitagao tera vigéncia a partir de sua assinatura, tendo
validade até a execugaototal dos servicos, nao podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2021.

c|.Ausu|A QUINTA - DAS coND|coEs E DO LOCAL DA EXECUCAO DOS sERvicos.
5.1. Os servicos serao executados na sede do municipio de Crateos, em local a serem
especificados na ordem de servicos, emitida Secretaria da Saode do municipio de Crateos.

CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correréio por conta das seguintes dotacoes orcamentarias:
a) 09.09.10.305.0171.2.052 — Manutencao das Atividades da Vigilancia em Satide/Endemias;
fonte de recursos 214.0000.00 - Transferencia de Fundo a Fundo de Recursos do SUS
provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio das Acoes e Servicos Publicos de Saode e
211.0000.00 — Receita de lmpostos e Transferencia de lmpostos — Saode
6.1.1. Para a execucao dos services elencados nesse termo de referencia sera utilizado o
elemento de despesas n9 3.3.90.39.00 — Outros Servicos de Terceiros — Pessoa Juridica

CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO:
7.1. O pagamento dos servicos prestados sera efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) dias
Dteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria
Contratante, através de crédito na Conta Bancaria do fornecedor ou através de cheque
7.2. A fatura constara dos servicos efetivamente prestados no periodo, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado.
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7.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)

vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeiturâ Municipal de Crateús, com endereço à Av. Cel Zezé, 1141, Cêntro, Crâteús - CE,

inscrito no CNPJ/MF sob o ne 07.892.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentação:
acompanhôdas das Certidôes Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta

cúusurá orrAvA - DAs oBRTGAçóES DA Co?{TRATADA

8.1. Oesignar, por escrito, o funcionáÍio responsável paÍa resolução de eventuais ocorrências
durante a execução deste contrato;
8.2. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recuÍsos materiais e

humanos necessários.

8.3. ArcaÍ com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato,
tais como transportes, frete, carga e descarga etc.
8.4. Cumprir as posturas do Municipio e as disposiçôes legais estaduais e federais que

inteíiram na execução do contrato;
8.5. Mantêr, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no
preâmbulo dêste termo;
8.6. Dãr ciência imediata e por escrito à CONTRATANÍE sobíe qualquer anormalidade que

possa afetar a execução do contrato;
8.7. Responder poÍ quaisqueÍ danos, perdas ou preiuízos causados diretamente ao

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentês de sua culpa ou dolo na execução do contÍato, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu

acompanhamento;
8.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execução deste contrato, nos termos do aítigo 71 da Lei Federal n'8.666/93;
8.9. AtêndêÍ prontâmente qualquer reclamação, exigência, ou obsêrvação realizadas pela

CONTRATANTE;

8.10. Os atrasos ocasionados por motivo de Íorça maior ou caso fortuito, desde que notificado
o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão

considerados como inadimplemento contratual;
8.11. Os pedidos de prorrogação de prazo para a execução dos serviços serão diriSidos à

Secretaria Contratante, até 05 (cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de

entregà, explicitadas as íazões e devidamente fundamentadas.
8.12. Assumir inteira responsabilidade técnica pela êxecução dos serviços contratados,
qualidade e origem dos materiais empregados e efetuá-los de acoído com as especificações

constantes neste instrumento e seuS anexos.
8.13. Utilizar proÍissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de

impedimentos fortuitos, demaneira que não se prejudique o bom andamento e a qualidade
na execução dos serviços;
8.14. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na consolidação das
leis do trabalho e legislação pertinente;

VERDE
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7.3. Por ocasiao dos servicos executados o contratado devera apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crate|.'is, com endereco .1 Av. Cel Zezé, 1141, Centro, Crateos — CE,
inscrito no CNPJ/MF sob 0 n9 07.892036/0001-67, acompanhado da seguinte documentacéioz
acompanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condicoes da proposta

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
8.1. Designar, por escrito, o funcionario responsavel para resolucao de eventuais ocorréncias
durante a execucfio deste contrato;
8.2. Zelar pela fiel execugfio deste contrato, uti|izando—se de todos os recursos materiais e
humanos necessarios.
8.3. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execucfio do contrato,
tais como transportes, frete, carga e descarga etc.
8.4. Cumprir as posturas do Municipio e as disposicoes legais estaduais e federais que
interfiram na execucéio do contrato;
8.5. Manter, durante toda a execucio do contrato, em compatibilidade com as obrigagoes
assumidas, todas as condicoes de habilitacio e qualificacao exigidas na licitacao indicada no
preambulo deste termo;
8.6. Dar ciéncia imediata e por escrito a CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que
possa afetar a execucao do contrato;
8.7. Responder por quaisquer danos, perdas ou preiuizos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do contrato, nao
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalizacao do CONTRATANTE em seu
acompanhamento;
8.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e tributarios,
resultantes da execucao deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n“ 8.666/93;
8.9. Atender prontamente qualquer reclamacao, exigéncia, ou obsewacao realizadas pela
CONTRATANTE;
8.10. Os atrasos ocasionados por motivo de forca maior ou caso fortuito, desde que notificado
0 prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, nao serao
considerados como inadimplemento contratual;
8.11. Os pedidos de prorrogacio de prazo para a execucio dos servicos serao dirigidos a
Secretaria Contratante, até 05 (cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de
entrega, explicitadas as razoes e devidamente fundamentadas.
8.12. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execucéo dos servicos contratados,
qualidade e origem dos materiais empregados e efetua-los de acordo com as especificacoes
constantes neste instrumento e seus anexos.
8.13. Utilizar profissionais devidamente habilitaclos, substituindo-os nos casos de
impedimentos fortuitos, demaneira que nao se prejudique o bom andamento e a qualidade
na execucao dos servicos;
8.14. Respeitar as normas de seguranca e medicina do trabalho, previstas na consolidacfio das
leis do trabalho e Iegislacao pertinente;
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8.15. Aceitar, nâs mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se

fizerem ao serviço, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na

forma do § le do artigo 65 da Lei n-o 8,666/93;

cúusutÁ NoNA - DAs oBRTGAçóES Do CoNTRATANTE

9.1. A Coôtrãtante se obriga a proporcionaÍ à Contratada todas as condiçõês necessáíias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece
a Lei ne 8.666/93 e suas alteraçóes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contíatual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços do

objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. PÍovidenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente,

CIÂUSULA DECIMA - DAS SANçÔES:

10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiveí a

propostã, falhar ou fraudaí na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer Íraude fiscal, garantido o direito píévio da citação e da ampla

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo pía2o de até 2 (dois)

anos, enquanto pêrdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuÍzo das multas
pÍevistas no edital e no termo de contÍato e das demais cominaçôes le8ais.

10.2. A Contratâda ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contíato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

inadimplemento contratualou não veÍacidade das informações prestadas, Sarantida a prévia

defesa:
l- Advertência, sanção de que tíata o inciso I do an. 87, da Lei n.s 8.666/93, poderá seí

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obriSações

da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll- Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer a8ência integÍante da Rede Arrecadadora
de Receitas tederais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruçôes fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cênto) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valori
b) de 2% (dois por cento) sobre o vàlor contratualtotal do exeÍcício, por infração a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificadâ nas demais alíneas deste inciso, aplicada

em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corriSir
qualquer sêrviço rejeitado, caraqteÍizando-se a rêcusa, caso a coÍreção não se eÍetivar nos 5
(cinco) dias que sê se8uirem à data da comunicãção formal da rejeição;
lil - suspênsão temporária de panicipãção em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não supêÍio. a 2 (dois) anos;
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fizerem ao servico, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregao, na
forma do § 19 do artigo 65 da Lei n9 8.666/93;

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condigoes necessarias ao
pleno cumprimento das obrigacoes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece
a Lei n9 8.666/93 e suas alteracoes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execucéio do objeto contratual;
9.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com os servicos do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Com petente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANCOES:
10.1. 0 licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execucfio do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer
declaracao falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla
defesa, ficara impedido de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de até 2 (dois)
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida
a reabilitacao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominacoes legais.
10.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucfio total
ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita, mora de execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a prévia
defesa:
I — Adverténcia, sancéio de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.9 8.666/93, podera ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigacoes
da Contratante, desde que néio caiba a aplicacao de sancio mais grave.
ll — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal — DAM, a ser
preenchido de acordo com instrugoes fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a qualquer
clausula ou condicao do contrato, néio especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer servico rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos 5
(cinco) dias que se seguirem a data da comunicacao formal da rejeicao;
Ill — suspensao temporaria de participacao em Iicitacao e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateos prazo néio superior a 2 (dois) anos;
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lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públi
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos

l, ll e lll do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV do
mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prâzo de 5

(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valoí da multa não for pago,

ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a ContÍatada fazer
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de cÍédito da Contratada, o valor devido será

cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com 05 encar8os correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supÍa, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
| - Praticarem atos ilicitos, visando frustÍãr os objetivos da licitação;
ll - OemonstÍarem não possuir idoneidade para contrataÍ com a Administração PÚblica, em

virtude de atos ilícitos praticados;

lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo pÍocesso, no prazo de 5 (cinco)dias úteis.
10.7. A licitantê adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em flrmar o Contrato dentro
do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará

sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem pÍeiuízo das demais

penalidades cabíveis, por carâcterizar descumprimento total da obrigação assumida.

10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar

de não vencedoras, venham a ser convocadas para cêlebrarem o Termo de Contrato, de

acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu

desinteÍesse.

cúusura DÉcrMA SEGUNDA - DA REscrsÃo
12.1. A rescisão contratualpoderá ser:
12.2 No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseia sua rêscisão com as

consequênciãs contratuâis e as previstas em lei, nos termos do aít. 77, ficam reconhecidos os

direitos dã administÍação, consoante art. 55, lX da Lei n. 8.666/93

VERDE

CI.AUSULA OECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAçÃO CONTRÂTUAL:

11.1. quaisquer alteraçôes que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas
mediante Termo Aditivo.
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IV — Declaracfio de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracfio Poblica. "
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicéio ou até que seja promovida a
reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administracéio pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada
com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a
am pla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias Dteis para as sancoes previstas nos incisos
I, ll e Ill do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do
mesmo item.
10.4. 0 valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificagieio ou decis'Eio do recurso. Se o valor da multa nao for pago,
ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer
jus. Em caso de inexisténcia Du insuficiéncia de credito da Contratada, o valor devido seré
cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante
processo de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.

\-/ 10.5. As sancoes previstas nos incisos lll e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razfio do contrato objeto desta licitaci-io:
I - Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da Iicitacéo;
ll — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Poblica, em
virtude de atos ilicitos praticados;
Ill - sofrerem condenacéio definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sancoes previstas nos incisos l, III e IV do item 10.2 supra poderéio ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias Dtels.
10.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 5 (cinco) dias Dteis a contar da notificacéio que lhe sera encaminhada, estaro
sujeita a multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais
penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
10.8. As sancoes previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais Iicitantes que, apesar

‘F de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu
desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ALTERACAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento ser§o efetuadas
mediante Termo Aditivo.

c|.AusulA DECIMA SEGUNDA - DA REsc|sAo
12.1. A rescisao contratual podera ser:
12.2- No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisao com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os
direitos da administracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93

%
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12.3. Determinada poí ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados
incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal ne 8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade compêtente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll do an. 78 da Lei ns 8.665/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, seTá esta ressarcida dos prejuízos re8ulamentares compÍovados,
quando os houveÍ sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso ldo an.78 acaÍreta as consequências
pÍevistas no aÍt.80, incisos la lV, ambos da Lei ne 8.656/93.

cr.ausura DECTMA TERCETRA- DA FrscÂLtzÂçÃo Do coÍúÍRATo:
13.1. A execução do contrato será acompanhada ê fiscalizada pelo (a)o (a)Servidor (a)5r (a).

xxxrxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XX»(X, de acordo
com o estabelecido no Art.67 da Lei 8.666/93, doÍavante dênominado (a) FISCAL DE

CONTRATO,

CLAÚSUTA DÉCIMA qUARTA - DA PUBTICAçÃO

14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá

ser efetivada por extrato, no órtão de imprensa oficial Municipal, como condição
indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal ne

8.666193.

CLAUSUTA DECIMA QUINTA- DO FORO:

15.1. O foro da comarca de crateús é o competente para diíimir questões decorrentes da

execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2e do aítigo 55 dà Lei 8.666 de 21

de junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á maniÍestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as

testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEÚS-CE, _ de _ de _

cús

Thlago viana da silva
Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Saúde
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
1.

Razão Social
RêpÍesentante Legal

CONTRATADO

2

CPF

-á

CPF:
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incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n9 8.666/93;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja
conveniéncia da Administracao;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n9 8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n9 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCElRA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO:
13.1. A execucio do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
XXXXXXXXXXXX especialmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.
c|.ADsuI.A DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicaciio do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e devera
ser efetivada por extrato, no orgao de imprensa oficial Municipal, como condicao
indispensavel para sua eficacia, nos termos do paragrafo Dnico do art. 61 da Lei Federal n9
8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUlNTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateos é o competente para dirimir questoes decorrentes da
execucao deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 29 do artigo 55 da Lei 8.666 de 21
de junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateus — CE.

cRATEDs-cE, _ de de .

Thiago Viana da Silva R 5 5 . I
Ordenador de Despesas da Secretaria az O DelaRepresentante LegalMunicipal da Saode NTRATADO

CONTRATANTE C0

TESTEMUNHAS:
1 CPF:

CPF: _
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PREFEITIIRA DE _ _,,.-cRIItEIis I I I I. . ,. .. I__
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12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados n 1
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ANEXO r AO CONTRATO - ESPECTFTCAçÃO DOs SERV|çOS

PROCESSO:

CONTRATO Ng
EMPRESAT

CNPJ:

ENDEREçO:

ITEM ESPECTFTCAçÃO DOS SERVTçOS UND QNTD VR. UNIT. VR. TOTAL

Vâlor Total RS Xxxx (xxxxx)

Crateús - Ce, 01 de Junho de 2021

Ordenador de Despesas da Secretaria da Saúde

Eiiiféils I‘I
Fazenda Ills For ‘incl

PROCESSO:
CONTRATO N9
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

f ITEM ' EsPEc|E|cAcAo Dos sERv|cos _ UND _ QNTD _VR. UNIT. VR. TOTAL

\./

\-¢

Valor Total RS XXXX (xx:-(xx)

Crateos — Ce, 01 de Junho de 2021
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Thiago Viana IIIEI 5-ma

Ordenador de Despesas da Secretaria da Saode
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ANEXO I A0 CONTRATO - ESPECIFICACAO Dos SERVICOS ;;II_IIII§~.»-



Minislário do Soúde
Fundoçôo Nocionol de Soúde

coNVÊNto FU ASa Ne cv 28s3/i7, ouE
ENTRE sI cELEBRAM A FUNoAÇÁo NAeIoNAL
DE SAUDE - FUNASA E O(A) MUNICIPIO OE
cRÁTEUs / cE vtsANDo FoMENTo À
EDUcAÇÃo EM SAÚDE VoLTADA PARA o
SANEAI/IENTO AMBIENTAL PARA
PREVENçAO E CONTROLE DE DOENÇAS E
AGRÂVOS

Paílamentar, e consoante o ptocesso ne
expressas nas cláusulas seguintes

cúusuLA pRtMEtRÂ - Do oBJETo

mediante as disposiçôes

Constttui convênro

conforme aspecificâç6es constantes do Plâno de TÍabalho Aprovado, parte integrante deste

A FUNDAçÂO NACTONAL DE SAÚDE - FUNASA, cíâda peta Let ne 8 029, de 12 de abrit
de 1990, com Estatuto aprovado pelo Decreto ns I 867, de 14 dê iutho de 2016, inscrita no
Cadastro Nacionalda Pessoa Jurtdica, sob o ne 26 989 35OiOOO.1-16, com sede no Setor de
AutaÍquiês Sul - SAUS, Quadra 4, Bloco ,,N,,, em Bíasília/DF, doravante dênominada
CONCEDENTE, neste ato representada por seu presidente, ROORIGO SÉRGIO D|AS
nomeado pela Portaria n e 404, de 24 de âbÍil de 2017, dâ Casê Civit da presidência da
Repúblrcâ, Diário Oflcial da Uniáo, EdiÉo Extra ne77- A, seçÁo 2, portador dê Carteira de
ldentidêdê n" 395ô1246-9, expedida peta SSp/Sp e do CPF/MF n, 22S 51O 368-01, e o(a)
MUNICIPIO OE CRATEUS / CE com sede no(a) RUA CEL ZEZE, 1141 - CENTRO
CRATEUS - CE CEP 63700-000 , CRATEUS / CE, inscrito no Cadastro Nâcionat de pessoa
Jurídica, sob o ne 07 982 036/000.1{7, doíavante denominado(a) CONVENENTE, neste ato
representado por seu(suâ) dirigente, MARCELO FERRETRA ÍúACHADO, portador(a) do
CPF/MF np 11547316349, rêsidente ê domrcitiado(a) no(â) RUA ALMTRANÍE
TAMANDARE, 965, ALTOS - CENTRO, CRAÍEUS/CE, resotvem cetebrar o presente
Convênro rêlativo à âÉo dê saúde, rêgistrado no Sislema de Gêstáo de Convênlos e
Contratos de Repasse - STCONV sob o ne 8SBí33r2017 regendo_se peto disposto na Lei
Complementar ne 101, de 4 de maio de 2OOO; na Lei ns 8 666, de 21 de iunho de 1993, no
quê couber; Lei ne 10 180, de 06 de fevêíêiro de 2OOí; na Lei ns 1.j 44S, de S de janêiro de
2007, Íegulamentada peto Decreto ne 7.2.t7, de 21 de junho de 2O1O, na Lei ns 12 305, de 2
dê agosto de 2010, Íegulamentada pelo Decreto ne 7 404 de 23 de dezembro de 2010,
quándo aplicével; na Lei ns 13 249, de í3 de Janeiro de 2016 (ppA 2Ot6_2019); na Lêi ne
13408. de 26 de dezembro de 2016 (LDO 2Ot7); na Lei ne í3 4i4, de íO dê janeiro dê 2Oj7
(LOA 2017); no Decreto ne 93 872, de 23 de dezembro de .1986; no Decreto ne 6 170 de 25
de julho de 2007, regulâmentado peta portâriâ lnterministeriat Mp/MF/CGU np424 de 30 de
dezembro de 20í6; na Portaíia FUNASA ne 979, de 14 de iutho de 2017, e, no que couber
no Edital DESAM/FUNASA ns 0t/20.:7, exceto nos casos de recursos oriundos àe Emenda

lnstíumento independentemente de tÍanscriçáo e a leg islação em vigor

1A 960t2017 -BÍ

de
a sociedade suas Íepresentações para

opÍáticas paÂ Aedesenfrentamento Aegypti

K Fundoqfio Nucionui de Soude

CONVENIO FUNASA N9 CV 2853117, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A FUNDACAO NACIONAL
DE SAUDE - FUNASA E O(A) MUNICIPIO DE
CRATEUS i‘ CE YISANDO FOMENTO A
EDUCACAO EM SAUDE VOLTADA PARA O
SANEAMENTO AMBIENTAL PARA
PREVENQAO E CONTROLE DE DOENQAS E
AGRAVOS

A FUNDAQKO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA, criada pela Lei :1! 8 029, de 12 de abril
cle 1990, com Estatuto aprovado pelo Decreto n9 8 867, de 14 de julho de 2016, inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, sob 0 n9 26 989 35070001-16, com sede no Setor de
Autarquias Sul - SAUS, Quadra 4, Bloco em Brasilia!DF, doravante denominada
CONCEDENTE, neste ato representada por seu Presidente, RODRIGO SERGIO DIAS,
nomeado pela Portaria n 9 404, de 24 de abril de 2017, da Casa Civil da Presidéncia da
Repfiblica, Diario Oficial da Uniao, Edioao Extra n9 77- A, seoao 2, portador da Carteira de
ldentidade n“ 39561246-9, expedida pela SSPISP e do CPFIMF n“ 225 510 368-01, e 0(a)
MUNICIPIO DE CRATEUS I CE com sede no(a) RUA CEL ZEZE, 1141 - CENTRO
CRATEUS - CE CEP 63700-000 , CRATEUS I CE, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa
Juridica, sob o n9 07 982 036110001-67, doravante denominado(a) CONVENENTE, neste ato
representada por seu(sua) dirigente, MARCELO FERREIRA MACHADO, portador(a) do
CPFIMF n9 115 473 163-49, residente e dom|ci|iado(a) no(a) RUA ALMIRANTE
TAMANDARE, 965, ALTOS - CENTRO, CRATEUSICE, resolvem celebrar o presente
Convénio relativo a aoao de saL'1de, registrado no Sistema de Gestao de Convénios e
Contratos de Repasse - SICONV sob o n9 85813312017 regendo-se pelo disposto na Lei
Complementar n9 101, de 4 de maio de 2000; na Lei n9 8 666, de 21 de junho de 1993, no
que couber; Lei n9 10 180, de 06 de fevereiro de 2001; na Lei n9 11 445, de 5 de janeiro de
2007, regulamentada pelo Decreto n9 7.217, de 21 dejunho de 2010, na Lei n9 12 305, de 2
de agosto de 2010, regulamentada pelo Decreto n9 7 404, de 23 de dezembro de 2010,
quando aplicavel; na Lei n9 13 249, de 13 de janeiro de 2016 (PPA 2016-2019); na Lei n9
13408, de 26 de dezembro de 2016 (LDO 2017); na Lei n! 13 414, de 10 de janeiro de 2017
(LOA 2017); no Decreto n! 93.872, de 23 de dezembro de 1986; no Decreto nfi 6 170, de 25
de julho de 2007, regulamentado pela Portaria interministerial MPIMFICGU n9 424 de 30 de
dezembro de 2016; na Portaria FUNASA n! 979, de 14 de julho de 2017, e, no que couber,
no Edital DESAMIFUNASA n9 0112017, exceto nos casos de recursos oriundos de Emenda
Parlamentar; e consoante o Processo n9Umediante as diSp0Si<;6es
expresses nas clausulas seguintes

CLKUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

Constitui o do resents convénlo I

conforme asE.-specificagoes constantes do Plano deste
instrumento independentemente de transcnoao e a legislaoao em vigor

PHEEL.- ~=- 51
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cúUSULA SEGUNDA - DAs oBRIGAçÔES E comPETÊNcÁs DoS PART|CIPES

Sáo obrigações dos partlcipes na execuçào deste convênio:

I Da Concêdentê:

a monitorar e acompanhar a conformidade ÍÍsica e fnãnceira durante ê exêcuÉo do
aiuste, além de avaliar a execuçáo flsica e os resultados; (a( e l, a", Pl 42412016)

b promover a operacionalizaÉo da execuçáo dos programês, projetos e atividades,
mediante a drvulgaÉo de atos normatNos e orientaçóes ao(à) convenente, bem
como a análise e aceitaÉo da documentaÉo técnicá institucionâl e juÍidica,
inclusive do projeto básico/termo de referência; (aít 6s, ll, "a e b', Pl42412016)

c acompanhar, avaliar e aferira execuçáo do objeto pactuâdo, assim 6omo vêrificar a
regular aplicaçáo das parcelês de recursos, condicionando sua libêração âo
cumprimento de metas previamente estrabelecidas: (art 6! ll, "f, Pl424120161

d indicâr servidor pêra acompanhamento e monitoramento dê execuçáô do presente
convênio, ao qual câberá emitir parecer conclusivo aceícá da prestação de contas e
da Íealizaçáo do objeto pãctuâdo; (art. 55, Pl 42412016)

e dispor dê condiçóes e dê estrutura pârâ o acompanhamento e verificaçáo da
execuÉo do objeto e o cumprimento dos prazos relativos à pÍestaÉo de contâs;(an
27 . XXXI , Pt 424n016)

í garantira disponibilidade de equipe técnica para a âvaliaÉo de projetos básicos das
obras, seus dimensionamêntos, o cálculo dos quantitativos dos serviços e análises
da adequaÉo dos orçámêntos das metas descritas no plano de trabalho; (art 9q, §
9e I, Pt 42412016)

g gara ntrr drsponibilidade de equrpe técnrca para que seja reêlizado, de forma regulaÍ,
o acompanhamento das obras e serviços de engenharia, inclusive com visitas eo
local: (art 9e, § 9e, ll, Pl424120161

h dispor de estrufura flsicá ê de pessoal adequada para ê reêlização da conformidade
Íinân@ira e da análise das prestaçôes de contas finalno prczo estabelecido por êsta
Podanê (art 9e, § 9p, lll, P|424i2016)

i- verificar a realizaÉo do procedimento licitatório pelo (a) convenente, atendo-se à
documentâÉo no que tange: à contemporaneidade do certame: aos preços do
licitante vencedor e sua compatibilidade com os prêços de rêferênciá; e ao
respecÚvo enquêdramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado; e, ao
Íornecimento pelo convenente de declaraÉo exprêssa llímada por representante
legal do órgáo ou entidade convenentê, ou íegistÍo no SICONV que a substitua,
atestando o atendimento às disposiçôes legais aplicáveis; (ârt 6s ll, "d", Pl
424t2O16)

I verificaÍ a existência de AnotaÉo de Responsabilidade Técnica - ART, quando se
tratâr de obras e serviços de engenharia: (ad 6s, § 5s, Pl 42412016)

k promover a execuçáo orçâmentária e fnênceira necessária ao convênio,
providenciando os devidos regrstíos nos sistemas da Unrào, obedecendo âo plano
de habalho aprovado;

I incluir em suas propostas orçamentárias dos exercícios seguintes ê dotaçáo
necessáíia à execuÉo do instíumento; (art 10, paÉgíafo único, P|424120í6)

m dar ciência aos órgáos de controle ao tomar conhecimento de qualquêr
irregularidade ou ilegelidade, e, havendo fundada suspeita de crime ou de
improbidade administrativa, cientiícâr os Minstérios Públicos Federal e Estadual e
a Advocâcia-Gêral da Uniáo; (art 6e § 7s, Pl 424i2016)

n solicaiar junto à instituiÉo finânceira albergante da conta @rrente específca, a
transfeéncia dos recursos Ílnânceiros por êla Íepassâdos, bem cômo os seus
Íendimentos, paÍa a conta únicâ da União, csso os recursos nào sejam utilizados no
oblêto da tránsferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias; (an 4í, § 7s Pl
42412016')

o notificáÍ o convenente previamente à anscíiÉo como inadimplênte no SICONV,
quando detedadas impropriedades ou Íregularidades no acompanhamento da

Sao obrigagoes dos partlcipes na execucao deste convenio:

CLQUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAQDES E COMPETENCIAS DOS PARTiClPE5

Da Concedente:

monitorar e acompanhar a conformidade fisica e financeira durante a execucao do
ajuste, além de avaliar a execucéo fisica e os resultados; (art 69 l, “a”, Pl 42412016)
promover a operacionalizacao da execucao dos programas, projetos e atividades,
mediante a divulgacao de atos nonnativos e orientaooes ao(a) convenente, bem
como a analise e aoeitaoéo da documentaoao técnica institucional e juridica,
inclusive do projeto basicoltermo de referencia; (art 69, ll, “a e b”, Pl 42412016)
acompanhar, avaliar e aferir a execugao do objeto pactuado, assim como verificar a
regular aplicacao das parcelas de recursos, condicionando sua liberacao ao
cumprimento de metas previamente estabelecidas; (art. 6911, "I", Pl 42472016)
indicar servidor para acompanhamento e monitoramento da execucao do presente
convenio, ao qual cabera emitir parecer conclusivo acerca da prestacao de contas e
da realizacao do objeto pactuado; (art. 55, Pl 42412016)
dispor de condicoes e de estrutura para o acompanhamento e verificacao da
execucao do objeto e o cumprimento dos prazos relativos a prestacao de contas;(art
27, XXXI, Pl 42412016)
garantir a disponibilidade de equipe técnica para a avaliacao de projetos basioos das
obras, seus dimensionamentos, o calculo dos quantitativos dos servigos e analises
da adequacao dos oroamentos das metas descritas no plano de trabalho; (art 99, §
99, I, Pl 42472016)
garantir disponibilidade de equipe técnica para que seja realizado, de forma regular,
o acompanhamento das obras e servigzos de engenharia, inclusive com visitas ao
local; (art 99, § 99,11, Pl 42412016)
dispor de estrutura fisica e de pessoal adequada para a realizacao da conformidade
finanoeira e da analise das prestaooes de contas final no prazo estabelecido por esta
Portaria (art 99, § 99, Ill, Pl 42472016)
verificar a realizaoao do procedimento licitatorio pelo (a) convenente, atendo-se a
documentacao no que tange: a contemporaneidade do certame; aos precos do
licitante vencedor e sua compatibilidade com os precos de referencia; e ao
respectivo enquadramento do objeto oonveniado com o efetivamente licitado; e, ao
fornecimento pelo convenente de declaracao expressa firmada por representante
legal do orgao ou entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua,
atestando o atendimento as disposicoes legais aplicaveis; (art 69, ll, “d”, Pl
42412016)
verificar a existéncia de Anotaoao de Responsabilidade Técnica - ART, quando se
tratar de obras e servicos de engenharia; (art 69, § 59, Pl 424112016)
promover a execuoao orcamentaria e financeira necessaria ao oonvénio,
providenciando os devidos registros nos sistemas da Uniao, obedecendo ao plano
de trabalho aprovado;
incluir em suas propostas orcamentarias dos exercicios seguintes a dotacao
neoessaria a execucao do instrumento; (art 10, paragrafo unico, Pl 42412016)
dar ciencia aos orgaos de controle ao tomar conhecimento de qualquer
irregularidade ou ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de crime ou de
improbidade administrativa, cientificar os Mlnisterios Publicos Federal e Estadual e
a Advocacia-Geral da Uniao; (art. 69 § 79, Pl 42472016)
solicitar junto a instituicao financeira albergante da conta corrente especifica, a
transferéncia dos recursos finanoeiros por ela repassados, bem como os seus
rendimentos, para a conta Emica da Uniao, caso os recursos nao sejam utiiizados no
objeto da transferencia pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias; (art. 41, § 79 Pl
42472016)
notificar o convenente previamente a inscricéo como inadimplente no SICONV,
quando detectadas impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da
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exêcução do objeto do hstrumento, devêndo ser incluÍda no avrso a
Secretaria da Fazenda ou secretariê similar e o Poder LegislatNo do órg
responsável pelo instrumento. (art 27, XXXV, Pl42412016)

ll Do {a) Convenente

a executar e Íscalizar os trabalhos necessârios à consecuÉo do objeto, observando
prazos e cLrstos, designando profissional habilitado; (art 7', lV,Pl42412016)

b êlaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pâctuado, de acoído com os
normativos do pÍograma nos termos da legislaçáo apliével;(art 7",lll, Pl42412016)

c assegurar, na suâ rntegralidede, a qualidade técnica dos projetos e da execuçáo dos
pÍodutos e serviços conveniados, em conformdade com as nomas brasilêrrâs e os
normativos dos programas, aÉes e atividades, deteÍminando a correçáo de vícios
que possam comprometer a fruiÉo do beneflcio pele populaÇáo, quando detectados
pela concedente ou pelos ôrgâos de controle; lad. 7o,V, Pl 12412016)

d realizar, sob sua inteiÍa responsêbilidade. o processo licitatôrio nos termos da Lei n'
8 666/1993 e demêis normas pertinentes à matéfla, assegurando a sufciência do
PÍojeto Básico/TerÍno de Rêfêrênciâ, dâ plenilhe oíÉmentána drscrimrnatrvê do
percentual de BonificáÉo e Despesas lndiretas - BDI utili2ado, (aÍt 70, Vlll, Pl
424n016)

e prever no edital de licitaÉo e no Conkato Administrativo dê ExecuÉo ou
Fomecimento -CTEF que a responsábilidade pela qualidade das obras, materiais e
serviços executados/fornecidos é da empresa contreláde paía êstâ Íinalidadê,
inclusive a promoÉo de readequaçóes, sempre que detectadas impropriedadês que
possam comprometer a consecuÉo do objeto conveniado;(art 7o,XV,Pl424n016\

f registrar no SICONV o extrato do edital de licitaÉo, o preço estimado pela
AdministraÉo parâ a execuÉo do serviço e a proposta de preço totâl oíertâda por
câda licitiante com o seu íespectivo CNPJ, o teímo de homologaÉo e adjudicaÉo,
o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, além dos boletins de mediçôes; (art
7. , XVlt , Pt 424t2016)

g fornecer à concedente, a qualquer tempo, informaçóes sobre as açóes
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento, monitorâmento ê âvaliaÉo do
processo, (art 70, xlv , Pl 42412016)

h exerceÍ, na qua|dade de contratante, a fiscâlizaÉo sobre o Conlrato AdministÍativo
de ExecuÉo ou Fomecimento - CTEFi (alt 7o lx, Pl424120161,

i assumir responsabilidade solidária com os entes consoÍciados nos instÍumentos
que envolvam consórcio público, (art I 1 c/com êrt 27 , XXVI, Pl 42412016)

j inclurr em suas respectivas peças orçamentáíês, os íecursos previstos nestê
instÍumento pârã Íêpasse, nos têírnos do art 35 da Lei no 10 '180, de 6 de fevereiío
de 2001; (ârt'1', § 6', Pl 42412016)

k selecionar as áreas de inteÍvençâo e os beneficiáÍios finais em conÍormtdade com
as diretrizes estabelecidas pela concedente, podendo estabelecer outras que
busquem refletir situaÉes de vulnerabildade econômicâ e social, informando à
concedente sempre que houver êlteraçóes; \an 7o, Vl, Pl 42412016)

I estimular a participaÉo dos beneficiáíios finais nê elaboraÉo e implementâçáo do
objeto do convênio, bêm como ôa manutenção do patrimônio gerado por estes
investimentos; (art 7o, X, P|42112016\

m daÍ ciência aos órgáos de conkole, ao tomar conhecimento de qualquer
irregularidade oú ilegalidade e, havendo fundada suspeita de crime ou de
impÍobidade êdministrativâ, cientiÍicâr os Minrstérios Público Federal e Estaduâl e a
Advocâcia-GeÍal dê Uniáo; (art 7', §3'da Pl 42412016)

n instaurar processo administrativo apuratôrio, inclusive processo âdministrativo
disciplinaÍ, quando constalado o dêsvio ou malveísaçáo de recursos públicos,
irregulâridade na execuçáo do contrâto ou gestáo Ínanceira do convênio,
comunicando tal íato à concedente; (art 7", XVll, Pl 42412016)

o informar à concedente da celebraÉo de outra pêrceria que promova aÉo
complementar à execuçào do objeto desle convênio, apresentando cópia do
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. , , Iexecucao do objeto do instrumento, devendo ser inclulda no aviso a respet: '= -I

Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e o Poder Legislativo do orga
responsavel pelo instrumento. (art 27, XXXV, PI 42412016) '

Do (a) Convenente

executar e fiscalizar os trabalhos necessarios a consecucao do objeto, obseniando
prazos e custos, designando profissional habilitado; (art 7°, IV, Pl 42472016)
elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, de acordo com os
nonnativos do programa nos termos da legislacéo aplicavel; (art 7°, III, Pl 42472016)
assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execucao dos
produtos e servicos conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os
normativos dos programas, acoes e atividades, determinando a correcao de vicios
que possam compromeler a fruicao do beneflcio pela populacao, quando detectados
pela concedente ou pelos orgaos de controle; (art 7°, V, Pl 42472016)
realizar, sob sua inteira responsabilidade. o processo licitatorio nos termos da Lei n°
866671993 e demais normas pertinentes a materia, assegurando a suficiencia do
Projeto Basicofl'ermo de Referéncia, da planiiha orcamentaria discriminaliva do
percentual de Bonificacéo e Despesas indiretas — BDI utilizado; (art 7", VIII, PI
42472016)
prever no edital de licitacao e no Contrato Administrativo de Execucao ou
Fornecimento — CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e
servicos executadoslfornecidos é da empresa contratada para esta finalidade,
inclusive a promocao de readequacoes, sempre que detectadas impropriedades que
possam comprometer a consecucao do objeto conveniado; (art 7°, XV, Pl 42472016)
registrar no SICONV o extrato do edital de licitacéo, o preco estimado pela
Adrninistracao para a execucao do servico e a proposta de preoo total ofertada por
cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologacao e adjudicacao.
o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, além dos boletins de medicoes; (art
7°, XVIII, Pl 42412016)
fornecer a concedente, a qualquer tempo, informacbes sobre as acdes
desenvotvidas para viabilizar o acompanhamento, monitoramento e avaliacao do
processo, (art 7°, XIV, PI 42412016)
exercer, na qualidade de contratante, a fiscalizacao sobre o Contrato Administrative
de Execuoéo ou Fomecimento - CTEF: (art. 7°, IX, Pl 42472016);
assumir responsabilidade solidaria com os entes consorciados, nos instrumentos
que envolvam consorcio publico, (art 11 clcom art 27, XXVI, Pl 42472016)
incluir em suas respectivas pecas orcamentarias, os recursos prevlstos neste
instrumento para repasse, nos termos do art 35 da Lei n° 10 180, de 6 de fevereiro
de 2001; (art 1°, § 6“, PI 42472016)
selecionar as areas de intervenoéo e os beneficiarios finais em confonfndade com
as diretrizes estabelecidas pela concedente, podendo estabelecer outras que
busquem refletir situacoes de vulnerabilidade economica e social, informando a
concedente sempre que houver alteracoes; (art 7°, VI, PI 42412016)
estimular a participacao dos beneficiarios finais na elaboraoao e implementacao do
objeto do convenio, bem como na manutencao do patrimonio gerado por estes
investimentos; (art 7°, X, Pl 42472016)
dar ciencia aos orgaos de controle, ao tomar conhecimento de qualquer
irregularidade ou ilegalidade e, havendo fundada suspeita de crime ou de
improbidade administrativa, cientificar os Ministérios PUDIICO Federal e Estadual e a
Advocacia-Geral de Uniao; (art 7°, §3° da Pl 42472016)
instaurar processo administrativo apuratorio, inclusive processo administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversacao de recursos publicos,
irregularidade na execucao do contrato ou gestao financeira do convénio,
comunicando tal fato a concedente; (art 7°, XVII, Pl 42472016)
informar a concedente da celebracao de outra parceria que promova acao
complementar a execucao do objeto deste convénio, apresentando copia do



Parágrafo PÍimêiro. O descumprimento de quaisquerdas obrigações dispostras nâ presente
Cláusula acarretará ao (à) convenente a prestiaçào dê esclârêcimentos perante a
concedente no pÉzo de 30 (trinta) dias proírogávets por igual período, sêm prejuízo de
êvêntuais sançóes, c,entre elas a inscíiçáo no CADIN, exceto no cáso de convênio oíiginado
de emendas pêrlamentâres indNrduais (art 7s, § 1e dcom art 9e §2e, Pl 424120161

PaÍágÍafo Sogundo. Prestados os esclarêcimentos dê que trata o parágÍafo antenor, a
concêdênte, acertando-os, fêrá constar nos autos do processo ajustificativa prestada e dará
ciência ao Ministério da Transparência, Fiscâlizaçáo e Confoladoria-Geral dá Uniáo - CGU
íaíl 7e, § 2e, Pl 42412016)

ParágrâÍo Torcêiro. A execuÉo do objeto definido nesle ajuste, no cáso do convenente
serentepúblico, poderá ÍecâÍ sobre unidade executora êspeclfcâ, desde que: (art 27,Vlll,
Pt 424t2016)

haja previsáo no plano de trabalho aprovado;
a unidade executora pertença ou esteia vinculada ao ente da ÍederaÉo do
convenênte;
a unidade executora atenda a todos os dispositivos desta Porbria que selam
aplicáveis ao convenente, inclusive os rêquisitos de cádastrãmento e condiçóes de
celebraÉo

PaÍágrafo Oua o. O convenente continuará responsável pela execuÉo do instrumento
sendo que a unidadê exêcutoÍa responderá solidariamente na relaÉo estabelecida

Perágrefo Ouinto. Quando constatado o desvio ou malversaÉo de recuÉos públicos,
irregularidade na execução do contrato ou gesfio finânceira do instrumênto, responderão
solidanamente os titularês do convenente e da unidade executora, na medida de seus atos,
competêncies e atribuiçóes

instrumento e do plâno de trabêlho, no prazo de '10 (dez) dias, a contar da n
celebraÉo

ParágraÍo SeÍo. O convenênte responsábiliza-sê pelo acompanhamento, íiscahzaÉo ê
prestação deconiasquandoo objeto do convênio recaiÍ sobre unidade êxecutoía especÍfca
(art 28, § 7s, I P142412O16)

CúUSULA TERCEIRA - DAS VEDAÇÔEs

É vedado âo (à) convenente:

I alterar o objeto do convênio, exceto no caso de pequenos ajustes ou âdequaçóes,
que náo resultem na descáíactêrizaÉo totalou parcial do objeto; (art 6', § 3s c/c;
an 1e xxx, Pt 424t2o16)

ll- rêformular os pÍojetos básicos das obras e seryiços de engenharia aprovados pela
concêdente; (art 6!, § 3s dc; êrt 1e XXX, Pl42412016)

lll aproveitar rendimentos, da conta vinculada âo convênio, para ampliaÉo ou
acréscimo de mêtâs ao plano de trabalho pactuado @n 41, §12 Pl424120161

lV. inicrer a execução cle novos instrumentos, tendo outrâs pârceriâs âpoiadãs com
Íecuísos do Governo Federal sem execuÉo financeiÉ poÍ prazo supeíior a 180
(cento e oitenta) dias; (art 41, § 15e P|42412016)

V realizêr despesas a titulo de taxa de edministraçáo, de gerência ou similâr; (art 38,
I Pt 424t2016)

Vl pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público ativo ou inativo e
pensionrsta, intêgrantê de quadro de pessoal de órgáo ou entidade pública da
âdministraçáo direta ou indirêta da lJnião, Estados do oistrito Federal e dos

\../
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celebracao

Parégrafo Primeiro. O descumprimento de quaisquerdas obrigacoes dispostas na presente
Cléusula acarretara ao (a) convenente a prestacao de esclarecimentos perante a
concedente no prazo de 30 (trinta) dias prorrogaveis por igual periodo, sem prejuizo de
eventuais sanobes, dentre elas a inscncao no CADIN, exceto no caso de convenio originado
de emendas parlamentares individuals (art 79, § 19 c1com art 99 §29, Pl 42412016)

Paragrafo Segundo. Prestados os esclarecimentos de que trata o paragrafo anterior, a
concedente, aceitando-os, fara constar nos autos do processo a justificativa prestada e dara
ciéncia ao Ministério da Transparencia, Fiscalizacao e Controladoria-Geral da Uniao — CGU
(art 79, § 29, PI 42412016)

Paragrafo Terceiro. A execucao do objeto definido neste ajuste, no caso do convenente
ser ente pfliblico, podera recair sobre unidade executora especlfica, desde que: (art. 27, VIII,
Pl 42412016)

I haja previsao no plano de trabalho aprovado;
II a unidade executora pertenca ou esteja vinculada ao ente da federacao do

convenente;
lll a unidade executora atenda a todos os dispositivos desta Portaria que se1am

aplicaveis ao convenente, inclusive os requisitos de cadastiamento e condicoes de
celebracao

Parégrafo Quarto. O convenente continuara responsavel pela execugao do instrumento,
sendo que a unidade executora respondera solidariamente na relacao estabelecida

Paragrafo Quinto. Quando constatado o desvio ou malversacao de recursos publicos,
irregularidade na execucao do contrato ou gestao financeira do instrumento, responderao
solidariamente os titulares do convenente e da unidade executora, na medida de seus atos,
competéncias e atribuicoes.

Paragrafo Sexto. O convenente responsabiliza-se pelo acompanhamento, fiscalizacao e
prestacao de contas quando o objeto do convénio recair sobre unidade executora especlfica
(art 28. § 79. I. Pl 42412016)

CLAUSULA TERCEIRA — DAS VEDACGES

E vedado ao (a) convenente:

I. alterar o objeto do convenio, exceto no caso de pequenos ajustes ou adequacoes,
que nao resultem na descaracterizagao total ou parcial do objeto; (art 6°, § 39 c1c;
art. 19 XXX, PI 42412016)

ll. reformular os projetos basicos das obras e servicos de engenharia aprovados pela
concedente; (art. 69, § 39 c1c; art 19 XXX, Pl 42412016)

III aproveitar rendimentos, da conta vinculada ao oonvénio, para ampliacao ou
acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, (art. 41, §12 Pl 42412016)

IV. iniciar a execucao de novos instrumentos, tendo outras paroerias apoiadas com
recursos do Governo Federal sem execucao financeira por prazo superior a 180
(cento e oitenta) dias; (art 41, § 159 PI 42412016)

V. realizar despesas a titulo de taxa de administracao, de gerencia ou similar; (art 38,
I Pl 42412016)

VI. pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado pflblico ativo ou inativo e
pensionista, integrante de quadro de pessoal de orgao ou entidade publlca da
administracao direta ou indireta da Uniao, Estados, do Distrito Federal e dos

instrumento e do plano de trabalho, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da n-av -1: "1 '
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Municípios, por serviços de consultoriê ou assislênciâ técnica, salvo nas hi
previstas em leis especificas e na Lei de Diretrizes Orçâmentárias; (aí1.38, ll
424t2016)
utilzaÍ, âinda que em caráter emergêncial, os recursos para finalidade diversa da
estâbelecida neste instrümentot (art 3A,lll Pl 424120'16)
realizar despesa êm data anterior à vigência deste convênio, (art 38, lV Pl 42412016)
efetuar pagamenlo em data posterior à vigênciâ do convênio, salvo sê o fato gerador
da dêspesa tenha ocorrido durante a vrgência do anshumento pactuâdo; (art 38, V
Pt 424D0 t6)
reâlizaí despesás com tâxas banérias, multâs, juros ou coíeÉo monetária,
inclusive íeterentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos píazos, exceto, no que
se refere âs multas e aos juros, se dêcorrentês de akâso na transferência de
recursos pela concêdente, e desde que os prazos pâía pagâmenlo ê os percentuais
sejam os mesmos aplicados no mercado; (art 38, V| P| 42412016),
fânsferir recursos pêra clubes, associâÉes de sêNidorês ou quaisquêr entidâdês
congêneresi (art 38,Vll Pl 42412016)
reahzar despeses com publicidade, sálvo a de câráter educâtivo, informativo ou de
orientaçâo social, da qual náo constem nomes, slmbolos or.r imagens que
caractêrizem promoÉo pessoale desde que previstas no plano de trabalho; (art 38,
vÍt Pt 424t2016\
pagaí, ê qualqueí títrrlo, a emprcsas privadas que tenham em seu quadío sooetário
seÍvrdor público da âtiva, ou empíêgâdo de êmpresa pública, ou de sooedade de
economia mista, do ente público celebrante, por serviços prestados, inclusive
consulto.ia, assrstência técnicâ ou assêmelhados, (art 38, lX Pl 42412016)
delêgar o seNiço a concessionário com câpital '100% privado em relaçáo ao objeto
do presente convênio, durante o periodo de vigênciâ do ajuste, sendo que a
desobediênciâ a essa previsáo ensejará sua eíinçáo e a obrigatoriedade de
devoluçáo dos recursos transfeíidos;
cêlêbÉr qualquer instrumento com êntidades rmpedidâs de receber recursos
federais:
celebíar outro instíümento com o mesmo objeto deste, exceto quando se tratar dê
aÇões complementares, sendo que, quando a despesa for paga com recursos do
instrumento e de outras fontes, o convenente deveÉ inserir no Siconv a memória de
élculo do rateio da despesa, sendo vedada a duplicidade ou a sobreposiÉo de
íontês de recuFos no custeio de uma mesma parceia da despesa; (art 38 §4e, Pl
424t2O16)
aproveitar, quando o objeto envolvera execuçáo de obras e serviços de engenhêria,
licitaçáo quei (art 9e, § 8e, P|424120í6)
utilizar projeto de engenharia diferente daquele previamente aprovado e a Íêalizaçáo
dê licitaÉo em dêsacordo com o estabelecido no pÍo,êto básico ou termo de
referéncia aprovado, sob pena de rescisão do instrumento pactuâdo;
tenha sido publicâda em datia antenorao aceite do projeto básico de engenharia pêla
concêdente; e
repactLrar metas e etapas quando o valoí do convênio for inÍeriorao montante de R$
750 000,00 (setecêntos e cinquenta mil reais)
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CLÁUSULA QUARTA - OOS RECURSOS FINANCEIROS

A concedente, por ícrçâ deste convênio, transÍedÍá ao(à) convenente recursos no valortotal
dê R$ í97.5í5,20 (cento e novanta e 3elê mil, qulnhêntos ê qulnzê rêais e vintê
c.nlevos), sêndo quê â dêspesa a seguir descrita corrêrá à contâ dê dotaçáo orçamentária
consignada na Lei ne 13 4'14, de 10 de laneiro de 20'17 (LOA 2017), Unidade Orçamentária
3621'1. Unidade Gêstorâ/Gêstiio255000/36211
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previstas em leis especificas e na Lei de Diretrizes Orcamentarias; (art. 38, ll 1 I911-,f__ _.r
42412016) '

VII utilizar, ainda que em carater emergencial, os recursos para finalidade diversa da
estabelecida neste instrumento; (art. 38, Ill Pl 42412016)

VIII realizar despesa em data anterior a vigéncia deste convénio; (art 38, IV Pl 42412016)
IX efetuar pagamento em data posterior a vigencia do convénio, salvo se o fato gerador

da despesa tenha ocorrido durante a vigéncia do instrumento pactuado; (art. 38, V
Pl 42412016)

X realizar despesas com taxas bancarias, multas, juros ou correcao monetaria,
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que
se refere as multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferencia de
recursos pela concedente, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais
sejam os mesmos aplicados no meroado; (art 38, VI Pl 42412016)

XI transferir recursos para clubes, associaooes de servidores ou quaisquer entidades
congeneres; (art. 38, VII Pl 42412016)

XII realizar despesas com publicidade, salvo a de carater educativo, infomiativo ou de
orientacao social, da qual nao constem nomes, slmbolos ou imagens que
caracterizem promocao pessoal e desde que previstas no plano de trabalho; (art 38,
VIII Pl 42412016)

XIII pagar, a qualquer titulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societario
servidor publico da ativa, ou empregado de empresa publlca, ou de sociedade de
economia mista, do ente pflblico celebrante, por senricos prestados, inclusive
consultoria, assistencia tecnica ou assemelhados; (art. 38, IX Pl 42412016)

XIV delegar o servico a concessionario com capital 100% privado em relacao ao objeto
do presente convenio. durante o periodo de vigéncia do ajuste, sendo que a
desobediéncia a essa previsao ensejara sua extincao e a obrigatoriedade de
devolucao dos recursos transferidos;

XV celebrar qualquer instrumento com entidades impedidas de receber recursos
federais;

XVI celebrar outro instrumento com o mesmo objeto deste, exceto quando se tratar de
acdes complementares, sendo que, quando a despesa for paga com recursos do
instrumento e de outras fontes, o convenente devera inserir no Siconv a memoria de
calculo do rateio da despesa, sendo vedada a duplicidade ou a sobreposicao de
Iontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa; (art 38, §49, PI
42412016)

XVII aproveitar, quando o objeto envolver a execucao de obras e servicos de engenharia,
licitacao que: (art. 99, § 89, Pl 42412016)

XVIII utilizar projeto de engenharia diferente daquele previamente aprovado e a realizacao
de licitacao em desacordo com o estabelecido no projeto basico ou termo de
referencia aprovado, sob pena de rescisao do instrumento pactuado;

XIX tenha sido publicada em data anterior ao aceite do projeto basico de engenharia pela
concedente; e

XX repactuar metas e etapas quando o valor do convénio for inferior ao montante de R$
750 000,00 (setecentos e cinquenta mil reais)

.. <1' HEB-ii,. H.313
Municipios, por seniicos de consultoria ou assistencia técnica, salvo nas hip-ate ._5="'
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CLAUSULA QUARTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS

A concedente, por forca deste oonvenio, transferira ao(a) convenente recursos no valor total
de RS 197.515,20 {canto e noventa e sete mil, quinhentos e qulnze reais e vinte
centavos), sendo que a despesa a seguir descrita correra a conta de dotacao orcarnentaria
consignada na Lei n9 13 414, de 10 de janeiro de 2017 (LOA 2017), Unidade Orcamentaria
36211. Unidade Gestora1Gestao 255000136211

Trabalho lntemo Empenho Emissao Empenhado ;
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PaaágraÍo Primoiro. As despesas decorrentes da execuÉo do presente convênro em
êxercÍcio (s) subsequenle (s), no que coíespondê à concedentê, desde que observadas as
disposiçóes da Lei ne 13 249, de '13 de ienêiro de 2016 (PPA 2016-2019) e da Lei ne 13 408,
de 26 de dezembío de 2016 (LDO 2017), correráo â conta de dotaçóes orçámentáíias dos
respectivos exercícios financeiros, sendo objeto de apostilamento a indicaçáo do respêctivo
crédito orçamentáÍio e emissáo dê nota de empenho @n 27, Vlll e Xll e êrt 10, Pl
42412016)

PaégaaÍo Segundo. Na hipótese de cancêlamento de Íestos â pagaÍ, o quanütátivo das
metas constântes no Plano de Trabêlho podeé ser reduzido êté ê etapê que apresente
frrncionalidadê, medrante aprovaÉo da concedente (art 27, XXll Pl À2412016)

CLÁUSULA OUINTA . DA CONTR]ÀPARTIDA

Sendo verificáda a necessidade de apone âdicionãl dê ÍecuÍsos à tÍtulo de contÍâpãrtidâ, os
valores deverão ser câlculados sobre o valor total do objeto e dêvendo ser dêpositada na
conta bancána especÍfica do instrumento em confoÍmidade com os prazos estabelecidos no
cÍonogEma de desembolso (aít 27, lll,Pl42412016l

ParágraÍo Primêiro. A compíovaçào pelo proponente de quê a contrapertrda proposta está
devidamêntê assegurada, deverá ocorrer previamente à celebraÉo do instrumento. por
melo da previsão orÇâmentána (art 16,§§2qe3e,P|4242016)

PaÍágaafo Sêgundo. Os valores deveráo ser depositêdos na mnta banéria especifica do
convênro, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso
podendo haver antecipaÉo de parcelas, inteiras ou parte, a cíitério do convenente (ârt 18,

§5e, Pt42412016)

Parágrafo Terc€iro. As receitas oíiundas dos aendimentos de aplicâÉo no mercâdo
financeiro náo poderào ser computadas como contrapartida devida pelo convenente (êrt
41, §13e, Pt42412016)

A contia coÍrente espêcífica será nomeada íazendo-se menÉo ao instrumento de
celebraÉo do convênio e estará registradê com o númeío de inscriçào no Cadastío Nacional
da Pessoa Jurídica -CNPJ do órgáo ou da entidade convenente (art 41 , § 6!, Pl 424i2016)

Parág,aío P.imeiÍo. Osempenhose a conta bancária deverâo sêr realizados ou registrados
em nome do convenente (art 28, § 5', Pl 42412016)

cúusuLA sExrA - DA coNTA BANCÁRtA EspEcÍFrcA Do coNvÊNro

ParágraÍo Sêgundo. O convenente declara estar ciente sobre a náo sujeiÉo ao sigilo
bancário, quanto à Uniáo e respêctivos órgáos dê conkole, poí se kataÍ de recurso público

PaaágEÍo Têrcoiro. O convenente deve manter e movimentar os recursos na conta
banériâ êspecificã do instrumento em instituiÉo financeira oficial, controlada pelâ Uníáo
lên 27 , Xlll, Pl 424120161

ParágraÍo Quarto. A movimentaçáo financêira na conta corrente especÍÍca do instrumento
deverá ocorrer por meio da funcionâlidade do SICONV denominada Ordem Bancária de
Transfêrências Voluntârias - OBTV, em observação ao disposto no parágrafo único do âí
3q do Decreto ne 7 641, de 12 de dezembro de 2O1 1 laÍ1 4, §4e, Pl 42412016)

ParágraÍo Quinto. Os recursos somente poderáo ser utilizados parê pagamento de
despesas constentes do Plano de Trabalho ou pâra aplicâÉo no mercâdo financeiro, nas

Paragrafo Primeiro. As despesas decorrentes da execucao do presente convénio em
exerclcio (s) subsequente (s), no que corresponde a concedente, desde que observadas as
disposicoes da Lei n913.249,de 13 de janeiro de 2016 (PPA 2016-2019) e da Lei n913 408,
de 26 de dezembro de 2016 (LDO 2017), correrao a conta de dotacoes orcamentarias dos
respectivos exercicios financeiros, sendo objeto de apostilamento a indicacao do respectivo
credito orcamentario e emissao de nota de empenho (art 27, VIII e XII e art 10, Pl
42412016)

Parégrafo Segundo. Na hipotese de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo das
metas constantes no Plano de Trabalho podera ser reduzido até a etapa que apresente
funcionalidade, mediante aprovagao da concedente (art. 27, XXII, PI 42412016)

CLAUSULA QUINTA - DA CONTRAPARTIDA

Sendo verificada a necessidade de aporte adicional de recursos a titulo de contrapartida, os
valores deverao ser calculados sobre o valor total do objeto e devendo ser depositada na
conta bancaria especlfica do instrumento em conformidade com os prazos estabelecidos no
cronograma de desembolso. (art 27, Ill, Pl 42412016)

Paragrafo Primeiro. A oomprovacao pelo proponente de que a contrapartida proposta esta
devidamente assegurada, devera ocorrer previamente a celebracao do instrumento. por
meio da previsao orcamentana. (art 18. §§ 29 e 39, Pl 42412016)

Paragrafo Segundo. Os valores deverao ser depositados na conta bancaria especifica do
convenio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso
podendo haver antecipacao de parcelas, inteiras ou pane, a criterio do convenente (an 18,
§59, Pl 42412016)

Parégrafo Terceiro. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicacao no mercado
financeiro nao poderao ser computadas como contrapartida devida pelo convenente (art
41, §139, PI 42412016)

CLAUSULA SEXTA - DA CONTA BANCARIA ESPECIFICA DO CONVENIO

A conta corrente especifica sera nomeada fazendo-se mencao ao instrumento de
celebracao do convénio e estara registrada com o numero de inscncao no Cadastro Nacional
da Pessoa Juridica -CNPJ do orgao ou da entidade convenente. (art 41, § 69, Pl 42412016)

Paragralo Primeiro. Os empenhos e a conta bancaria deverao ser realizados ou registrados
em nome do convenente (art 28, § 5°, Pl 42412016)

Parégrafo Segundo. 0 convenente declara estar ciente sobre a nao sujeicao ao sigilo
bancario, quanto a Uniao e respectivos orgaos de controle, por se tratar de recurso piiblico

Paragrafo Terceiro. O convenente deve manter e movimentar os recursos na conta
bancaria especifica do instrumento em instituicao financeira oficial, controlada pela Uniao
(art 27, XIII, Pl 42412016)

Parégrafo Quarto. A movimentacao financeira na conta corrente especlfica do instrumento,
devera ocorrer por meio da funcionalidade do SICONV denominada Ordem Bancaria de
Transferencias Volunlarias - OBTV, em obsewacao ao disposto no paragrafo ijinico do art
39 do Decreto n9 7 641, de 12 de dezembro de 2011 (art 49, §49, Pl 42412016)

Parégrafo Quinto. Os recursos somente poderao ser utilizados para pagamento de
despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicacao no mercado financeiro, nas
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hipóteses previstras em lei ou na Portaria lnterminÉteíial MP/MF/CGU na 424DO16- @n 52
Pt 424t20161

Parágrafo Sexlo. Os recursos transferidos pela concedênte, enquanto não empregaclos na
suâ Íinalidade seráo obíigatoriamentê áplicados: (art 27,Xlll, P!42412016|,

em câderneta de poupança de instituiÉo llnanceira públrca fedeÍal, sê a previsáo
de seu uso Íor iguêl ou sLlperior a um mês; ou
em fundo de aplicaÉo íinanceira de curlo prazo, ou em opeíaÉo de mêícádo aberto
lastreada em tltulo dê dÍvida públicá Íederal, quando a utilizaçáo se verifcãr em
prazos menores (art 116, §4', Lei I666/93)

PatágraÍo Sétimo. Os rendimentos dâs ãplicâÇóes financeiras somente poderão ser
aplcados no objeto deste convênro, obsêNando-se a vedaÉo contida no §12, do art 4'1, da
Pl42412016 Ficâm sujeilos às mesmas condiçóes de prestaÉes de contas exigidas para
os recursos hansferidos situaÉo na qLlal dêvêÍào integrar o plano de trâbalho aprovado

CúUSULA SÉTIMA - DA APRESENTAçÁo Do PRoJETo BÁsIco/TERMo DE
REFERÊNClA

O pÍoielo básico/termo de referência devêrá ser apÍesentado no prazo improrrogável de até
18 (dezoito) meses, incluído em aba homônima no SICONV (art 21 , §§ 2! e 3e, Pl 424120 í 6)

ParágraÍo Primoiro. O projeto básrco/têrmo de referência que fore epresentado em
momento anterior deve estrar incluldo nâ aba homônima no SICONV (art- 21, §§2o e 30, Pl
424t2O16)

ParágraÍo Sêgundo. O proieto básico/termo de refeíência será apreciado pela concêdente
e, se âprovado, poderá enseJara adequaÉo do plano de trabalho \ad 21,§tP, Pl42412016)

Pa,ágaafo Têrcêiro. Nos casos em que houver dNêrgênciês de valoÍês entrê o plano de
habalho apÍovaclo e o projeto básico/têrmo de referência aprovêdo, os paÍtícipes devêrào
providenciar as alteraçóes do plano de trabalho e do rnstrumento laá 21 , §aP. Pl 42112016)

PaÉgraÍo Quarto. Constatiados vícios sanáveis no projeto básico/termo de reÍerência,
estes sêaão comunic€dos ao convênentê, que disporá de prazo nào supenor a 30 (tÍinta)
diâs, prorrogável poí igual período, para saná-los (art 2'1, § 6e, Pl424120'16l

PâÍágrafo Quinto. Se o proleto básico/têrmo de referência não for entregue no prazo
estabelecido ou receba pareceÍ contráío à sua aprovaÉo, pÍocedeÊse-á à extinçáo da
proposta ou rnstrumento, câso este já tenha sido assinado \an 21, § 7e, Pl 42412016)

PaÍágrafo Sêxto. O projeto básico/têrmo de referénciê deverá estar em confoÍmidade com
a Licença Ambaental Prévia, nos casos êm que toÍ exigido o licenciamento ambiental
(Acórdãos TCU ns 2708/2009 - Plenádo e ns 72312008 - Ptenário)

ParágÍafo Sétimo. Os documentos rêÍerentes à comprovaçáo de licênciâmento ambiental
e da ptopriedade do teÍeno, quando êxigiveis, poderão serencãminhedos no mesmo prazo
estipulado para o projeto bâsic!/termo de referência A não apresentaÉo ensejará e
extinÉo do ajuste

ParágmÍo Oitavo. O pÍoponêntê deveé apresêntar plano dê sústentabrhdâde do
empreendimento a ser íeêlizado ou do êquipamento a ser adquiÍido exceto nos câsos em
q u e Ícar com p rovada a desnecessidade d e apresentaçáo do referido plano (art 2.1 , s 1 3e,
P|424t2O16)

5%hipoteses previstas em lei ou na Portaria lntem1inisterialMP1MF1CGU n9 42412016. (art. 52. ; 1
Pl 42412016) 1'11-9'

Parégrafo Sexto. Os recursos transferidos pela concedente, enquanto nao empregados na
sua finalidade, serao obrigatoriamente aplicados: (art 27, XIII, Pl 42412016)

I em caderneta de poupanca de instituicao financeira publica federal, se a previsao
de seu uso for igual ou superior a um més; ou

II em fundo de aplicacao financeira de curlo prazo, ou em operacao de mercado aberto
Iastreada em tltulo da dlvida publlca federal, quando a utilizacao se verificar em
prazos menores (art 116, §4°, Lei 8 666193)

Parégrafo Sétimo. Os rendimentos das aplicaooes finanoeiras somente poderao ser
aplicados no objeto deste convenio, observando-se a vedacao contida no §12, do art 41 , da
Pl 42412016. Ficam sujeitos as mesmas condicdes de prestacoes de contas exigidas para
os recursos transferidos, situacao na qual deverao integrar o plano de trabalho aprovado

CLAUSLILA SETIMA — DA APRESENTAQAO DO PROJETO BASICOITERMO DE
REFERENCIA

O projeto basico1termo de referencia devera ser apresentado no prazo improrrogavel de ate
18 (dezoito) meses, incluido em aba homonima no SICONV (art 21 , §§ 29 e 39, Pl 42412016)

Paragrafo Primeiro. 0 projeto basico1tem1o de referencia que fora apresentado em
momento anterior deve estar incluido na aba homonima no SICONV (art. 21, §§2° e 3°, PI
42412016)

Paragrafo Segundo. O projeto basicoftermo de referencia sera apreciado pela concedente
e, se aprovado, podera ensejar a adequacao do plano de trabalho (art 21, §49, Pl 42412016)

Parégrafo Terceiro. Nos casos em que houver divergencias de valores entre o plano de
trabalho aprovado e o projeto basicoltermo de referencia aprovado, os participes deverao
providenciar as alteracoes do plano de trabalho e do instrumento (art 21 , §59, Pl 42412016)

Paragrafo Quarto. Conslatados vlcios sanaveis no projeto basicolterrno de referencia,
estes serao oomunicados ao convenente, que dispora de prazo nao superior a 30 (trinta)
dias, prorrogavel por igual periodo, para sana-los. (art 21, § 69, Pl 42412016)

Parégrafo Cluinto. Se o projeto basico1termo de referencia nao for entregue no prazo
estabelecido ou receba parecer contrario a sua aprovacao, proceder-se-a a extincao da
proposta ou instrumento, caso esteja tenha sido assinado (art 21, § 79. Pl 42412016)

Paragrafo Sexto. O projeto béSiCO1tel'ITlD de referencia devera estar em conformidade com
a Licenca Ambiental Previa, nos casos em que for exigido o licenciamento ambiental.
(Acordaos TCU n9 270812009 - Plenario e n9 72312008 - Plenario)

Paragrafo Sétimo. Os documentos referentes a comprovacao de licenciamento ambiental
e da propriedade do terreno, quando exigiveis, poderao ser encaminhados no mesmo prazo
estipulado para o projeto basico1tem1o de referéncia A nao apresentacao ensejara a
extincao do ajuste

Parégrafo Oitavo. 0 proponente devera apresentar plano de sustentabilidade do
empreendimento a ser realizado ou do equipamento a ser adquirido, exceto nos casos em
que ficar comprovada a desnecessidade de apresentacao do referido plano (art 21, § 139,
PI 42412016)



CúUSULA OITAVA _ DO REGISTRO NO SICONV E NO SIGA

Os atos e os procêdimentos relativos à formaltzaçáo, êxecuçáo, acompanhamento,
píestâçáo de contas e informações acerca de tomada de contas especial do convênio serão
realizados no Sistema de Gestáo de Convênios - SICONV, aberto à consulta pública, por
meio do Portal dos Convênios (art 7s, XVl, Pl 42412016)

ParágraÍo PÍimeiro. A concedente deverá realizar no SICONV os atos ê os procedimentos
relativos à formalização, execução, âcompanhamento prestaÉo de contas e informações
acercã de tomâda dê contas especial dos instíumentos, quando coubêr, ficândo responsável
pelâ vêracidade das informaÉes registradâs (art 6e § 6e, Pl42412016)

ParágÍafo Segundo. O sêrvidor indicado pelo convenente, responsável pelo
acompanhamento e Íiscêlizêçáo do objeto, deverá assinare carregar no SICONV o rêlatóÍio
de fiscalização rêferente a cada mêdição (art 7s, § 6s, Pl42412016)

Parágrafo TerceiÍo. O convenentê dêve insêrir, regularmente, as informaçóes e
documentos exigidos pela Porbria lnterministerial l\,lP/irF/CGU ne 42412016, mantêndo o
cadastro do Convênio no SICONV atualizado, incluslvê quanto à apresêntâÉo do (s)
respectivo (s) projeto básico/teímo dê rêÍerência- @n 27,X, Pl42412016):

Parágrafo Quinto. Os atos e procêdimêntos rêlativos à execução seráo realizados no
SICONV pelo convenente ou unidadê êxecutora, conforme definiçáo no plano de trabalho

ParágÍaÍo Sêxto. Os atos que, por suê naturêza, não possam ser Íealizados no SICONV,
seráo nele registrados (art 4s, §ís, PI 424120'16)

PaÍágrafo Sétimo. Devêrão ser efetuados os respêchvos íêgistros no Sistema lntegrado de
Gêrênciamento de Ações da FUNASA-SIGA sempre que ho uver fu ncio nalidade adequêdâ
disponível

CúUsuLA NoNA - DA PUBLIcIDADE E Do coNTRoLE socIAL

A eficácia deste convênio Íicâ condicionada à publicaçáo do íespectivo êxtrâto no Diário
Oficial da União, que sêÉ providenciada pela concêdentê, no prazo dê 20 (vinte) dias a
contar dê data da sua assinatura da celebraÉo (aÍl 32, Pl42412016)

PaÉgraÍo Primeiro. Aos atos dê celebraçáo, alteração, liberação de aêcursos,
acompanhamento e fiscâlizaÉo da execuçáo e a prestação dê contâs dos instrumentos
sêrá dada publicidade êm sítio eletrônico especííco denominado Portal dos Convênios (art
33 , Pl 424t2016\

ParágraÍo Sêgundo. A concedente notificará, facultada a comunicação por meio eletrônico,
no prêzo de 10 (dez) dias, ê celebraçáo do lnskumento à Assembleia Legislativa, à Câmara
Legislativa ou à Câmara lúunicipel do convenente Na hipótese de liberaÇão de recuÍsos, o
pÍazo será de 2 (dois) dias úteis. (art 34, Pl42412016)

Pa.ágreÍo Tê.ceiro. O convenente deveÍá disponibilizar, em seu sttio oícial na intêmet ou
mediante a inserçáo de link que possibilite acesso dirêto ao Portal de Convênios, na sua
íalta, em suâ sede, em localde fácil visibilidade, consulta ao êxtrato do instrumento uttlizado.
contendo, pelo menos, o objeto, â Ílnalidade, os valores e as dêtas de liberaçáo e o

Parágrafo Quarto. O Convênente deve atualizar as informaçóes píestadas no
cadastramento até que sejam exauridas todas as obrigaçóes rêÍerentês ao convênio

CLAUSULA OITAVA — DO REGISTRO NO SICONV E NO SIGA

Os atos e os procedimentos relativos a formallzacao, execucao, acompanhamento.
prestacao de contas e informacoes acerca de tomada de contas especial do convénio serao
realizados no Sistema de Gestao de Convénios — SICONV, aberto a consulta ptlblica, por
meio do Portal dos Convénios (art. 79, XVI, Pl 42412016)

Paragrafo Primeiro. A concedente devera realizar no SICONV os atos e os procedimentos
relativos a formalizacao, execucao, acompanhamento, prestacao de contas e informacoes
acerca de tomada de contas especial dos instrumentos, quando couber, ficando responsavel
pela veracidade das informacoes registradas (art 69 § 69, Pl 42412016)

Paragrafo Segundo. O sewidor indicado pelo convenente, responsavel pelo
acompanhamento e fiscalizacao do objeto. devera assinar e carregar no SICONV o relatorio
de fiscalizacao referente a cada medigao (art. 79, § 69, Pl 42412016)

Paragrafo Terceiro. O convenente deve inserir, regularmente, as informagoes e
documentos exigidos pela Portaria lntemiinisterial MP1MF1CGU n9 42412016, mantendo o
cadastro do Convénio no SICONV atualizado, inclusive quanto a apresentacao do (s)
respectivo (s) projeto basicoltermo de referéncia. (art 27, X, Pl 42412016);

Paragrafo Quarto. O Convenente deve atualizar as informacoes prestadas no
cadastramento até que sejam exauridas todas as obrigaofaes referentes ao convenio.

Paragrafo Quinto. Os atos e procedimentos relativos a execucao serao realizados no
SICONV pelo convenente ou unidade executora, conforme definicao no plano de trabalho

Paragrafo Sexto. Os atos que, por sua natureza, nao possam ser realizados no SICONV,
serao nele registrados (art 49, §19, Pl 42412016)

Paragrafo Sétimo. Deverao ser efetuados os respectivos registros no Sistema lntegrado de
Gerenciamento de Acoes da FUNASA — SIGA sempre que houver funcionalidade adequada
disponivel

CLAUSULA NONA — DA PUBLICIDADE E DO CONTROLE SOCIAL

A eficacia deste convenio fica condicionada a publicacao do respectivo extrato no Diario
Oficial da Uniao, que sera providenciada pela concedente, no prazo de 20 (vinte) dias a
contar da data da sua assinatura da celebracao (art 32, Pl 42412016)

Paragrafo Primeiro. Aos atos de celebracao, alteracao, Iiberacao de recursos,
acompanhamento e fiscalizacao da execucao e a prestacao de contas dos instrumentos-
sera dada publicidade em sitio eletronico especifico denominado Portal dos Convénios (art
33, Pl 42412016)

Paragrafo Segundo. A concedente notificara, facultada a comunicacao por meio eletronico,
no prazo de 10 (dez) dias, a celebracao do instrumento a Assembleia Legislativa, a Camara
Legislativa ou a Camara Municipal do convenente Na hipotese de liberacao de recursos, o
prazo sera de 2 (dois) dias lllteis. (art 34, Pl 42412016)

Paragrafo Terceiro. O convenente devera dlsponibilizar, em seu sltio oficial na intemet ou
mediante a insergao de link que possibilite acesso direto ao Portal de Convenios, na sua
falta, em sua sede, em local de facil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento utilizado,
contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberacao e o
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detalhamento da aplicáÉo dos recursos, bem como as contratáÉes íealizadas paÍa a
execuçáo do objeto pactuado (ad 40, P142412016)

Pe.ágrato Qurrto. O coílvenente deverá manter um canal de comunicâção eíetivo, âo quâl
se dará ampla publicidade, paÍa o recebimenlo pela Uniáo de manitestaçóes dos cidadáos
relacionadas âo convênio, possibilitando o reglsko de sugestóes, elogios, solicitaçóes
reclamâÇóes ê denúncias (art 7s, XIX Pl 42412016)

Parágraío Quinto. O convenente deve divulgar em sitio eletrônico institucional as
infomaçées referentês a valores devolvidos, bem como a câusê da devoluçào, nos casos
de nào execuÉo totrl do objeto pactuado, extinÉo ou rescisáo do instrumento (art 27,
xxxtv, Pt42412016)

ParágraÍo Sexto. O convenente, no caso dos entes municípars e do Distíito Federal, tem o
dever dê notificar os partidos pollticos, os sindicalos dê lrabalhadores e as entidades
êmpresariais com sede no municlpio ou Distrito Federal, quêndo ocorÍeÍ a liberaÉo de
recursos financertos pela concedente, como forma de incrementat o controle social, em
conformidadê com a Lei ne I452, de í997, fâcultada a noüficaÉo por mêio eletrônico (art
7e xt, Pt 424t2016)

Paaágrafo Sétimo. O cónvênenle deverá dar ciência da celebrêçáo ao conselho local ou
instânciâ dê conkole social, se houver, formada por órgãos colegiados de caráteÍ consultivo
na formulaçáo da pollticâ de saneamênto básico, bem como no seu planejamento ê
avaliaçào (êrt 35, Pl 42412016),

ParágÍato Oitavo. Evêntuãl publicidadede aquisições, serviços ou de q uaisq uer outros atos
executados em funÉo deste Convênio ou que com ele tenham relaçáo, deverá observar o
disposto na lnstruÉo Normativa SECOM-PR ns 7 de 19 dê dezembro de 20'14

cúusuLA oÉctMA - DAs LTBERAÇóES Dos REcuRsos

O cronograma de desembolso previsto no plano de kabalho deverá êstar em consonância
com as metâs e fases ou etapês de execuÉo do objeto do rnstrumento (art 4'1, §1q, Pl
424t2016)

ParágraÍo Prlmoho. Após a comprovaçáo da homologaÉo do pÍocesso licitâtório pelo
convenentê, o cronograma de desembolso deverá seÍ alustado em obsêívância ao grâu dê
execução estabelecido no referido procêsso licitatório (árt 41§ 2" , Pl 42412016)'

ParágraÍo Segundo. Frc€ vedado o adiantamento de parcelas nos casos de execução de
obras e serviÇos de engenhâria enquadrados no inctso lll do art 3eda P1424/20'16, ou sela,
obras e servços de engenhariê @m valores de rêpêsse tguâis ou superiores â R$
5 000 000 00 (cinco milhões de reais) (art 41, § 3', Pl 42412016)

ParáglaÍo Tercoiro. Para o recebimento de c€da parc€la dos recursos, o convenente
deverá:

I

apresêntêr a licençâ ambiental de instalaçào ou de opêração, ou manitestãçáo
âcercâ de sua dispensa confurme o câso,
comprovar o cumpnmênto da contrepartida pactuada, quêndo couber, quê deverá
ser depositada na contiâ especifcâ deste lnstÍumento em conformidade com os
prazos estabelêcidos no cíonograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho;
(aí1 18,Pl42412016)
atênder às exigências pâra a contrataÉo e pagamento pÍevistas nos ârts 43 a 52,

da Portarie lnteÍministerial MP/MF/CGU ne424120í6, e na Portaria FUNASA ns 979,
de í4 de julho de 2017; e

l

detalhamento da aplicacao dos recursos, bem como as contrataooes realizadas para a
execucao do objeto pactuado (art 40, Pl 42412016)

Paragrafo Quarto. O convenente devera manter um canal de comunicacao efetivo, ao qual
se dara ampla publicidade, para o recebimento pela Uniao de manitestacoes dos cidadaos
relacionadas ao convenio, possibilitando o registro de sugestoes, elogios, solicitacoes,
reclamacoes e denuncias (art. 79, XIX Pl 42412016)

Paragraio Quinto. O convenente deve divulgar em sitio eletronico institucional as
infonnacoes referentes a valores devolvidos, bem como a causa da devolucao, nos casos
de nao execucao total do objeto pactuado, extincao ou rescisao do tnstrumento (art 27,
XXXIV, Pl 42412016)

Paragrafo Sexto. O convenente, no caso dos entes municipais e do Distrito Federal, tem o
dever de notificar os partidos politicos, os sindioatos de trabalhadores e as entidades
empresariais com sede no municipio ou Distrito Federal, quando ocorrer a liberacao de
recursos financeiros pela concedente, como fom1a do incrementar o controle social, em
oonformidade com a Lei n9 9.452, de 1997, facultada a notificaoao por meio eletronioo (art
79, XI, Pl 42412016)

Paragrafo Sétimo. O convenente devera dar ciéncia da celebracao ao conselho local ou
instancia de controle social, se houver, formada por orgaos coleglados de carater consultivo
na formulaoao da polltica de saneamento basioo, bem oomo no seu planejamento e
avaliacao (art 35, Pl 42412016)

Paragrafo Oitavo. Eventual publicidade de aquisicoes, servicos ou de quaisquer outros atos
executados em funcao deste Convénio, ou que com ele tenham relacao, devera observar o
disposto na lnstrucao Normativa SECOM-PR n9 7 de 19 de dezembro de 2014

CLAUSULA DECIMA - DAS LIBERAQDES DOS RECURSOS

O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho devera estar em consonancia
com as metas e fases ou etapas de execucao do objeto do instrumento (art 41, §19, PI
42412016)

Paragrato Prlrnelro. Apos a comprovacao da homologacao do processo licitatorio pelo
convenente, o cronograma de desembolso devera ser a1ustado em observancia ao grau de
execucao estabelecido no referido processo licitatorio. (art. 41§ 2°, Pl 42412016)

Paragrafo Segundo. Fica vedado o adiantamento de parcelas nos casos de execucao de
obras e servicos de engenharia enquadrados no iI'lC|S0 lll do art 39 da Pl 42412016, ou seja,
obras e servicos de engenharia com valores de repasse iguais ou superiores a R$
5 000 000,00 (cinco milhoes de reais) (art 41, § 3°, Pl 42412016)

Paragrafo Terceiro. Para o recebimento de cada parcela dos recursos, o convenente
devera:

I apresentar a licenca ambiental de instalacao ou de operacao, ou manitestacao
acerca de sua dispensa, contomle o caso,

II comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada. quando couber, que devera
ser depositada na conta especifica deste instrumento em confom-lidade com os
prazos estabelecidos no cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho;
(art. 18, PI 42412016)
atender as exlgéncias para a contrataoao e pagamento previstas nos arts 43 a 52,

da Portaria lnterministerial MP1MF1CGU n9 42412016, e na Portaria FUNASA n9 979,
de 14 de julho de 2017; e
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lV estar em situaÉo regular com a execuÇào do plano dê trêbalho, com êxêcuÇáo d
no mlnimo 70% (setenta por cenlo) das parcelas liberadas anteriormente Esta
condiçáo é êplicável ao rêcebiÍhênto das parcelas subsequentes à primeiÍa lêtl 42,
I, Pl424t2O16)

ParágaaÍo OuaÍto. A liberêçáo das parcelas do convênio será suspensê até a coríeÇáo das
impropriedades ocorridas, nos seguintes c.rsos: (an 67 dc 66, Pl 42412016)

I

quando náo houveÍ comprovaçáo dê boâ e regular êplicaÉo da parcela
anteriormente recebida, constatada pela concedênte ou pelos óígáos dê controlê
interno do Podeí ExecutNo Fedêral ou eíêmo da Unrão;
quândo verificados desvio de finêlidade na aplicâÉo dos recursos, alrasos náo
justificados no cumprimento das etapas e fases programadas ou práticars
atentatórias aos píncÍpios fundamentáis da AdministÍaÉo Públicá nas contrâtações
ou em quarsqueí dos demais atos praticados na execuÉo do presente convênio e
qúando Íor descumprida, pelo convenente, qualquer cláusula ou condiÉo dêstê
convênio

ParágraÍo Oulnto. A qualquer tempo, quando detectada qualquer rrÍegúlândade na
execuÉo do convênio, os têcnicos da concedente, medianle a emissáo de parecer
circunstanciado e aprovado pelo chefe de área, poderáo solicitar a suspensáo do repasse e
arnda o bloqueio dos recursos do @nvênio, os quais seráo liberados se sânadas as
pendências lan 57 , Pl 424f2016)

Parágrâfo SeÍo. A concedente comunicará ao convenenle quaisquer ríegulaÍdâdes
decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnicâ, âpurâdos durantê
a execuÉo do rnstrumento, e suspenderá ê hberaÉo dos recursos, fxando ptazo dê 45
(quarenta e cinco) diâs pârâ sâneamento ou apresêntaÉo de iníormaçóes e
esclarecimentos, podendo ser prorrogêdo por igual período lan 57, Pl42412016)

Parágrato Sétimo. Recebdos os esclaíeomentos e infoímaçóes solicitados, a concedente,
no píazo de 45 (quarenta e cinco) dies, apÍeciará, decidirá e comunicará quanto à aceitaçào
ou nâo das justifcaüvas apresentadas e, se for o c€so, rcalizatá a epuÂçáo do dano ao
erário (êrt 57, § 1e P|424120'!6)

Parágrafo Oitavo. Caso as justilicativas nâo sejam acatadas, a concedente abrirá prâzo de
45 (quarenta e cinco) dias para o convenente regulârizar a pendência e, havendo danos ao
eÉrio, deverá adotar as medidas necessárias ao respectivo ressarcimento (art 57, § 2e, Pl
424t2O16)

ParágraÍo Nono. As comunicaçôes elencadas nos paÍágraíos anteÍiores seráo íealizadas
poÍ meio de correspondência com aviso de recebimenlo - AR, devendo â notificaçáo ser
registrada no SICONV, e em ambos os câsos com ópia para a respêctiva Sêcretaria da
Fazenda ou secretaria similar e para o Podêr Legislativo do óígào responsável pelo
instrumento (art 57 § 3P, P|42412016)

PaÍágrafo Décimo. É vedada a liberação de recursos para o convenente que tiver
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execuçáo financeira por
prazo supeíior a 180 (cento e oitenta) dias (art 41, § 15e, Pl42412016)

cúusulA oÉcrMA PRTMETRA - Do AcoMpANHAÍúENTo PELA FUNASa

A forma, a metodologia e os parêmetros de acompanhamento da execução físice do objeto
pactuado, disciplinados pela Portariê lnterministeriêl ne 424 de 30 de dezembÍo de 2016,
no ámbito dâs unidades da concedente, será reêlizêdo em conformidade com a Portaria
Funasa ns 979, de 14 dê julho de 2017 e com o Manual de Procedimentos para Execuçáo

PHEIIIA

IV estar em situacao regular com a execucao do plano de trabalho, com execucao d I
no minimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente. Esta lgflj}
condicao e aplicavel ao recebimento das parcelas subsequentes a primeira (art 42,
ll, Pl 42412016)

Paragrafo Ouarto. A Iiberacao das parcelas do convénio sera suspensa até a correcao das
impropriedades ocorridas, nos seguintes casos: (art 67 c1c 66, Pl 42412016)

I quando nao houver comprovacao da boa e regular aplicacao da parcela
anteriormente recebida, constatada pela concedente ou pelos orgaos de controle
interno do Poder Executivo Federal ou ertemo da Uniao;

ll quando verificados desvio de finalidade na aplicacao dos recursos. atrasos nao
justificados no cumprimento das etapas e fases programadas ou praticas
atentatorias aos principios fundamentals da Administracao Publica nas contratacoes
ou em quaisquer dos demais atos praticados na execucao do presente convénio e

Ill quando for descumprida, pelo convenente, qualquer clausula ou oondicao deste
convenio

Paragrafo Ouinto. A qualquer tempo, quando detectada qualquer irregulandade na
execucao do convénio, os tecnicos da concedente, mediante a emissao de parecer
circunstanciado e aprovado pelo chefe de area, poderao solicitar a suspensao do repasse e
ainda o bloqueio dos recursos do oonvenio, os quais serao Iiberados se sanadas as
pendéncias (art 57, Pl 42412016)

Paragrafo Sexto. A concedente comunicara ao convenente quaisquer lrregularldades
decorrentes do uso dos recursos ou outras pendencias de ordem técnica, apurados durante
a execucao do instrumento, e suspendera a Iiberacao dos recursos, fixando prazo de 45
(quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentacao de informacées e
esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual periodo (art. 57, PI 42412016)

Paragrafo Sétimo. Recebidos os esclarecimentos e informacoes solicitados, a concedente,
no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciara, decidira e comunicara quanto a aceitacao
ou nao das justificativas apresentadas e, se for o caso, realizara a apuracao do dano ao
erario (art 57, § 19 Pl 42412016)

Paragrafo Oitavo. Caso as justificativas nao sejam acatadas, a concedente abrira prazo de
45 (quarenta e cinco) dias para o convenente regularizar a pendancia e, havendo danos ao
erario, devera adotar as medidas necessarias ao respectivo ressarcimento. (art. 57, § 29, Pl
42412016)

Paragrafo Nono. As comunicacoes elencadas nos paragrafos anteriores serao realizadas
por meio de correspondencia com aviso de recebimento - AR, devendo a notificacao ser
registrada no SICONV, e em ambos os casos com copia para a respectiva Secretaria da
Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legislativo do orgao responsavel pelo
instrumento (art 57, § 39, Pl 42412016)

Paragrafo Décimo. E vedada a llberacao de recursos para o convenente que tiver
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execucao financeira por
prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias (art 41, § 159, PI 42412016)

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DO ACOMPANHAMENTO PELA FUNASA

A forma, a metodologia e os parametros de acompanhamento da execucao fisica do objeto
pactuado, disciplinados pela Portaria lnterministerial n9 424, de 30 de dezembro de 2016,
no ambito das unidades da concedente. sera realizado em confomlidade com a Portaria
Funasa n9 979, de 14 de julho de 2017 e com o Manual de Procedimentos para Execucao



dê Convênios ou Têímos de CompromÉso e perâ Obres e Serviços de Engenhâia
Executados Direta ou lndiretamente pela Funasa

PaÍágrafo P.imêiro. Para o a@mpanhamento será indicâdo, no pratzo dê '10(dez) dias a
partir dê celebraÉo, ânalista técnico, devidamente identificádo no Sistema lntegrado de
Gerenciamento de Açóes da Funasa - SIGA e Sistema dê Gêstáo de Convênios e Contratos
de Repasse - SICONV, que, observâdas as suês competências e atribuições, fcârá
enc€rregado pelo acompânhamento e adoÉo das medidas indispensáveis à viâbilizaÉo da
consecuÉo do obieto

Pará9raío Segundo. Ao analista caberá realizar visitas técnicas de acompanhêmênto,
emitk relatóflos ê pareceres conclusivos acerca da realizaÇào do obleto pactuâdo, devendo
nesse processo de acompanhamento afeÍir a execução do objeto e de suas metas, etapas
e fases, verificando a compatibilidade entre estas e o efetivamente executado, em
confomidade com o Plano de Trabalho aprovado

ParágEto ÍêÍcêiro. Os responsáveis pelo acompanhamento poderão, no cáso de
identificaÉo de irregulaíidâdes na execuçáo física do Convênio, solicitar a suspensão ou
bloqueio de rêcursos, em conformidade com o previsto no presente instrumento

cúusuLA oÉc[úA SEGUNDA - oo acoMpaNHAMENÍo E FrscaLrzaÇÃo Do
CONÍRÂTO PELO CONVENENTE

A exêcuçáo será âcompanhada e fiscêlizada de forma a garantir a regularidade dos atos
praticados e a plena execuÉo do objeto, respondendo o convenente pelos danos câusâdos
a terceiros, decorÍentes de culpa ou dolo na execuÉo do instrumento \aíl 53,Pl424120161

PaaágraÍo Oua.to. Ouando o objêto do instrumento envolver ã exêcuçáo dê obras e
servços de engenharia, ê fiscalizaÉo pelo convenente deverá: (art 7e § 5e Pl 42412016)

ParágraÍo Primeiro. Os agentês que fizerem pane do ciclo de kansfêíência de recursos
sáo responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e
fiscalizaçâo da execuçáo do instrumento, nâo cabendo a responsabilizaÉo da concedente
por inconíormidâdês ou inegularidades praticadas pelos convênêntes, sâlvo nos cêsos em
que as falhas deconerem de omissáo de responsabilidade êtribuída à concedente (aÍt 53,

§ 1', Pr42412016)

Pârágrâfo Sagundo. Os procêssos, documenlos ou informâçóês rêferentês à êxecuÉo de
instrumento náo poderáo ser sonegados aos seryidores do órgão ou entidâde públicá
concedente e dos órgáos c,e controle intemodo Poder Execuüvo Federale extêrno da Uniáo
@n 53, § 2' , P| 424n016)-

ParágÍafo TêÍceiro. Aquele que, por aÉo ou omÉsáo, c:rusârembaraçp, constrangimento
ou obstáculo à atuação do concedente e dos ôrgãos de controle interno ê êxtêmo do Podeí
Executivo FedeÉ|, no dêsempenho de suas funçóes insütucionais relativas ao
acompanhamento e fiscalizaÉo dos recursos federâis transÍeridos, ficará sujeito à
responsêbilizaçáo administrativa, civile penal (art 53, § 3', P142412016)

manter proÍssional ou equrpe de fiscalizaçáo constitu{da dê proÍissionais habilitados
e com experiência necessária ao acompanhamento ê conttole das obras ê servrços;
âprêsêntarà concedente declarâÉo de capâcidadê técnica, andicando o servidorou
servidores que acompanharão a obra ou serviço de êngenharla, bem como a
Anotação de Responsabilidadê Técnica - ART da prestaçáo de seNiços de
fiscalizaÉo a sêÍem rêâlizados;

de Convenios ou Termos de Compromisso e para Obras e Servicos de Engenharia
Executados Direta ou lndiretamente pela Funasa.

Paragrafo Primeiro. Para o acompanhamento sera indicado, no prazo de 10(dez) dias a
partir da celebracao, analista técnico, devidamente identlficado no Sistema lntegrado de
Gerenciamento de Acoes da Funasa - SIGA e Sistema de Gestao de Convenios e Contratos
de Repasse - SICONV, que, observadas as suas competencies e atribuicoes, ficara
encarregado pelo acompanhamento e adocao das medidas indispensaveis a viabilizacao da
consecucao do objeto

Paragralo Segundo. Ao analista cabera realizar visitas técnicas de acompanhamento,
emltir relatorios e pareceres conclusivos acerca da realizacao do ob1eto pactuado, devendo
nesse processo de acompanhamento aferir a execucao do objeto e de suas metas. etapas
e fases, verificando a compatibilidade entre estas e o efetivamente executado, em
confonnidade com o Plano de Trabalho aprovado

Paragrafo Terceiro. Os responsaveis pelo acompanhamento poderao, no caso de
identificacao de irregulandades na execucao fisica do Convenio, solicitar a suspensao ou
bloqueio de recursos, em confomlidade com o previsto no presente instrumento.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO ACOIIIPANHAMENTO E FISCALIZAQAO DO
CONTRATO PELO CONVENENTE

A execucao sera acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos atos
praticados e a plena execucao do objeto, respondendo o convenente pelos danos causados
a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execucao do instrumento (art 53, PI 42412016)

Paragrafo Primeiro. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferéncia de recursos
sao responsaveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e
fiscalizaoao da execucao do instrumento, nao cabendo a responsabilizaoao da concedente
por inoonformidades ou irregularidades praticadas pelos convenentes, salvo nos casos em
que as falhas decorrerem de omissao de responsabilidade atribuida a concedente (art 53,
§ 1°, Pl 42412016)

Paragrafo Segundo. Os processos, documentos ou informacoes referentes a execucao de
instrumento nao poderao ser sonegados aos servidores do orgao ou entidade publlca
concedente e dos orgaos de controle intemo do Poder Executivo Federal e externo da Uniao
(art 53, § 2°, Pl 42412016)

Paragrafo Terceiro. Aquele que, por aoao ou omissao, causar embaraco, constrangimento
ou obstaculo a atuacao do concedente e dos orgaos de controle interno e extemo do Poder
Executivo Federal, no desempenho de suas funcoes institucionais relativas ao
acompanhamento e fiscalizacao dos recursos federais transferidos, ficara sujeito a
responsabilizaoao administrativa, civil e penal (art 53, § 3°, Pl 42412016)

Paragrafo Ouarto. Quando o objeto do instrumento envolver a execucao de obras e
servicos de engenharia, a fiscalizacao pelo convenente devera: (art 79 § 59 Pl 42412016)

I manter profissional ou equipe de fiscalizacao constitulda de profissionais habilitados
e com experiéncia necessaria ao acompanhamento e controle das obras e senngos;

II apresentar a concedente declaraoao de capacidade técnica, indicando o servidor ou
servidores que acompanharao a obra ou servico de engenharia, bem como a
Anotacao de Responsabilidade Tecnica - ART da prestacao de senzicos de
fiscalizacao a serem realizados;
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vêrificar se os materaêrs aplicados e os serviços rêalizados âtendem os requisitos de
qualidade estabelecidos pêlâs especificâções técnicâs dos projetos de engenharia
aprovados:
apresentar declaíaçáo expressa firmada por representantê lêgal do órgáo ou
entidadê convênente, oLr Íegistro no SICONV que a substituê, atestando o
atendimento às disposiÇóes legars aplicáveisao procêdimento licitatóÍio;(an 7s,vlll,
Pt 424t2O16)
propiciar os meios e as condiçóes necessárias para que os servidores dâ
concedente, do Sistêma de Controle lntêmo do Poder Executivo Federal e do
Tribunal de Contras da Uniáo tenham livre acesso aos documentos relêÍvos à

execuÉo do Obieto deste Convênto, bem como âos locais de execuÉo destê,
prestando a esses, quando solicitadas, as tnformaçÕes pertinentes (art 27, XVI Pl

424t2O16]-

cúUsuLA DÉCIMA TERCEIRA - OA CONTRATAçÃO DE TERCEIROS

A execuçâo fisrcá do objeto do presente convênio podeé sêí efetuadã dlíetamente pelo

convenente ou indiretamente, mediante licitâçào ol, por meio de unidadê executora

PârágraÍo P.imoiro. O convenentê está obrigado a observar as disposiçóês contidas nâ Lei

ne I666, de 1993, na Lei ne '10 520, de 17 de junho dê 2002 e demais normas ÍedeEis
estaduais e municipais pêrtinentes ao assunto, quando da contrataÉo de tercêiros (art 49'
Pl424t2016)

I para aquisição de bens e serviços comLlns, será obrigatório o uso da modalidade
pregão, nos têrmos da Lei nq 1O 520, de 2002, e do regulamento previsto no Decrêto
ne 5 450, de 31 de maio de 2005, sendo utilizada PÍeferencialmente a suâ forma

eletrônicâ (art 49, § 1s, P|42412016)
ll a inviabilidade da utilizaÉo do pregáo na forma eletrônica deverá sêr devdamente

justifcada pêla âutoridade competente do convenente (art 49,§ 2'p Pl 424i2016)

lll as atas e as informaçóes sobre os participântes e respectivas propostas das

licitiaçôes, bem como as informaÉes íeferentês às dispensas e inêxlgibilidades,
dêveÉo ser registradas no SICONV (an 49,§ 3e Pl 42412016)

lV a comprovaÉã do cumpímento dos §§ 1e e 2e do aÍt 16 do Decreto ne 7 983 de

2013, será realizada mediante declaràÉo do representante legal do óÍgão ou

êntidade responsável pela licitêÉo, que deverá ser inserida no SICONV após a

homologâÉo da lacitaçào (art 49, § 4e P|424n016)

Perágaafo Sêgundo. OeveÉ áinda ser observado o disposlo na Lei ns 13 019. de 31 de

julho de 2014, e pelas normâs estaduais, distritaas ou municipais, nos casos em que a

êxecuçáo do objelo, conÍorme previsl,a no plâno de trabalho, envolveí parcerias com

organizaçÕes da sociedade civil (art 51, Pl 42412016\

Pa,ágraÍo Tercoiro. Os editais de licitaÉo para consecuÉo do obieto conveniado somente
pode;áo ser publicados após a assinatura do respectivo convênio ê aprovação- do- prqeto

iécnrco pela concedente, observando o valoí máximo do convênlo Gn- SO Pl 42412016)

PerágraÍo Ouano. A publicáÉo do extrâto do editâl de licitaÉo deverá ser feita no Drârio

Oficia-i da Uniáo, em aiendiménto ao art 21, inciso l, da Lei ne I 666, de 1993, sem píejuízo

ao uso de oufos veiculos de publicicláde usualmente uülizados pelo convenente

ParágÍafo Ouinto. O convenente deverá inserir cláusula nos contratos celebrados para

execJÉo do instrur"nto que permitam o livíe acesso dos servidores do órgáo ou entidâdê
públicã concedente, bem como dos óígãos de controle aos documenlos e rêgistros
contábeis das êmprêsâs contratadâs, na foíma dos arts 45 e 49 ê 51 da Pl 42412016 \an
27, XX, Pt 42412016)

lI| verificar se es materiais aplicados e os sewicos realizados atendem os requisitos de
qualidade estabelecidos pelas especificacoes técnicas dos projetos de engenharia
aprovados;

IV apresentar declaracao expressa fimada por representante legal do orgao ou
entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o
atendimento as disposicoes legais aplicaveis ao procedimento licitatorio; (art 79, VIII,
Pl 42412016)

V propiciar os meios e as condicoes necessarias para que es servidores da
concedente, do Sistema de Controle lntemo do Poder Executive Federal e do
Tribunal de Contas da Uniao tenham livre acesso aos documentos relativos a
execucao do Objeto deste Convénlo, bem como aos locais de execucao deste,
prestando a esses, quando solicitadas, as lnformaooes pertinentes (art 27, XVI Pl
42412016)

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA CONTRATAQAO pa TERCEIROS
A execucao fisica do objeto do presente convenio pedera ser efetuada diretamente pelo
convenente ou lndiretamente, mediante licitacao ou por meio de unidade executora

Paragrafo Primeiro. O convenente esta ebrigado a observar as disposicoes contidas na Lei
n9 8 666, de 1993, na Lei n9 10 520, de 17 de junho de 2002 e demais nom1as federais,
estaduais e municipais pertinentes ao assunto, quando da contratacao de terceiros (art 49,
Pl 42412016)

I para aquisicao de bens e services comuns, sera obrigatorio o uso da modalidade
pregao, nos tem1os da Lei n9 10 520, de 2002, e do regulamento previsto no Decreto
n9 5 450, de 31 de maio de 2005, sendo utilizada preferencialmente a sua forma
eletronica (art. 49, § 19, Pl 42412016)

II a inviabilidade da utilizacao do pregao na forma eletronica devera ser devidamente
justificada pela autoridade competente do convenente (art 49,§ 29 Pl 42412016)

Ill as atas e as inforrnacoes sobre os participantes e respectivas propostas das
licitacoes, bem como as infomlacoes referentes as dispensas e inexigibilidades,
deverao ser registradas no SICONV (art 49,§ 39 Pl 42412016)

IV a comprovacao do cumprimento dos §§ 19 e 29 do art 16 do Decreto n9 7 983, de
2013, sera realizada mediante declaracao do representante legal do orgao ou
entidade responsavel pela licitacao, que devera ser inserida no SICONV apos a
homologacao da licitacao (art 49, § 49 Pl 42412016)

Paragrafo Segundo. Devera ainda ser observado o disposto na Lei n9 13 019. de 31 de
julho de 2014, e pelas normas estaduais, distritais ou municipais, nos casos em que a
execucao do objeto, confomwe prevista no plano de trabalho, envolver parcerias com
organizacoes da sociedade civil (art 51, Pl 42412016)

Parégrafo Terceiro. Os editais de licitacao para consecuoao do objeto conveniado somente
poderao ser publicados apos a assinatura do respectivo convénio e aprovacao do projeto
tecnico pela concedente, observando o valor maximo do convenio (art. 50, Pl 42412016)

Paragrafo Quarto. A publicacae do extrato do edital de Iicitacao devera ser feita no Diario
Oficial da Uniao, em atendimento ao art 21, inciso l, da Lei n9 8 666, de 1993, sem prejuizo
ao uso de outros veiculos de publicidade usualmente utilizades pelo convenente

Paragrafo Quinto. O convenente devera inserir clausula nos contratos celebrados para
execucao do instrumento que perrnitam o livre acesso dos servidores do ergao ou entidade
publlca concedente, bem como dos orgaos de controle, aos documentos e registros
contabeis das empresas eontratadas, na forma dos arts. 45 e 49 a 51 da Pl 42412016 (art
27, XX, Pl 42412016)

ll-III
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repassâdos mediante convênio, a participaçáo êm licitação ou a contrataçáo de emprêsas
que constem: (art 44, Pl424120161

Pe.ág.aÍo Sexto. É vedada, na hipótese de aplicaçáo de recursos federais a serem

no cirdastro de empíesas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério
da TÍânsparência, FiscalizaÉo e Controladoria-Geral da Uniáo;
no Sistemê de Cadastramênto Unificado de Fomecedores - SICAF como impedidas
ot slJspensas: oll
no Cadestro Nâcaonal de Condenêçóes Civis por Ato de lmprobidade Administretivâ
e lnelegibilidêde, supervisionêdo pelo Conselho Nacionalde Justça

I

r

Parágrato Sétimo. O convenente deverá consultar a situação do fomecedor selecrcnado
no Cadastro Nêcional de Empresas lnidóneas e Suspensâs . Ceis, por meio de acêsso êo
PoÍtal da Tíansparência na inteÍnet, antes de solrcitar a prestaçáo do servrço ou a enÍega
do bem (art 44,§ único, P|424/2016)

cúusuLA DÉct A ouaRÍa -DosPAGA ENÍos A TERcElRos

Os pagamentos à conta de recursos do Convênio estáio sujeitos à identlficaçáo do
bêneficiário final da dêspesâ, poíCPFouCNPJ laÍl 52, Pl42112016)

ParáglaÍo PrimoiÍo. Os atos referêntês à movimentaÇáo e êo uso dos Íecursos ê que se

reÍere o caput deveráo sêr realizados por mêio dê Ordem Bancária de Tíânsfêíências
Voluntárias - OBÍV, observando-sê os seguintes preceitos: (art 52,§2e P|42412016)'

movimentaçáo mediante conta bancária especÍfica para c€da convênio;
pagamentos realizados mediante cíédito na conta bancária de trtularidade dos
fomecedores e prestadoíês de serviços, íacultada a drspensa deste procedimento
nos seguintes casos, em que o crêdito podeÉ ser realizado em contâ bancária dê

titularidade do próprio convênente, devendo ser registrado no SICONV o bêneliciário
final da despesa, por CPF ou CNPJ:

e- Poí ato do Presidente da Funasa;
b na êxecuçáo do objeto pelo convenentê por regimê dlreto:
c no ressârcimento ao convenente por Pâgamentos rêalizados às próprias custas

deconentes dê atrasos na liberaÉo de recursos pêla concêdente e em valores além
da conhapaítida pactuada,

lll trênsferência das infomações relativas à movimêntiação da conta corÍêote
específca ao SIAFI e ao SICONV, em meio magnético, â ser providencíada pelas

instituiçóes f nanceiÉs

ParágraÍo Segundo. Antes da rêâlização de cada pagamento, o convenente incluirá no

SICOúV, no mínimo, as seguintes informaÉes (art 52, §3s Pl 42412016)

a dêstinaÉo do recurso,
o nome ê CNPJ ou CPF do fornecêdor, quando for o caso;
o contrato a quê sê refere o pagamento realizado;
a meta etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamentoi
a comprovaçáo do recebimento definitivo do Objeto do convênio, mediante inclusáo
no Sistema das notas ílscâis ou documentos contábeis

ParágÍafo Terceiro. As íaturas, recibos, notas Íscais, observando nestas, o seu prazo de

vâlidãde, e quaisqueroutros documentos comprobatórios de despesas deveráo ser emrtidos

em nomê do convenêntê, inclusive quendo realizado por unldade êxecutore, devdêmente
identificados com o número destê Convênio

"F‘Fl'5-5%
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__:,",.Parégrafo Sexto. E vedada, na hipotese de aplicacao do recursos federais a serem
repassados mediante convénlo, a participacao em licitacao ou a contratacao de empresas
que constem: (art 44, Pl 42412016)

I no cadastro de empresas inidoneas do Tribunal de Contas da Uniao, do Ministério
da Transparencia, Fisoalizacao e Controladeria-Geral da Uniao;

ll no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF como impedidas
ou suspensas; ou

II| no Cadastro Nacional de Condenacoes Civis por Ato de improbidade Administrativa
e lnelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justica.

Paragrafo Sétimo. O convenente devera consultar a situacao do fomeoedor selecionade
no Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas - Ceis, por meio de acesso ao
Portal da Transparéncia na Internet, antes de solicitar a prestacao do service ou a entrega
do bem. (art 44,5 (mice, Pl 42412016)

CLAUSULA DECIMA QUARTA - oos PAGAIIIENTOS A TERCEIROS

Os pagamentos a conta de recursos do Convenio estao sujeitos a identlflcacao do
beneficiario final da despesa, por CPF ou CNPJ (art 52, Pl 42412016)

Paragrafo Primeiro. Os atos referentes a movimentacao e ao uso dos recursos a que se
refere o caput deverao ser realizados por meio de Ordem Bancaria de Transferéncias
Voluntarias — OBTV, observando-se os seguintes preceltos: (art 52, § 29, Pl 42412016)

I movimentacao mediante oonta bancaria especlfica para cada convenio;
tl pagamentos realizados mediante crédito na conta bancaria de titularidade dos

fornecedores e prestadores de services, Iacultada a dispensa deste procedimento
nos seguintes casos, em que o credito podera ser realizado em oonta bancaria de
titularidade do proprio convenente, devendo ser registrado no SICONV o beneticiario
final da despesa, por CPF ou CNPJ:

a. por ato do Presidente da Funasa;
b. na execucao do objeto pelo convenente por regime direto;
c no ressarcimento ao convenente por pagamentos realizados as preprias custas

decorrentes de atrasos na Iiberaoao de recursos pela concedente e em valores além
da contrapartida pactuada;

Ill transferéncia das informacoes relativas a movimentacao da conta corrente
especifica, ao SIAFI e ao SICONV, em meio magnetico, a ser providenciada pelas
instituiooes financeiras

Paragrafo Segundo. Antes da realizacao de cada pagamento, o convenente incluira no
SICONV, no minimo, as seguintes informacoes (art 52, §39, Pl 42412016)

I a destinacae do recurso,
ll o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

Ill o contrato a que se refere e pagamento realizado;
IV a meta etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;
V a comprovacao do recebimento definitivo do Objeto do convenio, mediante inclusao

no Sistema das notas fiscais ou documentos oontabeis

Paragrafo Terceiro. As Iaturas, recibos, notas fiscais, observando, nestas, o seu prazo de
validade, e quaisquer outros documentos comprobaterios de despesas deverao ser emitidos
em nome do convenente, inclusive quando realizado por unidade executora, devidamente
identificados com o numero deste Convenio.
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PârágraÍo Ouaío. O convênente devêrá mânter os documenlos relacionados ao
inshumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em que foi apresentada a
prêstaÉo de contas ou do decurso do prazo para a sua ãpresêntaÉo. (ad,fe, §3P, Pl
4242016)

cúUSULA DÉcIMA oUINTA - DA coMPRoVAçÃO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

A execução fnanceira será comprovada

tl

nos casos de aqursiÉo de bens, pela comprovaçáo da realizaçáo da despesa,
venfcada pela quantidâdê parcial entregue, atestada ê aferida; e (art 41, § 9s Pl
424t2016\
nos casos dê realização de serviços e obras, pela verificação da realizaçáo parcial

com a mediÉo correspondente atestada e aferida (aít 4'1 , § 9e Pl 42412016)

cúUSULA oÉCIMA SEXTA - DA REVERSÃO DE VALORES CREDITADOS

O convenente autoriza a concedente a solicitar, junto à instituiçáo finênceira albêígante da

conta corÍênte específic3, a trânsÍeência dos recursos financeiros poí ele repassados, bem
como os seus rendimentos, para a conta Única da uniáo calso os recuísos não seiam
utilizados no objeto da kansferência pelo prazo de'180 (cento e oitenta) dias e âinda, o
resgate dos sáldos remanescêntes, nos casos em que nào houverâ devoluÉo dos rêcuísos
no prazo previsto no art 60 da portaria lnterministerial ne 42412016 (aí 27, )«lX Pl

424t2O16)

ParágraÍo PrimGiro. Fica a insttuiÉo finan@ira desde já autorizada a devolver à

concedente, a qualquer tempo, Por ordem e detêrminaÉo exPressa desta, devidâmente
motivada, os valores quê eventualmente forêm repassados, dêsde que haia saldo suficiente
na conta corrente beneficiária ê receptora do cÍédito

ParágÍaÍo Segundo- Os valores referidos no parágrafo anlenor deveráo ser crêditiâdos na

contã Únrca aó Tesor.rro Nacronal. vra Guia de Recolhimento da Uniáo _ GRU, com o códlgo
dentifcador a ser informado pela concedente

PaÍáglaÍo Teacairo. No câso de reversào dos valores por nâo execuÉo fnancelra em prazo

superior a 180 dias, obseívar-sê-á o montânte efeÚvamente kansferido pela Uniáo ê nâo

utiiizado na execuçáo do objeto, acíescido dos íendimentos de sua aplicaÉo finâncerra

(aÍt. 41, §§7s e 10e, P|424i2016)

ParágraÍo Ouarto. Para os instrumenlos em que não tenha havido qualquer execuÉo
flsica, nem utilEaçâo dos recursos, o recolhimento à conta Única do Tesouro devêrá ocorrer
sem ê incidência dos juros de moíEt, sem preiulzo da Íestituição das receitas obtidas nas

aplicaçóes financeirâs rcalizadas (art 59, §2q, P14242016)

cúusuLA oÉct a sÉTlÍrlA - oA PRESTAÇÃo DE coNTAs

A prestação de contâs inicia-se concomitantementê com a liberâçáo da primeira parcela dos

recursoifinancerros que deveíá ser registrada pela concedente no SICONV (art 59, l, Pl
424n016)

Parágaaío Primôho. O convenente devêrá prestrar contâs dos recursos íecebidos no

SICONV, de acordo com o êstabelecido nos arts 59 a 67 da Podatia lntêrministerial
MP/MFiCGU ns 42412016

Paragrafo Ouarto. O convenente devera manter os documentos relacionados ao
instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em que foi apresentada a
prestacao de contas ou do decurso do prazo para a sua apresentacao. (art49, §39, Pl
42412016)

CLAUSULA DECIMA OUINTA - DA COMPROVAQAO DA EXECUQAO FINANCEIRA

A execucao financeira sera comprovada

I nos casos de aquisicao de bens, pela comprovacao da realizacao da despesa,
verificada pela quantidade parcial entregue, atestada e aferida; e (art 41, § 99 Pl
42412016)

II nos casos de realizacao de services e obras, pela verificacao da realizacao parcial
com a medicae correspondente atestada e aferida (art 41, § 99 PI 42412016)

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA REVERSAO DE VALORES CREDITADOS

O convenente autoriza a concedente a solicitar, junto a instituicao financeira albergante da
oonta corrente especifica, a transferencia dos recursos financeiros por ele repassados, bem
como os seus rendimentos, para a conta Unica da Uniao, caso os recursos nao sejam
utilizados no objeto da transferéncia pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias e ainda, o
resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que nao houver a devolucao dos recursos
no prazo previsto no art 60 da portaria Interrninisterial n9 42412016 (art 27, XXIX, PI
42412016)

Paragrafo Primeiro. Fica a instituicao financeira desde ja autorizada a devolver a
concedente, a qualquer tempo, por ordem e determinacao expressa desta. devidamente
motivada, os valores que eventualmente forem repassados, desde que haja saldo suficiente
na conta corrente beneficiaria e receptora do crédito

Paragrafo Segundo. Os valores referidos no paragrafo anterior deverao ser creditades na
Conta Unica do Tesouro Nacional, via Guia de Recolhimento da Uniao — GRU, com o cedigo
identificador a ser infomwado pela concedente

Paragrafo Terceiro. No caso de reversao dos valores por nao execucae financeira em prazo
superior a 180 dias, obsenzar-se-a e montante efetivamente transferido pela Uniao e nao
utilizado na execucao do objeto, acrescido dos rendimentos de sua aplicacao financeira
(art, 41, §§79 e 109, Pl 42412016)

Paragrafo Ouarto. Para os instrumentos em que nao tenha havido qualquer execucao
fisica, nem utilizacao dos recursos, o recolhimento a conta Unica do Tesouro devera ocorrer
sem a incidencia dos juros de mora, sem prejuizo da restituicao das reoeitas obtidas nas
aplicacoes financeiras realizadas (art 59, §29, Pl 42412016)

CLAUSULA DECIMA SETIMA — DA PRESTACAO DE CONTAS

A prestacao de contas inicia-se concomitantemente com a liberacao da primeira parcela dos
recursos financeiros que devera ser registrada pela concedente no SICONV (art. 59, I, Pl
42412016)

Paragrafo Prirneiro. O convenente devera prestar contas dos recursos recebidos no
SICONV, de acordo com o estabelecido nos arts 59 a 67 da Portaria lnterministerial
MP1MF1CGU n9 42412016
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Parágrafo Sogundo. Quando a prestaç.ão de contas náo for encamrnhada no prazo
estabelecido, a concêdente êstabelecêrá o prazo máximo de 45 (quaÍênta ê cinco) dias para
sua apresêntãçáo (art 59, § 1', Pl 42412016)

PaÍágaaÍo Tercolro. Se, ao térmano do prazo estabelecido, o convenente náo apresênter e
prestaÉo de contas nem devolver os recursos nos termos desta cláusula, a concedente
registrará a inadimplência no SICONV poromissáô do deverde prestarcontase comunicará
o íato ao órgào de contabilidade analÍtica a que estivêr vtnculado, para fins de lnstauraÉo
de tomada de contas especial sob aquelê ârgumento e adoÉo de outras medidas para
reparaÉo do dano ao eÉílo, sob pena de responsabilizaÉo solidária (an 59, § 2", Pl
424no16)

Parágrrfo OuaÍto. O registro ê a verificaÉo da conformdade fnêncêira, parte integrantê
do processo de prestaÉo de contas, deverào ser realizados durantê todo o período de

êxecuÉo do instíumento, conforme disposto no aft 56 da Pl42412016

ParágraÍo Ouinto. O pErzo parê apresentar â prestaÉo de contas é de 60 (sessenta) dias
âpós o encerÍamento da vigênciâ do convênio, ou dê conclusáo da execuçáo do objeto, o
que o@rrer pÍimeiro (art 27, XXIV e )«Vll, c/c com art 59, lll e lV, Pl 42412016)

PaaágaaÍo Sorto. A concedentê deverá analisar a prestaÉo de contâs dos recursos
âplicalos na consecuçáo do objeto deste convênio, no prazo de 1 ano e na forma fixêda no

art 10, §8q, do Decreto ns6170/07 e noân.64 da Portaíia lnterministerial MPiMF/CGU ne

424t2016

PârágraÍo SétiÍno. A concedente notúcaÍá o (a) convenentê, quando náo apresentadâ a

prestaÉo de contas dos recursos apllcêdos ou constêtada â má êpiicaÉo dos recursos
públicos transferidos, ê instaurando, sê for o câso, a competênte Tomada de Contâs
Especial (art 6e ll, "h', Pl 42412016)

Pârágrafo Oitavo. A análise da pÍestaÉo de contas para avaliaÉo do cumprimento do

objetõ será feita no enceíamento do instrumênto, câbêndo este procedimento à

co;cedente com base nas informa@es contidas nos documentos relacionádos nesta

cláusula (art 62, §2ePl424nO16)

Parágaafo Nono. A conformidade financeira devêrá ser realizada durantê todo o Período de

vigên-cia do instrumento devendo constar do parecer Íinal de análise da prestaÉo de contâs
so;ente rmpíopriedades ou irregulaÍidadês náo sãnadas até a ÍinalizaÉo do documento
conclusivo (art 62 §3e P|42412016)

ParágÍafo DéciÍho. O Relatório de Cúmprimento do objeto devêrá conter os subsídios
neceasários paÍa a avaliaçâo e manifestaçáo do gestorquanto a efetiva conclusáo do objeto
pactuado (art 62, §4P, P|42412016)

Parágrafo Oécimo Primeiao. A análise da prestaçâo de contas, além do ateste dâ

concausáo da execuçáo flsicá do objeto, conterá os apontamêntos íelativos à execuÉo
financeira nâo sánados durântê o período de vigência do instrumento (art 62, § 5e, Pl

424t2016)

ParágaaÍo Décimo Sêgundo. A autoridade competente da concedente teÉ o prazo de 1

(um)-ano, contado da aata do recebrmento, podendo este prazo ser prorrogado por rgual

perÍodo desdê que justificado, paÉ anelisar a prestaçâo de contás do inskumento, com

iundamento nos parecerês técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes de

acordocomo§Ssdoart'!OdoDêcretonq617O/2OO7,comaredâÉodadapeloDecretons
I 214, de 2014 (art 64, e § 1!, PI 42420í6)

Paragrafo Segundo. Quando a prestacao de contas nao for encaminhada no prazo
estabelecido. a concedente estabelecera o prazo rnaximo de 45 (quarenta e cinco) dias para
sua apresentacao (art 59, § 1°, Pl 42412016)

Paragrafo Terceiro. Se, ao ten'nino do prazo estabelecido, o convenente nao apresentar a
prestacao de contas nem devolver os recursos nos termos desta clausula, a concedente
registrara a inadimpléncia no SICONV por omissao do dever de prestar contas e comunicara
o Iato ao orgao de oontabilidade analltica a que estiver vinoulado, para fins de instauracao
de tomada de contas especial sob aquele argumento e adocao de outras medidas para
reparacao do dano ao erario, sob pena de responsabilizacao solidaria (art. 59, § 2°, Pl
42412016)

Paragrafo Ouarto. O registro e a verificacao da confom1idade financeira, parte integrante
do processo de prestacao de contas, deverae ser realizados durante todo o periodo de
execucao do instrumento, conforme disposto no art. 56 da Pl 42412016.

Paragrafo Ouinto. O prazo para apresentar a prestacao de oontas e de 60 (sessenta) dias
apos o encerramento da vigencia do convénio, ou da conclusao da execucao do objeto, o
que ooorrer primeiro (art 27, XXIV e XXVII, c1c com art 59, lll e IV, Pl 42412016)

Paragrafo Sexto. A concedente devera analisar a prestacao de contas dos recursos
aplicados na consecucae do objeto deste convenio, no prazo de 1 ano e na forma fixada no
art 10, §89, do Decreto n9 6 170107 e no art. 64 da Portaria lntenninisterial MP1MF1CGU n9
42412016

Paragrafo Sétimo. A concedente notificara o (a) convenente, quando nao apresentada a
prestacao de contas dos recursos aplicados ou constatada a ma aplicacao dos recursos
publicos transferidos, e instaurando, se for o caso, a competente Temada de Contas
Especial (art 69 ll, “h”, Pl 42412016)

Paragrafo Oitavo. A analise da prestacao de contas para avaliacao do cumprimento do
objeto, sera feita no encerramento do instrumento, cabendo este procedimento a
concedente com base nas informacoes contidas nos documentos relacionados nesta
clausula (art 62, § 29 Pl 42412016)

Paragrafo Nono. A conformidade financeira devera ser realizada durante todo o periodo de
vigencia do instrumento, devendo constar do parecer final de analise da prestacao de contas
somente impropriedades ou irregularidades nao sanadas até a finalizacao do documento
conclusive (art 62, §39, PI 42412016)

Paragrafo Décimo. O Relatorio de Cumprimento do objeto devera conter os subsidios
necessaries para a avaliacao e manifestacao do gestor quanto a efetiva conclusao do objeto
pactuado. (art. 62, §49, Pl 42412016)

Paragrafo Décirno Primolro. A analise da prestacao de contas, alem do ateste da
oonclusao da execucao fisica do objeto, contera os apontamentos relativos a execucao
financeira nao sanados durante o periodo de vigéncia do instrumento (art 62, § 59, Pl
42412016)

Paragrafo Décimo Segundo. A autoridade competente da concedente tera o prazo de 1
(um) ano, contado da data do recebimento, podendo este prazo ser prorrogado por igual
periodo desde que justificado, para analisar a prestacao de contas do instrumento, com
lundamento nos pareceres tacnico e financeiro expedidos pelas areas competentes, de
acordo com o §89 do art. 10 do Decreto n9 6.17012007, com a redacao dada pelo Decreto n9
8 244, de 2014 (art 64, e §19,Pl42412016)
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prorrogaÉo, a ausência de decrsão sobre a aprovaçáo da prestaÉo de contas pela

concêdente podêrá resultar no registro de restriçáo contábil do órgáo ou entidade pública
referente ao exercicio em que ocoÍÍeu o Íato (aít , § 2e, Pl 42412016)

Pa.ágÍaÍo Oácimo Tgrcêiro. Findo o prazo do parágrafo anterior conslderada

ParágraÍo Oécimo Ouarto. A prestaÉo de contâs será composta, além dos documentos e
informaçóes aprêsêntadas pelo convenente no SICONV, dos seguintes documentos (ârt
62, Pt 424t2016\

v

IX

I

It
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Relatório de Cumpíimento do Objeto:
Declaraçéo de realização dos objetivos a que se propunha o lnslrumento;
Comprovante de recolhimenlo do saldo de íecursos, quando houver;
Teímo de compromisso por meio do quâl o convenente se obriga a manter os
documentos relacronados ao convênio pelo pÉzo minimo de 10 (dez) anos,
contados da data em que foi apresêntada a prestaÉo de contas ou do decurso do
prazo paÉ a sua apresentaçáo;
RelaÉo de bens adquindos, produzidos ou construÍdos, quando for o caso;

A rclaÉo de treinados ou capacitados, quando íor o caso;
A relâÉo dos serviços prestados, quando for o caso;
Cópias dos despachos de adjudicaÉo e de homologaÉo das licitaçóes realizadas
ou ópias dos despachos de autoÍizaçáo e rêtificaÉo das dispênsas e/ou
inexigibilidade de licitaÉo, com o .espectivo embasamento legal, quando se aplicâr,
Notas e comprovantes llsc€is, quanto aos seguintes aspectos: dãtâ do documento,
compaübilidade êntíê o emissor e os pagamentos registrados no SICONV valor'
aposiçáo de dados do convenente, progÍama e nÚmero do convênio;
Relatório de prestaÉo de @ntas aprovado e registrado no SICONV pelo

convenentei

PârágraÍo Décimo Oulíto. Objetivando a complementaÉo dos elementos necessáriôs à

análiae da prestação de contas do convênio, poderá ser utilizado subsidiariamente pela

concedenle, relatórios, boletins de verificâçáo ou outros documentos produzidos pêlo

Ministério Público ou pelaCorte de Contas, durente as atividades íegulares de suas funçóes
(art 62, § 6e, Pl 42412016)

PaÍágraÍo Oécimo Soxto. A manifestação conclusiva da análise da píestaçáo de contas

deverá ser registrada no SICONV, podendo resultar em: (an 64, § 2 e Pl 42412016)

aprovação, cabendo à concedente prestar declaraÉo expressa de que os recursos
trênsferidos tiveram boa e rêgular aplicaçáo;
aprovaÉo com íessalvas, quando evidenciadas impropriedade ou ouÍa falta de

natureza formal dê quê náo resulte danos ao Erário;
rejeiÉo, com a determinaÉo dê imediâta instauraÉo de Tomada de Contas
Especiai

Pa.ágíeÍo Décimo SátiÍío. A PrestaÉo de Contas esÉ sujeita também às seguintês
disposiçôes:

cabe ao Íepresentante legal da êntidade sem flns lucrativos, ao Prefeito ê ao

Governador sucessor prestar contas dos recursos provenientes dê instrumêntos
firmâdos pelos seus antêcessores: (§ 4e art. 59, P|42412016)
na impossibrlidade dê atender ao disposto no pârágíafo anteÍior, deverá ser
apresentado ao concedente iustificâtivâs que demonstrem o rmpedimento de prestar

contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimÔnio público; (§ 5e art 59,

Pt 424t2016\
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Paragrafo Décime Terceiro. Findo e prazo do paragrafo anterior considerada oval-ituai 5"
prorrogacao, a ausencia de declsao sobre a aprovacao da prestacao de contas pela
concedente podera resultar no registro de restricae contabil do orgao eu entidade ptlblica
referente ao exercicio em que ocorreu o fato (art. 64, § 29, Pl 42412016)

Paragrafe Décimo Quarto. A prestacao de contas sera composta, além dos documentos e
infermacoes apresentadas pelo convenente no SICONV, dos seguintes documentos; (art.
62, PI 42412016)

I Relatorie de Cumprimento do Objeto;
ll Declaracae de realizacae dos objetivos a que se propunha o instrumento;
Ill Comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver;
IV Termo de oompromisso por meio do qual e convenente se obriga a manter es

documentos relacionados ao convenio pelo prazo minimo de 10 (dez) anos,
centades da data em que foi apresentada a prestacao de contas ou do decurso do
prazo para a sua apresentacao;

V Relacao de bens adquirides, produzidos ou construldos, quando fer o caso;
VI A relacao de treinados ou capacitados, quando Ior o caso;

VII A relacao dos services prestados, quando fer o caso;
VIII Copies dos despachos de adjudicacao e de homologacao das licitacoes realizadas

ou copias dos despachos de auterizacao e ratificacao das dispenses e1ou
inexigibilidade de Iieitacao, com o respectivo embasamente legal, quando se aplicar,

IX Notas e eomprovantes fiscais, quanto aos seguintes aspectos: data do documento,
compatibilidade entre o emisser e os pagamentos registrados no SICONV, valor,
aposicao de dados do convenente, programa e numero do convenio;

X Relatorio de prestacae de contas aprovado e registrado no SICONV pelo
convenente;

Paragrafo Décimo Ouinto. Objetivando a complementacao dos elementos necessaries a
analise da prestacao de contas do convenie, podera ser utilizado subsidiariamente pela
concedente, relaterios, beletins de verificacao ou outros documentos produzidos pelo
Ministério Publiee ou pela Corte de Contas, durante as atividades regulares de suas funcoes
(art 62, § 69, PI 42412016)

Paragrafe Décimo Soxto. A manifestacao conclusiva da analise da prestacae de contas
devera ser registrada no SICONV, podendo resultar em: (art 64, § 2 9, Pl 42412016)

I aprovacao, cabendo a concedente prestar declaracao expressa de que es recursos
transferidos tiveram boa e regular aplicacae;

II aprevacao com ressalvas, quando evidenciadas imprepriedade eu outra falta de
natureza formal de que nae resulte danos ao Erario;

Ill rejeicao, com a determinacao de imediata instauracao de Temada de Contas
Especial

Paragrafo Décimo Sétimo. A Prestacae de Contas esta sujeita tambem as seguintes
disposicoesz

I cabe ae representante legal da entidade sem fins lucrativos, ao Prefeite e ao
Gevernader sucessor prestar contas dos recursos provenientes de instrumentos
firrnados pelos seus anteeessores; (§ 49 art. 59, Pl 42412016)

II na impossibilidade de atender ao disposto no paragrafo anterior, devera ser
apresentado ae concedente justificativas que demenstrem o impedimento de prestar
contas e as medidas adetadas para o resguardo do patrimonie publico; (§ 59 art 59,
PI 42412016)



quando a impossibilidade de prestiar contas decorrer de aÉo orl omissào do
antecêssoí, o novo adminastrador solicitará ao concedênte a instaurêçáo de tomada
de contas especial; (§ 6e art 59, Pl 42412016)
os documentos que @ntenhâm asjustificátrvas e medidas âdotâdas seíào tnserldos
no SICONVi (§ 7e art 59, Pl42412016)
a concedente, no câso de convênios celebaados com entes públicos, ao ser
comunicada das medidas âdotadas pelo convenente, suspenderá de imediato o
registro da inadimplência, desde que o adminrstrador seja outro que náo o faltoso, e
se,a atêndidoo disposto nos incisos ll, lllelVacima: (§Eeârt 59, P|424n016),
o convenenle deverá seí nohfcado píêviamente sobrê as irregularidadês apontiadas,
via notificâÉo eletrônica por meio do SICONV, devendo ser inclulda no aviso a
respecüva SecretaÍia da Fazenda ou secretiâria similêr; (§ 9e ad 59, dc êd 27,
xxxv, Pt42412016)
a notifcaçáo píévia será feita pormeio dê cârta registrada com aviso de recebimento
(AR) com declaraÉo dê conteúdo, com cópia para a Íêspêctiva Secretaria da
Fazenda ou secretaria similar, devendo a notirlcáção ser r€istrãda no SICONV; (§

10s aÍt. 59, Pl 4242016)
o registro da inâdimplência no SICONV só será efetivado 45 (quarenta e cinco) dias
após a notificaçáo prévra; (§ 11e art 59,P142412016)
a inscriÉo de inadimpléncia do respectivo instrumento no SICONV sêrá fator
restritivo a novas transfêrênciâs de recursos fnanceiros odundos do Orç€mento
Fiscále da SeguÍidade Socieldâ União mediante @nvênios, contratos de repasse
e termos de cooperaçáo, nos termos da alínea 'b" do inciso, V, do an 9q da Portariâ
lnterministerial MP/MF/CGU nq 42412016; ( aít 70, §3e, 1,Pl42412016)
o ato de aprovÉrção da prestaÉo de contas dêverá ser registrado no SICONV,
câbendo à concedente prestrar declaraÉo expressa de que os recuísos transferidos
tiveram boa e regular aplicâçào; (§ 4e art 64, Pl42412016)
caso a prestaÉo de contas náo seja aprovada, exauridas todas as providências

cabiveis para rêgulârizêÉo da pendência ou íêpaÉçâo do dano, a autoridade
competente, sob pena de íesponsâbilizaÉo solidária, registrará o fato no SICONV
e adotará as providências necessárias à instauraçáo da Tomada de Contas
Especial, com posterior encaminhamento do processo à unidadê setorial de

contâbilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos registros de sua

competência; (§ 5e art U, P|42412016)

ParágraÍo Décimo Oitavo. O convenente deverá mênter os documentos relacionados ao
instrumento pelo prazo de 10 (dêz) anos, contados da data em que foi apresentada a

prestáÉo de contâs ou do decurso do piazo pa-á a sua aprêsentaÉo (ân 4e §39, Pl

42412016\

PaÉgraÍo Décimo Nono. No caso de convênio cêlebrado com ente que tenha seus

servi;os de saneamento prestados poÍ concessionário, a não aprêsêntaçáo do contrato dê

concessáo alterado, assim como a nào compÍovaÉo da integraÉo dos bens ao patrimônio

do Município, resultaÍá na rejeiÉo das contas do convênio (AcóÍdáo 34712016' TCU -
Plenário)

PeÍágraÍo Vigésimo. Sêndo evidenciados pelos órgáos de conlrolê ou Ministério Publico
vícioa insanáveis que impliquem nulidade da licitaçáo reâlizâda, a concedente deverá edotar
as medadas administrativas necessárias à recomposiÉo do erário no montante atualizedo
da parcelâ já âplicada, o que pode incluÍ ê reversâo da aprovação da píestaÉo de contas
ê a instauraÉo de Tomadâ de Contas Espêcial, indePndentemente da comunicaçáo do
fato ao Tribunal de Contias da lJniáo e ao Ministério Público (an 68, § 2e, Pl 42412016)

cúUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

O convenente se compromete e restituir os valores que lhe forem tlansferidos pela

concêdente, atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acíescidos dejuÍos
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Ill quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de acae eu omissao do
antecesser, o novo administrader solicitara ae concedente a instauracao de tomada
de contas especial; (§ 69 art 59, Pl 42412016)

IV es documentos que eentenham as justificativas e medidas adetadas serao inseridos
no SICONV; (§ 79 art 59, PI 42412016)

V a concedente, no case de cenvenios celebrados com entes ptlblicos, ao ser
comunicada das medidas adetadas pelo convenente, suspendera de imediate o
registro da inadimpléncia, desde que o administrader seja outro que nao o faltese, e
seja atendido o disposto nos incisos ll, Ill e IV acima; (§ 89 art 59, Pl 42412016)

VI o convenente devera ser notificado previamente sobre as irregularidades apontadas.
via notificacao eletronica por meio do SICONV, devendo ser inclulda no aviso a
respectiva Secretaria da Fazenda eu secretaria similar; (§ 99 art 59, c1e art 27,
XXXV, Pl 42412016)

VII a notificacao prévia sera feita per meio de carta registrada com aviso de recebimento
(AR) com declaracao de conteliido, eom copia para a respectiva Secretaria da
Fazenda ou secretaria similar, devendo a notificacao ser registrada no SICONV; (§
109 art. 59, Pl 42412016)

VIII o registro da inadimplencia no SICONV so sera efetivado 45 (quarenta e cinco) dias
apes a netificacao previa; (§ 119 art 59, Pl 42412016)

IX a inscricao de inadimplencia do respectivo instrumento no SICONV sera fater
restritivo a novas transferencias de recursos financeiros oriundos do Orcamento
Fiscal e da Seguridade Social da Uniao mediante convénios, contratos de repasse
e termos de cooperacao, nos termos da alinea “b” do inciso, V, do art 99 da Portaria
lnterministerial MP1MF1CGU n9 42412016; ( art 70, §39, I, Pl 42412016)

X o ate de aprovacao da prestacao de contas devera ser registrado no SICONV,
cabendo a eencedente prestar declaracao expressa de que es recursos transferidos
tiveram boa e regular aplicacao; (§ 49 art 64, Pl 42412016)

XI case a prestacao de oontas nao seja aprovada, exauridas todas as providencias
cabiveis para regularizacao da pendéncia eu reparacae do dano, a autoridade
competente, sob pena de responsabilizacao solidaria, registrara e fato no SICONV
e adotara as providencias necessanas a instauracao da Temada de Contas
Especial, com posterior encaminhamento do processo a unidade setorial de
contabilidade a que estiver jurisdicionade para os devidos registros de sua
competenciaj (§ 59 art 64, Pl 42412016)

Paragrafo Décimo Oitavo. O convenente devera manter es documentos relacionados ao
instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, oontados da data em que foi apresentada a
prestacao de contas ou do decurso do prazo para a sua apresentacae (art 49 §39, Pl
42412016)

Paragrafo Décimo None. No caso de convenio celebrado com ente que tenha seus
services de saneamento prestados por concessionario, a nao apresentacao do contrato de
concessao alterado, assim come a nao cemprovacao da integracao dos bens ao patrimonio
do Municipio, resultara na rejeicae das contas do convénio. (Acordao 34712016- TCU -
Plenario)

Paragrafo Vigésimo. Sendo evidenciados pelos ergaos de eontrele ou Ministério Publieo
vicios insanaveis que impliquem nulidade da licitacao realizada, a concedente devera adotar
as medidas admlnistrativas necessaries a recomposicae do erario no montante atualizado
da parcela ja aplicada, o que pode incluir a reversao da aprevacao da prestacao de contas
e a instauracao de Temada de Contas Especial, independentemente da comunicacae do
fato ae Tribunal de Contas da Uniao e ae Ministério Publieo (art 68, § 29, PI 42412016)

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA RESTITUIQAO DE RECURSOS

O convenente se compromete a restituir es valores que lhe forem transferidos pela
concedente, atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescidos do juros
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PaÉgraÍo Primai.o. A utilizaÉo dos recursos em desconformidade com o pactuado no
instrumento ênsejará obrigaÉo do convenente devolvêlos dêvidamente atualizados,
conforme exigido para a quitaÉo dê débitos para com a Fazenda Nacional, com base na
variaçáo dâ Taxa Referencial do Sistema Especial de LiqudaÉo e de Custódiê - SELIC,
acumulada mensalmente, até o último dia do mês ênterior ao da dêvoluçáo dos recursos,
acrescrdo esse montante de í% (um por cênto) no mês de eÍeüvaÉo da devoluÉo dos
recursos à Conta Únicâ do TesouÍo (§ 3É, aít 57, Pl42112016)

legais, na foma epliévêl aos déhtos pâÍa com a Fazênde Naqonâ|, quando: (art. 27 Xl,
424D016)

I

It

não íoÍ executâdo o objeto deste Convênio;
náo foÍ apresêntada, no prazo estipulado, a respêctiva prestação de contas;
os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabêlecrda neste convênio

ParágraÍo Nono. A inobsêrvância das disposiçóes desta Cláusula implicâ na instauração
dê tomada de contas espêcial

ParágraÍo Ssgundo. PâÉ fins de eíetivação da devoluÉo dos recursos à Uniáo, a parcêla

de atualizaÉo referente à veriaçáo da SELIC seÉ cálculada proporcionalmentê à
quanÜdade de dias compreendida entre a dâta da liberação da parcela paía o convenênte e
a data de êÍetivo crédito, na contia única do Tesouro, do montrantê devtdo pelo convenente
(§ 4q, art 57, Pl 42al2016)

PaaágraÍo Têrcolro. Para os convênios êm que náo tenha havido qualquerexecuÉo física,
nem rrtilização dos recuÉos, o recolhimento à Conta Únlca c,o Tesouío Nacional deverá
ocorrer sem â incidência dosjuros de mora (4n59,§2sP|4242016)

Paaág.aÍo Qu.ío. Os saldos fnanceiros de recursos de repassê remanescentes, inclusive
os provenientes das receitas obtidas nas aplicaçóes fnanceiÍas realizadas, não utilizadas
no oqeto pactuado, seráo devolvidos á Conta Única do Tesouro, no prazo lmprorrogável de

30 (trinta) dias da conclusão, denúnciâ, resctsão ou extinÉo do instrumento, por meio da
Guia de Recolhimento dâ unÉo -GRU a crédito do Tesouro Nacional, sob pena da imediata
instauÉÉo de tomada de contas especial do responsável, providênciada pela autoridade
competente do órgão ou entdêde concedente (art 60, dc an 27 , XXVII, Pl 424nO16)

ParágraÍo Quinto. A devoluÉo prevista no parágrafo anterior seíá realizada observândo-
se a proporcionalidade dos recursos transferidos ê os da contrapartida previstos nâ

cêlebraçáo independentemente da época em que foram aportados pelas panes

ParágÍafo Sexto. Nos câsos de descumprimento do prazo píevisto no prazo de 3o(trinta)
dias, a concedente deveÉ solicitar a instituiçáo financeira albergante da conta corrente
especlfic-er da tÍansÍerência, a devolt4ão imediata, para a conta única do Tesouro Nacional,

dos saldos remanescentes da conta côrrente esFÉcífca do inslrumento

PaÍágÍafo Sétimo. Nos casos em que a devoluçáo de recursos s€ der em funçáo de náo
execúção do objeto pactuado ou devido à extinçáo ou Íêscisáo do instrumento, é obrigâtória
a divulgaÉo em sltio eletrônico institucional, pelo concedente e convenente, das
infomaçées Íeferentes aos valores devolvidos e dos motivos que deram causa à refeÍida
devoluçáo

P.rágraÍo Ollavo. Na transferência à conta únicá da Uniào, em Íelâçáo aos recursos que
nào foram utilizados no objeto pelo prazo de 180 (cento e oitênta) dias, obseNaÊse-á o
montante efetivamente transferido pela lJniáo e náo utilizado na execuçáo do objeto,
acrêscido dos rendimentos de sua aplicaÉo financeira (art 41 , § 10, Pl 42412016\
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legais, na forma aplicavel aos debitos para com a Fazenda Nacional, quando: (art. 27 XI, "Fl" W
42412016) ‘Q-. "'

I nao Ior executado o objeto deste Convénio;
II nao for apresentada, no prazo estipulado, a respectiva prestacao de contas;

lll os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste convenio

Paragrafo Primeiro. A utilizacao dos recursos em desconfom'|idade com o paetuado no
instrumento ensejara obrigacao do convenente devolve-los devidamente atualizados,
conforme exigido para a quitacao de debitos para com a Fazenda Nacional, com base na
variacao da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidacao e de Custodia - SELIC,
acumulada mensalmente, até o Ultimo dia do mes anterior ao da devolucao dos recursos,
acrescido esse montante de 1% (um per cento) no mes de efetivacao da devolucao dos
recursos a Conta Unica do Tesouro (§ 39, art. 57. Pl 42412016)

Paragrafo Segundo. Para fins de efetivacao da devolucao dos recursos a Uniao, a parcela
de atualizacao referente a variacao da SELIC sera calculada propercionalmente a
quantidade de dias eompreendida entre a data da liberacae da paroela para o convenente e
a data de efetivo crédito, na conta Unica do Tesouro, do montante devido pelo convenente
(§ 49, art. 57, Pl 42412016)

Paragrafo Terceiro. Para os convenios em que nao tenna havido qualquer execucao fisica,
nem utilizacao dos recursos, o recolhimento a Conta Unica do Tesouro Nacional devera
ooorrer sem a incidencia dos juros de mora (art 59, § 29 Pl 42412016)

Paragrafo Quarto. Os saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes, inclusive
es provenientes das reoeitas obtidas nas aplicacoes financeiras realizadas, nao utilizadas
no objeto pactuado, serao devolvidos a Conta Unica do Tesouro, no prazo lmprerrogavel de
30 (trinta) dias da conclusao, denuncia, rescisae ou extincao do instrumento, por meio da
Guia de Recelhimento da Uniao - GRU a crédito do Tesouro Nacional, sob pena da imediata
instauracao de tomada de contas especial do responsavel, providenciada pela autoridade
competente do orgao ou entidade concedente. (art 60, c1c art 27, XXVII, Pl 42412016)

Paragrafe Quinta. A devolucao prevista no paragrafo anterior sera realizada observando-
se a proporcionalidade dos recursos transferidos e os da contrapartida previstos na
celebracao independentemente da época em que foram aportados pelas partes

Paragrafo Sexto. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no prazo de 30(trinta)
dias, a concedente devera solicitar a instituicao financeira albergante da conta corrente
especlfica da transferencia, a devolucao imediata, para a conta unica do Tesouro Nacional,
dos saldos remanescentes da conta corrente especifica do instrumento

Paragrafo Sétimo. Nos casos em que a devolucao de recursos se der em funcao da nao
execucao do objeto paetuado eu devido a extincae ou rescisao do instrumento, é obrigatoria
a divulgacae em sltio eletronice institucional, pelo concedente e convenente, das
infom1ac0es referentes aos valores devolvidos e dos motivos que deram causa a referida
develucae

Paragrafo Oitave. Na transferencia a oonta (mica da Uniao, em relacao aos recursos que
nao foram utilizados no objeto pelo prazo de 180 (cente e oitenta) dias, observar-se-a o
montante efetivamente transferido pela Uniao e nao utilizado na execucao do objeto,
acrescido dos rendimentos de sua aplicacao financeira (art. 41, § 10, Pl 42412016)

Paragrafo None. A inebservancia das disposicoes desta Clausula implica na instauracao
de tomada de contas especial

I.
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cúusULA DÉcIMA NoNA . DAs ALTERÂÇÔEs

Parágrefo Prifielro. A análise da solicitaçào de âlteração deverá sêr rêalizada pêla área
técnica da Funasâ, observados os regíamentos legais e a tempesüvidade, de icíma que nào
haja prejulzo à execuÉo do objeto pactuado (aÍ 36, § 1", P|424120í6)

ParágraÍo Sogundo. Os ajustes realizados durante a execuçáo doobjeto integrarêo o plano
de tíabalho, desde que submetidos ê âprovados previamente pela autoridade competente
(aÍt 20, § 3P P|4242016)

ParágraÍo Têacoiro. Fic€m vedadas âs rêformulaçóes dos projêtos básicos dâs obras e
servrços de engenhêria aprovados pêla concedente (art 6, § 3e, Pl42412016)

cúUSULA vIGÉSI]úA - DA CONNNUIDADE

Na hipótese de paralisaÉo ou de fato relevante que venha a ocoírer, fica fâcultado à
concedentê assumir ou lransferir a responsabilidade pela execução do objeto deste
convênio, de modo a evitar a descontinuidade das açÕes pactuadas, nos termos do art 27,
da Portaria lnteíministeíial MP/MF/CGU ne 424n016, sem prêjuízo da apuraçáo de
responsabilidades por êvêntuais danos-

ParágraÍo Único. O pÍazo fixâdo para o cumprimênto da condiÉo, câso não obedecido,
enseja a exünçáo do aiuste

cúusuLA vlcÉs a TERCEtRA - oA DENúNCIÂ, DA REsclsÃo E oA ExrlNçÃo

O presênte convênio poderâ sêr denunciado a qualqueÍ tempo, ficando os participes
responsáveis somênte pelas obdgaÇões e êuferindo as vantagens do tempo em que
partrciparam voluntariamentê da avênç3 (art 27, XVll, cJcom art 68 Pl424n016J

Paragrafo Palmalro. Constifuem motivos para a rêscisáo do Convênio: (art 69,
424t2016\

PI

Este termo de convênro poderá ser alterado medrante proposta, devidamente íoÍmalizada e
justificada, a seraprêsentada à concedentê êm, no mínimo, 30 (tíinta)dias antes do téÍmino
de sua vigêncrâ, vedada a alteração do objeto aprovado (an 36 Pl 42412016)

cúUSULA VIGÉSI]IIA PRIi,EIRÂ - DOS BENS REMANESCENTES

A titularidade dos bens íemanescentes é do convenente, salvo êxpressa disposiÉo em
contráíio no instrumento celebrado laí1 25, Pl 424DO161

Parágrefo Único. Ao convênente compete contabllizar e guêrdaros bens remanescentes e

manifestar o compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de
programa governamental, devendo estar claras as regras e dtetrizes de utilizaçáo a seÍem
defnidas pela concêdênte (ad 27, Xlv, Pl42412016),

cúusuLA vrGÉsttrrA sEGuNoa - cúusuLA susPENslvA

Os documenlos necêssáÍios à celebração do convênio, exceto os elencados no Artigo 22

da Portâria InterministeÍial ne 42412016, poderáo sêr aprêsentados, no prazo de até '18

(dezoito) meses, considerando o disposto na Portaria Funâsa ns 1 474, de 14 de dezêmbro
de 2017, como condiÉo a ser cumprrda pelo convenente e, enquanto â condição náo se

verificar náo lerá efeito â celebraçáo pactuadâ @n 24,P1424n016)

‘*1-w'
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CLAUSULA DECIMA NONA - DAS ALTERAQOES

Este termo de convenio podera ser alterado mediante proposta, devidamente forrnalizada e
justificada, a ser apresentada a concedente em, no minimo, 30 (trinta) dias antes do término
de sua vigéncia, vedada a alteracao do objeto aprovado (art 36, Pl 42412016)

Paragrafo Primelro. A analise da solicitacao de alteracao devera ser realizada pela area
técnica da Funasa, obseivados es regramentos legals e a tempestividade, de forma que nao
haja prejuizo a execucao do objeto paetuado (art 36, § 1°, PI 42412016)

Paragrafo Segundo. Os ajustes realizados durante a execucao do objeto integrarao o plano
de trabalho, desde que submetides e aprovados previamente pela autoridade competente
(art. 20, § 39 Pl 42412016)

Paragrafe Terceiro. Ficam vedadas as reformulacoes dos projetos basicos das obras e
services de engenharia aprovados pela concedente (art 6, § 39, Pl 42412016)

CLAUSULA VIGESIMA - DA CONTINUIDADE

Na hipotese de paralisacao ou de fato relevante que venha a ocorrer, fica facultado a
concedente assumir ou transferir a responsabilidade pela execucao do objeto deste
convenio, de modo a evitar a descontinuidade das acoes pactuadas, nos termos do art 27,
da Portaria lnterministerial MP1MF1CGU n9 42412016, sem prejuizo da apuracao de
responsabilidades por eventuais danos.

CLAUSULA VIGESIHA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES

A titularidade dos bens remanescentes é do convenente, salve expressa disposicao em
contrario no instrumento celebrado (art 25, Pl 42412016)

Paragrafo Unico. Ao convenente compete contabilizar e guardar es bens remanescentes e
manifestar o oompromisso de utilizacao dos bens para assegurar a continuidade de
programa governamental, devendo estar claras as regras e diretrizes de utilizacao a serem
definidas pela concedente (art 27, XIV, Pl 42412016)

CLAUSULA VIGESIMA saouuon - CLAUSULA SUSPENSIVA
Os documentos necessaries a celebracao do convenie, exceto os elencados no Artigo 22
da Portaria lnterministerial n9 42412016, poderao ser apresentados, no prazo de até 18
(dezoito) meses, eonsiderande o disposto na Portaria Funasa n9 1 474, de 14 de dezembro
de 2017, como condicao a ser cumpnda pelo convenente e, enquanto a condicao nao se
verificar, nao tera efeito a oelebracao pactuada (art 24, PI 42412016)

Paragrafe Unico. O prazo fixado para o cumprimento da condicao, caso nao ebedecido,
enseja a extincao do ajuste

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DA oeuuucm, on RESCISAO E on EXTINQAO

O presente convenie podera ser denunciado a qualquer tempo, ficando os participes
responsaveis somente pelas obrigacoes e auferindo as vantagens do tempo em que
participaram veluntariamente da avenca (art 27, XVII, c1com art 68 Pl 42412016)

Paragrafe Prlmolro. Constituem motivos para a rescisae do Convenie: (art 69, PI
42412016)
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o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;
constâtaÉo, a qualquer tempo, dê falsidade ou inconeÉo de informaÉo em
qualquer documento apresentado;
a verificaÉo de qualquêr circunstâncÉ que enseje a instauraÉo de tomâda de
contas especial
a ocoíÍêncÉ da inexecuÉo fnanceira

Pa.ágraÍo Sogundo. A rescrsáo do instrumento, quando resulte danos ao erário, enseja a
instauração de tomada de contâs especial, êxceto se houveÍ a devolução dos recuÍsos
devidãmente coíÍigidos, sem prejuizo, no último cáso, da continurdade da apuíação, por
medidas administíatNas píóprias, quando idenüficadas outras irÍegulaÍidades decoírentes
do ato praticâdo (art 69, parágrafo único, Pl 424120161

PaágraÍo Torcoiro. O convênio será extinto no cêso de náo apresentaÉo nos prãzos
estipulados, do píojeto básico/termo de referência, da licenç€ ambiental e da comprovaÉo
de propriedade do imóvel, quando exigdos

Pa.ágraÍo Qua o. Na hipótese de inexistência de execuçáo financeiíâ, apÓs 180 (cênto e
oitenta) dias da hbêraçào da primeiÍa percela ou 360 (kezentos e sessenta) dias sem a

utilizêçáo dos ÍecuÍsos no obleto da transferência o instrumenlo deverá ser rescindido (art

41, §§ 7s,8'e 18. P|42412016)

cúusuLA vrcÉsrÍrra oUARTA - oA vtcÊNcn E DA PRoRRoGAçÃo

A vigência deste convênio é pêlo prazo de 33 (trinte ê trêsl meses, iniciando na data dê

sua assinatura lan 27 ,Y Pl 424n016).

PaÍágÍaÍo Paimêiro. A concedente prorrogará "de ofÍcio" a vigência do presenle convênio
antes de seu término, píescindida de prévia análise pelâ sua áreêjurldica, quando dercausa
a atraso na libêraçáo dos recursos, limitada â prorrogaÉo ao exato periodo do atraso
verificado (art 27, vl, dcom arts 36, §2ee37, P|424/2016)

ParágraÍo S€gundo. A píorrogaçáo do prêzo poderá ser efutuada por Termo Aditivo
Simplificádo padronizado assinâdo apenas pela concedênte, previamênte anêlisado pelo

ôrgáo jurídico, consrdeíando-se a solicitaÉo do convenêntê, mediante oÍicio, no prazo de

até 30 (trintâ) dias antes do fim da vigência do ajuste, bastante para respaldar e assegurar
a suê manifestâ concordància, para todos os eÍeitos legais

ParágraÍo ToÍcairo. A alleraçáo pretendida poÍ intermédio de Termo Adiüvo SimpliÍicado,
somente poderá ser real2adâ cáso haja manifestaçáo expressamêntê favorável da áÍea
técnica da concedênte quanto à justificativa apresentada, à viabildade da @ntnuidade da
execuÉo do obieto e à sullciência do prêzo requerido

É competente para drnmir as questôes e omissóes deste convênro, que náo possam ser
resolvrdas êdministrativamente, o foro da Justiça Federal - Seçáo Judiciária do Distrito
Federal, com renúncia expressa a outÍos por mais privilegiados que sejam (art 27 XIX Pl
42412016)

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - OO FORO

E, por estarem dê acordo lavrou-se o prêsênte instrumênto, em 2 (duas) vias de igual teor
ê forÍha, para todos os íns de direito, as quâis foram lidas e assinadas pelas partÍcipes

Brâsíliã-DF, _ de dezembío de 2017

I o inadimplemento de qualquer das clausulas pactuadas;
rl oenstatacao, a qualquer tempo, de falsidade ou incorrecao de inforrnacao em

qualquer documento apresentado;
a verificacao de qualquer cireunstancia que enseje a instauracao de tomada de
contas especial

IV a ooorrencia da inexeeucao financeira

Paragrafo Segundo. A rescisao do instrumento. quando resulte danos ao erario, enseja a
instauracao de tomada de contas especial, exceto se houver a devolucao dos recursos
devidamente corrigidos, sem prejuizo, no ultimo caso, da continuidade da apuracao, per
medidas administrativas proprias, quando identificadas outras irregularidades decorrentes
do ato praticade (art 69, paragrafo Llnico, Pl 42412016)

Paragrafo Terceiro. O convenio sera extinto no caso de nao apresentacao, nos prazos
estipulados, do projeto basice1terrno de referencia, da licenca ambiental e da comprovacae
de propriedade do imovel, quando exigidos

Paragrafe Quarto. Na hipotese de inexistencia de execucao financeira, apos 160 (cente e
oitenta) dias da liberacao da primeira parcela ou 360 (trezentos e sessenta) dias sem a
utilizacao dos recursos no ODj6lIO da transferencia e instrumento devera ser rescindido. (art
41, §§ 79, 8° e 18, PI 42412016)

CLAUSULA VIGESIIIIA OUARTA -— DA VIGENCIA E DA PRORROGAQAO

A vigencia deste convenie e pelo prazo de 33 (trinta e trés) meses, iniciando na data de
sua assinatura. (art. 27, V Pl 42412016).

Paragrafo Primeire. A concedente prorrogara “de oflcio" a vigencia do presente cenvénio
antes de seu termino, prescindida de prévia analise pela sua area juridica, quando der causa
a atraso na liberagao dos recursos, limitada a prorrogacao ao exato periodo do atraso
verificado (art 27, VI, c1com arts 36, §29 e 37, Pl 42412016).

Paragrafo Segundo. A prorrogacao do prazo podera ser efetuada por Termo Aditivo
Simplificado padronizado assinado apenas pela concedente, previamente analisado pelo
orgao juridico, eonsiderande-se a solicitacao do convenente, mediante oficio, no prazo de
ate 30 (trinta) dias antes do fim da vigencia do ajuste, bastante para respaldar e assegurar
a sua manifesta ooncordancia, para todos os efeites legais

Paragrafo Terceiro. A alteracao pretendida por intermedio de Termo Aditivo Simplificado,
somente podera ser realizada caso haja manifestacao expressamente favoravel da area
tecnica da concedente quanto a justificativa apresentada, a viabilidade da continuidade da
execucao do objeto e a suficiencia do prazo requerido.

CLAUSULA VIGESIIIIIA QUINTA - DO FORO

E competente para dinmir as questoes e omissoes deste convenio, que nao possam ser
resolvldas administrativamente, o fore da Justica Federal — Secao Judiciaria do Distrito
Federal, com renilincia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam (art 27, XIX Pl
42412016)

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente instrumento, em 2 (duas) vias de igual teor
e fonna, para todos es fins de direito, as quais foram Iidas e assinadas pelas participes

Brasilia-DF, de dezembro de 2017
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Pela CONCEDENTE Pêlo CONVENENTE

RODRIGO SÉRGIO DIAS
Presideflte da FUNASA

MARCELO FERREIRA MACHADO
Diíigênlê do MUNICIPIO DE CRAÍEUS/ CE
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Pela CONCEDENTE Pelo CONVENENTE 9 ' r"15="

RODRIGO SERGIO DIAS _ MARCELO FERREIRA MACHADO
Presidente da FUNASA Dirigenle do MUNICIPIO DE CRATEUS1 CE
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l.CARACTERIZÂçÃO DA ENTIDADE PROPONENTE

í. ldêntiÍicação da Entidade Proponente:

2. ldentiÍicação do Representante Legal da Entidade Proponente:

a Nome: Marcelo Ferreira À/lâchado

b. CPFI 115 473 163-49
c. RG: 750447
d. Órgão Expedidor/UF: SSP-CE
e Cargo: PÍefeito lvlunicipal
f NúmeÍo de telefone com DDD: (88) 3692-3315
g Endereço eletrônico (e-marl): pleÍE-U-0lqtpelqalCls@glodLç9.lo

3. Caracterização ê histórico do município onde o proieto será
executado:

As localidades a serem trabalhadas foram escolhidas a paíir da avaliâçáo do
Boletim epidemiológico tomando como base a sua siluaçáo epidemiológica, tanto levando
em consideraçáo a incidênciâ de câsos de Dengue Zika ê Chikungunya como também os
índicês dê hfestaçáo prediel

Realizou-se um lêvantamento situâcional na áÍea dê âbrângência da Equrpê de
Saúde da Família dê l\raraloan, quê é composta pelos Bairros Maíatoân, Santâ Luzia,
Morada dos Ventos I e Conjunto Sáo José, ondê detectou-sê que o conkolê e combatê às
arboviroses se torna um assunto píiorltáno pâra â rêÍerida êquipê, haja vrsta a vivênciâ de
epidemia por arboviroses neste ano.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ,ífu.x
lo

Secretúiâ Municipal & SaúLde

Rúâ Gômes Cônhnhn 630-5à0 MÉnre
Cdeús,Ce

a. Nome: Prêfeitura Municipaldê Cratêús
b. CNPJ: 07 982.036/0001-67
c Endereço completo: Rua Cel Zeze
d Bâirro: Sáo Vicêntê
e Município: Craleús
f. CEP:63 700-000
g UF: Ceará
h Número de teleÍone com DDD: (88) 36923315
a. Endeíeço eletrônico (e-mail): pmmunicipalcíateus@gmail.com

Esfera:

(X) [,tunicípio

( )Estado

_-..-4--:21 PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS
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1.CARACTERlZA(;AO DA ENTIDADE PROPONENTE

1. ldentificacao da Entidade Proponente:

|.'D='1.Q.-"*l'DQ.OO'flJ

. Nome: Profoitura Municipal do Crato0s

. CNPJ: 07 98203610001-67
Endoroce complete: Rua Col Zozo
Bairro: Sao Vlconto
Municipio: Crateiiis
CEP: 63 700-000

. UF: Coara
Nflmoro do tolofone com DDD: (86) 36923315

. Enderece olotronico (e-mail): pmmunicipalcrateus@gmaiI.cem
Esfera:
(X) Municipio
( )Estado

2. Identificacae do Reprosontanto Legal da Entidade Proponente:

Nome: Marcelo Forroira Machado
CPF: 115.473.163-49

. RG: 750447
. Orgao Expodidor1UF: SSP-CE

Cargo: Profoito Municipal
Numoro do tolofone com DDD: (88) 3692-3315
Enderece eletronico (e-mail): profmunicipalcraIeus@qmail.comin.-<'no.op-go

3. Caractorizacao o historico do municipio onde o projeto sera
executado:

As localidados a serem trabalhadas foram oscolhidas a partir da avaliacao do
Bolotim opidomiologico tomando como base a sua situacao epidemiologica. tanto lovando
em considoracao a incidoncia do casos do Dengue Zika e Chikungunva como também es
indices do infostacao predial

Realizou-so um lovantamonto situacional na area do abrangéncia da Equipe do
Satlde da Famllia do Maratoan, que e composta pelos Bairros Maratoan, Santa Luzia,
Morada dos Ventos I o Conjunto Sao Jose, onde detoctou-so que o controlo o combato as
arboviroses so torna um assunto prioritario para a referida equipe, haja vista a vivéncia do
opidomia por arboviroses neste ano.

Secretaria Municipal d.a Safide
Rua; Gomcs Coutinho, 630-S50 Vicente

Cralcfis ,Cc

9911.1- F.‘ -1
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E-n-‘E’ ",-

~ I-I“
'1l=-.ta1-*=-



PREFEITUR,{ MUMCIPAL DE CRATEUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE fdHmu"

Dados do Sistema de inÍoímaçào de Agravos NotiÍlcáveis STNAN ONL|NE, até a
Semana epidemiológica 37, que compreende o período de 17 a 2310912017 ,multas
pessoas foram acometidâs pelas principais arboviroses no Município, sendo cerca de
25% destas da área de atuação da ESF Maratoan-

As localidades Àraratoan e Santa Luzia são loc€lidades distintas tanto no que se
íefere a distáncia, quanto na caracterização da localidade emboía sejam áreas urbanas.
Tais áíeas possuem uma problemática comum que nada mais é do que a Íatta de
conscientizaÉo da populaÉo, pois muitas das casas possuem c€ixas d'água,
reseÍvalórps ou poços destampadosi os moradores não realizam limpeza do quintal,
jogam lixo em qualquer lugar, além dEso, possuem plantias e reservatórios naturais que
acumulam água

No Bairro Santa Luziâ existe uma grânde quântidade de tixo, sendo êste um dos
grandes píoblemas, haja vista que a refenda localidade não possuem coteta regular de
lixo- De acordo com levantamento de indrce rápido LlRAa, realizada em área urbana, no
período de 16 a 1E de Janeiro de 2017, Íoi de 3,22o/o O segundo LlRAa, realizado no
período de 17 a 19 de maio, Íoide 5,5olo, até o momento, diante desses levantamentos
estão classiÍcados, o primeiro LIRAa com índice de MÉD|O R|SCO, e o segundo LIRAa
sendo de ALTO RISCO apontando situaçáo de aleía para um possivel novo surto dos
agíavos relacionados ao Aedes-

Os domicllios apresentam como um dos principais destaques, algumas fossas
aberlas ou mal vedadas, sendo um dos grandes problemas que contribui para
manutenÉo dos criadoíes do mosqu o Outro problema que podemos destacâr é a
grande quantidade de deÉsitos rasteiros (baldes, bacias, tambores, potes) onde sáo
encontradas larvas do Aedes, sendo estes os depósitos predominantês em lodos os
clclos trabalhados Como resposta, no inicio do ano, que é um periodo c€racterístico de
chuva de nossa íegião, são reaiizados mutirôes de limpeza nos bairros da cidade onde o
principal objetivo é a reínoçáo de entulhos e tixos acumulâdos

Além de mutirôes realizados nos batrÍos com maiores índicês de tnfestação
prêdiâj, são realizadas ações focais de btoqueio, utitizando-se bomba costat, nas
residências onde existem pessoas nolificadas pârâ suspe a de arboviroses O bloqueio é
realizado em alé 48 horas após a notiíic€Éo. São ainda programadas rntensiíic€ções das
vis as domiciliares e educ€Éo êm saúde nos locâis onde Íoram apontados attos índices
e o aumênto do risco_

4. lnfraestruturaFísica

O Município de Craleús conta coÍh uma eskulura ftsicâ organizada da segurnte
forma: a Rêde de Atênção Básicâ é íormada peta EstratégE Saúde da Famítia (ESF),
Estratégia Agente Comunitário de Saúde (EACS), Equipes de Saúde Bucât (ESB),
Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) e Academia da Sâúde. A imunizaçáo
insere-se de Íorma lransveísâl nesla rede.

SêcÉlaria Municipal da sâ'ide
RE Cóm.sCôúinho 63lLSâô Vieni.
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Dados do Sistema do informacae do Agravos Notificaveis SINAN ONLINE, até a
Semana epidemielogica 37, que compreende o periodo do 17 a 2310912017 ,muitas
pessoas foram acomotidas pelas principais arboviroses no Municipio, sendo cerca do
25% destas da area de atuacae da ESF Maratean.

As localidados Maratoan e Santa Luzia sae localidados distintas tanto no que so
refere a distancia, quanto na caractorizacao da localidade embora sejam areas urbanas.
Tais areas possuom uma problematica comum que nada mais é do que a falta do
oonscientizacae da populacae, pois multas das casas possuom caixas d'agua.
resorvatorios ou pocos destampados; es meradores nao realizam limpeza do quintal;
jogam lixo em qualquer lugar, além disso, possuom plantas e reservatorios naturais que
acumulam agua

No Bairro Santa Luzia oxisto uma grande quantidade do lixo, sendo este um dos
grandes problemas, haja vista que a referida localidade nae possuom coleta regular do
lixo. De acordo com lovantamonto do indice rapido LlRAa, realizada em area urbana, no
periodo do 16 a 18 do Janoiro do 2017, foi do 3,22% O segundo LlRAa, realizado no
periodo do 17 a 19 do maio, foi do 5,5%, até o momento, diante dessos levantamentos
estao classificados, o primeiro LlRAa com indice do MEDIO RISCO, e o segundo LlRAa
sendo do ALTO RISCO apentando situacao do alerta para um possivol novo surto dos
agravos relacionados ae Aedes.

Os domicilios apresentam como um dos principais dostaques, algumas fossas
abertas ou mal vedadas, sondo um dos grandos problemas que contribui para
manutencao dos criadores do mosquito Outre problema que pedemes destacar o a
grande quantidade do depesitos rasteiros (baldos, bacias, tambores, petes) endo sao
encontradas larvas do Aedes, sendo estes os depositos predominantes em todos es
ciclos trabalhados Como resposta, no inicio do ano, que é um periodo caracteristico do
chuva do nessa rogiao, sao realizados mutiroos do limpeza nos bairros da cidade onde o
principal objetivo o a remocao do ontulhos e lixos acumulados

Alom do mutiroos realizados nos bairros com maieros indices do infestacao
predial, sae realizadas acees focais do bloquoie, utilizando-so bomba cestal, nas
residéncias onde oxistem pessoas notificados para suspeita do arboviroses O bloqueio e
roalizado em até 48 horas apos a notificacae. Sao ainda programadas intensificacoes das
visitas domiciliaros e educacao om satlde nos locals onde foram apontados altos indices
e o aumonto do risco.

4. lnfraestrutura Fisica

O Municipio do Cratefls conta com uma ostrutura fisica organizada da soguinto
forma: a Rode do Atoncao Basica é formada pela Estratégia Saude da Familia (ESF),
Estratégia Agente Comunitario do Salide (EACS), Equipes do Saude Bucal (ESB),
Nflcleos do Apoio a Saudo da Familia (NASF) e Academia da Sailide. A imunizacao
insere-so do forma Iransversal nesta rede.

Secretaria Municipal da Saildc
Rua; Gomcs Coulinho, 630-S50 Vicente

Crateiis ,Ce



A nivel secundário, conta 01 Centro de AtenÉo Psicossocial - CAPS, Btoco de
Vigrlância à Saúde composto por Núcleo de Endêmias, Núcleo de Epidemiotogia, Núcteo
de Zoonoses e Núcleo de Mgilância Sanitária, 01 Unidade de pronto Atendrmento - upA,
01 Policllnica com diversas especialidades, 0'l Centro de Especialidades e OlHospital de
Médio Pone

A estrutura físic€ acima mencionada servirá de suporte para a execuçáo das
ações do projeto como relaguarda. Para execuçáo das atividades que seÉo realizadas
denlro da sede do Municipio, serão ulrlizados os segurntes espaços existentes: Audrtório
da Secretaíia de Saúde, Auditório do Centro de Treinamento com sata com capacidade
para 80 pessoas ManteÍ-se-á parcêrias com Escolas Municipais para ceder os espaços
para a realização de capacitações.

Recursos existentes nos espaços públicos como Computadores, Notebooks,
lmpressoras com sc€nner, mesas, cadeiras, Daliashow e veiculos para transportes serâo
utilizados como apoio à realização das ações proposlas

Na Zona Ribeirinha, serão utilizados os espaços existenles nas escolas
municipais Essas escolas dispõem de energia elélricâ e salâs de íeunóes

PREFEITUR,{ MUMCIPAL DE CRÁTEÚS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

5. O munlclplo possui programa de âtenção básica à sâúde êstruturada?
(X) Sim

( ) Náo

Ouais?

(X) ProgÍama deAgente Comuniiário de Saúde - PACS

(X) Estratégia de Saúde da Famllia - ESF

I. CARACTERIZAçÂO DO PROJEÍO OE EDUCAÇÃO E SAÚDE Ai'BIENTAL
2.í. ldentificação do Proieto:

â. Nomê do Proieto: Mobilizaçâo parâ enfrentamento ao Aedes aegypti e seus
agravos

b. Caracterização do Local dê Execução do projeto:

O territóio escolhido parâ o desênvolvimenlo do projelo Íoi o Bairro Maratoan
Obseíva-se nessê tenilório, nos úllimos cinco ânos, um signiÍicátivo crescimenlo
demográfico Também ocorre a presenç€ de realidades sociais distintas, havendo uma

6. O municipio apresenta situação de dsco paÉ Oengue, Zika,
Chikungunya e outros agravos relacionados ao Aedes Aegypti comprovável
por meio de indlcadorês epidemiológicos:

(X) Sim

( ) Náo

Sccretdi. MuÍicipàl da Saúdê
Rú: Gomes Couiiúo, 6l0,Silo Vic.nre

Catê'is,ce
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A nivel secundario, conta 01 Centro do Atoncao Psicossocial - CAPS, Bloco do
Vigilancia a Saude compesto por Noclee do Endomias, Noclee de Epidemielegia, Nueleo
do Zoonoses e Nucloe do Wgilancia Sanitaria, 01 Unidade do Pronto Atendimente - UPA,
01 Pelicllnica com diversas ospecialidades, 01 Centro do Especialidades e 01Hospital do
Medio Porte

A estrutura fisica acima mencionada servira do suporto para a execucao das
acoes do projeto como rotaguarda. Para exocucae das atividades que sorae realizadas
dentro da sede do Municipio, serae utilizados es seguintes espacos oxistontes: Auditorio
da Secretaria do Saude, Auditorio do Centro do Treinamonto com sala com capacidade
para 80 pessoas Manter-so-a parcerias com Escolas Municipais para coder es espacos
para a realizacao do capacitaceos.

Recursos oxistentes nos ospacos publicos como Computadoros, Notebooks,
Impressoras com scanner, mosas, cadeiras, Datashow e veiculos para transportes serao
utilizados como apoio a realizacae das acoes propostas

Na Zena Ribeirinha, serae utilizados es espaces oxistontes nas escolas
municipais Essas escolas dispoem do energia eletrica e salas do reunioes.

5. O munlclple pessui programa do atencae basica a saude estruturada?
(X) Sim
( ) Nae
Ouais?
(X) Programa do Agente Cemunitarie do Saiiide — PACS
(X) Estrategia do Saude da Famllia - ESF

6. O municipio apresenta situacao do risco para Dengue, Zika,
Chikungunya e outros agravos relacionados ao Aedes Aegypti comprevavel
por meio do indicadores epidemiologicos:

on) Sim
( ) use

I. CARACTERIZAQAO oo PROJETO DE EDUCACAO EH SAUDE AMBIENTAL
2.1. ldentificacio do Projeto:

a. Nome do Projeto: Mobilizacao para enfrentamento ao Aedes aegypti o sous
agravos

b. Caracterizacao do Local do Execucae do Projeto:
O territorio oscolhide para o desenvolvimento do Projeto foi o Bairre Maratoan

Observa-so nesse territorio, nos Ciltimos cinco anos, um significativo crescimento
demografico Também ocorre a prosonca do realidades sociais distintas, havendo uma

Secretaria Municipal da Saudc
Rua: Gomes Coutinho, 630-Sio Vicente
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signiflcativa disparidade social, onde há presença de ruas com infÍaestrútura satisÍatóíia,
presenç€ de rede de esgotos, coleta de lixo e pavimentaçâo Enquanto algumas ainda
dêmonstram total precariedade no que se refere âos determlnantes citados
anteÍioímentê

Segundo dados da Equipe de Saúde da FâmÍlia do Maratoan há '1 673 famílias
cadastradas, com quatro microáreas descobêrtâs por Agente Comunitário de Saúde,
comparando com os dâdos da quantidade possível de famílias atendidas pelo Cêntro de
ReferêncE dâ Assistênciâ Sociâl - CRAS lll que sáo 5 000, mais da metade das âções
Íeâlizadas sáo destinadas aos moíadores do Mâratoan.

Dados coletadas pelo Sistema de Regisko Mênsal de Atendimento - SNAS do
CRAS lll, no ano de 20'16, Íoíam acompanhadas '1-953 famílias (observa-sê que o CRAS
tem capacidade de atender até 5.000 Íamílias e que inclui outros bairros), há 21't famílias
beneficiadâs pêlo Programa Bolsa Família, o CRAS registíou que há 2 033 crianças com
idadê entre 7 e 14 anos paíicipando dos serviços de convivência e Íortalecimento de
vínculos. Ainda conformê o SNAS há 31 famílias em situação de êxtrema pobreza

O municipio vem enfíenlamênto nos últimos dois anos problemas de
abastecimenlo de água o que leva a populaÉo a armazenar água em suas rêsidências
levando aumento nos casos de criadouro do mosquito Aedês aêgypti

No ano de 2017, já Íotaín concluídos o primeiro, segundo ê terceiro ciclo de
notificação das Arboviroses, expressando, rêspectivamente, '1 94% Indice dê lnfestação
Píêdiâ|, 1'1.9'1% ê 2 89%. Uma das Microáreas do l\raíatoan, Santa Luzia, no primeiío
ciclo registrou 6.88% Índice de inÍestação píedial, segundo ciclo 14 96% e lerceiro ciclo
5 430/

c. Duração do Projetoi 24 meses

d. Componêntes do Projeto

( ) Sustentabilidade das comunidades;

( ) lnclusáo Social;

(X) Metodologias participativas;

( ) Controle Social;

(X) Forlalêcimento dâ promoção da saúde:

( ) Respeito âo sabeí, culturâ e práticas locais;

( ) Mobilização comunitána;

(X) Teíitório de produÉo de saúde;

( ) Comunicação de risco

e, Comunidade(s) ou grupo(s) populacional(is) com o proieto:

PRXFEITURA MUNICIPÀL DE CRÀTEÚS

SECRI,TARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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significativa disparidade social, onde ha presenca de ruas com infraestrutura satisfatoria,
presenca de rede de esgotos, coleta de lixo e pavimentacao. Enquanto algumas ainda
demonstram total precariedade no que se refere aos determinantes citados
anterionnente

Segundo dados da Equipe de Saflde da Familia do Maratoan ha 1.673 familias
cadastradas, com quatro microareas descobertas por Agente Comunitario de Safide,
comparando com os dados da quantidade possivel de familias atendidas pelo Centro do
Referéncia da Assisténcia Social — CRAS Ill que sao 5 000, mais da metade das acoes
realizadas sao destinadas aos moradores do Maratoan.

Dados coletadas pelo Sistema de Registro Mensa! de Atendimento - SNAS do
CRAS ill, no ano de 2016, foram acompanhadas 1.953 familias (obsenra-se que o CRAS
tem capacidade de atender até 5.000 familias e que inclui outros bairros), ha 211 familias
beneficiadas pelo Programa Bolsa Familia, o CRAS registrou que ha 2 033 criancas com
idade entre T e 14 anos participando dos servicos de convivéncia e fortalecimento de
vinculos. Ainda conforme o SNAS ha 31 familias em situacéo de extrema pobreza

O municipio vem enfrentamento nos flltimos dois anos problemas de
abastecimenlo de agua o que leva a populagao a armazenar égua em suas residéncias
levando aumento nos casos de criadouro do mosquito Aedes aegypti.

No ano de 2017, ja foram concluidos o primeiro, segundo e terceiro ciclo de
nolificacao das Arboviroses, expressando, respectivamenle, 1.94% indice de lnfestacéo
Predial, 11.91% e 2 89%. Uma das Microareas do Maratoan, Santa Luzia, no primeiro
ciclo registrou 6.88% indice de infestacéo predial, segundo cicio 14 96% e lerceiro ciclo
5 43%

c. Duragio do Projeto: 24 meses

d. Componentes do Projeto:

( ) Sustentabilidade das comunidades;
( ) lnclusao Social;
(X) Metodologias participativas;
( ) Controle Social;
(X) Fortalecimento da promocao da saflde;
( ) Respeito ao saber, cultura e praticas locais;
( ) Mobilizacao comunitaria;
(X) Territorio de producao de saude;
( ) Comunicacéo de risco.

e. Comunidade(s) ou grupo(s) populacional(is) com o projeto:

Sccrctaria Municipal da Safidc
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PREFEITUR,4. MUNICIPAL DE CRÂTEÚS

SECR.E,TÀRJ A MUNICIPAL DE SAÚDE

No de pontos
estÍatégicos
cadastrados

&-

No de ACES poÍ
Ponto estratégico

( ) comunidade ribeirinha;

( ) remanescentes de quilombolas;

( ) reservas extrativistas;

( ) assêntamentos da reforma egrária;

( ) comunidade residente êm área íural;

( ) comunidade íesidente em áreas de scos ocasionados poí desaslres naturais;

(X) populaçáo residente em área uÍbana no municlpio.

O Município de Crateús eslá situado na regrão Centro-Oeste do Estado do Ceará,
fazendo fronteirâ com o Estado do Praul. Está distanle 354 Km da Capital do Estado,
Fodaleza, e ocupa uma área de 2 985,41 Km'. Conta com umâ populaÉo estimada de
75.350 habitanles (lBGE. IPECE, 20'16)

Crateús possui 24 700 imóveis urbanos trâbalhados no Píograma de Prevençáo e
Controle das Arboviíoses, distribuídos em 23 bairíos. Cada gíupo de bairros fica
rêsponsável por uma êquipe composla por em média 6 agentês de êndemias, havendo
atualmente 04 equipes Cada imóvel deve seí inspecrcnado uma vez a cada ciclo dê
inspeÉo (uma vez a cada 45 dias úteis, aproximadamenle), conta ainda com 18 pontos
estíatégicos, que são inspecionados quinzênalmente conforme apresenta a Tabela 0'l

Tabela 01
e 2016

Número de equipes e Agentes Comunitários de Endemias no peÍiodo de 2015

ANO No de equipes de
campo

20í5

20í6

01

18 01

Ao longo dos anos, o Município de Crateús tem vivenciado sucessivas epidemias de
dengue, com grandes epidêmias intercaladas com períodos de baixo registro de casos,
conÍorme pode-se observar no Gíálico 01

Gráíco 0l - Casos coníirmados de dengue, por ano, no pêííodo de 2001 a 2017 no
município de Crateús-

u
04

06

06

scúerúia Münicipal dâ Saúde
Rú. Gonês Coutinho 630-5ãô Vienrê
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f. Dêscrição da sltuação da comunidade ou gÍupo populaclonal beneÍiciado
com o projeto:

No de ACEa em
cada equipe
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) comunidade ribeirinha;
) remanescentes de quilombolas;
) reservas extrativislas;

( ) assenlamentos da refonna agraria;
( ) comunidade residente em area rural;
( ) comunidade residente em areas de riscos ocasionados por desastres naturais;
(X) populacao residente em area urbana no municipio.

f. Descricio da situacao da comunidade ou grupo populacional beneflciado
com o projeto:

O Municipio de Crateus esia situado na regiao Centro-Oeste do Estado do Ceara,
fazendo fronteira com o Estado do Piaul. Esta distante 354 Km da Capital do Estado,
Fortaleza, e ocupa uma area de 2 985,41 Km’. Conta com uma populacao estimada de
75.350 habitanles (IBGE, IPECE, 2016)

Crateus possui 24.700 imoveis urbanos trabalhados no Programa de Prevencao e
Controle das Arboviroses, distribuidos em 23 bairros. Cada grupo de bairros fica
responsével por uma equipe composta por em media 6 agentes de endemias. havendo
atualmente 04 equipes Cada imovel deve ser inspecionado uma vez a cada ciclo de
inspecao (uma vez a cada 45 dias uteis, aproximadamente), conta ainda com 16 pontos
estratégicos, que sao inspecionados quinzenalmente conforme apresenta a Tabela 01

Tabela 01: Numero de equipes e Agentes Comunitarios de Endemias no periodo de 2015
e 2016.

-Ilr t ‘ Tr

-_=¢;-==.=1 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE Qfifiu F i- -n-h
.'I'JI'

ANO N° de equipes de N“ de ACEs em N“ de pontos N° de ACEs por
campo cada equipe estratégicos ponto estratégico

cadastrados
2015 |o4 |os |1;5 |o1
2016 04 as 1a 01

Ao longo dos anos, o Municipio de Crateus tem vivenciado sucessivas epidemias de
dengue, com grandes epidemias intercaladas com periodos de baixo registro de casos,
conforme pode-se observar no Grafico 01

Grafico 01 - Casos confirrnados de dengue, por ano, no periodo de 2001 a 2017 no
municipio de Crateus.
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PRXFEITURÀ MUNICIPÀL DE CRATEÚS

SECRETARIÁ MUMCIPAL DE SAÚDE
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NOTIFICADOS CONFIRMAOOS

2015 20'17 2015 20í6
00 1521 í64í 00 1227

Fonte: SINAN LOCAL - Dados até 30 08 2017, sujeito a alteraÉes.
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Fonte: SINAN LOCAL - Dados até 12 04 2017

Em relaçáo âo ano de 2016 forâm conÍirÍnados, no município de Crateús 345 casos,
sem registro de casos gravês ou óbitos A incidência no peíodo Íoi de 461,8/100.000
habitantes, considerada alta para os padróes do lllinistério da Saúde, que eslabelece
epidemia com incidência maior que 300/100 000 habitantes

A taxa de incidência dos casos suspeitos de Febre de Chikungunya para o Estado
do Cêaíá, em 20í6, íoi de 540,0 casos por 100 mil habitantes, sendo Crateús destaquê
por apresenlar rncidência em casos conflrmados > que í000 por 100000hab
(1 635,9/100 mil habitantes).

691

205
81

.,"PrPr§"S"érÉ--ÉrSrd".§rd)".9r.+"§""+r"çrd

Tabela 02 - Distribuiçào dos casos notiíic€dos e conÍirmados de Febre Chikungunya no
MunicÍpio de Crateús-Ce.,2015 - 2017.

A infecção por Zika Vírus, mesmo náo tendo disponível o exame pâra a população
em geral, sendo Íestrilo pâra gestanles, íoram nolificados casos desde 2015 com
conflrmaÉo através da sintomatologia e quadro epidemiológico Segue tais informaçóes
descritas no GráÍco 03
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Fonte: SINAN LOCAL — Dados até 12.04 2017
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Em relacao ao ano de 2016 foram confirmados. no municipio de Crateus 345 casos.
sem registro de casos graves ou obitos A incidéncia no periodo foi de 461,8!100.000
habitantes, considerada alta para os padroes do Ministério da Saude, que eslabelece
epidemia com incidéncia maior que 3002100000 habitantes

A taxa de incidéncia dos casos suspeitos de Febre de Chikungunya para o Estado
do Ceara, em 2016, foi de 540,0 casos por 100 mil habitantes, sendo Crateus destaque
por apresentar incidencia em casos confirmados > que 1000 por 100 000hab
(1 635,9!100 mil habitantes).

Tabela 02 - Distribuicao dos casos notificados e confirmados de Febre Chikungunya no
Municipio de Cratefls-Ce., 2015 — 2017.

NOTIFICADOS ' CONFIRNIADOS

12015 | 2017 ' | 2015 ‘ 12015‘
00 1521 1641 00 1227

Fonte: SINAN LOCAL — Dados até 30 08.2017, sujeito a alteracoes.

A infeccao por Zika Virus, mesmo nao tendo disponivel o exame para a populacao
em geral, sendo restriio para gestanles, foram notificados casos desde 2015 com
confirmacao através da sintomatologia e quadro epidemiologico Segue tais informacoes
descrilas no Grafico 03
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GráÍico 03: Casos notificados e confirmados de Zika nos anos de 2015 a 2017 no
municipio dê Crateús
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Fonte: SINAN LOCAL - Dados até 12.04.2017, suje o a alteraçóes
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Os Íocos estão distribuldos em todos os barnos do Município coníorme dados
apresentâdos na Tabela 03. Ao linal do ano de 2016, o índice geral de infêstação predial
Íoide í,26 O baino com maioí índice de iníestaçáo prediat ([p) no ú[rmo cictô (5; cicto)
do ano de 2016 foi o baino Cajás, com o índicê de S,29%.

No '1" Ciclo de visitias do ano de 2Oí7, que já se encontra quase totalmente
concluido, aponta um llP geral de 4,99%, sendo os Íocos dEtribuídos em todos os
bairros, conÍorme dados apresentados na Tabêla 04. O bairro com o mâior índice de
infestação predial(llP) é o barno Cidade 2OOO, com o índice de 20.07

Tabela 04- lnformaçóes do Controle Veloriat do 1. Cicto de visitas petos ACES do
municipio de Crateús -CE,2017

AltâmiÍa 71

Localidade (Bairro) Amostras
Coletadas

AmostÍas
Positivas

[P- (%)

Alto dos Patriarcas E8 67 17,49

03Caixa D'águá 03

§.clüaú Municipal d. Sa'id€
Rua: Gorhes Coutinho, 630-5à0 Vic.íre
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0,36

34

26 1,35
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64 47 9,83

I-' "ET--P1 PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS
-Illa. '

“"" " SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE' 51:15."_1. -j.-

Gréfieo 03: Casos notificados e confirmados de Zika nos anos de 2015 a 2017 no
municipio de Crateus
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Fonte: SINAN LOCAL — Dados até 12.04.2017, sujeito a alteracoes

Os focos estao distribuldos em todos os bairros do Municipio conforme dados
apresentados na Tabela 03. Ao final do ano de 2016, o indice geral de infestacao predial
foi de 1,26 O bairro com maior indice de infestacao predial (IIP) no ultimo ciclo (5° ciclo)
do ano de 2016 foi o bairro Cajas, com o indice de 5,29%.

No 1° Ciclo de visitas do ano de 2017, que ja se encontra quase tolalmente
ooncluido, aponla um IIP geral de 4,99%, sendo os focos distribuidos em todos os
bairros, conforme dados apresentados na Tabela 04. O bairro com o maior indice de
infestacao predial (HP) é o bairro Cidade 2000, com o indice de 20,07

Tabela 04- lnformacoes do Controle Velorial do 1° Ciclo de visitas pelos ACEs do
municipio de Crateus - CE, 2017

Localidade (Bairro) ' Amostras - Amostras ii lIP* (%)
Coletadas positivas

| can» liar |_a4- ' liiijfi
Altamira 100 71 7,59

| =_=f.m" -=| 26 | 1.35 _
Alto dos Patriarcas 88 67 17,49
mi: —. - ____!ri|64 - 1|-4-7’ _ ___-. -lF"9,B3 __ l

Caixa D'agua ' 03 03 0,36
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Campo Velho

Cidade Nova

Cidade 2(xro

Fátimâ l.

Fáüma ll

lpase'

Maratoan

Nove Terra

Ponte Preta

Santa Luzia

Sào Vlcentêt

Planalto

Planaltína

Vênâncios l*

Venáncios ll

Nova Aldeia

Total

14

97

I 242
g0

l8s
14

114
1T

41
I

34

lss
l

67

los
l

148

74

44

1411
L

4,20

548

20,07

598

3,78

314

1,94

8,35

688

5.17

559

0,52

9,63

2,56

7 .11

4,99

10

82

165

67

65

13

1a

08

29

76

44

01

107

68

30

i 1052

O Ministérrc da Saúde classifica, através do Indice de lnfeslaÉo Predial o risco de
epidemia da seguinte formai 1 a 3,9 risco médio para epidemia, > 3,9 íisco alto paía
epidemiâ, tendo o Municipio de Crateús apresentado llP: 4,99 classifica-o como alto risco
para epidemla o que desperla alertâ em todos os segmenlos públicos e pÍivados bem
como sociedade civil paía um trabalho em conjunto

O Plano de Contingência para enírêntamento de Epidemia poÍ Arbovirosês no
Município de Crateús contempla as seguintes açóes: 1. Câpacitaçáo dos Recuísos
Humanos para realizar nolificaÉoi 2. Açôes Vigilância Epidemiológica; 2 Açóes dê
Controle Vetorial e lnsumos Estrâtqlicos; 3 Açóes de AtenÉo ao Paciente; 4.Açõesde
Comunic€çáo, Mobilização e Publicdade; 5- Açóes da Gestão; 6 Açõe§ de Legislação; 7

Ações de SustentaÉo político-social; 8 Ações de Sustentâçáo polÍtico-socEl

2.2. Justificativa:

PREFEITURA MUNICIPÁL DE CRÀTEÚS

SECR.ETARIÀ MUNICIPAL DE SAÚDE

I

I

Diântê do número de câsos de arboviroses, que tem oconido no Município de
Crateús e poÍ entendeÍ que se tratia de doenças graves que pode levar à moíe, torna-se
imporlante oÍientar a população da área dê âbrangência com o objetivo de diminulr â
ocorência de novos casos, pois a prevenÉo de novos casos eslá diretamente
relacionada à mudança de hábitos culturais

SecelÚit Múnicip€l dâ Saúd.
Ru: Comcs Couriúo, 630-5à0 vienre
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i Campo Velho
Cidade Nova
Cidade 2000
Fatima l*

| Fatima ll
lpase*

i Maratoan
Nova Terra
Ponte-Preia
Santa Luzia

, sao \l{ie'ente*
I Planalto
| Planaltina
Venancios l*

| Venancios Ii
Nova Aldeia

I Total

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

1 14 I" 10 4,20
9? 02 5.40

j 242 105 20,07
' 90 07 5,90

05 65 3,70
i 14 ' 13 ' 3,14

14 11 1,94
11 00 2,44

1,41 .20 0,35
I 34 '20 6,00

05 70 5:-17
0? '44 5,59

%-05 I01 '0;52
140 10? 9,03
24 ‘:00 12,56

' 44 30 7.11
1411 5 1052 -4,00
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0 Ministério da Saflde classifica, através do indice de Infestacao Predial o risco de
epidemia da seguinte forma: 1 a 3,9 risco médio para epidemia, > 3,9 risco alto para
epidemia, tendo o Municipio de Cratelis apresentado llP: 4,99 classifica-o como alto risco
para epidemia o que desperla alerta em todos os segmenios pliblicos e privados bem
como sociedade civil para um trabalho em conjunto

O Plano de Contingéncia para enfrentamento de Epidemia por Arboviroses no
Municipio de Crateiis contempla as seguintes acoes: 1. Capacitacao dos Recursos
Humanos para realizar notificacao; 2. Acfies Vigilancia Epidemiologica; 2 Acfies de
Controle Vetorial e lnsumos Estratégicos; 3 Acées de Atencao ao Pacienle; 4. Acfies de
Comunicacao, Mobilizacao e Publicidade; 5. A1;6es da Gestao; 6 Acfies de Legislacéo; 7
Acbes de Sustentacao politico-social; 8. Aedes de Sustentacao polltico-social.

2.2. Justificativa:

Diante do numero de casos de arboviroses, que tem ocorrido no Municipio de
Crateus e por entender que se trata de doencas graves que pode levar a morte, torna-se
impoflante orientar a populacao da area de abrangéncia com o objetivo de diminuir a
ocorréncia de novos casos, pois a prevencao de novos casos esta diretamente
relacionada a mudanca de habitos culturais

Secretaria Municipal da Sallide
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Segundo Tauil (2001), para que hara uma diminuiÉo dos casos de arboviroses

deve haver uma mobilização comunitária

O controle dâ incidência da doenç€ está baseado naquele que é,
alualmente, um único elo vulnerável de sua cadeia de
lransmissão: o mosquito Aedes Aêgypti seu principal vetor. A lutâ
contras esse inselo, eíremamente às condçóes das cidades, é
muito complexa e exge açóes coordenadas de múlliplos sêtores
da sociedade, além de mudanças de hábitos culturais arraigados
na população. (TAUlL, 2007, 9. '153-154)

Levar a populaçáo a entender sobre a mudança de hábitos é aspecto fundamental
para diminuição dos casos das aóoviroses.

Dar início a um lrabalho de sensibilizaÉo da comunidade a respeito da
necessidadê dê prevenÍ os focos de procriaÉo do mosquito Aedes Aegypt Por essa
razáo, é píeciso que as âções para o controle das arboviíoses exrjam náo só a
parlicipaÉo ativa de dferentes setoÍes da administraÉo pública, mas também a
participação eÍetiva de cada morador na eliminaçâo de criadouros já existentês, ou de
possíveis locais para reproduçáo do mosquito E sendo a paÍticipaÉo comunitária
concebida como um potênte e privilêgiado espaço de construçáo do sabêr e de
disseminaÉo da informação, se faz necesúrio realizar âçóês parâ êliminâção de
possiveis criadouros ê focos do mosquito Aedes Aegypti nos domicílios, escolas e demais
locais, visando â sua eftminaÉo e dimrnuiÉo dos agravos Íelacionados com a Dengue,
aka, Chrkungunya e outros

Colocándo em prátrcá açôes coletivas, busc€ndo estabelecer parcerias com a
comunidadê locál e outros óÍgãos, objetivando a discussão e dêsenvolvimento de ações
que possam ser coletivamente pensadas e implementadas para diminurr os c€sos de
incidência de Dengue, Zika virus e Chikungunya na comunidade local, procurando ainda,
inteNir na manutençáo dâ sâúde social e Íísica sensibilizando a comundade sobre a
importância da prevenÇáo e eliminaçáo dos cíiadouros.

O Município criou um Plano de enÍrelamento as Arboviroses que de forma
lntersetoíial tem desenvolvido açÕes como quallflcação dos profisslonais em que
lodos os proílssionais foram qualiÍlcados para nolificar e também no que tange o manejo
clínico com o usuário, açôes de vigilância epidêmiológica com objetivo de drvulgâr os
bolelins, acompanhar as internaçôes, investigar os óbitos, além de direcionar as açóes de
acordo com os indic€dores: ações de controle vetorial e insumos estratégicos em quê
foram realizadas ativrdades para reduzir o índice de iníestação predial, viabilEada equipe
para desenvolveí açóes e controle biológico nos domicílios; açõês de comunicação,
mobilização e publicidade em que sáo divulgados os bolelins, solicilado o apoio das
comunidades através de mutrróes e atividades nas êscolas; açóes da G€stão em que a
mesmâ êra comunicada através de ofício sobre a situaÉo com inluito de garanlir
parceira e apoio, açÕes de legislaçáo onde foi criado um instrumenlo normativo para
oíenlar açóes do Poder público no que se reíere aos imóveis fêchados, abandonados ou
que resistem a permitir o acesso e açóes ds lustcntebilidade político-3ocial com a
realizaçáo de reunião com prefeito e vereadores para a apíesentaçâo do Plano de
Contingência às Arboviroses para obtenÉo da prioridade nas políticas.

ê
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Segundo Tauil (2001), para que haja uma diminuiceo dos casos de arboviroses

deve haver uma mobilizacao comunitaria
O controle da incidencia da doenca esta baseado naquele que e,
alualmente, um Cinico elo vulneravel de sua cadeia de
transmissao: o mosquito Aedes Aegypti seu principal vetor. A luta
contras esse inseto, eirlremamente as condicoes das cidades, e
muito complexa e exige acfies coordenadas de mdlliplos setores
da sociedade, alem de mudancas de habitos culturais arraigados
na populacao. (TAUIL, 2007, 9. 153-154)

Levar a populacao a entender sobre a mudanca de habitos e aspecto fundamental
para diminuicao dos casos das arboviroses.

Dar inicio a um trabalho de sensibilizacao da comunidade a respeito da
necessidade de prevenir os focos de procriacao do mosquito Aedes Aegypti Por essa
razao, e preciso que as acoes para o controle das arboviroses exijam nao so a
parlicipacao ativa de diferentes seiores da administragéo pflblica, mas também a
participagéo efetiva de cada morador na eliminacao de criadouros ja existentes, ou de
possiveis locais para reproducao do mosquito E sendo a participacao comunitaria
concebida como um potente e privilegiado espaco de conslrucao do saber e de
disseminacao da informacao, se faz necessario realizar agoes para eliminacao de
possiveis criadouros e focos do mosquito Aedes Aegypti nos domicilios, escolas e demais
locais, visando a sua eliminacao e diminuicao dos agravos relacionados com a Dengue,
Zika. Chikungunya e outros

Colocando em pratica acfies coletivas, buscando estabelecer parcerias com a
comunidade local e outros orgeos, objetivando a discussao e desenvolvimento de acees
que possam ser coletivamente pensadas e implementadas para diminuir os casos de
incidencia de Dengue, Zika virus e Chikungunya na comunidade local, procurando ainda,
inlervir na manutencao da saflde social e fisica sensibilizando a comunidade sobre a
importancia da prevencao e eliminacao dos criadouros.

O Municipio criou um Plano de enfretamento as Arboviroses que de forma
Intersetorial tem desenvolvido acees como; quallflcacao dos profissionais em que
todos os profissionais foram qualificados para notificar e lambem no que tange o manejo
clinico com o usuario, acees de vigilancia epidemiologica com objetivo de divulgar os
bolelins, acompanhar as internacfies, investigar os obitos, alem de direcionar as acées de
acordo com os indicadores; acees de controle vetorial e insumos estratégicos em que
foram realizadas atividades para reduzir o indice de infestacao predial, viabilizada equipe
para desenvolver aqoes e controle biolé-gico nos domicilios; agoes de comunicagao,
mobilizacio e publicidade em que sao divulgados os bolelins, solicitado o apoio das
comunidades através de mutirfies e atividades nas escolas; agfies da Gestao em que a
mesma era comunicada atraves de oficio sobre a situacao com intuito de garantir
parceira e apoio, acoes de legislacao onde foi criado um instrumenlo normativo para
orientar acfies do Poder plJb|lCO no que se reiere aos imoveis fechados, abandonados ou
que resistem a permitir o acesso e acfies de sustentabilidade politico-social com a
realizagao de reuniao com prefeito e vereadores para a apresentacao do Plano de
Contingencia as Arboviroses para obtencao da prioridade nas politicas.
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Mobilizaí a sociedade e suas representaÇões para a adoçáo de condutas e
práticas para o ênfrentamento Aedes Aegypti numa perspectiva de
reeducaÉo de Casos de Mobimonaldade de Dengue, Zika e Chikungunya

â) Objetivosespêcííicos

2.4. Meta:

. lmplementar açóes de EducaÉo em Saúde Ambiental no Município como
estralégia de enÍrentiamenlo ao vetor transmissor da Dengue, Zika e
Chikungunya

2,5. Etapas:

1. Convocar e realizar reuniões para construçáo de grupos de trabalho com no
mínrmo um representante dâs seguintes secretarias: saúde, educaÉo, meio
ambienle, seNiço social, bem como com sêívidores efelivos do município,
âssociaçóes e ONGs

2. Sensibilizar e atuar com a populaçáo, entidades municipais e grupos quê
constituem a comunidade por meio de câmpanhas educalivas, Íodas dê
conversas e mulirões para a identiÍic€ção e eliminação dos principais criadoúros
do vetor Aedes Aegypti no têrritóíio;

2.3. Objetivos:

a) Obietivo geral:

. lnstíumentalizaí a sociedade com conceitos e informações técnicas sobre
possíveis criadorês e focos do mosquilo Aedes Aegypti nos domicílios
lomentando a cogesião e coresponsabilizâçáo da populaÉo nesses
processos;

. lncenlivaÍ a eliminaÉo de possiveis criadouros do mosquilo Aedes aegypti:

. Reduzir os agravos: Dengue, Chikungunya e Zika;

. DesenvolveÍ ações educâtiva e preventiva ao desenvolvimenlo do mosquilo

Sêftlúiâ Mún'.ipal dá S.'ide
Ru. Cnres Coutinho. ó10-São vienle
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2.3. Objetivos:

a) Objetivo geral:

- Mobilizar a sociedade e suas representacoes para a adocao de condutas e
praticas para o enfrentamento Aedes Aegypti numa perspectiva de
reeducacao de Casos de Mobimortalidade de Dengue, Zika e Chikungunya-

a) Objetivos especificos:
\-

- lnstrumentalizar a sociedade com conceitos e informacoes tecnicas sobre
possiveis criadores e focos do mosquito Aedes Aegypti nos domicilios
fomentando a cogestao e coresponsabilizacac da populaoao nesses
processos;

0 lncenlivar a eliminacao de possiveis criadouros do mosquito Aedes aegypti;

v Reduzir os agravos: Dengue, Chikungunya e Zika;

- Desenvolver acfies educativa e preventiva ao desenvolvimento do mosquito

2.4. Meta:

o lmplementar acbes de Educaqao em Sande Ambiental no Municipio como
estratégia de enfrentamento ao vetor transmissor da Dengue, Zika e
Chikungunya

2.5. Etapas:

1. Convocar e realizar reuniees para construcao de gmpos de trabalho com no
minimo um representante das seguintes secretarias: satide, educaqao, meio
ambiente, servico social, bem como com servidores efelivos do municipio,
associacbes e 0NGs
2. Sensibilizar e atuar oom a populacao, entidades municipais e grupos que
constituem a comunidade por meio de campanhas educativas, rodas de
conversas e mulirdes para a identificacao e eliminacao dos principais criadouros
do vetor Aedes Aegypti no territério;

Secretaria Municipal da Saiide
Rua; Gomes Coutinho, 630-S50 Vicente
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2.6. Metodologiâ

A metodologia adotada será paÍicipativa. O projeto será executado para atingir a
meta proposta segurndo 11 etapas, com isso, espera-se sensibilizar a comunidade, as
associaçóes, alunos da rede municrpal de ensino, entidades municipais e grupos que
constituem a comunidade paÍa a idenlificaÉo e eliminação dos principais criadouros do
vetor Aedes aegypti no território lnclui'se nessa metodologia a mobrlizaÉo e
participaÉo social, as olicinas pedagógicas, cursos, treinamenlos, encontros e
capacilâção, realEaçáo de mutirões preventivos nâs comunidades rurais, zona urbanas
sobre a impoÍtância de se fazer a eliminação de águas paradas, a coleta seleliva para
proteÉo do meio ambienle e consequentemenle realizar o controle de vetores. A
metodologia descíita deve favorecer â intêraçâo entíe píofessores, alunos e comunidade
em gerâl na perspectiva do fortalecimênto da promoçáo dâ saúde

2.7. Resultado êspeaado

SecÉlú. MDtipal da SaúLde

Ru- Goúes Couuüo.610-5à0 M@n1e
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3 Realizar açôes para eliminaÉo de possíveis criadouros e Íocos do mosquÍo
Aedes aegypti nos domicÍlios, escolas, áreas de convivência comum e demais
loc€is, visando a sua eliminaçáo e diminuiÉo dos agravos relacionados com a
Dengue, Zika, Chikungunya e outros);

4 Realizar no mínimo 3 cúrsos de capacitaÉo para proÍessores da Íede municipal
de ensino para atuarem como multiplicâdores das açóes de EducaÉo em Saúde
Ambiental no enfrentamento do vetor Aedês aegypti nas escolas e áreas
cücunvizinhas;

5 Trabalhar conteúdo abordado na capacitâÉo da etapa 4 com os estudanles do
Municlpioi

6. Concurso de redaçâo, cartazes, fotografias e Íaixas para estudantes do

Município visando a ílxaçáo do conteúdo aplicãdo pêlos professoíes;

7 Exposição das melhores redaçóes, cartazes, fotograÍias e faixas nos espaços
públicos,

L Criação pelos escolares e professores de cartilha educativa sobre o tema pelos
escolares para seÍ ulilizado nas atividadês pedagógicas da escola;

L Realizar no mínimo 6 (seis) mutiróes de conscienlização nos bairros do
território paÍa eiiminaÉo de criadouros com a paíticipaÉo dâ comunidade
(alunos, associaçôes dê catadoíes, professores, representanles comunitários e
outros);

l0.Realizar no mÍnimo 06 oíicinas de reutilizaçáo, reaproveitamenlo e reciclagem
de materiais e destinaÉo de águas sêNidas para eliminação de criadouros:

11 Realizar feiras e erposições dos produlos confeccionados nas oflcinas
(íeutilEaçáo, reciclagem e reuso dos Íesíduos e da água), bem como aqueles
produzidos pela comunidade no decorrer da realizaçáo do projeto

"in-_'

\../

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATE US

3 Realizar acees para eliminacao de possiveis criadouros e focos do mosquito
Aedes aegypti nos domicllios, escolas, areas de convivencia comum e demais
locais, visando a sua eliminacao e diminuicao dos agravos relacionados com a
Dengue, Zika, Chikungunya e outros);
4 Realizar no minimo 3 cursos de capacitacao para professores da rede municipal
de ensino para atuarem como multiplicadores das acfies de Educacao em Sarlrde
Ambiental no enfrentamento do vetor Aedes aegypti nas escolas e areas
circunvizinhas;
5 Trabalhar conteudo abordado na capacitacao da etapa 4 com os estudantes do
Municipio;
6. Concurso de redacao, cartazes, fotografias e faixas para estudantes do
Municipio visando a fixacao do conteudo aplicado pelos professores;
7 Exposicao das melhores redacoes, cartazes, fotografias e faixas nos espagos
pdblicos;
B. Criacao pelos escolares e professores de cartilha educativa sobre o tema pelos
escolares para ser utilizado nas atividades pedagogicas da escola;
9. Realizar no minimo 6 (seis) mutirfies de conscienlizacao nos bairros do
lerritorio para eliminacao de criadouros com a participacao da comunidade
(alunos, associacdes de catadores, professores, representantes comunitarios e
outros);
10.Realizar no mlnimo 06 oficinas de reutilizacao, reaproveitamenlo e reciclagem
de materiais e destinacao de aguas senridas para eliminacao de criadouros;
11.Realizar feiras e exposicdes dos produtos confeccionados nas oficinas
(reutilizacao, reciclagem e reuso dos residuos e da agua), bem como aqueles
produzidos pela comunidade no decorrer da realizagao do projeto.

2.6. Metodologia:

A metodologia adotada sera participativa. O projeto sera executado para atingir a
meta proposta seguindo 11 etapas, com isso, espera-se sensibilizar a comunidade, as
associacoes, alunos da rede municipal de ensino, entidades municipais e grupos que
constituem a comunidade para a identificacao e eliminacao dos principais criadouros do
vetor Aedes aegypti no territorio lnclui-se nessa metodologia a mobilizaoao e
parlicipacao social, as oficinas pedagogicas, cursos, treinamentos, encontros e
capacitacao, realizacao de mutirees preventivos nas comunidades rurais, zona urbanas
sobre a importancia de se fazer a eliminacao de aguas paradas, a coleta seleliva para
protecao do meio ambiente e consequentemente realizar o controle de vetores. A
metodologia descrita deve favorecer a interacao entre professores, alunos e comunidade
em geral na perspectiva do fortalecimento da promogao da saude

2.7. Resultado esperado

Secretaria Municipal da Saude
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Eliminaçáo dê criadouros e reduÉo do número de pessoas elsos de transmissão
dâ Dengue, Zika, Chikungunya pelo mosqu o Aedes aegypti:

2.8. Avaliação do Projeto - lndicadores

O Projeto será avaliado através do monitoramento contÍnuo das etapas e açôes a
serêm desenvolvidas e acompanhamenlo dos indicadores a seguir.

. Percentualde panicipaÉo nas oficinas;

. Percentualde professores e alunos capacíados;

. DiminuiÉo do índice de inÍestação do Aedes aegypt. (Lira);

. DiminuiÉo de casos nolilicados poí doenças transm idas pelo Aedes
aegypti (Análise de Séde Históíica Dados do SINAN registrados no goletim

Epidemiológico).

método de cálculo dog indlcadorg!:

. % Padicipação nas oficinas - oÁ=nopaíticipantes noconlridadosxlio

. % Professores e alunos c€pacitados - yo=n' de professoÍes e aLunos

capacitados no de proíessotes e o.lunos e\istentesrí00

. Comparativo dos índicês de inÍestaÉo do Aedes aegypti. (Lira);

. Análise de casos notiÍicâdos por doençâs lransmitidas pelo Aedes aegypli

2.9. Equipe responsável pela execução do Proieto

2.9.í- ldentiÍicação do responsável técnico:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

Nome:Adriana Rodrigues de Sousa

Cargoi Gerente do Núcleo de Epidemiologia

Endeíeçoi Rua Zacarias Carlos de Melo, No 858 Sáo Vicente

Endereço eletrônico (e-mail): arodrigues_sousa@hotmail com

Número de Telefonê com DDD: 88-36912921

Número de cêlular com DDD: 88-999714451

2.9.2. Equipe dê Erecução do Proreto:

§.cELrb Municipal & Saúdc
Ru: Coú.s Coudíno, 630.5â0 v'c.íE
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Eliminacao de criadouros e reducao do numero de pessoas casos de transmissao

da Dengue, Zika, Chikungunya pelo mosquito Aedes aegypti;

2.8. Avaliacao do Projeto - lndicadores

O Projeto sera avaliado alraves do monitoramento contlnuo das etapas e acees a
serem desenvolvidas e acompanhamento dos indicadores a seguir;

o Percentual de parlicipacao nas oficinas;

o Percentual de professores e alunos capacitados;

~ Diminuicao do indice de infestacao do Aedes aegypti. (Lira);

- Diminuicao de casos notificados por doenoas transmitidas pelo Aedes
aegypti (Analise de Série Historicat Dados do SINAN registrados no Boletim
Epidemiologioo).

Metodo de calculo dos indicadores:
0 % Participacao nas oficinas - %=n°partic:'pantes n°c'0m:I'dados:r10O

I % Professores e alunos capacitados - %=n" de professores e alunos
capacitados rt“ dc professores e alunos exI'stentes2:10O

0 Comparativo dos indices de infestacao do Aedes aegypti. (Lira);

e Analise de casos notificados por doencas transmitidas pelo Aedes aegypti

2.9. Equipe responsavel pela execugao do Projeto:

2.9.1. ldentificacao do responsavel técnico:

a) Nome: Adriana Rodrigues de Sousa
b) Cargo: Gerente do Niicleo de Epidemiologia
c) Endereco: Rua Zacarias Carlos de Melo, N“ 858. Sao Vicente.
d) Endereco eletronico (e-mail): arodrigues_sousa@hotmail com
e) NUITIGFO de Telefone com DDD: BB-36912921
t) NUITIBFO de celular com DDD: BB-999714451

2.9.2. Equipe de Execucao do Projeto:

Secretaria Municipal da Sailide
Rua: Gomes Coulinho, 630-S50 Vicente
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Nome completo Formação Função na Equipe

Camila Lacerda Soaíes Veterinária Coordenadora

Adíiana Rodrigues de Sousa EnfêrmeÍa Coordenadora

Cinthia Machâdo Mascarenhas
Baóosa

Licenciado em Letras Fêcilitadora

Cleomar SoaÍes dê Sousa Agente Comunitário
de Saúde

Facilitador

Drlene Fontinele Catunda Melo EnÍermêira Facilitadora

Fíancrsco Otaviano Bezerra Cosla Licênciado em
Ciências Agíícolas

Assessor

Juracir Be2ería de Pinho VelerináÍio Facilitador

Regrna Maria de Almeida Assis
Gramoza

Assistente
Social/NASF

Facilitador

3.1 - Cronograma Físico

META VALOR DAÍA DE
rNÍcro

DATA DE
TÉRMINO

lmplementar ações de EducaÉo em
Saúde Ambiental no municípo de
Craleús como eskatégia de
enfrentamento ao vetortransmissor
da Dengue, Zika e Chikungunya. R$197 644.00 31t12t2017 31t12t2020

ETAPA 1 VALOR DATA DE
rNÍcro

DAÍA OE
TÉRMINO

1 Convocar e realizar 18
reuniões para conslrução de grupos
de trabalho palÉ acompanhar,
implementar ê avaliar com
representantes das seguinles
secretarias: saúde, educâçáo, meio
ambiente, seNiço social, bem como
com Conselhos: Saúde, Meio
Ambienle e Educãção, âssociaçóes
do Bairo Marâtoan e entorno. 31t12t2020

S.c@rúia MuDicipol da Sa,iLde

Ru: Comês Couti.ho, ó30-Sáo vienre
Crareús,Ce

3.'1.1. Í$etas e etapas

R$ 3.600,00 31t12t2017
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Nome completo J Forniacao Funcao na Equipe
Camila Lacerda Soares | Veterinaria | Coordenadora
Adriana Rodrigues de Sousa ; Enfermeira Coordenadora
Cinthia Machado Mascarenhas Licenciado em Letras
Barbosa

Facilitadora

Cleomar Soares de Sousa Agente Comunitario
de Sa|I|de

Facilitador

Dilene Fontinele Catunda Melo Enfermeira

Ciéncias Agricolas

l

Facilitadora
Francisco Otaviano Bezerra Costa Licenciado em _ Assessor 1

Juracir Bezerra de Pin ho Veterinario ' Facilitador i
Regina Maria de Almeida Assis Assistente Facilitador '
Gramoza Sociall'NASF

3.1 - Cronograma Fisico

3.1.1. Metas e etapas

META VALOR DATA DE
|Nlc|o

DATA DE
TERIVIINO

lmplementar acoes de Educacao em
Sailide Ambiental no municipio de
Cratetis como estrategia de
enfrentamento ao vetor transmissor
da Dengue, Zika eChikungunya. R$197.644,00 3111212017 3111212020

ETAPA 1 VALOR DATA DE
|Nic|o

DATA pa
TERMINO

1 Convocar e realizar 18
reunides para construcao de gmpos
de trabalho para acompanhar,
implementar e avaliar com
representantes das seguintes
secretarias: saiiide, educacao, meio
ambiente, servico social, bem como
com Conselhos: Saede, Meio
Ambiente e Educacao, associacfies
do Bairro Maratoan e entorno. R5 3_5gg_gg 3111212017 31I'12:'2020

Secretaria Municipal da Saildc
Rua: Gomes Coutinho, 630-S50 Vicente

Craleifls ,Ce
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SECR.ETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

2 Sensibilizar e aluar com a população,
entidades municrpais e grupos que
consliluem a comunidade por meio de
c€mpanhas educ€tivas, clrculos de
cultura, rodas dê conveÍsas e 2
mulirôês por ano, para a identificaçáo e
E[minação dos pÍincipais criadouíos
do vetor Aedes aegyptino terÍilório; R$ 16 780,00 31t12t2017 31112t2020

R$ 7 000.00 31t12t2017 31t12t2020

4 Realizar3 cursos de arle; capacitaÉo
para proÍessoíes da íede municipal de
ensino paÂ atuarem como
multiplicadores das ações de Educaçáo
em Saúde Ambiental no enírentamenlo
do Aedes aegypti nas escolas e áreas
circunvizinhâs R$ 49 275.20 3'112t2017 31t12t2020

5 Tíabalhar conteúdo aborbado
c€pacitaçáo da etapa 4 com
estudantes do município;

na

os

R$ 7 500,00 31t12t2017 31t12t2020

6. Concurso de redaÉo, cârtazes,
fotograÍias, vídeos, danças, música ê
lealro pâra esludantes do municipio
visando a ÍixaÇáo do conleúdo aplicádo
pelos profêssoresl R$ I500.00

31r12t2020

7 Exposição e apíesenlaÉo nas Íeiras
e exposição das melhores redaçÕes,

FotograÍlas, vídeos, dança, música e
tealro nas fêiras e espaços públicos;

31t12t2017 31t12t2020

E CriaÉo pelos escolaíes e
professoíes uma c€rtilha êducátivâ
sobre o tema para Ser utilizado nas
atividades pedagógicâs da escola;

R$ 47 000,00 31t12t2017 31t12t2020

I Realizaí no mínimo 6 (seis) mutirões
de conscientizaçâo nos baiÍos do R$ 41.360,00 31t12t2020

3 Realizar açÕes paía eliminaçáo de
possíveis criadouros e focos mosquilo
Aedes aegypli nos domicílios, escolas,
áreas de convivência comum e demais
locals, visando aa eliminaÉo e
diminuiçáo dos agravos íelacionados
com a Dengue, Chikungunya e outros

31t12t2017

R$ 1 500,00

31t12t2017

SecEtaria Múicipâl da Sáúde
Rú: Gomes Côurinho. ó30-São Viente

CBreú.C.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS
SECRETARIA MUNICIPAL DE sAUDE 1- ; . _- I 3

7"-15111101?"
2 Sensibilizar e atuar com a populacao,
entidades municipais e grupos que
constituem a comunidade por meio de
campanhas educativas, clrculos de
cultura, rodas de conversas e 2
mutirfies por ano, para a identilicacao e
Eliminacao dos principais criadouros
do vetor Aedes aegvpti no territorio; RS 16.7B0,00 3111212017 3111212020
3Realizar aoees para eliminacao de
possiveis criadouros e focos mosquito
Aedes aegypti nos domicilios, escolas,
areas de convivencia comum e demais
locais, visando aa eliminacao e
diminuicao dos agravos relacionados
com a Dengue, Chikungunya e outros R5 7.000,00 3111212017 3111212020

4 Rea|izar3 cursos de arte; capacitacao
para professores da rede municipal de
ensino para atuarem como
multiplicadores das acbes de Educacao
em Saiide Ambiental no enfrentamento
do Aedes aegypti nas escolas e areas
circunvizinhas R$ 49 275,20 3111212017 3111212020

,1 .

5 Trabalhar contefldo aborbado na
capacitacao da etapa 4 com os
estudantes do municipio; R5 7.500,00 3111212017 3111212020

6. Concurso de redacao, cartazes,
fotografias, videos, dancas, miisica e
teatro para estudantes do municipio
visando a fixacao do conteiido aplicado
pelos professores; RS 8 500,00

3111212017 3111212020

7 Exposicao e apresentaoao nas feiras
e exposicao das melhores redacbes,
Fotografias, videos, danca, mtisica e
teatro nas feiras e espapos ptiblicos; R$ 1 500,00 3111212017 3111212020

B Criacao pelos escolares e
professores uma cartilha educativa
sobre o tema para ser utilizado nas
atividades pedagogicas da escola; R$ 47 000,00 3111212017 3111212020

9.Realizar no minimo 6 (seis) mutirfies
de conscientizacao nos bairros do R$ 41.360,00 3111212017

F

3111212020

Secretaria Municipal da Safide
Rua: Gflrnes Coutinho. 630-S50 Vicente

Crateiis ,Ce
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lerr óíio para êliminaçáo de criadouros
com a paíicipâção da comunidade com
alunos, associações de câladores,
proÍessores, Íepíesentanles
comun ános e outros);

10 Realiza. no mínimo 06 oÍlcinas de
reutilizaÉo, reapíoveitamento e
rêciclagem de maleriais e deslinaÉo
de águas servidas para eliminaÉo de
criadouros; 31112t2017 31t12t2020

11 Realizar feiras e exposiçóês dos
produtos conÍeccionados nas oficinas
(íeutrlizaÉo, reciclagem e reuso dos
resíduos e da água), bem como
aqueles produzidos pela comunidade
no decoríer da realização do projeto

RS 6.000,00 31t12t2017 31tl2t2020

3.1.2 - Detalhamento de despesas

Cursos ê Oficinas

Item Descrição tJnid. Quant VâloÍ
Unit.

Valo.
Total

1

Contrataçâo de prolissionais
para minislrar oílcinas e
cursos pala professorês,
técnicos, agentes de saúde,
profissionais da saúde para
serem multiplicâdor em 06
OÍicinas dc arte reclclagem
com carga horáriâ 20h,
conteúdos: pÍoduÉo de
arlesanalo ecologicamente
correto, aproveitamento de
garrafa pelt Machê a oficina
ensina a fazer porla trecos;
sofá, puff; Íazet papel
reciclado, cartões modelagem,
dentre oukas

Hora/aula 200 120,00 24 000.00

Contrataçâo dê profissionais
para mrnislrar oÍicinas e

HoÍâ/aula 200 't20,00 24 000,00

Sc.rctdiâ Muíicipâr dâ Sejde
Rua: Gores Couliúo, 630-5â0 'Í,enE

CÉlêú.Cê

R$ 9.000,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE sAUDE IE! -
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS _ I? I7 _,.
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territorio para eliminacao de criadouros
com a participacao da comunidade com
alunos, associacdes de catadores,
professores, representantes
comunitarios e outros);

10 Realizar no minimo 06 oficinas de
reutilizacao, reaproveitamento e
reciclagem de materiais e destinagao
de aguas servidas para eliminacao de
criadouros;
11. Realizar feiras e exposicoes dos
produtos confeccionados nas oficinas
(reutilizacao, reciclagem e reuso dos
residuos e da agua), bem como
aqueles produzidos pela comunidade
no decorrer da realizacao do projeto.

R$9.000,00 3111212017 | 3111212020

R$ 6000,00 3111212017 3111212020

3.1.2 - Detalhamento de despesas

Cursos e Oficinas

|l1:Bm - Descricao _'Unid. _'_ Quant Valor Valor
Unit.

Contratacao de profissionais
para ministrar oficinas e
cursos para professores,
tecnicos, agentes de satide,
profissionais da satlide para
serem multiplicador em 06
Ofieinas de arte reciclagem
com carga horaria 20h,
conteudos: producao de
artesanato ecologicamente
correto, aproveitamento de
garrafa pet; Mache a oficina
ensina a fazer porta trecos;
sofa, puff; fazer papel
reciclado, cartfies modelagem,
dentre outras

Horaiaula

Total

120,00 24.000,00

2 Contratacao de profissionais
para ministrar oficinas e

Hora1aula 200 120,00 24.000,00

Secretaria Municipal da Satide
Rua: Gomes Coutinho, 630-SAD Vicente

Craletis ,Ce
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cursos para professores,
técnicos, agenles de saúde,
profissionais da saúde parâ
serem mulliplicadoÍ em 04
Curso Saúde amblental com
c€rga hoÉíra de 40h
Conteúdos: Saúde humana,
qualidade dê vida e fatoíes
fisicos, químicos, biológicos,
sociais e psrcológicos no meio
ambEnte, Teoria e práticâ
valorar, corrigir, controlâí e
êvitar fatores que possam
prejudicarasaúdeea
geraÉo futuías;

3

Contíatação de proÍissionais
para minislrar oÍicinas ê
cursos pata professores,
alunos, lécnicos, agentes de
saúde, proíissionais da saúdê
Para serem multiplicador em
24 minituraos de cârga
horária de 5hs, com conleúdo:
Reciclagem, Coleta seletiva,
teatro, dança, cinêma-vídeo e
cordel.

Hora/aula 180 120,00

TOTAL 69.600,00

MateÍial de Expediente

Itêm Descrição Unid Quant Valor
Unit.

Valor
Totál

I

Canetia esfeíográficâ, mateíial
plástico, l.ansparente
quantidade caígas 1, maleÍial
ponta latão com esÍera de
tungstênio, tipo escrita média,
cor tinta AZUL, com corpo
sêxtavado e orifloo lateral. Caixa
com 100 unidades

Caixa 4 200,00

2

Lápis preto, no 2, corpo
seÍavado de madetra,
envêÍnizado e apontâdo, dureza
cãrga HB, material cãrga gÍafrte
Câixa com í00 unidâdes.

Caixa 4 30,00

3 Tinta guache, atóxica, solúvel Frasco 200 7,90 1580,00

Sêcdúia Municipal dâ Sáude
Ru- Gomes Couriúo, ó30-São Vi@nle

Craleús C.

21 600,00

50,00

120,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATE Us -=1 FREE ,1
SECRETARIA MUNICIPAL DE sAI1IDE -. I . H. '1

- 1-"' -‘1i:1'- 1*
cursos para professores,
tecnicos, agentes de saede,
profissionais da saude para
serem multiplicador em 04
Curso Satide ambiental com
carga horaria de 40h
Contetidos: Sailide humana,
qualidade de vida e fatores
fisicos, quimicos, biologicos,
sociais e psicologicos no meio
ambiente, Teoria e pratica
valorar, corrigir, controlar e
evitar fatores que possam
prejudicar a sa|Jde e a
geracao futuras;

3

Contratacao de profissionais
para ministrar oficinas e
cursos para professores,
alunos, tecnicos, agentes de
sanlide, profissionais da satide
para serem multiplicador em
24 mini-cursos de carga
horaria de 5hs, com contetidot
Reciclagem, Coleta seletiva,
teatro, danca, cinema-video e
cordel.

Horalaula 180 120,00 21 600,00

TOTAL B9.600,00

Material de Expediente

Item Descricao ' Unid. Ouant Valor
Unit.

‘ Valor
I Total
I
1Caneta esferografica, material

plastico, transparente
quantidade cargas 1, material

1 ponta latao com esfera de
tungstenio, tipo escrita media,
cor tinta AZUL, com corpo
sextavado e oriflcio lateral. Caixa
com 100 unidades
Lapis preto, n° 2, corpo
sextavado de madeira,

2 envernizado e apontado, dureza Caixa 4
carga HB, material carga grafite
Caixa com 100 unidades.

Caixa 4 50,00 200,00

30,00 120,00

3 'Tinta guache, atoxica, solrlivel Frasco ‘"200 7,90
.,.. _

1 580,00

Secretaria Municipal da Safide
Rua? Games Courinl-Io, 630-S50 Vicente

Crateiis ,Ce
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em água, cores misclveis entre
si ComposiÉo: resina, água,
pigmentos, cârga e conseÍvantes
tipo benzoliazol. Frasco de 50m1,
nas Cores a Combinar.

4

Papel Embonachado, material
borracha E VA (etil vinil acetato),
atóxico, com 2mm (fina) de
espessura, Íormato 600x400mm,
nas cores a combinar

Unidade 200 1,20 240,00

PapelCrepom, comum, rolo com
folha de 48 cm x 2 metros, nas
cores a combinar

Unidade 400 0,50 200,00

6

Cola branca, de uso escolar,
lavável, atóxrca. Composiçáo:
acelato de polivilina. Frasco de
100m1.

Undade í50 1,20 180,00

7

Cartotna. malerial celulose
vegetal, gramatura 1509/m2,
Íormato 50x66cm, nas coíes a
combrnar

Folha 300 0,60

8

Estilete, Largo, malerial corpo
plástico resistente, largura
lâmrna 18mm, tipo lâmina retrátil,
tipo fixaÉo lámina encaixe de
pressáo, com lrava de
segurança. Dimens6es
aproximadas í00x18x0,5mm.

5 2,40 12,00

Grampeador, tratamenlo
superÍclal pintado, estrulura
metálica durável na cor pretia,
tipo mesa, c€pacidade mínima
de 25 folhas de gramalura
75glm2, medindo 2ox8cm,
grampo 26/6

Unidade 20 6,80 136,00

't0

Grampo pata gíampeador,
material melal, tralamento
supeílcral galvanizado, tamanho
2616 Caixa com 5-000 unidades

Caixa 20 4 80 96,00

11

Pranchela Escolar, mâleíiat
[IDF, formalo 314mmx227mm,
Íormato A4, dimensóes.
22,7 x31 ,14x1 ,4cfi, com
prendedor melálico niquêlado,
cor Krafl

Unidade 5,50 1 í00,00

TOTAL 4.044,00

S.Mia Muicip€l da Sâúde
Ruar Cúm€s Counnlo, 630-5à0 V,@le

CÉreús,Ce

180,00

Unidâde

200

FT"T'7'| PREFE ITURA MUNICIPAL DE CRATEUS
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4

em agua, cores misclveis entre
si. Composicao: resina, agua,
pigmentos, carga e conservantes
tipo benzotiazol. Frasco de 50ml,
nas Cores a Combinar.
Papel Emborrachado, material
borracha E.V.A (etil vinil acetato),
atoxico, com 2mm (fina) de
espessura, tomato 600x400mm,
nas cores a combinar.

Unidade 200 1,20

5
Papel Crepom, comum, rolo com
folha de 48 cm x 2 metros, nas
cores a combinar

Unidade 400 0,50

240,00

I 200,00

6
Cola branca, de uso escolar,
lavavel, atoxica. Composicao:
acetato de polivilina. Frasco de
100ml.

Unidade 150 1,20

7

Cartolina, material celulose
vegetal, gramatura 150g1m2,
formato 50x66cm, nas cores a
combinar

Folha 300 0,60

180,00

180,00

Estilete, Largo, material corpo
plastico resistente, largura
lamina 18mm, tipo lamina retratil,
tipo fin-cacao lamina encaixe de
pressao, com trava de
seguranca. Dimensfies
aproximadas 100x18x0,5mm.

Unidade 5 2,40 12,00

9

10

Grampeador, tratamento
superficial pintado, estrutura
metalica duravel na cor preta,
tipo mesa, capacidade minima
de 25 folhas de gramatura
75g1m2, medindo 20xBcm,
grampo 2616

Unidade 20

Grampo para grampeador,
material metal, tratamento
superficial galvanizado, tamanho
2616 Caixa com 5.000 unidades.

Caixa 20

6,80

4,80

136,00

96,00

11

Prancheta Escolar, material
MDF, formato 314mmx227mm,
formato A4, dimensoes,
22,7x31,14x1,4cm, com
prendedor metalico niquelado,
cor Kraft

Unidade 200 5,50 1.100,00

TOTAL 4.04-4,00 '

Secretaria Municipal da Saiiide
Rua: Gomes Coutinho, 630-S50 Vicente

Cratefis ,Ce
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Lixêiras

Itêm Oescrição Unid Ouant Valo,
Unit.

Valor
Total

1
Lixeira coleta seletiva polietileno
com 4 divisóes 50L un 06 815 00 4 890.00

TOTAL 4.890,00

Kit Para Equipe dê Multirão

Item Oêsc,ição Unid Ouant Valor
Unit.

Valor Total

Luva dê Látex EmborÍachada
Amarela Tamanho M Sâo
inlernamentê Íoíradas com
Ílocos de algodáo, píoporcionam
grânde conforlo e ótima
maleabilidade. São
antiderrapanles têm um ótimo
calçámento ê dispensâm o uso
de lalco Caixa com 50 pares

Câixa 50 95,00 4 750,00

2
Saco para lixo, í00 lltros, preto
comum, embalagem com í0
unidadês

Pacole 1 000 2 50 2 500,00

3
mensagens

Unidade 120 20,00 2 400 00

4
Colete
educativas

com mensagens

Unidadê 120 30,00 3 600,00

6 Bota de borÍacha galocha pretâ Pat 120 39,00 4 680,00

TOTAL í7.930,00

Sêrviços Gráficos

S€Mia Múni.ipal da Sdidc
Ru: Goms Coutiúo, ó30.Sâo Viút€

CEt ís .Cê

,|

Boné com
educ€tivas

.--.-.| -"'1
-.,.|-AI -.

e-1 -pin:-1|

Lixeiras

PREPEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS , .
SECRETARIA MUNICIPAL DE sAUDE lfif-'aTél-|; ,1. - "'

IEIW .

Item Descricao Unid. Quant Valor Valor
Unit. Total

1 Lixeira coleta seletiva polietileno 1 890 00

TOTAL 4000,00 |
I

com 4 divisoes 50L un 06 8 5'00 4 '

Kit Para Equipe de Multirao

Item ' Descricao I Unid. ' Quant Valor Valor Total '
Unit.

Luva de Latex Emborrachada
Amarela Tamanho M Sao

| internamente forradas com
flocos de algodao, proporcionam

1 grande conforto e otima
maleabilidade. Sao
antiderrapantes, tem um etimo
calgamento e dispensam o uso
de talco. Caixa com 50 pares

Caixa 50 95,00 4 750,00

Saco para lixo, 100 lltros, preto
2 comum, embalagem com 10

unidades.
Pacote 1000 2,50 2.500,00

Bone com mensagens
3 educativas Unidade 120 20,00 2 400.00

Colete com mensagens
4 educativas Unidade 120 30,00 3.600,00
5 Bota de borracha galocha preta Par 120 39,00 4 680,00
TOTAL‘ 1r.0a0,00 '

Servicos Graficos

Secretaria Municipal da Satide
Rua: Gomes Coutinho, 630-San Vicente

Cratcfis ,Ce



Item Descrição Unid. Quant Valor
unit.

Vâlor Total

1

Bloco de Anotaçâo. Bloco com
20 íolhas em papel 569.
Formato 21x15 cm.

Unidade 1 500 3,00

2

Foldêr 2 dobras nas medidas
21 cm largura x 29,70 cm altura,
em papel couchê 1209, 4x4
cores Acabamenlo: corte. Arte
fornecida pelo conkatanle

Unidade 4.000 3,00

3

CertiÍicado. Fotmato 21 t 29,7
cm;

papel Couchêt fosco 230 gr; 4/0
cores.

Unidêde 1 500 3,00

4

Pasta. Tamanho 46 x 63 cm
(abeno), impresso em pâpel
caíão Duo Dêsign 2509,
impressáo 4/0 cores Pasta com
bolso Acâbamentoi corte e
vinco, laminação BOPP frênte,
vetniz localizado frente,
colagem

Unidade 1500 8,00 12 000,00

5

CartilhasrApostilas Formalo
fechadoi 15x2'1cm, 30x21 cm
aberto Aproximadamente 40
págs + capa e conlracapa.
Capa: 4X0, reciclado 2509/m,
Miolo: rêciclado, 2X2, reciclado
909/m' Acabamento com 02
grampos CANOA Podendo ser
feilo em lotes e lríagens
diversas.

Unidadê 5 875 47 000,00

6

Banner veílcal. Medidas:
0,90m x 1,20m, impíessáo 4
cores em lona e acabamento
c,om ilhós Aíte a ser
desenvolvida pela mobilizaÉo
soclal.

Unidade 40 90,00 3 600,00

7

ConÍecção de íaixa em lona
380, com lmpressão digital 4/0 e
inslalaçáo, com llhós. Tamanho:
3,0 metros X '1,0 metro

Unidade 12 280.00 3 360,00

TOTAL 86.960,00

Sercta.ia Municipâl da S.úde
Rü!: Gones Couliíhô 6:l0.Sih Vrênre

CBreís aê
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4 500.00

12 000.00

4 500,00

8,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS
SECRETARIA MUNICIPAL DE sAUDE -IE-0,.‘
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' Unid. Quant ValorItem ' Descricao
' Unit.

Valor Total

| Bloco de Anotacao. Bloco com
1 20 folhas em papel 56g. Unidade 1 500 3,00

Formato 21x15 cm.
4 500.00

' Folder 2 dobras nas medidas i
21 cm largura x 29,70 cm altura,

2 em papel couche 120g, 4x4 Unidade 4.000 3,00
cores. Acabamento: corte. Arte
fornecida pelo contratante

12.000,00

Certificado. Formato 21 x 29,7

:1 cm‘ Unidade 1 500 3,00
papel Couchet fosco 230 gr; 410
COFES.

4 500,00

Pasta. Tamanho 46 x 63 cm
(aberto), impresso em papel
carlao Duo Design 250g,

4 impressao 410 cores. Pasta com
bolso Acabamento: corte e
vinco, laminacao BOPP frente,
verniz localizado frente,
colagem

Unidade 1 500 8,00

—u-

12.000,00

Cartilhasmpostilas. Formato
fechado: 15x21cm, 30x21 cm
aberto Aproximadamente 40
pags + capa e contracapa.
Capa: 4X0, reciclado 250g1m*. .

5 Miolo: reciclado, 2X2, reciclado Umdade 5875 8'00
90g1m’ Acabamento com 02
grampos CANOA Podendo ser
feito em lotes e tiragens
diversas.

47.000,00

Banner vertical. Medidas;
0.90m x 1,20m, impressao 4

6 cores em Iona e acabamento
com ilhos Arte a ser Unidade 40 90,00

social.

3 600,00
| desenvolvida pela mobilizacao

i Confecgao de faixa em Iona H
7 380, com lmpressao digital 410 e

instalacao, com llhos. Tamanho:
3,0 metros X 1,0 metro

Unidade 12

I TOTAL

Secretaria Municipal cla Saude
Rua: Gomes Coutinho, 630-Sao Vicente

Crateus ,Ce

280.00 3_360,00

afi00,00 _
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Combustível

Item Descriçâo Unid Quant Valor
Unit.

Valor
Total

1 Combuslível Ôleo Diesel Litro 300 3,50 1050,00

2 Combustível Gasolina Litro 700 4,50 3150,00

TOTAL 4200,00

Serviços de Alimentáçáo

Item Descriçâo Quant ValoÍ
Unit,

Valoí
Total

06

AÍmentaçáo/Lanchê - pâo,
tapioca, bolos, café, leite e
variedade de sucos e Írutas Unidade 1.099 s891,20

TOTAL 9891,20

TOTAL GERAL DO PROJETO EM REAIS : R$'197.5í5,20

3.2. Cronograma Financeiro

Pêríodo N4ês 1 lvlês 2 Totêl

Valor Funâsa (R$) 197 515,20

Secretdia Municipal da saúde
Ruâ: Gomes Côutinhô 63ír-Sâô v,cente

Chieús,Ce

pREFEITURA MuNrcrpnr- »r cn-q.rrús
sEcRrrARtA \.ÍuNtctpal og seÍ ot

Unid.

s,00

r---'-;_-_ _-TI PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS
‘ " ' " ' SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
" 7‘-Efl "-P?-.“'. ,,.-

Com bustivel

£€.._...... _
PQIBIIShr-I-nu-|||-I-|-I ‘I-

Unit. Total

1 Combustivel Oleo Diesel Litro 300

Servicos de Alimentagao

Item Descricao Unid. Quant Valor Valor

3,50 1050,00
2 Combustivel Gasolina Litro 700 ' 4,50 3150,00
TOTAL 4200,00

Item Descrigao Unid. Quant Valor
Unit.

I Valor
Total

Alimentacao1Lanche — pao,
tapioca, bolos, cafe, leite e

06 variedade de sucos e frutas. Unidade 1.099 9,00 9891,20

- TOTAL " 9891,20

TOTAL GERAL DO PROJETO Ellll REAIS : R$ 197.515,20

3.2. Cronograma Financeiro

1151211000 | Mes 1 |_ Mes 2 Total

Valor Funasa (R$) 197 515,20

Secretaria Municipal da Satide
Rua: Gomes Coutinho, 630-$40 Vicente

Crateus ,Ce



PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CRÂTEÚS

SECR,ETARJA MUNICIPAL DE SAÚDE

3.3. Plano dê Aplicação Detalhado (De acordo com os respeclivos códigos da
nalureza de despesas)

Unil
VTotal

01 600,00

2

Itern

Descricão (exemolos)
Cód natuíeza

Despesa Und Quânt

hora 580 120

)6 OÍicinag de aÉe reclclagem
Fm carga horária 20h, conteÚdos:
produÉo de aÍlesânalo
3cologicamente correlo,
aproveilamento de gârrafa pet;
Machê a oíicina ensina a Íazer
porta trêcos; sofá, puff; fazer papel
reciclado, cáíões modelagem,
denlÍe oulras
06 OÍicinas de arte reciclagem
com carga horária 20h, conteúdos'
píoduçáo de artesanato
ecologicamentê correto,
aproveilamento de garrafa petl
Machê a oíicina ensina a fazer
pona trecosi sofá, pufi; fazer papel
reciclado, cartóes modelagem,
dentíe outías.
24 mlniruraos de cãrga horária
de 5hs. com conteúdo:
Reciclagem, Coleta seletiva, teatro,
dânça, cinema-video e cordel

4 50,00

3390 39 63

Caixa

Matêrial de Expediente
caneta esfeíográlicâ, material
plástrco, transparente quantidade
cargas 1, materiâl ponta latào com
esfera de lungslêno, tipo escrita
média, cor tinta AZUL, com corpo
seíavado e orifício lateral. Caixa
com 100 unidades

30,00Caixa 4

Lápis prêlo, no 2, corpo seíavado
de madeira, envernizado e
aponlado, durêza carga HB,
material carga graíite Caixa com
100 unidades

Frasco 200 7,90

Tinta guache, atóxica, solúvel em
água, cores misciveis enlíe si
Composiçáo. resina, água,
pigmentos, cãrga e conseryanles
tipo benzotiazol. Frasco de 50m1,
nas Cores a Combinar

3390 39 63

Unidad 200 1 .20Papel Emboríachado, material 3390 39 63

Sêcrcl!Íi. Munic'pâl da Saúde
R@: C.res Coutinno. 610-sâo Vimle

CBteís C.

3390 39 0s

3390 39 63

,g_ -
. '3"-1

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE sAUDE mu

3.3. Plano de Aplicacao De1:alhado(De acordo com os respectivos codigos da
natureza de despesas)

I-

. _||'

Item“ i Cod natureza 7 |V.Tota| |
Despesa Und Quant UnitDescricao texemplos)

I

"'I_l

J

I01

I36 Oficinas de arte reciclagem
loom carga horaria 20h, conteudos:

roduqao de artesanato-
Ecologicamente correto,
hzproveitamento de garrafa pet;
I ache a oficina ensina a fazer
‘porte trecos; sofa, puff; fazer papel
eciclado, cartfies modelagem,
dentre outras
06 Oficinas de arte reciclagem

m carga horaria 20h, contetidost
Ezoducao de artesanato

cologicamente correto,
filproveilamento de garrafa pet;

ache a oficina ensina a fazer
pone trecos; sofa, puff; fazer papel
eciclado, cartoes modelagem,

-pentre outras.
24 mini-cursos de carga horaria

e 5hs, com conteudo:
Eeciclagem, Coleta seletiva, teatro,

anca, cinema-video e cordel

339039.05 hora 580 120 09-600100

‘it-I

L2

Material de Eitpediente
Caneta esferografica, material
plastico, transparente quantidade
cargas 1, material ponta latao com
esfera de tungstenio, tipo escrita
media, cor tinta AZUL, com corpo
sextavado e orificio lateral. Caixa
com 100 unidades

3390.39 63

Caixa 4 50,00

Lapis preto. n° 2, corpo sextavado
rde madeira, envernizado e
apontado, dureza carga HB,
imaterial carga grafite. Caixa com
100 unidades. _
Tinta guache, atoxica, soluvel em
agua, cores misciveis entre si.
|Composi<;ao; resina, agua,
pigmentos, carga e conservantes
tipo benzotiazol. Frasco de 50ml,
nas Cores a Combinar.

3390 39 63

3390 39 63

_Papel Emborrachado, material 3390.39 63

I
Caixa 4 | 30,00

I

Frasco 200 7,90

Unidad_ 200 1,20
Secretaria Municipal da Saude

Rua: Games Coutinho, 630-San Vicente
Crateus ,Ce



boíracha E.VA (etil vinil acetato)]
alóxico, com 2mm (íina) dq
espessuía, formalo 600x400mm]
nas cores a combinar.

Unidad 400 0,50
Papel Crepom, comum, rolo corl
folha de 4E cm x 2 metros. nad
cores a combinar. I

3390 39 63

150 1,20Unidad
e

cola branca, de uso escolar,l
lavável, atóxica. ComposiÇáo:l
acetato de polivilina. Frasco dE
100m1. I

3390 39.63

Folha 300 0,603390 3S 63

Unidad
5 2.40

com lrava de sêguÍança-
Dimensões apíoximadâs
100x18x0,smm

3390 39 63

Unidad
e

2A 6.80

Grampeador, tratamento superÍiciâ
pintado, estrutura metálicâ duráve
na cor preta, tipo mesa
câpacidade minima de 25 folhas d€
gramatuía 75glm2, medindc
20x8cm, qrampo 26/6

3390 39 63

Caixa 20 4,80

C,rampà para grampeador, materiai
metal. lratamento supeÍficiâl
galvanizado, tamanho 26/6. Carx4
com 5.oOO unidades. I

3390 39 63

200Unidad
e

Prancheta Escolar. material MDF,
formato 314mmx227mm, ÍoÍmâto
A4, dimensóes, 22,7x31,14x1 ,4cm,
com prendedor metálico niquelado,
cor Krafl.

1

7

50 95,00 4 750,00

3390.30 28

Caixa

de Látex Emborrachada
rela Tamanho M- S

rnamente forradas

ícionam gÍande confo
ótima maleabilidade

ntrdeírapantes, têm um
menloedispensamou

talco Caixa com 50

de algodá0,

2 500,001 000 2,503390 30 28 PacoleSàco para lixo, í00 litÍos,03

Seft ha Municipal da sâúde
Rua: Com€s Coutirho. 630'5âô vicmle

cBl€ús,Ce

PRXFEITURÁ MUNICIPAL DE CRATEÚS

SICRETÂRJA MUNTCIPAL DE SÁÚDE

e

5,50
3390 39 63

I1 t 1-

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS ..-3

' -IE5" " 5 *-
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.- 1|‘
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE H‘
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\-1

borracha E.V.A (etil vinil acetato),
atoxico, com 2mm (fina) de-
espessura, fomwato 600x400mm,

6

nas cores a combinar._
Papel Crepom, comum, rolo cor:
lfolha de 48 cm x 2 metros, na
icores a combinar.

3390.39.63 Unidad
6

400 0,50

-Cola branca, de uso escolar,
lavavel, atoxica. Composioao:
acetato de polivilina. Frasco de 3390 39.63

Unidade 150 1,20

100ml.
tlartnlina, material celutose vegetal,
gramatura 150g.1ri12, IDI'l'I‘lflI'CI
51211;-1515.1;-|'n_ nas cores a ci:rml:iinar.

3390 39.63 Folha 300 0,60

Estilete, Largo. material I:-iii
laat-ion resistente, iargura Iamin

IE-mm, tip-D lamina retralfl. t'
xaeao lamina eneaiire rle preafi-9101

com trava de segurant;a.i
|Dimensoes aproximadas
100x1Bx0,5mm

3390 39 63

Unidad 5
e 2,40

iGrampeador, tratamento superficial
pintado, estrutura metalica duravell
na cor preta, tipo mesa..
capacidade minima de 25 folhas der
gramatura 75g1m2, medindo
20x8cm,_g_rampo 2616

3390 39.63

Unidad 20
e 6,80

Grampo para grampeador, materia
metal, tratamento superficia
galvanizado, tamanho 2616. Caix
com 5.000 unidades. _

3390 39 63
Caixa 20 4,80

Prancheta Escolar, material MDF,
formato 314mmx227mm, formato
A4, dimensees, 22,7:-t31,14x1,4cm,
com prendedor metalico niquelado,
por Kraft.

3390.39 63

Unidad 200
e 5,50

uva de Latex Emborraehada
marela Tamanho llll. Saar,
ternamente forradas r:=:irn'
nous de algodao,
|'|:lp-l;'1l'CIOflflITl grande confogg

otima maleabilidade. E ,
ntiderrapantes, tem um 0111110"
I1;.amento e dispensam o user

e talco. Caixa com 50 pare-5 3390.30.28

1-

Caixa 50 95,00 4 750,00

1
7

03 aco para lixo, 100 litros,l
I

3390.30.28 ‘Pacote 1000 2,50 2.500,00i

Secretaria Municipal da Satide
Rua: Gomes Coutinho, 630-Sac Vicente

Crateus ,Ce



PREFEITURA MUNICIPAL Df, CRÁTEUS

SECRXTÀRIA MUNICIPAL DE SAÚDE {&reo"

preto comum, embalagem com
10 unidades
Boné com
educâlivas

mênsagens
3390 30 28

UN 120 20,00 2 400.00

Colete com
educalivas

mensagens
3390 30 28

120 30,00 3 600,00

Bota de borracha galocha preta
un 120 39,00 4 680,00

Lixeira coleta seletiva
polielilêno com 4 divisóes 50L

33 90 30 28 ún l6 815,00
4 890,00

04

Bloco de Anotação. Bloco
com 20 folhas em papel 569
Formato 21x15 cm

3390 39 63 Unidadê 1.500 3,00 4 500,00

FoldeÍ 2 dobras nas medidas
21 cm laÍguÍa x 29,70 cm
altura, em papel couchê 1209,
4x4 coíes Acabamento: corte.
Arte fornecida pelo contratante

3390 39 63 Unidade 4 000 3,00
12.000.0

0

CerüÍicado. FoÍnalo 21 x 29,?
cm;
papel Couchêt fosco 230 gr;
4/0 cores

Unidade 1 500 3,00 4 500,00

Pasta. Tamanho 46 x 63 cm
(aberto), imprêsso em papel
cartáo Duo Design 2509,
impressáo 4/0 coíes Pasta
com bolso. Acâbamento: coÍte
e vinco, laminaÉo BOPP
frenle, verniz locâlizado frente,
colaoem

3390 39 63 Unidade 1 500 800 12 000,0
0

CartllhaslApostilaE. Formalo
fechado:'15x2'lcm, 30x21 cm
abeío Aproximadamenle 40
págs. + capa e @ntrac€pa.
Capa: 4X0, reciclado 2509/m'
Miolo: reciclado, 2X2, íeciclado
909/m' Acábamento com 02
grampos CANOA Podêndo seÍ
Íeito em lotes e tiragens
diversas.

3390 39 63 Unidadê 5 875 8.00
47.000,0

0

Banner vertical Medidâs:
0,90m x 1,20m, impressáo 4
cores em lona e acabamento
com ilhós Arle a ser
desenvolvidâ pela mobilizaÉo
sooal.

3390 39 63 Unidadê 40 90,00 3 600,00

Confecçâo de faixa em lona
3E0, côm lmo.essào dioital 4/0 3390 39 63 Unidade 12 280.00 3 360,00

un

3390.39 63

F

-Tf l

secrE1úir Münicip.l dâ Sàúdc
Ruâ: Gônes Côuriúo. 630-5ãó viccnte

CmteE Ce

I '1': 1-.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS J1 _ Ir ;_'!|_, 1.

SECRETARIA MUNICIPAL DE sAUDE E575“; ' ' __ __. K
J-tnt|-n-u-|u-|I-

Erato comum, embalagem com
-10 unidades
IBOIIC COTTI TTIGTISEIQQIIS

3390 30 28 U0 120 20,00 2 400,00fiducativas
olete com mensagens

educativas 3390.30 28
un 120 30,00 |3600,00

Bota de borracha galocha preta“ un 120 39,00 -4680,00
. . . ILrxerra coleta selet|vaB3

polietileno com 4 divisees 50L 90 30.28 -un I06 B15-°° 4000,00
1__ ' _.:

Bloco de Anotacao. Bloco
com 20 folhas em papel 56g.
Fom1ato 21x15 cm L
Eolder 2 dobras nas medidas

1 cm largura x 29,70 cm
laltura, em papel couche 120g,
4:-14 cores Acabamento: corte.
‘Arte fornecida pelo contratante._

3390.39 63

3390 39 63

Unidade 1.500 3,00 4 500,00

Unidade 4 000 3,00 12.000,0
0

iCertlficado. Formato 21 x 29,7
rcm;
‘papel Couchet fosco 230 gr;
,410 cores

3390.39 63 3,00 4.500,00

Pasta. Tamanho 46 x 63 cm
(aberto), impresso em papel
cartao Duo Design 2509,
impressao 410 cores. Pasta
com bolso. Acabamento: corte
e vinco, laminacao BOPP.
frente, verniz localizado frente,
colagem

3390 39.63

Undadei1.500

Unidade 1.500 8,00 12 000,0
0

ICartl|has1ApostiIas. Formato
rlechado: 15:-121cm, 301121 cm
-aberto. Aproximadamente 40
pags. + capa e oontracapa.
Capa: 4X0, reciclado 250g1m*.
Miolo: reciclado, 2X2, reciclado
90g1m‘ Acabamento com 02
grampos CANOA. Podendo ser
leito em lotes e tiragens
diversas. _ I
Banner vertical Medidas:
0,90m x 1,20m, impressao 4
cores em Iona e acabamentog
com ilhos. Arte a ser‘
desenvolvida pela mobilizacaor
social.

3390.39.63 Unidade 5875 8,00

3390.39.63 Unidade 40 90,00

47.000.0
0

3 600,00

Confeccao de faixa em Iona
380, com impressao digital 410 3390.39.63 Unidade| 12 280,00

I1-.

Secretaria Municipal da Safidc
Rua: Gomes Coutinho. 630-Sao Vicente

Crateiis .Ce

3 360,00



PREFEITURA MUNICIPAL DE CRÁTEÚS

SECR.ETARIA MUNICTPAL DE SAÚDE

e instalaÇáo, com llhós.
Tamanho: 3,0 metros X 1,0
metro.

06

AlimentaÉo/Lanche - páo,
tapioca, bolos, café, leite e
variedade de sucos e fíutas. 3390 39 41 Jnidade 1 800 9,00

r6 200,0
)

Locãl: Cíâteús-CE

Data: 28 dê setembro de 2017

g&&'"

Assinâtura do Responsávêl Técnico pelo PÍoleto

Secretária Municipal de Saúde

Secetarià Mlnicipal da s!úde
Rú: Gomcs Courinho. 630.5àô Vicente

CEleús ce

_-1;-.-1 PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS
I I 7 —|-r , Q " Pit SECRETARIA MUNICIPAL DE sAUDE A _ L_M_,_ "=7

tapioca, bolos, cafe, leite e 16 200,0
06 variedade de sucos e frutas. 3390.39.41 nidade 1.800 .00

Q. .1..--1111::-‘P-"'
instalaoao: com llhos. I

Tamanho: 3,0 metros X 1,0
metro.

A|imentagao1Lanche - pao,_ H i

Local: Crateus-CE

Data: 28 de setembro de 2017

\_%§1-44./> ‘P-"-

Assinatura do Responsavel Tecnico pelo Projeto

" -*-,1 . _ I

Secretaria Municipal de Saude

Secretaria Municipal da Sande
Rua: Gorncs Coutinho. 630-sac Vicente

Cratet'I5 .Ce



PREFEITURA MUMCIPAL DE CRÁTEÚS

SECR-ETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

MARCELO
PREFEITO

MACHADO
GE

Secelalia Municipâl da sâúde
Rú: Crems Coutiího- ó30-São Viccnle

CÉk'is.C.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS

-I‘ .-'

.-

.-r__ _/__ \

MARCELO F IIIIACHADO
PREFEITO DE 'rErZrs- ca

Secretaria Municipal da Saude
Rua: Gomes Coutinho, 630-Sao Vicente

Cratetis ,Ce
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ÂNEXO II - MODELO PROPO§TA

PREGÃO, NA FORMA ELETRôNICA N'OII/202T SESA

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vetrcedor)
Apresentamos nossa proposta pam a aquisição do objeto da presente licitação Pregão, nâ Forma
Elefônica n' 01 I/2021 SESA acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e

seus anexos,

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAI:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRÂ DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
ACENCIA e N" DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VT,NCEDOR)
Deverá ser cotado. preço unititio e total de acordo com o Anexo 0l do Edital
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIçÔES GERAIS
A proponente declara coúeceÍ os temos do instrumento convocatório que rege a presente
licitação.

LOCAL E PRAZO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Ediral.
Obs.: No preço cotâdo já estâo incluidas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas
e encaÍgos sociais, obrigaçôes tmbalhistas, previdenciiárias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com transpoÍes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contrataçâo.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURÀ DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERIOSIÇAO DE R.ECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATÉ DEClSÃO.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no minimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

‘ .l|. ECRATEUS A 44-4
_ Fllltltlo Iain For V0cl ..-‘.1-'-'1-F-‘F’.-f.
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ANEXO II - M0DEL0 PROPOSTA _-r:-in R i1.,_- . 14--
PREGAO, NA FORMA ELETRONICA N“ 01112021 SESA '.- I'|:___ K

.1.‘ 11- 3--"-
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) ' I177
Apresentamos nossa proposta para a aquisicao do objeto da presente licitacfio Prcgao, na Forrna
Eletrénica n° 01 112021 SESA acatando todas as estipulacfics consignadas no respectivo Edital e
seus anexos.

IDENTIFICACAD D0 CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ e INSCRICAO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE 6 CPF:
ENDERECO c TELEFONE:
ACENCIA c N” DA CONTA BANCARIA
PRECO (READEQUADO A0 LANCE VENCEDOR)
Devera ser cotado, prcco unitario e total dc acordo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDICCES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatorio que rege a presente
licitacao.

LOCAL E PRAZO DA EXECUCAO DOS SERVICOS
De acordo com o espccificado no Ancxo 01, deste Edital.
Obs.: No prcco cotado ja cstao incluidas eventuais vantagens e1ou abatimcntos, irnpostos, taxas
e encargos sociais, obrigacfies trabalhistas, previdenciarias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratacao.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no minimo, 60 (sessenta) dias oontados a partir da data da sessao ptiblica do Prcgao.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSICAO DE RECURSO SU§PENDE_O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DECISAO.

1111fig“!



ANEXO III

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÁO ELETRÔNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÔES DO BRÀSIL

Natureza do Licitante (Pessoa FÍsicâ ou Juídicâ)

Ramo de Atividade

Endereço

Complemento Bairro

Crdade: IIF
CEP CNPJ

Telefone Comercial Inscricão Estadual

Representante Legal:

E-mail: CPF

Telefone Celular:

WhatsApp

Resp. Financeiro

E-mail
Financeiro:

E-mail para infomativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

l. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manife$a sua adesão ao
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil do qual
declara ter pleno coúecimento, em conformidade com as disposiçôes que seguem.
2. São responsabilidades do Licitânte:
i.Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constanles dos editais de negócios dos
quais veúa a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade ÍiscâI, apresentando a docuÍnentação exigida nos
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara
ter pleno coúecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sislema Eletrônico de Licitações
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Elehônico de Licitações.

3. O LicitaÍrte rcconhece que a utilizâção do sistema eletrônico de negociação implica o
pagarnento de tâxas de utilização, conforme previsto no Anexo I do Regulameno do Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

VERDE

Razão Social :

RG:

Telefone:

FIIEFEITIII-I I1‘

ANEXOIII

' ' -I {$111
FEIEIIA

TERMO DE ADEsA0 A0 sIsTEMA DE PREGAO ELETRCNIC0 DA 1-isliei
BLL - BOLSA DE LICITACCES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Fisica Du Juridica)

Ramo de Atividade:
Razao Social: '

7 Endcrcco:
Cornplemcntor Bairro:
Cidade: UF:
CEP: CNPJ:
Telefonc Comercial: ilnscricao Estadual: I

\"’ Representante Legal: RG:
E-mail:
Telcfone Celular:

CPF:

WhatsApp:_ _
Resp. Financeiro:
E-mail
Financeiro: I Telefone:

E-mail para informativo dc edital
_ME1EPP: ( )SIM ( )Nao

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifeste sua adcsao ao
Regulamento do Sistema dc prcgao Elctrénico da BLL - Bolsa dc Licitacfics do Brasil do qual
dcciara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposicfies que scgucm.
2. Sac responsabilidades do Licitante:

\__, i.TomaI conhecimento dc, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais dc negocios dos
quais venha a participar;
ii. Observar c cumprir a regularidade fiscal, apresentando a docurnentacao exigida nos
editais para fins dc habilitacao nas licitacfies em que for vencedor;
iii. Observar a legislacao pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa do Licitacéres do Brasil, dos quais declara
ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsavel para operar o Sistema Eletrfinico dc Licitacfies
v. Pagar as taxas pela utilizacao do Sistema Eictrfinico dc Licitacfies.

3. O Licitante reconhecc que a utilizacao do sistema eletrénico dc negociacao implica o
pagamento dc taxes dc utilizacao, conforme previsto no Anexo Ill do Regulamento do Sistema
Elctrénico dc Licitacfies da BLL - Bolsa dc Licitacfies do Brasil.

03*E"
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4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedt boleto de
banciíria referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo
lll do Regulamento Si$ema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podeDdo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comuricação expres$a! sem prejuízo das responsabilidades assumidas
duante o prazo de vigência ou decoEentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a resgnnsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da úlrima
utilização do Sistema. e/ou até a conclusâo dos negócios em andamenro. Responsabilizando-se
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informaçôes de cadastro, alterações
contratuais e/ou de usuiírios do Sistema, devendo, ainda informar a BLL - Bolsa de LiciÍaçôes
do Brasil qualquer mudança ocorÍida.

Local e data:

(Assinaturds autorizrdas com firma recoúecida em caÍório por verdadeiro)

VEM
0

Cfr: m7 066.70Im
h.b,h tP 01 5.01 .or/2o21

VERDE

I"

\-r

\-I

PREFEITURA DE
I

.,_'E-‘Fil-

4. O Licitante autoriza a BLL — Bolsa cle Licitaooes do Brasil a cxpcdir boleto do 1:|:|bn-u1L,'a "'
bancziria referente és taxas dc utilizagfio ora referidas, nos prazos c condiooes definiclos no Anexo
III do Regulamcnto Sistema Eletronico de Licitaqoes da BLL - Bolsa dc Licitaooes do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante cornunicaqfio expressa, sem prejuizo das responsabilidades assumidas
durante 0 prazo de vigéncia ou decorrentes de negocios realizado elou em andamento.
O Licitanle assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da filtima
utilizagtiio do Sistema, efou até a conclusfio dos negocios em andamento. Responsabilizando-se
pelas iuformagoes prestadas neste Termo, notadamente as informaqoes dc cadastro, alteraooes
contratuais cfou de usuérios do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitaooes
do Brasil qualquer mudanoa ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas corn firma reconhccida em cartorio por vercladeiro)

Hm %Bm
B66103-20§§;E?" 5.01.01,/2021
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ANEXO III.I

Operadores
I Nome

CPF: Função

Celular:
Fax: E-mail
whatsApp

2 Nome
CPF Função
Telefone Celular:
Fax i E-mail
WhatsApp

3 Nome
CPF Funçâo
Telefone Celular:
Fax E-mail:
\!hatsApp

LA Seúa e a Chave Eletrônica de identificação do usuiário para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil neúuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejúzos decoEentes de seu uso indevido;
ll. O cancelamemo de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitaçires do BrÀsil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
IIL A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deveÉ ser comunicada
imediatamente à BLL Bolsa de Licitações do BÉsil paÉ o necessrírio bloqueio de acesso;
IV. O Licitánte serií responúvel por mdas as proposlas, lances de preços e hansações efetuadas
no sistema, por seu usrüírio, por sua conta e ordem, assumindo-os como flrmes e verdadeiros; e

o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusâo no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa
de Licitâções do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA e ao automático
cancelameNo de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

(Assinaturas autoriz das com firma leconhecida em caÍório por verdadeiro)

GS
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO ÀO SISTf,MA ELETRôNICO DE LICITAÇÔES DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRÁSIL
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razão Social do Licitanre:
CNPJ/CPF:

Telefone:

O Licitante recoúece que:

_ §.EA_I :'I'l'I5L1"-* EC!)I

' --‘I
ANEXO A0 TERMO DE ADES110 A0 SISTEMA ELETRGNICO DE LICITACOES DA
BLL _ - BQLSA DE LICITACOES no BRASIL
INDICACAO ma usmmo no SISTEMA

Razfio Social_do_Licitante:

II"

ANEXOIILI _ I _
~¢ilI!..*;*5-

CNPJICPF:
Operadores
1 Nomci

__ _CPF: I Funqfio
. Telcfonc:
Fax:

_ Cclular
E-mail:

,r\VhatsApp

§r '
_2 |Nom§_;

CPF:
Telefone:

‘Fax:

} Funqao
Celular:

| E-mail:
WhatsApp

3 i§ome:
CPF Funqaoz

_ ___Telef0ne: Celularz
Fax: E-mail: I

"'11-

_\J\/I1atsAg) | _ E

O Licitante reconhcce que:

LA Senha e a Chave Eletronica de identificaqao do usuario para acesso ao sistema sao de uso
exclusivo de seu titular, nao cabendo a BLL - Bolsa de Licitaoocs do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido;
II. O cancelamento do Senha ou do Chave Eletronica podera ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitagoes do Brasil, mediante solicitaofio escrita dc seu titular ou do Licitante;
III. A perda de Senha ou de Chave Eletronica ou a quebra de seu sigilo devera ser comunicada
imediatamente :51 BLL — Bolsa de Licitaooes do Brasil para o necessario bloqueio de acesso;
IV. O Licitante sera responsével por todas as propostas, lances de preqos e transagoes efetuadas
no sistema, por seu usuario, por sua conta c ordem, assumindo-os como firmes c verdadeiros; e
o nao pagamento das taxas cnsejara a sua inclusao no cadastro dc inadimplentes da BLL — Bolsa
de Licitaqoes do Brasil, no Serviqo do Proteoao dc Crédito o no SERASA e ao autornatico
cancelamemo dc sua Senha ou dc Chave Eletronica.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartorio por vcrdadeiro)

fig-;§Ea;2?-Iiii‘
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ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA SOMENTE PARÂ O FORNECEDOR
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aqüsição:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após
a adjüicação - limitado ao tero máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do BÉsil.

Editais publicados pelo sistemâ de registo de preços

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registo) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias aÉs a adjudicação - com limitação do cusro de R$ 600,00
(seiscenlos reais) por lote adjudicado, cobrados mediânte boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

O úo pagamento dos boletos acimâ mencionados sujeitam o usuftio ao pagamento de multa de
20% ejuros moratórios de loZ ao mês, assim como inscrição em serviços de protegão ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Em caso de ca.ncelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na platafoma,
o licitante vencedor recebeni a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletrônica no resp€ctivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (correroras) pâra a representação junto
ao sistema de PREGÔES, não exime o licitante do pagaÍnento dos cLstos de uso do sistema da
BLL -Bolsa de Licitações do Brasil. A conetagem será pactuada entre os o licitante e a corretora
de acordo com Às regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTEMOruIECEDOR
Como LicitanteÃomecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste aÍrexo e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integalmente em seus expressos teIlnos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com fiÍÍna Íeconhecida em caÍóÍio por verdadeiro)

FÁ&O
PR
cPf:

EG IR
ü27

P!.ah tf 015 1.Utm\

'\-¢

\-I
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CUSTO PELA UTILIZAQAO DO SISTEMA — SOMENTE PARA O FORNECEDOR
V_ENCEDOR

Editais publicados pelo sistema dc aquisiqzaoz

l,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lotc adjudicado, com vencimento em 45 dias apos
a adjudicaqao — limitado ao teto maximo dc RS 600,00 (seiscenlos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto bancario em favor da BLL - Bolsa dc Licitaqoes do Brasil.

Editajs publicados pelo sistema de registro dc preoosz

l,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcclado em
parcelas mensais (equivalentes ao mimero de meses do registro) e sucessivas com emissao do
boleto em 60(sessem.a) dias apos a adjudicaqao — corn limitaqrao do custo de R35 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancario em favor da BLL -
Bolsa de Licitaqoes do Brasil.

O nao pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuario ao pagamento de multa dc
2% c juros moratorios dc 1% ao rnés, assim como inscrigzfio em servicpos de proteoao ao crédito
(SPC! SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes cla BLL — Bolsa de Licitaooes do Brasil
e ao autornatico cancelamcnto dc sua Senha ou de Chave Eletronica.

Em caso dc cancelamento pelo orgao promotor (comprador) do pregao realizado na plataforma.
o licitante vencedor rcccbora a devolugfio dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletronica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZACAO DE CELULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre conlratagfio dc sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a representagao junto
ao sistema de PREGCES, nao exime o licitante do pagamento dos custos dc uso do sistema da
BLL — Bolsa dc Licitaqoes do Brasil. A corrctagern sera pactuada entre os o licitante e a corretora
dc acordo corn as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTEIFORNECEDOR
Como LicitantefFornecedor, concordamos e anuimos com todos termos conlidos neste anexo e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhccida em cartorio por vcrdadeiro)

gag?3%?Egggs
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ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZACAO no SISTEMA ;;1,_.hw*'"~
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AIÍEXO V. A) DECLARÂÇÃO INIDONEIDADE

PREGÁO ELETRôNICo N. OII/202I SESA

DECLARÂÇÁO

(Nome da Empresa)

CNPYMF N' sediada.

(Endereço Completo)

Por s€r expressão de verdade, filmamos a pÍesente

(Local e Data)

§ome e Número da CâÍeira de ldentidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o nfunero do CNPJ.

VERD

Declara. sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico n'0lll202l SESA instauiada pela Prefeitura Municipal de
Crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas.

P R E F E l T ll I I U‘ E

I 2*°3-£70“

j Fazenda nan PM v.=.=@—
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,.L; _l '-iv -:1-'ANEXO V. a) DECLARACAO INIDONEIDADE

PREGAO ELETR6NlCO N" 011E202] SESA

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CN PJIMF N” . sediada.
\-I

(Endereco Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade do proponente do procedimento licitatorio, sob a
modalidade Pregfio Elctronico n° 01112021 SESA instaurada pela Prefeitura Municipal dc
Cratefis, que nao fomos declarados inidémeos para licitar ou contratar com o Poder Pflblico, crn
qualquer de suas esferas.

Por ser expressao de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Nilmero da Carteira dc ldentidade do Declarantc)

V OBS. Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o mimero do CNPJ.

,-
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ANEXO V.b) DECLARAÇÃO HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRôNICO N" OTTzO2T SESA

DECLARAÇÁO

(Nome da EmpÍesa)

CNPJ/MF N' sediada

(Endereço Completo)

(Local e Data)

(Nome e Número da Caíeira de Identidâde do Declârante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

Declara. sob as penas da Lei, que alé a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo e que esú ciente da obígatoriedade de declarar ocorréncias
posteriores.

PREFEITURI DE

1'

”()HABuJTA¢A0

£0;

;;-..-‘3fi1i$F"ill

1
I

()Vb)DECLARACA "
I'iI;.!-.&>=-

ANEX

PREGAO ELETRDNICO N“ 0llf202l SESA

DECLARACAO

(Nome da Empresa}

. sediadaCNPJXMF N”

(Endereco Completo)

posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Nfimero da Carteira

‘in-v

" d era ser emitida em papelOBS. Esta declaracao ev
COI11 o nfimero do CNPJ.

fatos impeditivos para sua
\-/

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem
ocesso e que esta ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrénciashabilitacao no presente pr

de Identidade do Declarante)

timbrado da empresa proponente e carimbada

2%;Ea‘;as?
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ANEXO V.C) DECLARÂÇÂO MENOR DE IDADE;

PREGÃO ELETRÔNICO N" OII/202I SESA

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N' sediada

(Endereço Completo).

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de l8 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer tmbalho, menores de 16

(dezesseis) anos, sâlvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância

à Lei Federal n" 9854, de 2t.10-99, +e acrescentou o inciso V ao aÍ|. 27 da Lei Federal n'
8666/93.

(Local e Data)

(Nome e NúLÍnero da Carteira de Identidade do Declarante)

oBs.

l) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponenrc e carimbada

com o númeÍo do CNPJ.

2) Se a empresa licilante possuir menores de l4 anos aprendizes deverá declarar essa condição

Eiiféi|§ -I2 Fazenda -... For v.,.i—-.1 T‘_,_
H11-|.F:

-I"
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ANEXO VJ!) DECLARACAO MENOR DE IDADE; '“

PREGAO ELETRDNICO N“ 01112021 SESA

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJIMF N“ _ . sediada
\-I

(Endereco Completo).

Declaro que nao possuimos, em nosso Quadro dc Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre c em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatoxze) anos, em observancia
a Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n°
8666f93.

(Local e Data)

(Nome e Ntimero da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

l) Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o mlmero do CNPJ.

\-r

2) Se a empresa licitante possuir menores de I4 anos aprcndizes devera declarar essa condicéio

FIIBIJ '|"Elr1--P I1 E E 1 a r-are mica-' u
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ANEXO V.d) DECLARAÇÂO ME/EPP

PREGÃO f,LETRÔNICO N" O1T2O2I SESA

DECLARAÇAO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributâçào de Microempresa ou
Empresa de Pequeno PoÍe. (Na hiÉtese do licit&te ser ME ou EPP)

(Nome dâ empresa), CNPJ / MF n' , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os
fins de direito. esÍ,ecificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão . que
estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto naLC 123D006

Local e datâ

Nome e n" da cédula de idenlidade do declarante

VERDE

‘Z
I

0q1-to

P R E F E I T ll I A D E
' | \DAflQ
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ANEXO V.d) DECLARACAO MEIEPP Fflliglil ,

JrI'| _‘ m Ib-

PREGAO ELETRDNICO N" omzozl SESA ,- _,;_
ill--'-' '-

DECLARACAO

Modelo de Declaracao dc Enquadramento em Regime de Tributacfio de Microernpresa ou
Empresa de Pequeno Porte. (Na hipotese do licitante ser ME ou EPP)

\..» (Nome da empresa), CNPJ I MF n“ , sediada (endereco complcto) Declaro (amos) para todos os
fins de direito, especificamente para participacao de licitacao na modalidade de Pregao . que
estou (amos) sob o regime de MEIEPP , para efeito do disposto na LC 12312006

Local e data

Nome e n° da cédula de idenlidade do declaranle

\-/

552% 5%gm
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ANEXO V.E) DECLARÂÇÂO RESPONSABILIDADE

DECLARÁÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declararnos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão.-............................da
Prefeiturâ Municipal de Cmteús, que a empresa........ ..-...............tomou
conhecimenlo do Edital e de todâs as condições de participação na Licitação e se compromete a
curnprir todos os termos do Edital, e a fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Locâl e data:

Assinaora e carimbo da empresa:

PREGÃO f,LETRôNICO N" OII/202I SESA
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PREGAO Euzrnomco N” 011/2021 SESA

DECLARACAO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Preg5o.-.............................da
Prefeitura Municipal de Crateus, que a
conhecimento do Edital e de todas as condicoes de participacao na Licitacao e se compromete a
cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carirnbo da empresa:

Mamas-EPu-m-ahanE5:E3:
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ANEXO V. 0 DECLARAÇÃO VÍNCULO

PREGÂO ELETRôNICO N'OTI/202T SESA

DECLARÂÇÃO

(Razno Social)

CNPJ/MF N'

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de pÍoponente de procedimento licitatório sob a
\, modalidade Pregâo Eletronico í'0lll202l SESA, instaumda peto Municipio de Crateris, não

integm nosso corpo social, nem nosso quadro frrncional empregado público ou membro
comissionado de órgão direto ou hdireto da Adminisração Municipal.

Sediada

(Endereço Completo)

Por ser verdade, firmamos o presente

Data

Local

Nome do declarante

RG

CPF

OBS. Esta declaração deverá ser emitida eÍn papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ

ftíbrh

"*"’ l --1'. .

ANEXO v. 1) DECLARACAO VINCULO '. -' 1"
II’ FR "1' ' 1.- .-*PREGAO ELETRONICO N 01112021 SESA 1'1?-'*“*'

DECLARACAO
(Razio Social)

CNPJ/'MF N“i _ i

Sediada

(Endereco Completo)

Declara, sob u penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatorio sob a
\-» modalidade Pregao Eletronico n” 0ll1'202l SESA, instaurada pelo Municipio de Crateus, nao

integra nosso corpo social, nem nosso quadro funciona] empregado publico ou membro
cornissionado de orgao direto ou indireto da Administracziio Municipal.

Por ser verdade, fimramos o presente.

Data

Locali i

Nome do declarante

RG

C PF

xi OBS. Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o numero do CNPJ .

F;fiHFlItH 
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ANEXO VI - MINUTA DE CONTRÁTO

MINUTA DE CONTRÂTO N":

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PRXFEITURA ML]NICIPAL DE
CRATEÚS, ATRÂVES DA SECRETARIA DA
SAUDE E DO OUTRO LADO A EMPRESA

PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARÂ

Pelo preseÍIte instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrita no CNPJMF sob o n' 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitua
Municipal na Rua Cel. Zezé ll4l - Cento - CÉteús/CE, através dâ Secretaria da Saúde, neste
ato rcprcsentada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Thiago Viana da Silva, aqui
denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ..........., esrabelecida na ... ......,
inscrita no CNPJMF sob o no ............., neste ato reptesentada pelo(a) Sr (a) .............., portador
(a) do CPFMF n' ................, apenÍLs denominada de CONTRATADA, firmam ente si o prcsenre
TERMO DE CONTRATO mediarte as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletuônico rombado sob o n" 0l l/2021 SESA,
em conformidade com a Lei Federat N' 8-666/93 - Lei das Licitâções Públicas, c/c os termos da
Lei Fedeial n" l0.520, de 17l0'l l2002,Lei çomplementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto Federal n" 10.024 de 20 de Setembro de
2019.

cs

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OB ,TO:
2.1. Constitui objeto do presente contraro a CONTRATAÇÀO DE EMPRESA
ESPECIAIIZADA PARA GESTÃO DE PROJETO COM PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE
CAPACITAÇÃO PROFISSIONAI, VISANDO MOBILIZAR A SOCIEDADE E SUAS
REPRESENTAÇÕES PARA A ADOçÀO DE CONDUTAS E PRATICAS PARA O
ENFRENTAMENTO AO AEDES AEGYPTI, EM UMA PERSPECTIVA DE RTEDUCAÇÂO
DE CASOS DE MORBIMORTALIDADE DE DENGUE, ZIKA E CHIKL]NGL]NHA
CONFORME TERMO DE CONVENIO FUNASA N' CV 285312017. JL]NTO A
SECRETARIA DA SAÚDE Do MUNICiPIo DE CRATEÚS CE. Iudo confoTme
especificações contidas no Termo de Refetência, constante no Anexo I do edital e da proposta
adjudicada.
2.2. O regime será de execução inditeta com empreitada poÍ preço unitfuio.

CLÁUSULA TERCEIRÂ _ Do vALo& Do R.EAJUSTE E Do R.EEQUILIBRIo
ECONOMICO.TINÁNCEIRO:
3.1. O valor global da presente avença é de RS , a ser pago

com a execução dos serviços prestados no período respectivo, de acordo com

FÁBo

VERD:'

em conformidade
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I‘
MINUTA DE CONTRATO N : .

CONTRATO QUE ENTRE s1 CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEUS, ATRAvEs DA SECRETARIA DA
sAUDE E Do OUTRO LAD0 A EMPRESA
_ _ PARA 0 FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA-

Pelo presente instrumento, o Municipio de Crateus - CE, pessoa juridica de direito publico
interno, inscrita no CNPJIMF sob o n° 07.982.0361'000l-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crate1'1s1'CE, através da Secretaria da Saude, neste
ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Thiago Viana da Silva, aqui
denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ......... .., estabelecida na
inscrita no CNPJIMF sob o n° neste ato representada pelo(a) Sr (a) ............ .., portador
(a) do CPFIMF n° apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente
TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condicoes a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Eletronico tombado sob o n“ 01 H2021 SESA,
em conformidade com a Lei Federal N“ S.6661’93 - Lei das Licitacoes Pilblicas, cfc os termos da
Lei Federal n° 10.520, de I7r’07f2002, Lei complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto Federal r1° 10.024 de 20 de Setembro de
2019.

CLAUSULA SEGUNDA - D0 OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATACAO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA GESTAO DE PROJETO COM PRESTACAO DE SERVIQOS DE
CAPACITACAO PROFISSIONAL, VISANDO MOBILIZAR A SOCIEDADE E SUAS
REPRESENTACDES PARA A ADOCAO DE CONDUTAS E PRATICAS PARA O
ENFRENTAMENTO A0 AEDES AEGYPTI, EM UMA PERSPECTIVA DE REEDUCACAO
DE CASOS DE MORBIMORTALIDADE DE DENGUE, ZIKA E CHIKUNGUNHA
CONFORME TERMO DE CONVENIO FUNASA N” CV 2853:2017, JUNTO A
SECRETARIA DA sAUDE DO MUNICIPIO DE CRATEUS - CE, tudo conforme
especificacoes contidas no Termo de Referéncia, constante no Anexo I do edital e da proposta
adjudicada.
2.2. O regime sera de execucao indireta com empreitada por preco unitario.

CLAUSULA TERCEIRA - D0 VALOR, DO REA.]USTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO:
3.1. O valor global da presente avenca é de R$ _ { :1, a ser pago
em conformidade com a execucao dos servicos prestados no periodo respectivo, de acordo com

FAB10 G
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as notas Íiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas'
CeÍidôes do INSS e FGTS, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não sená objeto de reajuste antes de decorridos l2 (doze) meses
do seu Pregào. hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3- REEQUILIBRIO ECONOMTCO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem faros
imprevisíveis, ou previsíveis poém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos
da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe,
conÍigurando á{ea econômica extraordinitia e extracomratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
que as paÍes pactuaran inicialmente entre os encaigos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remrmeEção do serviço prestado, objetivando a manutençâo do
equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, tl, "d" da Lei Federal
n.' 8.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subenrendido que, no valor pago pelo
contratante, estiio inclúdas todas as desp€sas necessiírias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA CoNTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação tenl vigência a paíir de sua assinatura, tendo
validade até a execuçãototal dos serviços, não podendo ultrapassar 3 I de dezernbro de 202 I .

CLÁUSULA QUINTA - DAs CoNDIÇÕES E Do LocAL DA ExEcUÇÃo Dos
sERvrÇos.
5.1. Os serviços serAo executados na sede do muicípio de Crateús, em local a sercm
especificados na ordem de serviços, emitida Secretaria da Saúde do mudcipio de Crateús.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DO§ R.ECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 09.09.10.305.0171.2.052 - Manutenção das Atividades da Vigilancia em Saúde/Endemias;
fonte de recursos 214.0000.00 - Transferencia de Fundo a Fundo de Recursos do SUS
provenientes do Govemo Federal - Bloco d€ Custeio das Ações e Servicos Publicos de Saúde e

211.0000.00 Receita de Impostos e Transferencia de Impostos Saúde
6.1.1 . Para a execução dos serviços elencados nesse termo de referencia será utilizado o elemento
de despesas n' 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Júdica

CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO:
7.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapê em até l0 (dez) dias úteis
comados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através
de crédito na Conla Bancilria do fomecedor ou através de cheque
'1.2. A fatwa constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o
quântitativo efetivamente realizado.
7.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá âpresentar rccibo em 02 (duâs) vias
e a @spectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura
Municipal de Crateús, com endereço à Av. Cel Zeze, ll4l, Centro, CÉteus - CE, inscrito no
CNPJ/MF sob o n" 07.t92.03610001-67, acompaúado da seguinte documentação:
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedot, todas

PR
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Certidoes do nvss e FGTS, todas atualizadas. -‘-"1 5*
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes de decorridos l2 (doze) meses
do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado o indice [GP-M da Fundacao Getulio Vargas.
3.3- REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos
da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe,
configurando alea economica extraordinaria e extracontratual, podera, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situacao e termo aditivo, ser restabelecida a relacao
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuicao da
Administracao para a justa remuneracao do servioo prestado, objetivando a manutencéio do
equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do arti go 65, ll, "d" da Lei Federal
n.° 8.666f93, alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declaracao expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucfio do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura, tendo
validade até a execucaototal dos servioos, nao podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2021.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICOES E DO LOCAL DA EXECUCAO DOS
SERVICOS.
5.1. Os servieos serfio executados na sede do municipio de Crateus, em local a serem
especificados na ordem de servicos, emitida Secretaria da Saude do municipio de Crateus.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrfio por conta das seguintes dotacoes orcamentarias:
a) 09.09.l0.305.017l.2.052 — Manutencao das Atividades da Vigilancia em Sal'1defEndemias;
fonte de recursos 2 l4.0000.00 - Transferencia de Fundo a Fundo de Recursos do SUS
provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio das Aedes e Servicos Publicos de Satide e
21 10000.00 — Receita de lmpostos e Transferencia de lmpostos — Saude
6.1.1 . Para a execucfio dos servicos elencados nesse termo de referencia sera utilizado o elemento
de despesas n° 3390.39.00 — Outros Servicos de Terceiros — Pessoa Juridica

CLAUSULA SETIMA - Do PAGAMENTO:
7.1. O pagamento dos servicos prestados sera efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) dias uteis
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através
de crédito na Conta Bancaria do fornecedor ou através de cheque
7.2. A fatura constara dos servicos efetivamente prestados no periodo, de acordo com o
quantitative efetivamente realizado.
7.3. Por ocasiao dos Servicos executados o contratado devera apresentar recibo em 02 (duas) vias
e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em nome da Prefeitura
Municipal de Crateus, com endereco a Av. Cel Zezé, 1141, Centro, Crateus — CE, inscrito no
CNPJIMF sob o n° 07.892.0361’0001-67, acompanhado da seguinte documentacao:
acornpanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condicoes da proposta

gag 2%;E
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CLÁUSULA oITAvA - DAs OBRIGAÇÔES DA CoNTRATADA
8-1. Designar, por escrito, o funcionário responsável para resoluçào de eventuais
durante a execução deste contrato;
8.2. Zelat pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
hurnanos necessários.
8.3. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contato,
tais como transportes, frete, caÍga e descarga etc,
8.4. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que imerfiram
na execução do contato;
8.5. Manter, durante toda a execução do contlato, em compatibilidade com as obrigações
âssumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no
preâmbulo deste termo;
8.6. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRÁTANTE sobre qualquer anormalidade que
possa afetar a execução do conrab;
8.7. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao
CONTRÁTANTE ou a terceircs decorÍentes de sua culpa ou dolo na execução do contralo, não
excluindo ou reduzindo essa respo$abilidade, a fiscalização do CONTRÂTANTE en seu
acompanhamentol
8.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciiários, fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execução deÍe contato, nos termos do aÍigo 7l da Lei Federâl n. 8.666/93;
8-9. Atender prontamente qualquer reclamação, exigênci4 ou observação realizadas pela
CONTRATANTE;
8.10. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o
prazo de 48 (quarcnta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão
considerados como inadimpleme[to cont atual;
8.11. Os pedidos de proEogação de prazo para a execução dos serviços serão dirigidos à
Secretaria Contratante, até 05 (cinco) dias corridos, antes da dala do término do prazo de
execução, explicitadas as razões c devidamente fundamentadas.
8.12. Assumh inteira responsabilidade tecnica pela execução dos serviços contratados, quâlidade
e origem dos materiais empregados e efetúJos de acordo com as especificações constantes neste
úrstrumelto e seus anexos.
8.13. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de impedimentos
fortuitos, demaneira que não se Fejudique o bom andamento e a qua.lidade na execução dos
servrços;
8.14. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na consolidação das
leis do trabalho e lcgislâção peninentel
8.15. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem
ao serviço. até 25oZ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma do
§ l' do artigo 65 da Lei no 8.666/93;

CLÁUSULA N0NA - DAs oBRIGAÇÓES Do CoNTRÁ.TANTE
9. l A Contratante se obriga a proporcionar à Contatada todÀs as condiçôes necessiárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Conúatual, consoante estabelece a Lei ne
8.666/93 e suas alterações posteriotes;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratuâl;
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CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA I
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8.1. Designar, por escrito, o funcionario responsavel para resolucao de eventuais |.1F.I|‘|IT
durante a execucao deste contrato;
8.2. Zelar pela fiel execucao deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessarios.
8.3. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execucao do contrato,
tais como transportes, frete, carga e descarga etc.
8.4. Curnprir as posturas do Municipio e as disposicoes legais estaduais e federais que interfiram
na execucao do contrato;
8.5. Manter, durante toda a execucao do contrato, em compatibilidade com as obrigacoes
assumidas, todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na licitacao indicada no
preambulo deste termo;
8.6. Dar ciéncia imediata e por escrito a CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que
possa afetar a execucao do contrato;
8.7. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuizos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execugao do contrato, nao
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalizaeao do CONTRATANTE em seu
acompanhamento;
8.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e tributarios,
resultantes da execuefio deste contrato, nos temros do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666193;
8-9. Atender prontamente qualquer reclarnaciio, exigéncia, ou observacao realizadas pela
CONTRATANTE;
8.10. Os atrasos ocasionados por motivo de forca maior ou caso fortuito, desde que notificado o
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, nfio serao
considerados como inadimplemento contratual;
8.11. Os pedidos de prorrogaeao de prazo para a execucfio dos servicos seriio dirigidos a
Secretaria Contratante, até 05 (cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de
execucao, explicitadas as razfies e devidamente fundamentadas.
8.12. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execucao dos servicos contratados, qualidade
e origem dos materiais empregados e efetua-los de acordo com as especificacoes constantes neste
instrumento e seus anexos.
8.13. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de impedimentos
fortuitos, demaneira que nao se prejudique o bom andamento e a qualidade na execucao dos
servicos;
8.14. Respeitar as normas de seguranca e medicina do trabalho, previstas na consolidacao das
leis do trabalho e legislacao pertinente;
8.15. Aceitar, nas mesmas condieoes, os acréscirnos ou supressoes quantitativas que se fizerem
ao servico. até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregao, na forma do
§ 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666193;

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES D0 CONTRATANTE
9.1 . A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condicoes necessarias ao pleno
cumprimento das obrigacoes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n8
8.666193 e suas alteracoes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual; _
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9.3. Comunicar à Contratâda toda e qualquer ocorrência relacionadâ com os sewiços do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem proüdências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contrarada à üsta das Notas Fiscais /Fatul'as devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA _ DAS SANÇÕES:
10.l. O licitante que ensejar o rctardâmento da execução do certarne, não mantiver a proposla.
falhar ou fraudar na execuçào do Contrato, compoíar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido
de licilar e cootratar com a Adminisu-ação, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determina es da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante a própria
auroidade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multÀs previsras no edital e no termo de
contato e das demais cominações legais.
10.2. A Conn-atada ficaní, aind4 sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das infonnações prestadas, gaÍantida a prévia
defesa:
I - Advertênciq sanção de que trala o inciso I do aÍ. 87, da Lei n.' 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acaúetar tr.uNtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Mulras (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instÍuçôes fomecidas pela Contratante);
a) de loÁ (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na execução dos serviços
do objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0olo do mesmo valor;
b) de 2% (dois pror cento) sobre o valor contrarual tolal do exercicio, por infiâção a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 57o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício. pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caractedzando-se a recusa, caso a coreção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crareus prazo não superior a 2 (dois) anosi
IV - Declaração de inidoneidade pam licitar ou contratar com a Administração Públic4 enquanlo
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a Éabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
antenor,
10.3. No processo de aplicação de penalidades é asseguado o direito ao contrâditório e à arnpla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, ll e

III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso Mo mesmo
rlem.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notiÍicação ou decisâo do recuso. Se o valol da multa não for pago, ou
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9.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada corn os servicos do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigern providéncias corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais 1'Fatu1-as devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

cLAUsULA DECIMA - DAS sAN¢oEs=
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a proposta.
falhar ou fraudar na execugaao do Contrato, comportar-se dc modo inidoneo, fizer declaracao falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla defesa, ficara impedido
de licitar e contratar com a Adrninistracéio, pelo prazo de ate 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo da multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais corninacoes legais.
10.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao total
ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao irnperfeita, mora de execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das infonnacoes prestadas, garantida a prévia
defesa:
I — Adverténcia, sancao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666193, podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigaeoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigacoes da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
II - Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal — DAM, a ser
preenchido de acordo com instrucoes fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na execucao dos servicos
do objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a qualquer
clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
servico rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem a data da comunicacao fonnal da rej eicao;
III — suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateus prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adrninistracao Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administracao pelos
prejuizos resultantes e depois de decon-ido o prazo da sancao aplicada com base no inciso
anterior.
10.3. No processo de aplicaqao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos incisos I, ll e
Ill do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo
item.
10.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificacao ou deciséio do recurso. Se o valor da multa nao for pago, ou
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depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em
caso de inexistência ou insuhciência de crédito da Contratada. o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução hscal, com os encargos corespoDdentes.
10.5. As sanções prcvistas nos incisos III e Mo item 10.2 supra, poderão ser aplicadas as
emprcsas que, em râzão do contrato objeto desta licitação:
I Praticarem atos ilícitos, visando ftustrar os objetivos da licitação;
II Demonstrarem não possuir idoneidade para contÍatar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos prâticados;
III - sofrerem condenação definitiva por pÉticarem, pot meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, lll e Mo item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licifanfe adjudicatiíria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contâr da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à

multa de 59lo (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demâis licitântes que, apesar de
não vencedoms, veúam a ser convocadas para celebÉrem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarcnta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRÁ _ DA ÁLTERAÇÂO CONTRATUAL:
I 1 .1. Quaisquer alteraçôes que veúam a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGI]NDA - DA REscIsÃo
12.1. A rescisão contratual podení ser:
12.2. No caso de inexecuçâo total ou parcial do contrato, o qual ensejâ sua rescisào com as

consequênciars con[atuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam recoúecidos os
direitos da administração, consoante aÍ. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumetados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n' 8.666/93;
12.4. Amigávet, por acordo enlre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n' 8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regúamentares comprcvados,
quando os houver sofiido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n" 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato setá acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxx»c\x-\xxxx especialmenle designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de )O(X)O(, de acordo
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depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em
caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sanofies previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razéio do contrato objeto desta licitacao:
I — Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
II — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Pfiblica, ern
virtude de atos ilicitos praticados;
III — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanooes previstas nos incisos I, Ill e IV do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis.
10.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara sujeita a
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
10.8. As sancoes previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais Iicitantes que, apesar de
nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo dc Contrato, cle acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ALTERACAO CONTRATUAL:
1 1.1. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA REsc1sAo
12.1. A rescisao contratual podera ser:
12.2. No caso de inexecuoao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisao com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os
direitos da adrnirustracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666193;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniéncia da
Administraciio;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do a.r't. 78 da Lei n° 8.666193, sem que
haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisfio contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCElRA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO:
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxx:-rxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal de XXXXX, de acordo
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com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666193, doravanre denominado (a) FISCAL
CONTRATO.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÂO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada Í,oÍ extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispenúvel
para sua eficácia, nos termos do pará$afo único do art. 6l da Lei Federal n'8.666/93.

CLAUSULA DECIMÀ QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorentes da
execução de$e ConFato, em obediência ao disposto no § 2'do aÍigo 55 da Lei 8.666 de 2l de
junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntarnente com as
testemunhas firmadas. Cratcus - CE.

CRÂTEUS-CE, _ de _ de _

Thiago Viana da Silva
Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Saúde

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
l

Rrzâo Social
Represeítante Legsl

CONTRATADO

2

CPF

CPF
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com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666193, doravante denominado (a) FISCAL I '
CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicacao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e devera
ser efetivada por extrato, no orgao de imprensa oficial Municipal, como condigzao indispensavel
para sua eficacia, nos termos do paragrafo finico do art. 61 da Lei Federal n° 8.666193.

CLAUSULA DECIMA QUlNTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateus é o competente para dirimir questoes decorrentes da
execucao deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateus — CE.

CRATEUS-CE, _ de de .

Thiago Viana da Silva Razfio Social
Ordenador de Despesas da Secretaria Representante Legal

Municipal da Saude CONTRATADO
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
1. _ CPF;
2.i _ _ _ c1=1=;
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ANEXO I AO CONTRATO _ ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPR.ESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ITEM ESPECTFTCAÇÃO DOS SERVIÇOS t_\l) QNTD
VR

T,NIT
vR.

TOTÁL

Valor Total RS Xxxx(xxxxxx)

I
I

HBo
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CRATEUS *1‘ 1”
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ANEXO I A0 CONTRATO — ESPECIFICACAO DOS SERVICOS I

'--_

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

ITEM ESPECIFICACAO DOS SERVICOS UNI) QNTD~ VR. vn I
__ UNIT. ToTAL|

L,’
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